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I - ATA DA 1141 SESSÃO, EM 15 DE AGOSTO DE 1980 

1.1 - ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 

1.2.1 - Pareceres 

Referentes às seguintes matérias: 

- Projeto de Lei da Câmara n• 106/78 (n' 2.657-B/76, na Casa de 
origem), que dá nova redação ao item IV do art. 117 da Lei n' 5.988, de 10 
de dezembro de 1973. 

- Projeto de Lei da Câmara n• 23/79 (n' 1.849/76, na Casa de ori­
gem), que estabelece normas sobre a documentação exigida aos candida~ 
tos em concursos públicos. 

- Projeto de Lei da Câmara n' 15/79 (n' 378-Bj75, na Casa de ori­
gem), que dispõe sobre a reabertura do prazo antes previsto na Lei nO? 
5.480, de lO de agosto de 1968, para aplicar aos trabalhadores avulsos as 
disposições da Lei n• 5.107, de 13 de setembro de 1966, que cria o Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço, e dâ outras providências. 

- Projeto de Lei da Câmara n' 39/80 (n' 2.573-B/80, na origem), 
que reajusta o valor da pensão especial concedida a Dulce Evers de Abreu. 

- Projeto de Lei da Câmara n• 34j80 (n' 2.570-BjSO, na Casa de 
origem), que autoriza a reversão ao Município de Castro, Estado do Para­
ná, do terreno que menciona. 

- Projeto de Lei do Senado no 19/78-Co~mplementarLque altera a 
redação de dispositivos da Lei Complementar n• 25, de 2 de julho de 1975. 

- Projeto de Lei do Senado no 83/79, que revoga os§§ 2•, 3o e 5• e dá 
nova redação ao§ 49 do artigo 69 da Lei n9 6.439, de 19 de setembro de 
1977, que institui o Sistema Nacional de Previdência e Assistência Social, 
e dá outras providências. 

- Pr'ojeto de Lei do Senado n9 14/80, que autoriza o Poder Executi­
vo a _propor ao Conselho de Desenvolvimento Econômico - CDE, a 
providência que especifica. 

1.2.2 - Leitura de projeto 

- Projeto de Lei do Senado n• 186/80, de autoria do Sr. Sena,dor 
Roberto Saturnino, que dá nova redação ao art. 29 da Lei n9 4.266, de 3 de 
outubro de !963. 

1.2.3 - Requerimentos 

- N• 333/80, de autoria do Sr. Senador Pedro Simone outros Srs. 
Senadores, solicitando realização de sessão especial do Senado_ Federal, 
no próximo dia 3 de outubro, data em que se comemora os 50 anos daRe-
volução de 1930. ~ . . 

- N9 334/80, de autoria do Sr. Senador José Richa, soTidtandõ-i.ú.l-­
torização do Senado Federal para participar, na qualidade de Observador 
Parlamentar, da IX Sessão Reconvocada da III Conferência das Nações 
Unidas sobre o Direito do Mar. 

1.2.4 - Comunicação 

- Do Sr. Senador Jarbas Passarinho, solicitando substituições de 
Membros em comissão permanente. 

1.2.5 - Discursos do Expediente 
SENADOR ALOYSIO CHAVES- Plano Decenal de Mineração, 

em elaboração pelo Ministério das Minas e Energia. 

SENADOR JOSE RICHA- Pressão que estaria sendo exercida pelo 
INCRA, para que a Cooperativà Central Regional do Iguaçu - CON­
TRIGUAÇU, vendagleba de terra situada no Município de Aripuanã­
MT. 

. SENADOR HENRIQUE DE LA ROCQUE- Apelo ao Senhor Pre­
sidente da República em favor de um maior apoio governamental à Le­
gião Brasileira de Assistência. Homenagem à memória de Adalgisa Neri. 
Solidariedade aos Generais Antônio Bandeira e Milton Tàvares, em face 
de campanha injuriosa tentando envolver Suas Excelências com os atos de 
terrorismo que se verifica~ ~o País. 

SENADOR HENRIQUE SANTILLO- Requerimento enviado por 
S. Ex• ao Sr. Presidente da Comissão Parlamentar de Inquêrito, destinada 
a examinar a violência urbana, no sentido de que apurem os atos de terro­
rismo que se verificam no País. 

1.3 -ORDEM DO DIÀ 

- Projeto de Lei do Senado n' 138/79, de autoria do Sr. Senador 
Itamar Franco, revogando a Lei n9 6.593, de 21 de novembro de 1978, que 
..autoriza a alienação d'ª~ ações da Federal de Seguros S.A., e dá outras 
providências". Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado no 203/79, de autoria do 'sr. Senador 
Nelson Carneiro, que acrescenta parágrafo ao artigo 38, da Lei n9 3.807, 
de 26 de agosto de 1960. Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n• 36/80, de autoria do Sr. Senador Pe­
dro Simon, que qispõ-e sObre a necessidade de autorização legislativa espe­
cífica para a criação, aumento ou ieduçãá -de tributás. (Apreciação pr"eli .. 
minar da constitucionalidade.) Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n' 371/79, de autoria do Sr. Senador 
Humberto Lucena, que regula o pagamento do laudêmio incidente nas 
transmissões financiadas pelo Sistema Financeiro de Habitação. Discus-­
são sobrestada por falta de quorum para votação do Requerimento n9 
332/80, de adiamento da discussão. 

- Projeto de Lei do Senado n• 25/79, de autoria do Sr. Senador 
Gabriel Hermes, que altera o art. 14 do Decreto-lei n9 73, de 21 de no­
vembro de 1966, e dá outras providências. Discussão sobrestada por falta 
de quorum para votação do Requerimento n9 335/80, de adiamento da 
discussão. 

1.4- MATÊRIAS APRECIADAS APÓS A ORDEM DO DIA 

Requerimento n' 334/80, lido no Expediente. Votação adiada por fal­
ta de quorum, após parece! ?a comissão competente. 
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Requerimento n~' 333/80, lido no Expediente da presente sessão. Vo­
tação adiada por falta de quorum. 

1.5 - DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR CUNHA LIMA- Documento recebido do Bispo Dio­
cesano de Campina Grande-PB, D. Manoel Pereira da Costa, denun-Cfill­
do o clima de insegurança vivido pelos habitantes daquela cidade, em de­
corrência de atentados terroristas ali ocorridos. 

!.6 - DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXIMA 
SENADOR DIRCEU CARDOSO - Degradação moral em filmes SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

nacionais que menciona. 

SENADOR GABRIEL HERMES- Observações colhidas por S. 
Ex~ em visita ao garimpõ de Serra Pelada-PA. 

SENADOR ROBERTO SATURNINO- O problema da inflação no 
País. 

SENADOR BERNARDINO VIANA- Aniversãrio de fundação da 
Casa de Saúde Sebastião Martin~. em Floriano-PI. 

SENADOR PAULO BROSSARD, como Líder- A retirada do 
subsídio governamental ao trigo e1 seus reflexos na alimentação da popu­
lação de_ baixa renda. 

SENADOR JOSE LINS, como Líder- Observações sobre o discur­
so proferido pelo orador que o precedeu na tribuna. 

2 - DISCURSOS PRONUNCIADOS EM SESSÃO ANTERIOR. 

- Do Sr. Marcos Freire, proferido na sessão de 14-8-80. 
- Do Sr. Gilvan Rocha, proferido na Sessão de 14-8-80. 

3- ATOS DO PRESIDENTE DO SENADO 

- N•s 39 e 40, de 1980 

4 - ATAS DE COMISSÕES 

5 - MESA DIRETORA 

6 - LIDERES E VICE-LIDERES DE BLOCOS PARLAMENTA­
RES 

7 - COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 

ATA DA 114~ SESSÃO, EM 15 DE AGOSTO DE 1980 
2~ Sessão Legislativa Ordinária, da 46~ Legislatura 

PRESIDtNCIA DOS SRS. GABRIEL HERMES, JORGE KALUME E ALMIR PINTO 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Adalbe_rto Sena -Jorge Kalume- José Guionlard- Raimundo Pa­
rente - Aloysio Chaves- Gabriel Hermes - Alexandre Costa - Henrique 
de La Rocque- José Sarney - Bernardino Viana- Almir Pinto - José 
Lins- Cunha Lima- Humberto Lucena- Luiz Viana- Dirceu Cardos.o 
- Moacyr Dalla - Roberto Saturnino- Tancr:edo Neves- José Caixeta 
- Henrique Santillo- Valdon Varjão- Vicente Vuolo- Mendes Canale 
- Saldanha Derzi- Affonso Çamargg_- José RiChii- Lenoir Vargas-
Paulo Brossard - Pedro Simon. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 30 Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. - -

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 1 ~'-Secretário procederá à leitura do Expediente. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECERES 

PARECERES N•S 593 E 594, DE 1980 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n' 106, de 1978 (N• 2.657-B, 
de 1976, na Casa de origem), que "dá nova redação ao item IV do art. 
117 da Lei "' 5.988, de 10 de dezembro de 1973". 

PARECER N• 593, DE 1980 
Da Comissão de Educação e Cultura 

Relator: Senador Jutahy Magalhães 

O presente Projeto de Lei, oriundo da Câmara dos Deputados, vem a 
exame desta Comissão, nos tci"mos do Substitutivo aprovado pela Comissão 
de Educação e Cultura da outra Casa do Congresso. 

Seu oQ.ietivo é disciplinar a distribuição do produto arrecadado de direi­
tos autorais, vedando, expressamente, quanto às composições musicais, qual­
quer discriminação valorativa em razão do gênero musical. 

2. A Justificação do Projeto, originariamente apresentado, mencionava 
o fato de que " ... muitas sociedades arrecadadoras de direitos autorais refe­
rentes à reprodução e execução de obras musicais, ao distribuírem o nume­
rário arrecadado, fazem distinção do respectivo quantum tendo em vista o gê­
nero musical ou ritmo composto pelo autor". 

Para exemplificar e protestar cciriti"a ·esta' discriminação, afirmou-se que, 
naquele sentido, .. um compositor de samba, por exemplo, recebe mais que 
um autor de baião, de valsa ou outro ritmo" 

3. De acordo com o art. 105 da Lei n' 5.988, de 14 de dezembro de 
1973, que "regula os direitos dO autor necessitam de autorização prévia do 
Conselho Nacional de Direito autoral para funcionarem no Paf.s". 

Além disso, urna vez aprovados seus estatutos pefo CNDA, essas asso~ 
ciações se organizarão em Escritório Central de Arrecadação e distribuição 
observadas as normas estabelecidas pelo Conselho Nacional de Direito Auto~ 
ral, consoante o disposto no art. 115 da citada Lei n' 5.988j73. 

Por outro lado, compet::: ao Conselho Nacional de Direito Autoral, se­
gundo as atribuições específicas previstas no art. I 17 da referida Lei, fiscali­
zar essas associações e o Escritório Central de Arrecadação e Distribuição, 
podendo, inclusive, neles intervir, sempre que suas determinações ou dispo­
sições legais forem descumpridas, ou quando, de qualquer modo, essas asso~ 
ciações lesarem os interesses de seus associados. 

Convém ressaltar, ainda em relação à competência do CNDA, a atri­
buição prevista no item IV do art. 117 da Lei n' 5.988/73, segundo o qual 
cabe ao Conselho -.. fixar normas para a unificação dos preços e sistemas de 
cobrança de distribuição de direitos autorais" 

Por tudo isto, vê-se que o CNDA exerce uma rigorosa fiscalização sobre 
as associações arrecadado ias e, por lei, é o órgão competente para estabelecer 

. as normas que regulam o desempenho das atividades de arrecadação e distri­
buição de direitos autorais. 

Logo, o Projeto em exame invade a competência do CNDA, no que lhe 
atribui a lei, especificamente quanto à distribuição do produto arrecadado 
(art. 117, IV), pretendendo disciplinar o que a legislação jã regula com pro­
priedade, razão pela qual a alteração proposta é desnecessária. 

4. É preciso advertir sobre a complexidade que envolve matéria refe­
rente a direitOS autorais. O setor -apresenta situações particulares e especiais, 
que não comportam soluções simplistas e tratamento muito genérico, como 
suscitado na Justificação e proposto no Projeto. Sem dúvida, todas as ques­
tões relativas a direitos autorais e suas complexas fases de arrecadação e dis­
tribuição, não podem ser tratadas com abordagem de uma ârea específica, 
excluindo-se outras. 

Portanto, no mérito, a proposição não merece acolhimento, porque pre­
tende uma solução setorial num campo onde toda a atividade desenvolvida é 
da maior complexidade e abrangência. 

Sabe-se que, não obstante todas as dificuldades enfrentadas pelo CNDA 
e, por extensão, os órgãos que com ele buscam estruturar convenientemente a 
área do direito autoral, estão sendo obtidos resultados altamente positivos, 
que autorizam previsões otimistas quanto às soluções mais aproximadas do 
ideal desejado. 

5. Ante o exposto, somos pela rejeição do presente Projeto de Lei 

Sala das Comissões, 29 de novembro de 1979.- João Calmon, Presiden­
te- Jutahy Magalhães, Relator- Aderbal Jurema, (Vencido)- Eunice Mi­
chiles - T arso Dutra. 
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VOTO EM SEPARADO, VENCIDO, DO SR. SENADOR FRANCO MON­
TORO: 

O Projeto ora em exame "dã nova redação ao item IV do artigo 117 da 
Lei n'~'5.988, de 14 de dezembro de 1973, sendo o texto alterado para o seguin­
te: ••fixar normas para unificação dos preços, sistema de cobrança e distri­
buição de direitos autorais, vedada quanto às composições musicais, a discri­
minação valorativa em decorrência do gênero respectivo". 

O Projeto em estudo, de autoria do ilustre Deputado Ãlvaro Valle, sur­
giu em conseqaência de emenda apresentada na Comissão de Constituição e 
Justiça da Câmara dos Deputados, ao Projeto de Lei n9 2.657-A, de 1976, 
apresentado pelo ilustre Deputado Jorge Paulo. 

Posteriormente, a Comissão de Educação e Cultura da Câmara dos 
Deputados, ao apreciar o Projeto, adotou aquelas emendas, 
consubstanciando-as em Substitutivo, apresentado pelo relator, Deputado 
Âlvaro Valle. 

A modificação introduzida no artigo-117 da Lei n'"' 5.988, de 14 de de­
zembro de 1973, é a que acrescenta, na parte final do item IV a proibição de 
discriminação de valor quanto ao gênero musical, ficando o Conselho Nacio~ 
nal de Direito Autoral com esta atribuição. 

Segundo o Autor do Projeto inicial, tem acontecido que muitas socieda­
des arrecadadoras de direitos autorais referentes à reprodução e execução de 
obras musicais, ao distribuírem o numerãrio arrecadado, fazem distinção do 
respectivo quantum, tendo em vista o gênero musical ou ritmo composto pelo 
autor: 

.. Assim, um compositor de samba, por exemplo, recebe mais que um ou­
tro de baião, de valsa ou outro ritmo. Essa discriminação, a nosso ver, é total­
mente descabida, prejudicando sensivelmente os direitos de muitos composi­
t9res populares." 

Para corrigir essa situação, o presente Projeto, introduz no sistema vi­
gente de distribuição dos direitos autorais o critério da uniformidade remune­
ratória, qUalquer que seja o ritmo ou gênero melódico, íinpedindo, portanto, 
a utilização do critério atual, totalmente despropositado. 

Isto posto, somos, no mérito, favorâveis ao presente projeto. 
Sala das Comissões, 29 de novembro de 1979. - Franco Montoro. 

PARECER N• 594, DE 1980 
Da Comissão de Finanças 

Relator: Senador Vicente Vuolo 

Na forma regimental, vem a exame desta Comissão de Finanças o Proje­
·to de Lei da Câmara que "dá nova redação ao item IV do artigo 117 da Lei n• 
5.988, de 10 de dezembro de 1973". 

A proposição é de iniciativa do nobre Deputado Jorge Paulo, que assim 
a Justifica: 

.. As sociedades arrecadadoras de direitos autorais, constituí­
das, nos termos do Título IV da Lei n9 5.988, de 14 de dezembro de 
1973, para defesa dos direitos do autor, vêm, por paradoxal que 
possa parecer, prejudicando os interesses de muitos autores. 

Efetivamente, temos conhecimento de que muitas sociedades 
arrecadadoras de direitos autoraiS referentes à reprodução e exe­
cução de obras musicais, ao distribuírem o numerãrio arrecadado, 
fazem distinção do respectivo quantum tendo em vista o gênero mu­
sical ou ritmo composto pelo autor. 

Assim, um compositor de samba, por exemplo, recebe mais que 
um autor de baião, de valsa ou outro ritmo. 

Essa discriminação, a nosso ver, é totalmente descabida, preju­
dicando sensivelmente os direitos de muitos compositores popula~ 
res. 

Assim, o objetivo central desta proposição é coibir esse absur­
do estado de coisas, estabelecendo que tais entidades arrecadadoras 
deverão obedecer a critério uniforme e idêntico na distribuição do 
numerârio que arrecadam, não fazendo distinções tendo em vista o 
ritmo ou gênero musical da composição. 

Por outro lado, o projetado prevê a aplicação de penalidades 
aos infratores, sem o que, evidenteme~te, seria mera letra morta." 

Na Câmara dos Deputados, o projeto ~bteve aprovação em Plenãrio, 
após tramitar pelas Comissões Técnicas daquela Casa do Congresso Nacio­
nal. 

Tramitando no Senado Federal, manifestou-se pela rejeição do projeto a 
· Comissão de Educação e Cultura. 

Sob o aspecto financeiro, que nos cabe analisar, vale ressaltar que o arti­
go 105, da Lei n9 5.988, de 10 de dezembro de 1973, estabelece a prévia autorik 

zação do Conselho Nacional de Direito Autoral para o funcionamento de as­
sociações de titulares de: direitos do autor no País. 

O CNDA, em face do disposto no artigo 115 e seus parãgrafos, é que 
analisa e aprova os Estatutos do Escritório Central de Arrecadação e Distri­
buição dos direitos relativos a execução pública, inclusive através da radiodi­
fusão e de exibição cinematográfica, das composições musicais ou litero­
musicais e de fonogramas. 

Por sua vez, o ECAD é, por lei obrigado a enviar bimensalmente ao 
CNDA, relatório de atividades e balancete, seguindo normas por este fixadas. 

Como se vê, o CNDA tem atribuições legais bem definidas para fiscalik 
zar os direitos do autor e conexos, cabendo até intervenção, dentre outras 
sanções. 

O Conselho Nacional de Direito Autoral pode fixar normas para unifi­
cação de preços e sistema de cobrança e de distribuição de direitos autorais. 

Assim sendo, vemos que o projeto em exame invade o campo de atri~ 
buições legais do CNDA. ao propor disciplina ao que a Lei jã regulou com 
acerto. 

O CNDA vem obtendo resultados positivos em sua relevante missão, 
cumprindo o que lhe foi atribuído por Lei. 

Ante as razões referidas, ·entendemos que o projeto é redundante, por 
chocar-se com dispositivos da Lei n9 5.988~ de 1973, que dão ao CNDA pode­
res para realizar o que estã na proposição. 

Somos, assim, pela rejeição do projeto. 
Sala das Comissões, 14 de agosto de 1980- Cunha Lima, Presidente­

Vicente Vuolo, Relator- Jorge Kalume- Lomanto Júnior- Jutahy Maga­
lhães- Mendes Canale- José Richa- Raimundo Parente- Saldanha Der­
zi - Affonso Camargo. 

PARECERES NoS 595 E 596, DE 1980 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n• 23, de 1979, (n' 1.849/76 
- na Casa de origem), que "estabelece normas sobre a documentação 
exigida aos candidatos em concursos públicos". 

PARECER N• 595, DE 1980 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Lázaro Barboza 

O Projeto em exame, oriundo da Câmara dos Deputados,jâ foi objeto de 
estudo nesta Comissão, cujo parecer, unanimemente aprovado, concluiu pela 
apresentação de emenda, no sentido de modificar a redação do item IV, do 
seu artigo 29, conclusão igualmente acatada na Comissão de Serviço Público 
Civil. 

Já em plenário, incluída que fora na Ordem do Dia de 20-11-79, a ma­
téria é mais uma vez emendada, agora com a apresentação de Substitutivo de 
iniciativa do ilustre Senador Humberto Lucena, em conseqüência do que vol­
ta o Projeto à consideração desta e da Comissão de Serviço Público Civil. 

Nos termos do SubstitutíVo, é eliminado o art. 1'"', modificada a redação 
do art. 29, que passa, em razão da primeira alteração, a constituir o art. 19, e 
mantidos inalterados os itens I a IV, com a redação dada pela Emenda n9 1-
CCJ. 

Ao mesmo tempo em que permanecem inalteradas ajuridicidade e cons­
titucionalidade da proposição, evidente se faz que o substitutivo do Senador 
Humberto Lucena, aperfeiçoando-a, no q)le concerne à Técnica Legislativa, 
mantém incólumes os objetivos perseguidos. 

Somos, asSim pela aprovação do Projeto, na forma do Substitutivo. 
Sala das Comissões, li de junho de 1980- Henrique de La Rocque, Pre­

sidente - Lázaro Barboza, Relator - Nelson Carneiro - Cunha Lima -
Aloysio Chaves- Amaral Furlan- Hugo Ramos- Moacyr Dalla- Bernar~ 
dino Viana - Almir Pinto. · 

PARECER N• 596, DE 1980 
Da Comissão de Serviço Público Civil 

Relator: Senador Affonso Camargo 

A proposição, de autoria do ilustre Deputado Teodoro Mendes,jâ foi es­
tudada e aprovada por unanimidade nesta Com1Ssão, tendo, naquela oportu­
nidade, acatado a Emenda n'"' 1-CCJ, do Relator, Senador Lázaro Barboza, 
no sentido de modificar a redação do item IV do seu artigo 29 

Incluída_na Ordem do Dia da Sessão de 20 de nove_mbro c;fe 1979, foi-lhe 
oferecida Emenda Substitutiva, de Plenãrio, da lavra do ilustre Senador 
Humberto Lucena, eliminando o art. 19 do Projeto e modificando o art. 29, o 
qual, por conseguinte, passaria a conStituir o art. 1~", mantido inalterado o 
item IV, com a redação dada pela Emenda n'"' 1-CCJ. 
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A modificação proposta, apenas busca aperfeiçoar a proposição, quanto 
à boa técnica legislativa, em nada alterando o seu mérito, jâ analisado em ou­
tra oportunidade. 

Assím, somos pela aprovação do Projeto, na forma da Emenda Substitu­
tiva a ele apresentada. 

Sala das Comissões, 14 de agosto de 1980 - Humberto Lucena, Vice­
Presidente, no exercício da presidência - Affonso Camargo, Relator - Ber­
nardino Viana - Aderbal Jurema. 

PARECERES N•s 597 E 598, DE 1980 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n9 15, de 1979 (n9 378-8, de 
1975, na Casa de origem) que udispõe sobre a reabertura do prazo an­
tes previsto na Lei n9 5.480, de 10 de agosto de 1968, para aplicar aos 
trabalhadores avulsos as disposições da Lei ~ 5.107, de 13 de se­
tembro de 1966, que "cria o Fundo de Garantia do Tempo de Servic;o, 
e dá outras providências". 

PARECER N• 597, DE 1980 
Da Comissão de Legislação Social 

Relator: Senador Moacyr Oalla 

Com o objefivO de assegurar aos trabalhadores avulsos na indústria da 
extração de sal os benefícios do Fundo de Garantía -do Tempo de Serviço, o 
ilustre Deputado Henrique Eduardo Alves apresentou à Câmara: dos Deputa­
dos o presente projeto que reabre, por cento e oitenta dias, o prazo previsto 
no artigo 3' da Lei n' 5.480, de 10 de agosto de 1968. 

Referida lei tornou aplicáveis aos trabalhadores avulsos, em geral, as dis­
posições das Leis n's 4.090/62 (13' salário) e 5.107/66 (FGTS), determinando, 
porém, que, no pra;zo de 90 dias, se manifestassem as categorias interessadas 
por meio de seus órgãos de representação nacional. 

Posteriormente, ao ser regulamentada a citada lei, foram enumeradas di­
versas categorias de trabalhadores avulsos,_ ficando, porém, excluídas, como 
diz o ilustre Autor do projeto, as do que éXCrcem atividades na indústria de 
sal. 

O projeto, embora aprovado pela Câmara dos Deputados, recebeu algu­
mas restrições nos pareceres das Comissões de Legislação Social e de Fi­
nanças, especialmente no sentido de que a providência proposta poderia ser 
atendida na via administrativa, nos precisos termos do próprio decreto regu­
lamentador. 

De fato, reexaminando a matêria, verifica~se que o Decreto 
n' 63.912/68, que tratou da extensão do 13• salário aos trabalhadores avul­
sos, assim dispôs no § 39 do artigo 19: 

"§ 3v O Minisfro do Tr_abalho e Previdência Social mediante 
solicitação do sindicato e_ouvida a Comissãq -de Enquadramento 
SindiCal, poderâ incluir outras categOrias de trabalhadores na re­
lação constante do § 19 " 

No mesmo sentido preceituou o Decreto n9 6.819 j70, que incumbiu O 
BNH de discipHnar o recolhimento do Fundo de Garantia dos referidos 
trabalhadores. 

Ora, não nos parece necessário, realmente, a edição de lei no sentido pro­
posto, quando todos os diplomas legais preexistentes jã deferem a um sim­
ples ato administrativo a solução do problema. E a desnecessidade da medida é 
tanto mais flagrante quando, no atendimento das normas aqui citadas, o 
Coordenador do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço jã determinou pela 
Ordem de Serviço n' FGTS-CDS-01/78, que: 

~·I. O item 2.1.2 qa Consolidação das _Determinações de Ser­
viço (CDS) passa a vígotar com a seguinte redação: 

2.1.2- As categorias profissionais dos trabalhadores avulsos 
são, para os efeitos do FGTS, as seguintes: 

A) ·····--·-···-··-············----·~-·-···-········-
L) trabalhador na indústria da extração do sal na condição de 

avulso." 

Estando, assim, plenamente atendidos os objetivoS do presente projeto, 
opinamos pela sua rejeição. 

Sala das Comissões, 29 de novembro de 1979. - Lenoir Vargas, Presi­
dente - Moacyr Dalla, Relator - Raimundo Parente - Humberto Lucena, 
vencido -Jutahy Magalhães - Nelson Carneiro, vencido. 

VOTO EM SEPARADO. VENCIDO, DO SR. SENADOR HUMBER­
TO LUCENA: 

A Lei n' 480, de 10 de agosto de 1968, que revogou o Decreto-lei n' 127, 
de 3 l-10-67, revogou e alterou dispositivos do Decreto-lei n'? 5, de 4-4-66, e 
determinou outras providências, estabeleceu ipsis /itteris: 

''Art. J9 Aplicam-se aos trabalhadores avulsos as disposições 
das Leis n's 4.090, de 13 de julho de 1962, e 5.107, de 13 de setembro 
de 1966, e suas respectivas alterações legais, nos termos da regula­
mentação a ser expedida pelo Poder Executivo, dentro do prazo má­
ximo de noventa dias, a contar da publicação desta Lei, por inter­
médio dos Ministérios do Trabalho e Previdência SOcial e dos 
Transportes, com audiência das categorias prOfissionais interessa­
das, atravéS de seus órgãos de representação de âmbito nacional. 

Parágrafo único. Ultrapassado o prazo previsto neste artigo, 
sem que ocorra a publicação da regulamentação no mesmo referida, 
ficarão assegurados os_ direitos e vantagens nele constantes a partir 
do dia imediato ao término do prazo." 

Tratava-se da extensão, aos Trabalhadores avulsos, da g:rat_ificação de 
N atai, e das normas da Lei do FGTS. 

O autor do projeto, na Câmara dos Deputados, Henrique Eduardo Al­
ves, intentou garantir apenas aos trabalhadores avulsos, da indústria, de ex­
tração do sal, os benefícios da Lei n'? 5.107, de 13 de setembro, instituidora do 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço. 

No entanto, prevaleceu naquela Casa o entendimento de que se devia 
prOceder à reabertura do prazo assinado no art 39 da Lei n9 5.480, de 1968, 
para que mais elevado número de trabalhadores fosse contemplado, nos ter­
mos do S1,1bstitutivo da Comissão de Constituição e Justiça. 

Aludido Substitutivo foi ·aprovàdo pelas Comissões de Trabalho e Legis­
lação Social --a de mérito- e pelas Finanças. 

Foi com a reformulação da Comissão de Constituição e Justiça que a 
matéria se viu submetida à douta revisão- do Senado Federal, e ora se encon­
tra pendente de nossa apreciação. 

O Relator do Projeto n9 15, de 1979, perante este órgão téCnico, o nobre 
Senador MoacYr -Dalla, entendendO desnecesSária a edição de lei para assegu­
rar o atendimento de normas que consubstanciam a Ordem de Serviço n'? 
FGTS-CDS-01/78, do Coordenador do Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço, manifestou-se por sua rejeição. 

Ocorre, no entanto, que a indigitada Ordem de ServiçO prevê: 

"'2.1.2- As categorias profissionais dos trabalhadores avulsos 
são, para os efeitos do ~OTS, as segu~ntes: 

······-·························."'···········~··········-··-
L- trabalhador na indústria da extração do sal na condição 

de avulso." 

Essa Ordem de Serviço, como se constata, abrange tão~somente osTra­
balhadores_avulsos com dispositivos da Lei do FGTS. E como ato dessa natu­
reza poderá, a qualquer tempo, ser alterado ou revogado, ad libitum do Coor­
denador do Fundo, da vontade exclusiva deste ficará dependendo. Já, ao con­
trário, se essa mesma norma for prefinida em lei, consoante proposto na ini­
ciativa sub examinem, somente outro diploma legal, de categoria idêntica ou 
superior, poderá modifiCá-la ou elidi-la. 

Além disso, o que pretende a propositura sob nossa análise é reabrir pra­
zo para que os Trabalhadores avulsos logrem obter as vantagens do FGTS e 
as da Lei do 139 salário. E pertinentemente a este último diploma legal a apo­
sentada Ordem de Serviço nada prevê. 

Face ao exposto, proferimos nosso voto pelo acolhimento ao PLC n9 15, 
de 1979 (378-B, na Casa de Origem), nos termos do Substitutivo. da CCJ çla 
Câmara dos Deputados, confiando v~nham os_ ilustres Senadores presentes a 
se manifestar no mesmo sentido, face ao alto alcance social abrigado na pro­
posição sub apreciationem" 

Sala das Comissões, 24 de novembro de 1979. - Humberto Lucena. 

PARECER N• 598, DE 1980 
Da Comissão de Fina~t.as 

Relator: Senador Jutahy Magalhães 

Oriundo da Câmara dos Deputad_os, vem ao exame desta Comissão o 
presente Projeto de Lei, que propõe a reabertura do prazo previsto no art. 39 
da Lei n' 5.480, de 10 de agosto de 1968. 

2. A proposição, àpresentada pelo ilustre Deputado Henrique Eduardo 
Alves, objetivava, na sua forma original, estender, especificamente, aos traba­
lhadores avulsos na indústria de extração do sal as disposições da Lei n'? 
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5.107, de 13 de setembro de 1966, que instituiu o Fundo de Garantia do Temw 
po de Serviço. 

Alega o Autor que o Art. 3• da Lei n• 5.480, de 10 de agosto de 1968, de­
terminou que se aplicassem aos trabalhadores avulsos as disposições das Leis 
n•s 4.090/62 e 5.107/66, referentes à gratificação de Natal e ao FGTS, respec­
tivamente. 

Todavia, o Decreto n~ 63.912, de 26wl2~68, que regulamentou o paga­
mento da gratificação de Natal ao trabalhador avulso, ao arrolar diversas de 
suas categorias, omitiu algumas, embora o§ 3"' do art. 19 atribua corllpetência 
ao Ministro do Trabalho e Previdência Social para incluir Outras, mediante 
solicitação do seu Sindicato e ouvida a Comissão de Enquadramento Sindi­
cal. 

Esclarece ainda o Autor que, da mesma forma, o Decreto n9 66.819, de 
1 "'-7-70, ao regulamentar o disposto no mencionado art. 3~ da Lei n"' 5.480, de 
1968, referente ao FGTS, atribuiu ao então Ministério do Trabalho e Previ­
dência Social e ao BNH a expedição de normas complementares à sua exe­
cução. O BNH, por sua vez, na Ordem de Serviço POS n~ 01j71, relacionou 
as categorias abrangidas pelas referidas normas, reincidíndo, porêm, nas in­
justificadas exclusões de outras categorias, dentre as quais a dos trabalhado­
res avulsos na indústria de extração de sal. 

Diante disso, conclui o Autor, embora reconhecendo a possibilidade de 
solução administrativa-para õ problema, que se deve estender ao direitos as­
segurados no art. 3"' da Lei n~ 5.4SOf68 aos trabalhadores na indústria de ex­
tração de sal, por via legislativa, consubstanciada em norma de hierarquia su­
perior a um simples atO administrativo, o que-representa maiór'segurança 
jurídica para a tutela de seus interesses. 

3. A Comissão de Constituição e Justiça da Câmara dos Deputados, 
examinando a matéria, opinou por sua aprovação na forma do substitutivo 
que apresentou, tendo em vista as seguintes razões: 

"O Decreto n• 66.819, de I• de julho de 1970, mencionado no parágrafo 
único do art. I"' do Projeto, foi editado pelo Presidente da República. em vista 
do disposto no art. 3•~ da Lei n• 5.480, de 10 de agosto de 1968. 

Ocorre, entretanto, que este art. 39 mandava aplicar as disposições da Lei 
n~ 5.107, de 13 de setembro de 1966, aos trabalhadores avulsos, dentro do 
prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados da data da publicação da Lei n"' 
5.480, de 1970. . . ~ -~-~ ~~ 

Exigia mais esta lei, para que se concretizaSSe ã aplicação de tais be_~efí­
cios, a "audiência das_ categorias profissionais interessadas, através de seus 
órgãos de representação nacional". 

Assim, a não inclusão de determinadas categorias de trabalhadores avul­
sos certamente se deu por não terem alguns trabalhadores, atravês de seus ór­
gãos representativos, optado no prazo previsto em lei. 

Já agora, a nosso ver, não se pode invocar a proteção da Lei n~ 5.480, de 
1968, para a solução de casos ainda pendentes, porque ela se autolimitou no 
tempo. Efetivamente, estamos frente a um caso tíPico de lei transitória, ou 
temporária, instituída para viger apenas pelo período de três meses. E já esta­
mos há quase quatro anos de sua vigência''. 

Nessas condições, o substitutivo propõe que se reabra o prazo da citada 
Lei n' 5.480/68. 

4. Por outro lado, as Comissões de Trabalho e Legislação Social e de 
Finanças, da outra Casa do Congresso, opínatam faVóf3.Velmente ao Projeto 
na sua redação original, rejeitando o Substitutivo. Esta última ComiSsão sa­
lientou, a propósito, o equívoco de interpretação do ilustre Relator da Co­
missão de Constituição e Justiça; quanto ao prazo previsto no art. 39 da Lei n9 
5.480(68. 

De fato, parece-nos que aquela Coniissão de FinanÇas tem razão ao alu­
dir que o referido prazo é o de regulamentação da Lei, e não o de vigêricia 
para aplicação de seus dispositivos. 

Sendo assim, ao determinar a reabertura desse prazo, o Substitutivo rnci­
de em indiscutível inocuidade, atê porque o Regulamento jã foi expedido, não 
obstante fora do prazo determinado-. 

5. Submetido à Comissão de Legislação Social desta Casa, o Projeto, 
com a redação do Substitutivo aprovado na Câma'iá dos Deputados, acabou 
rejeitado, corri fundamento no que dispõe o § 31' do art. 1 ~ do Decreto n"' 
63.912/68, o qual autoriza a inclusão de novas categorias de trabalhador 
avulso, dentre a~ beneficiadas com a Lei n9 5.480/68, mediante ato adminis-­
trativo. No caso específico do trabalhador na indústria de extração do sal, 
sua inclusão está consilbstanciada na Ordem de Serviço n9 FGTS-CDS-
01/78, que expressamente determina: 

u l. O item 2.1.2 da Consolidação das Determinações de Ser­
viço (CDS) passa a vigorar com a seguinte reCiação: 

2.1.2- As categorias profissionais -dos trabalhadores avulsos 
são, para os efelfos do FGT~, (_I.S seguintes: 

A) .....................•.......•.•••••......•....... 
B) trabalhador na indústria da extração do sal, na condição de 

avulso.'' 

Desse modo, a Comissão entendeu que os objetivos do_ Projeto jã se en­
contram plenamente atendidos na legislação em vigõr. 

6. Pensamos que, realmente, tanto o Decreto n"'63.912, de26-l2-68. no 
~ 3~ de seu art. l "'• quanto o Decreto n~ 66.819, de l "'-7-70, em seu art. 29, auto­
rizam a inclusão de novas categorias e a expedição de normas complementa­
res por via de ato administrativo, o que permite ampliar o rol dos benefi­
ciários da Lei n"' 5.480/68 de forma mais rápidá-do que por via do processo le­
gislativo ordinário. 

Argumenta-se-á, como fez o Autor do Projeto, que a lei é norma hierar­
quicamente superior e, por is-so mesmo, menoS vUlnerável a alterações even­
tuais e, algumas vezes, discricionária. Não há dúvida quanto a esse aspecto de 

·maior segurança, porém é de considerar-se, também, a urgência daqueles 
mais interessados na obtenção de seus direitos. Enquanto até hoje, por exem­
plo, tramita esse Projeto, que é de 1975, desde 1978 os trabalhadores na in­
dústria de extração do sal já obtiveram seus direitos, decorrentes da Lei n9 
5.480/68, por via administrativa, a partir da citada Ordem de Serviço. 

A segurança pretendida está, inequivocamente, preSente nas disposições 
dos Decretos regulamentadores, os quais, afinal, de acordo com o art. 81, H I, 
da Constituição, são expedidos para a fiel execução das leis. Sendo assim, 
nada há a temer quanto ao aspecto de s_egurança jurídica. 

Ante o exposto, adotando ·as conclusões da douta Comissão de Legis­
lação Social do Senado, no _sentido de constatar que a legislação já regula 
convenientemente a matéria ora examinada somos pela rejeição do presente 
Projeto de Lei. 

Sala das Comissões, 14 de agosto de 1980.- Cunha Lima, Presidente­
Jutahy Magalhães, Relator- Jorge Kalume- José Richa, cf o Projeto­
Lomanto Júnior- Mendes Canale- Saldanha Derzi- Affonso Camargo­
Vicente V uolo. 

PARECER N• 599, DE 1980. 

Da Comissão de finanças. Sobr~ o Projeto de lei da Câmara n~· 
39, de 1980 (n~' 2.573-B, de 1980, na origem), que '"reajusta o valor da 
pensão esPecial concedida a Dulce Evers de Abreu". 

Relator: Senador José Richa 

De iniciativa do Senhor Presidente da República, vem a esta Comissão o 
presente Projeto de Lei que eleva o valor mensal da pensão vitalícia e intrans­
ferível, concedida pela Lei n~ 6.440. de Olf9f77, a Dulce Evers de Abreu, viú­
va do cientista Manoel Dias de Abreu, inventor da abreugrafia. 

2. A referida Lei fixou o valor da pensão ao equivalente a duas vezes o 
maior salário míniino vigente no País. 

O Projeto eleva seu valor para o equivalente a três vezes o mesmo pa­
drão. 

3. Acompanha a Mensagem PresidenciafEXP.osiÇão de Motivos do Mi­
nistro de Estado da Fazenda, que ressalta a justa homenagem prestada pelo 
poder Público à memória do benemérito cientista e ilustre brasileiro. pelos 
inestimáveis benefícios legados à humanidade, caráter de que se reveste a pen­
são concedida à sua ilustríssima viúva. 

Ocorre que, "dado aos encargos que oneram o orçamento doméstico da­
quela senhora, o valor arbitrado para a pensão, praticamente sua única fonte 
de renda, não vem permitindo atingir o objetivo colimado de garantir à viúva 
meios capazes de manter existência condigna". 

4. Na Câmara dos Deputados, a matéria obteve aprovação das Comis­
sões competentes. 

5. Trata-se, sem dúvida, de medida das mais justas e merecidas, sobretu­
do porque traduz o sentimento unâm-ine de gratidão e reverência à memória 
de quem tanto contribuiu para o progresso da ciência. 

6. O custeio da despesa com a execução da lei ora proposta correrã à 
conta de Encargos Gerais da União- Recursos sob a supervisão do Minis~ 
tério da Fazenda, conforme prevê o art. 2"'. 

7. Ante o exposto, inexistindo óbices de natureza financeira à trami­
tação da matéria, somos pela aprovação do presente Projeto de Lei. 

Sala das ComisSões, 14 de agosto de 1980.- Cunha Lima, Pfesidente.­
José Richa, Relator.- Mendes Canale- Jutahy Magalhães- Lomanto Jú­
nior- Saldanha Derzi -Jorge Kalume- Raimundo Parente- Vicente Vuo-
1o. 
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PARECER N• 600, DE 1980. 

Da Comissão de Finanças. Sobre o Projeto de Lei da Câmara n9 
34, de 1980 (n' 2.570-B, de 1980, na Câmara dos Deputados), que 
Hautoriza a reversão ao município de Castro, Estado do Paraná, do 
terreno que menciona". 

Relator: Senador Affonso Camargo. 
Na forma regimental, vem a exame da comissão de finanças Projeto de 

Lei, de iniciativa do Senhor Presidente da República, que autoriza a reversão 
ao Município de Castro, Estado do Paraná, do terreno que menciona. 

A proposição é submetida à deliberação do Congresso Nacional, nos· ter­
mos do artigo 51 da Constituição, e está acompanhada de Exposição de Mo­
tivos do Senhor Ministro de Estado da FazenQa, que destaca: 

'
4 NO anexo processo, cogita-se da reversão ao Município de 

Castro, Estado do Paraná, do terreno, com 3.905,00 m2 , situado na 
rua Coronel Indalécio de Macedo sfn", naquela Municipalidade, a 
fim de, ali, construir-se uma praça pública. 

Fora esse terreno doado à União Federal por aquele Município, 
através da Lei Municipal n9 I de 11 de maio de 1954. Aceitou-o a 
donatária, mercê do Decreto n9 36.48"9 de 20 de novembro de 1954 e 
Escritura Pública de 16 de janeiro de 1956, transcrita no Registro de 
Imóveis da Comarca de Castro, no Livro 3-E, às fls. 262v /263, sob o 
n• 11.019, em 8 de março de 1956. 

Destinava-se o terreno em referência à construção de casas 
para oficiais e sargentos do exército, não chegando, porém, a ser uti­
lizado nesse objetivo. 

O Ministério do Exército anui ao pedido de reversão. 
Q_ Serviço do Patrimônio da União e a Secretaria-Geral deste 

Ministério opina favorave_lmente àquela medida." . 

Na Câmara dos Deputados, a matéria obteve aprovação em Plenário, 
após tramitar pelas Comissões de Constituição e Justiça, de Segurança Na­
cional e do Interior. 

O Município de Castro utilizará o imóvel Para áreas verdes e de lazer, 
dentro de seu programa de urbanização e atendendo ajustas anseios daquela 
comunidade. 

Trata-se--de projeto que objetiva a indispensável autorização legislativa 
para que a reversão seja efetivada. 

Sob o aspecto financeiro - competência regimental desta Comissão de 
Finanças - nada vemos que se possa opor à iniciã.tiva em exame. 

Ã vista do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei da Câ­
mara n• 34, de 1980. 

Sala das Comissões, 14 de agosto de 1980.- CUnha Lir.na, Presidente­
Affonso Camargo, Relator - Mendes Canale - Raimundo Parente -
Jutahy Magalhães- Lomanto Júnior- Saldanha Derzi- Vicente Vuolo­
Jorge kalume - José Richa. 

PARECERES N•S 601 E 602, DE 1980 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n9 19, de 1978- Complemen­
tar, que ualtera a redação de dispositivos da Lei Complementar n9 25, 
de 2 de julho de 1975". 

PARECER N• 601, DE 1980 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Raimundo Parente 

De autoria do ilustre Senador Nelson Carneiro, o Projeto sob exame al­
tera a redação da Lei CQmplementar n9 25/75, estabelecendo novos percen­
tuais para a remune-ração de vereadores. 

2. Na Justificação, alega o Autor: .. os critérios e limites fixados pela 
Lei Complementar n_9 25, de 2 de julho d~ 1975, para a remuneração dos ve­
readores, demonstraram, na prática, serem ex.tremamente injustos, eis que em 
muitas comunas a remuneração dos edis ê: absolutamente irrisória, não atin­
gindo, sequer, ao valor do salário mínimo regional." 

3. Do ponto de vista jurídico-constituciOnal, o Projeto apresenta-se 
viável. 

Dispõe, com efeito, o§ 29, do art. 15, da Constituição: "a remuneração 
dos vereadores será fixada pelas respectivas Câmaras Municipais para a legis­
latura seguinte, nos limites e segundo critérios estabelecidos em lei comple­
mentar". 

Não se trata, no caso, de matéria reservada à iniciativa do Presidente da 
República. Não d.i~põe sobre o Projete;> sobre matéria financeira, pois apenas 
fixa os parâmetros da remuneração a ser votada pelas Câmaras Municipais. 
Nem implica em aumento da despesa pública, pela mesma razão. Nem incide 

em qualquer outra ãrea de iniciativa privativa do Presidente da República ou 
dos Tribunais. 

3. I. Regimental e tecnicamente, não cabem, igualmente, reparos. 
Do mérito, ditá a douta Comissão de Finanças. 
4. Isso posto, opínamos pela aprovaÇão do Projeto, por constitucioriai, 

jurídico, regimental e de boa técnica legislativa. 
Sala das Comissões, 28 de_novernbro qe 1979. -Henrique de La Rocque, 

Presidente- Raimundo Parente, Relator- Aderbal Jurema - Bernardino 
Viana- Lenoir Vargas- Amaral Furlan- Murilo Badaró- Moacyr Dalla 
- Almir Pinto. 

PARECER N• 602, DE 1980 
Da Comissão de Finanças 

Relator: Senador Raimundo Parente· 

É submetido a esta Çomi~são o presente Projeto de Lei,_de autoria do 
ilustre Senador Nelson Carneiro, que objetiva alterar os artigos 49 e 79 da Lei 
Complementar n9 25/75, que dispõe sobre critério e limites para a fixação da 
remuneração de Vereadores. 

2. Na Comissão de.Constituição e Justiça, fomos designados para emi­
tir parecer spbre o Projeto, quando sustentamos sua viabilidade jurídico­
constituciOnal, com base, principalmente, no argumentO de que não se trata 
de assunto reservado à iniciativa privativa do Presidente da República, nem 
versa matéria finanCeira, uma vez que apenas propõe novos parâmetros dare­
muneração a sér votada pelas Câmaras Municipais, nem, em decorrência des~ 
se último aspecto, implica em aumento da despesa pública. 

3. Agora, novamente Relator, devemos examinar a proposição sob o 
prisma financeiro. 

O Autor alega que os critérios e limites, hoje estabelecidos na Lei Com~ 
plementar n9 25, de 1975, não atendem, na prática, às exigências de uma re­
muneração mais digna para os vereadores, compatível com a importância da 
função pública que desempenham. 

Parece-nos perfeitamente justa essa preocupação. 
Entretanto, devemos levantar algumas dúvidas à viabilidade do Projeto, 

quanto às conseqüências de caráter financeiro, sobretudo no que se refere a 
urna indispensável quantificação dos novos limites de remuneração propos­
tos, a fim de sabermos se diante da realidade, especialmente-- orçamentária, 
dos MunicíPiOs, eles serão factíveis. 

Tomemos, corno exemplo, a alteração do limite estabelecido no art. 79 da 
mencionada Lei Complementar n9 25/75. Aqui se propõe que ele se eleve de 
3% para 6%. Perguntamos: não seria exagerado, ou mesmo insuportãvel, 
para alguns orçamentos municipais, que, de sua receita efetivamente realiza~ 
da, 6% se destinem à remuneração dos Vereadores? 

Isto não é uma simples conjectura, mas uma objeção concreta, na medi­
da em que demonstra a necessidade de uma quantificação dos limites propos­
tos, em face da realidade dos Municípios. Portanto, sem essa avaliação preci­
sa, a aprovação do Projeto acarretaria graves conseqüências às finanças mu­
nicipais. 

4. Ante o exposto, no âmbito de competência da Comissão de Fi­
nanças, somos pela rejeição do presente Projeto de Lei. 

Sala das Comissões, 14 de agosto de 1980.- Cunha Lima, Presidente­
Raimundo Parente, Relator - Jorge Kalume ~ Vicente Vuolo - Lomanto 
Jünior- Mendes Canale- José Richa- Jutahy Magalhães- Saldanha 
Derzi - Affonso Camargo. 

PARECERES N•s 603, 604 e 605, DE 1980 

Sobre_o Projeto de Lei do ~enado n9 83, de 1979, que "revoga os 
§§ 29,39 e 59 e dá- noVa redação ao§ 49 do artigo 69 da Lei ns:o 6~439, de 
]9 de setembro de l9n, que "institui o Sistema Nacional de Previdên .. 
cia e Assistência Social e dá outras providências". 

PARECER N• 603, DE 1980 

Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Aderbal J orem a. 
De autoria do ilustre Senador Humberto Lucena, o Projeto sob exame 

revoga os parágrafos 29, 39 e 59 do artigo 69 da Lei n9 6.439/77, que institui o 
Sistema Nacional de Previdência Social, dando nova redação ao parágrafo 4" 
do mesmo artigo. Tais parágrafos se referem à autorização concedida ao Exe-_ 
cutivo para instituir a particip-ação direta dos beneficiários da Previdência no 
custeio de serviços médicos e medicamentos utilizados. 

2. Na Justificação aduz o Autor, entre outras considerações:" ... os refe­
ridos dispositivos legais ferem o princípio de isonomia inserido no texto cons­
titucional, segundo o qual .. todos são iguais perante a lei" ... "E ainda:" ... se 
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o Governo confessa que precisa de novos recursos, para enfrentar o vulto 
crescente das despesas com a previdência urbana e rural, que se recorra, en­
tão, a outras fontes ... " E-arrematando: ~·a nossa proposição renete, assim, a 
preocupação existente eiltre os contribuintes da Previdência Social que estão 
sob a permanente ameaça de virem a arcar com mais esse 6nus no custo de 
sua vida ... " 

3. Cabe observar, sob o aspecto constitucional, que o Projeto, ainda que 
elimine uma autorização ao Executivo que, uma vez utilizada implica em ar­
recadação para a Previdência Social, não trata propriamente de matéria fi­
nanceira, no sentido estrito em que deve ser entendida a redação do item I do 
art. 57 da Lei Maior, mas antes dos direitos dos beneficiários da Previdência. 
Nem se veja nele aumento da despesa pública, proibido em projeto de iniciati­
va parlamentar (arts. 57, item 11 e 65, da ConstitUição), pois despesa pública é 
despesa da Administração Direta e não despesa de Autarquias, devendo-se 
observar, ademais, que tal efeito, no ·caso, será apenas indireto. 

Também não se configura inflação ao disposto no art. 81, item V,já que 
estamos diante apenas da eliminação de uma autorização "ex lege". 

Inexistem, igualmente, na proposição, óbices jurídic-os_ ou de técnica le­
gislativa. 

Isso posto, opinamos pela aprovação do Projeto, por constitucional, 
jurídico e de boa técnica legislativa, 

Sala das Comissões, 23 de agosto de 1979. -Henrique de La Rocque, 
Presidente- Aderbal Jurema, Relator- Aloysio Chaves- Moacyr Dalla, 
com restrições - Almir Pinto - Raimundo Parente - Tancredo Neves -
Nelson Carneiro. 

PARECER N• 604, DE 1980 

DA COMISSÃO DE LEGISLAÇÃOSÓCIAL 

Relator: Senador Benedito Canelas 
Propõe o eminente Senador Humberto Lucena, pelo presente projeto, a 

revogação dos parãgrafos 29, )9 e 5'1 e a alteração do parãgrafo 49, todos do 
artigo 69 da Lei n9 6.439, de J9 de setembro de 1977, instituidora do ·~Sistema 
Nacional de Previdência e Ássistência -Social- SINPAS". 

Referido artigo e seus parâgrafos autorizam o Poder Executivo ''a iristi­
tuir um esquema de participação direta dos beneficiáriOs, em função do seu 
nível de renda, no custeio dos serviços médicos de que se utilizarem e dos me­
dicamentos que lhe forem fornecidos em .ambulatórios" da Previdência So­
cial. 

Lembra o Autor que, durante a discussão, no Congresso Nacional, do 
projeto de lei que resultou no referido diploma legal, um dos pontos mais 
controvertidos e, por isso mesmo, insistentemente Conibatido, foi a questão 
da participação direta dos beneficiários da Previdência Social no custeio da 
assistência médica a farmacêutica. 

Realmente, foi grande a oposição à medida proposta, afinal cOnsubstan­
ciada em lei, tendo em vista, especialmente, o seu sentido discriminatório, 
pois se todos são iguais petaiite a lei, é injUstificável que somente alguns, em 
função do seu nível de renda ou da natureza da doença, venham a contribuir 
a mais para o pagamento das despesas da instituição previdenciária, 

O presente projeto -tem,- assim, ·por objetivo, não apenas corrigir a dis­
torção apontada, mas também, eliminar do texto legal uma flagrante incons­
titucionalidade, uma vez que afronta ao consagrado princípio da isonomia. 

Talvez, como acertadamente ressalta a douta Comissão de Justiça, esteja 
o projeto visando a eliminação de uma autorização ex /ege, cujajuridicidade 
só poderia ser infirmada quando posta em prática a medida. Entretanto, não 
é caso de se aguardar que tal aconteça, sendo melhor que se corrija, desde 
agora, o erro. 

Nestas condições, opinamos pela aprovação do presente projeto. 
Sala das Comi_ssões, 13 de novembro de 1979. - Lenoir Vargas, Presi­

dente - Benedito Canelas, Relator - Jutahy Magalhães - Henrique de La 
Rocque - Raimundo Parente --'- Eunice Michiles - Moacyr Dalla. 

PARECER N• 605, DE 1980 

Da Comissão de Finanças 

Relator: Senador Affonso Camargo 

Sob exame o Projeto de Lei do Senado, de iniciativa do ilustre Senador 
Humberto Lucena, que ••revoga os§§ 29, 39 e 59 e dá nova redação ao§ 49 do 
artigo 69 da Lei n9 6.439, de 19 de setembro de 1977, que "'institui o Sistema 
Nacional de Assistência Sociã.I, e dã outras providências". 

Justificando sua proposição, afirma o autor: 

.. Durante a discussão~ no Congresso Nacional, do projeto de 
lei que resultou no referido diploma legal, um dos pontos mais con­
trovertidos e, por isso mesmo;-insistentemente combatidos (vide có-

pia anexa do discurso que pronunciei naquela oportunidade) foi a 
questão relacionada com a participação direta dos beneficiários da 
Previdência Social no custeio da assiStência médica e farmacêutica. 

Evidentemente, conforme salientou-se na ocasião, os referidos 
dispositivos legais ferem o princípio de isonomia inserido no texto 
constitucional, segundo o qual .. todos são iguaiS perante a lei", ao 
discriminar entre os benefici"ários da Previdência Social, levando em 
conta nível de renda, natureza da doerrça, vulto das despesas gerais e 
o porte do custeio, entre os fatores que influirão na fixação do es­
quema de participação direta no custeiO- dos serviços de assistência 
médica e farmacêutica que poderã ser instituído pelo Poder Executi­
vo. 

Dir-se-â que a assistênCia médica e fârinacêutiCa não consti­
tuem obrigações da Previdência Social e que, portanto, se justifiCa 
essa cobrança adicional, dos beneficiáriOs de melhor nível de renda. 

Ora, em primeiro lugar, a tradição brasileira sempre foi o siste­
ma anterior à Lei n9 6.439, de }9 de setembro de 1977, quanto a esse 
tipo de assistência. Por outro lado, se o Governo confessa que preci­
sa de novos recursos, para enfrentar o vulto crescente das despesas 
com a previdência urbana e rural, que se recorra, então, a outras 
fontes, como por exemplo à majoração da taxa de previdência ou 
até ao aumento da contribuição contanto que não persista essa idéia 
injusta de discriminar entre beneficiários de um mesmo sistema, 
para cujo custeio contribuem igualmente, sob o ângulo proporcio­
naL 

A nossa proposição, reflete, assim, a preocupação existente en­
tre contribuintes da Previdência Social que estão sob a permanente 
ameaça de virem a arcar com mais este ônus no custo de sua vida 
que vai, aos poucos, se tornando insuportável, diante da inflação 
que aí está, desafiãrido toda sorte de medidas de controle acionadas 
pelas autoridades monetãrías e fiscaiS," 

Em sua tramitação regimental o projetO obteve parecer da Comissão de 
Const~tuição e Justiça, pela constitucionalidade, ]uridicidade e boa técnica le­
gislativa. 

Também a Comissão de Legislação Social opinou pela aprovação da ini­
ciativa. 

Objetiva o projeto evitar que o Poder Executivo institua esquema de par­
tiçipação direta dos beneficiários, em funçãO de seu nível de renda, no custeio 
de serviços médicos utilizados e dos_ medicamentos fornecidos. 

Sob o aspecto financeiro- competência regimental da Comissão de Fi­
nanças - vale destacar que o custeio da Previdência Social Brasileira se ba­
seia no sistema de seguro contributivo. 

Se os recursos são insuficientes, cabe estudar a possibilidade de majo­
ração da fonte de custeio - o aumento das contribuições -. não sendo ne­
cessário, portanto, estabelecer distinção entre beneficiários de um mesmo sis­
tema. 

Quando da discussão e votação do Projeto que se transformou na Lei n9 
6.439, de 19 de setembro de 1977, no Congresso Nacional se fez grande opo­
siçãO ao Caráter disCriminatóriO dos dispositivos que ora se pretende revogar. 

Vem agora o presente projeto eliminar a distorção indicada, além de su­
primir inconstitucionalidade contida no texto legal, que fere o princípio da 
isonomia. 

Ante as razões apresentadas, manifestamo-nos pela aprovação do Proje-
to de Lei do Senodo n• 83, de 1979. · 

Sala das Comissões, 16 de agosto de 1980. --Cunha Lima, Presidente­
Affonso Camargo, Relator- Mendes Canale~ Raimundo Parente- Jutahy 
Magalhães- Lomanto Júnior- Saldanha Derzi- Vicente Vuolo- -Jorge 
Kalume -José Richa. 

PARECERES N's 606 E 607, DE 1980 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n9 14, de 1980, que ""autoriza o 
Poder Executivo a propor ao Conselho de Desenvolvimento Econômi­
co - CDE, a providência que especifica'~· 

PARECER N• 606, DE 1980 

Da Comissão de Constituicão e Justiça 

Relator: Senador Raimundo Parente 

O Projeto de Lei sob exame, de autoria do ilustre Senador Jorge Kalume, 
é simplesmente autorizativo, e pretende que o Poder Executivo proponha ao 
Conselho de Desenvolvimento Econômico - CDE, seja auinentada de 8% 
para I 0% c de 4% para 8%, a arrecadação do Imposto sobre Operações Finan­
ceiras- IOF, destinada, respectivamente, ao Banco do Nordeste· do Brasil 
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S.A., e Banco da Amazônia S.A., a partir do exercício financeiro de 1980 e até 
o de 1986. 

Na Justificação, destaca o Autor que urge "que se aproxime (pelo me­
nos) parte da distribuição do IOF entre a Amazônia, através do seu principal 
Banco (o da Amazônia), e o do N ardeste (BN B), isto porque"- segundo en­
tende - "sendo o N ardeste mais povoado di!veria merecer maior percentual 
e atento a isso é que estou propondo o aumento de 8% para 10%, porém é pre-­
ciso considerar a extensão territorial da Amazônia, representando 2/3 do 
Território Nacional, limítrofe com 8 países e, embora com uma população in­
ferior, exige, por tudo isso, tratamento cuidadoso e diferenciado". 

Sendo matéria priva!iva do Presidente da República (Constituição, art. 
57, I), por dispor sobre finanças públicas, fez bem o Autor em contornar o ó­
bice constitucional, remetendo a proposição à i-niciativa de quem tem a com­
petência para dispor dela, isto seja. limitando-a ao nível autoriza tório, com o 
qual o Presidente poderã acatã-la ou não. -

Diante do exposto e considerando que a questão de mérito é deferida à 
douta Comissão de Finanças, e como inexistem óbices quanto ao aspecto 
jurídico-constitucional. nosso Parecer é pela aprovação do Projeto. 

Sala das Comissões, 14 de maio de 1980.- Henrique de La Rocque, Pre­
sidente- Raimundo Parente, Relator- Moacyr Dalla- Aderbal Jurema­
Nelson Carneiro - Tancredo Neves - Cunha Lima - Franco Montoro -
Aloysio Chaves - Helvídio Nunes, vencido - Murilo Badaró. 

PARECER N• 607, DE 1980 

Da Comissão de Finanças 

Relator: Senador_ Raimundo Parente 

O presente Projeto de Lei, de autoria do ilustre Senador Jorge Kalume, 
objetiva conceder ao Poder Executivo autorizaÇão para ptopor ao Conselho 
de Desenvolvimento Econômico -·coE, aumento das parcelas da arreca­
dação do Imposto sobre Operações Financeiras- IOF, destinadas ao Banco. 
do Nordeste do Brasil S.A. e Banco da Amazônia S.A., de 8% para 10% e de 
4% para 8%, respectivamente. a partir do exercício financeiro de 1981 até 
1986. 

2. Alega o Autor que a receita áeS:Se tributo vem sendo aplicada em 
diversos setores. contribuindo para o fortalecimento da política creditícia for­
mulada pelo Conselho Monetário Nacional, e que os pere<:ntuais hoje atribuí­
dos ao Banco do Nordeste do Brasil S.A. (8%), e ao Banco da Amazônia S.A. 
(4%), constituem uma substancial ajuda àquelas regiões que, como se sabe, 
são as mais carentes do Pais. 

Entretanto, prossegue a argumentação, é de todo conveniente que se re­
duza a direrença na distribuição desses recursos, considerando sobretudo a 
extensão territorial da Amazônia, representativa de 2/3 do Território nacio­
nal, embora com menos população, e, ainda, a maior responsabilidade atual 
do BASA, sensivelmente aumentada com a criação do Estado de Mato Gros­
so do Sul, integrado na área da SUDAM pela Lei Complementar n' 31, de 
l977. 

Daí, a proposição preconizar uma elevação proporcionalmente maior da 
parcela destinada ao BASA do que a atribuída ao Banco do Nordeste. 

3. A Comissão de Constituição e Justiça, onde fomos também Relator, 
manifestou-se favoravelmente à tramitação da matéria, quando salientamos 
que, não obstante privativa do Presidente da República por dispor sobre fi­
nanças públicas, trata~se de proposição-simplesmente autorizativa, o que con­
torna o óbice constitucional. 

4. No mérito, devemos registrar que a distribuição das parcelas da ar­
recadação do IOF àquelas instituições, foi autorizada pelo Senhor Presidente 
da República~ com fundamento na Exposição de Motivos n9 13, de 5 de junho 
de 1974, do Conselho de Desenvolvimento Econômico, publicada no Diário 
Oficial, de lO de junho do mesmo ano. 

A referida Exposição de Motivos prop-ôS que, a pattir do exercício finan­
ceiro de 1975 até o d<? 1979, valores correspondentes a 8% e 4%, respectiva­
mente, do produto da arrecadação do IOF, fosse_m destinados ao BNB e ao 
BASA. Esclareceu-se, aind~!_na oportunidade, que a estiniativa da arreca­
dação do rererido impostó para o exercfcio de 1975, era da ordem de Cr$ 
3.too.ooo.ooo;oo (três bilhões e cem milhões de cruzeiros). 

Com a elevação dos percentuais ora prOposta, considerando-se a receita 
estimada do aludido tributo para o exercício de 19-80, conforme o Orçamento 
aprovado para este ano, da ordem de CrS 27,5 bilhões, teríamos um aporte de 
recursos em torno de Cr$ 5 bilhões, sendo Cr$ 2,75 bilhões ao BNB e Cr$ 2,2 
bilhões ao BASA, o que representa um montante bastante significativo. Evi­
dentemente, os câlculos que apresentamos são apenas ilustrativos, pois, de 
acordo com o Projeto, os recursos seriam distribui dos a partir do exercício de 
1981. 

A medida proposta é, portant~, benéfica àquelas regiões, mas sua viabili­
dade dependerã da quantificação global, no contexto da política creditícia do 
governo, e de sua real conveniência, a critério do Conselho de Desenvolvi~ 
mente Econômico. 

De qualquer forma, tratando-se. como frisamos em nosso parecer na Co­
missão de Constituição e Justiça, de proposição meramente autorizativa,~ 
nada desaconselha sua tramitação do ponto de vista financeiro. 

5. Ante o exposto, somos pela aprovação do presente Projeto de Lei. 
Sala das Comissões, 14 de agosto de 1980.- Cunha Lima, Presidente­

Raimundo Parente, Relator- José Richa- Mendes Canale -Jutahy Maga­
lhães- Lomanto Júnior- Vicente Vuolo- Jorge Kalume- Saldanha Derzi 
- Affonso Camargo. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalurne)- O Expediente lido vai à publi­
cação. Sobre a mesa, projeto de_ l.ei que serâ lido pelo Sr. 1 9-Secretârio. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 186, DE 1980 

Dá nova redação ao art. 29 da Lei n9 4.266, de 3 de outubro de 
1963. 

O Congresso N acionai decreta: 

Art. i' Dê-se ao art. 2• da Lei n' 4.266, de 3 de outubro de 1963, a se­
guinte redação: 

"Art. 29 O salãrio-famnia serã pago sob a forma de uma quota 
percentual, calculada sobre o valor do. salãrio minimo local, arre~ 
dondado este para a unidade de cruzeiro imediatamente superior 
por dependente do trabalhador como tal definido na Lei Orgânica 
da Previdência Social." 

Art. 29 Os encargos decorrentes desta lei serão atendidos com os recur­
sos provenientes da contribuição a que se refere o § 29 do art. 35 da Lei n~ 
4.863, de 29 de novembro de 1965~ cOm a alteração determinada pelo art. 49 
da Lei n• 6.136, de 7 de novembro de 1974. 

Art. 39 Entrarã esta lei em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrãrio. 

J ustificaçào 

Presentemente, como se sabe, o art. 29 da Lei n<J 4.266, de 3 de outubro de 
1963, tem a seguin~e redação: 

"Art. 29 O salârio-família será pago sob a forma de uma quota 
percentual, calculada sobre o valor do salãrio mínimo local, arre­
dondado este para o múltiplo de cruzeiro seguinte, por filho menor 
de qualquer condição, até 14 anos de idade." 

Tal critério, entretanto, para pagamento do salârio família diverge de 
toda a legislação social, como veremos. 

De fato, assim, define a Lei Orgânica da Previdência Social (Lei n9 3.807, 
de 26 de agosto de 1960) os dependentes dos segurados: 

~'Art. ll. Consideram-se dependentes dos segurados, para efei­
to desta lei: 

I - a esposa, o marido invâlido, a companheira, mantida hâ 
mais de cinco anos, os filhos de qualquer condição menos de 18 
anos ou inválidos, e as filhas solteiras de qualquer condição, menos 
de 21 anos ou invâlidas; 

li- a pessoa designada, que, se do sexo masculino, só poderã 
ser menor de 18 anos ou maior de 60 anos ou invãlida; 

III - o pai inválido e a mãe; 
- -- IV- os irmãos de qualquer condição, menores de 18 anos ou 

inválidos, e as irmãs solteiras de qualquer condição, menores de 21 
anos ou inválidas. 

§ 19 A existênciá. de dependentes de qualquer das classes enu­
meradas nos itens deste artigo exclui do direito às prestações os de­
pendentes enumerados nos itens subseqüentes, ressalvado o dispos­
to nos §§ 39, 4"' e 59. 

§ 29 Equiparam-se aos filhos, nas condições estabelecidas no 
item I, mediante declaração escrita do segurado: 

a) o enteado; 
b) o menor que, por determinação judicial, se acha sob sua 

guarda; 
c) o menor que se ache sob sua tutela e não possua bens sufi­

cientes para o próprio sustento e educação. 
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§ 3<? Inexistindo esposa, ou marido ifiVá-fid-o, com direíto às 
prestações, a pessoa designada poderá, mediante declaração escrita 
do segurado, concorrer com os filhos deste. 

§ 4<? Não sendo o segurado civilmente casado, considerar-se-á 
tacitamente designada a pessoa com que se tenha casado segundo 
rito religioso, presumindo-se feita a declaração prevista no parágra­
fo anterior. 

§ 5<? Mediante declaração escrita do segurado, os dependentes 
enumerados no item III poderão concorrer com a esposa, o marido 
inválido, ou com a pessoa designada, salvo se existirem filhos com 
direito às prestações." 

Geraldo Augusto Faria Baptista (Rev. Direito Administrativo, Vol. 
Ilf/284/291), sobre conceito de dependência, assin-ala com muita proprieda­
de: 

.. Embora, em muitos casos, experimente o influxo inevit4vel da 
lei civil, o conceito de dependência, no seguro social, ê, antes de tu­
do, um conceito econômico. 

A dependência é um simples estado de fato, e não um estado de 
direito, configurando, conforme acentua Arnaldo Agnelli (Jnfortu­
nii Del Lavoro, 1926, pág. 349) uma relação econômica e não uma 
relação jurídica, o que coincide com a opinião, ainda mais extrema­
da, de Andre Rouast, quando ao se referir à lei de seguro social, 
afirma: 

uLei social e não lei jurídica, ela visa a situações econômicas e 
não jurídicas (Noções do Contrato de Trabalho e da Lei sobre Segu­
ros Sociais, 1929, pâg. 102)." 

Ilustrando o mesmo ponto de vista, o autorizado DE LITADA 
mostra que a dependência econômica corresponde simplesmente 
.. ao sustento dado a quem se encontra em estado de dele necessitar" 
(Direito Social, pág. 139) o que significa considerar-se muitas vezes 
corno dependente pessoa que juridicamente estaria em situação-de 
não dependência, e vice-versa." 

Por isso mesmo, a legislação do FGTS (Lei nO? 5.107, de 13 de setembro 
de 1966, artigo 9• e a referente a do PIS (Lei Complementar n• 7, de 7 de se­
tembro de 1970, artigo 9<?, § )<?) cOiisidera dependentes os que como tais são de­
finidos pela Lei OrgâniCa da Previdência Social. 

Não se justifica, pois, que a legislação sobre salário-família constitua ex-
ceção. --

Além disso, a contribuição destinada ao custeio do salário-família, ini­
cialmente de 5%, na forma da Lei n• 4.266, de 3 de outubro de 1963, e atual­
mente de 4%, sempre apresentou elevados superávits de tal modo que estã em 
condições de atender plenamente aos encargos decorrentes desta lei, sem so­
frer qualquer majoração. Portanto, o art. 2<? do projeto satisfaz a exigência do 
parágrafo único do artigo 165 do texto constitucional segundo o qual ne­
nhum benefício previdenciário pode ser criado, estendido ou majorado sem a 
fonte de custeio respectiva. . 

Sala das Sessões, 15 de agosto de 1980- Roberto Saturmno. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 4.863 - DE 29 DE NOVEMBRO DE 1965 

Reajusta os vencimentos dos servidores civis e militares, altera as 
alíquotas dos impostos de renda, importacão, consumo e selo e da quo~ 
ta de previdência social, unifica contribuic;ões baseadas nas folhas de 
salários, e dá outras providências. 

' • • • ' • ~' • ' • • •-•- •;-o • • ~ '"''' • • • • • • • • • • • ~ • • • • • • • • • • • • • • • • • • •.• • • • -- • • • • •_• 

Art. 35. A partir da vigência da presente Lei as contribuições arrecada­
das pelos Institutos de Aposentadoria e Pensões das empresas que lhe são vin­
culadas, e destinadas a outras entidades ou fundos, serão calculadas sobre a 
mesma base utilizada para o·cálculo das contribuições de previdência, estarão 
sujeitas aos mesmos limites, prazos, cohdições e sa_nções e gozarS.o dos mes­
mos privilégios a elas atribuídos, inclusive no tocante a cobrança judicial, a 
cargo do respectivo -iriSiituto. 

§ 19 A contribuição constituída pelo artigo 3<? da Lei n<? 4.281, de 8 de 
novembro de 1963, com a alteração determinada pelo art. 4<? da Lei número 
4.749, de 12 de agosto de 1965, passará a ser recolhida, mensalmente, pelas 
empresas, na base de 1,2% (um e dois décimos por cento) sobre o salário de 
contribuição dos empregados, compreendendo sua própria contribuição e a 
dos empregados, devendo ser efetuado o desconto total, com relação a estes, 
por ocasião do pagamento da segunda parcela do 139 salário no mês de de­
zembro ou no mês em que ocorrer o pagamento nos demais casos legalmente 
previstos. 

§ 29 As contribuições a que se refere este artigo Integrarão, com as con­
tribuições de previdêncía, uma faxa única de 48% (vinte e oito por cento) inci­
dente, mensalmente, sobre o salário de contribuição definido na legislação so­
cial e assim distribuída: 

CONTRIBUIÇOES 

I - geral de previdência ............... ~ ..... . 
II-l39salário ............................. . 
UI - salãriO-farnília ........................ . 
IV- salário-educação ... _ ............. _ ...... . 
V- Legião Brasileira de Assistência ........... _. 
VI- Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial 
(SENAl) ou Comercial (SENAC) ............ . 
VIl- Serviço Soc1al da lndús_tria (SESI) 
ou do Comércio (SESC) ...................... . 
VIII- Instituto Nacional de Desenvolvimento 
Agrârio (INDA) ............................. . 
IX- Banco Nacional de Habitação ........... . 

TOTAL ... - ..•. - ..•• _ ..•••...•.• _ •.•.•.•••. 

Dos Das 
segurados empresas 

8,0% 

8,0% 

8,0% 
1,2% 
4,3% 
1,4% 
0,5% 

1,0% 

2,0% 

0,4% 
1,2% 

20,0% 

28,0% 

§ 39 Os créditos a cada urna das entidades ou fundos mencionados no 
parágrafo 29 serão efetuados pelos estabelecimentos bancários depositários 
da arrecadação, de acordo com o rateio que for estabelecido em ato do Poder 
Executivo, guardada a respectiva proporcionalidade e deduzida a taxa de ad­
ministração de 1% (um por cento) em favor do correspondente Instituto de 
Aposentadoria e Pensões. 

§-49 Fica reduzida e fixada ~m 0,5% (meio por cento) da folha de salário 
de contribuição a percentagem global de que tratam o Decreto-lei n<? 7.719, de 
3 de julho de 1945, e a Lei n• 2.158, de 2 de janeiro de 1954, destinada ao 
SAPS e dedutível da receita de contribuições dos Institutos de Aposentadoria 
e Pensões, no rateio referido no § 39. 

§ 59 A referência aO Instituto Nacional de Desenvolvimento Agrário 
(INDA), no item Vlll, do § 2•, não prejudica o disposto no item 11, do art. 
117, da Lei n• 4.504, de 30 de novembro de 1964. 

§ 6<? As isenções legais de que porventura goze alguma empresa com re­
lação às contribuições discriminadas no§ 29 serão objeto de compensações, 
desde que comprovadas, por ocasião do recolhimento da forma por que ares­
peito dispuser o regulamento deste artigo. 

§ 7• As entidades de fins filantrópicos, amparadas pela Lei n• 3.577, de4 
de julho de 1959, ficarão obrigadas a recolher aos Institutos a que estiverem 
vinculadas, tão-somente as contribuições descontadas de seus funcionários. 

LEI N9 6.136, DE 7 DE NOVEMBRO DE 1974 

Inclui o salário-maternidade entre as prestacões da Previdência 
Social. 

O Presidente da República, 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 

Lei: 
Art. J9 Fica incluído o salário-maternidade entre as prestações relacio­

nadas no item I, do artigo 22, da Lei número 3.807, de 26 de agosto de 1960, 
com a redação que lhe foi dada pelo artigo lO?, da Lei número 5.890, de 8 de 
junho de 1973. _ -~ 

Art. 29 O salário-maternidade, que corresponderá à vantagem consubs­
tanciada no artigo 393, da Consolidação das Leis do Trabalho, terá sua con­
cessão e manutenção pautadas pelo disposto nos artigos 392, 393 e 395 da re­
feridá Consolidação. cumprindo às empresas efetuar os respectivos pagamen­
tos, cujo valor líquido será deduzido do montante que elas mensalmente reco­
lhem ao Instituto Nacional de Previdência Social (INPS) a título de contri­
buições previdenciárias. 

§ 19 Não se aplicam ao cálculo do valor do salário-maternidade as res­
trições contidas no§ 4<?, do artigo 39, da citada Lei número 5.890, e no inciso 
111, do seu artigo 59. 

§ 29 Serão fornecidos pela previdência social os atestados médicos de 
que tratam os§§ }9 e 29, do artigo 392, da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Art. 39 O salário-maternidade continuará sujeito ao desconto da con­
tribuição previdenciãria de 8% (oito por cento) e à incidência dos encargos so­
ciais de responsabilidade da empresa. 
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Art. 49 O custeio do salário-matern"idade serã atendido por uma contri­
buição das empresas igual a 0,3% (três dédimos por cento) da folha de 
salários-de.contribuição, reduzindo-se para 4% (quatro por cento) a taxa de 
custeio do salârio-família fixada no§ 2v, do artigo 35, da Lei número 4.863, de 
29 de novembro de 1965. 

Art. sv Esta Lei será regulamentada pelo Poder ·Executivo no prazo de 
60 (sessenta) dias contados da data de sua publicação e entrará em vigor no 
primeiro dia do mês seguinte ao do término desse prazo, revogadas as dispo­
sições em contrário, especialmente as da Cons_olidação da_s Leis do Trabalho 
que com ela colidam. 

Brasília, 7 de novembro de 1974; 1539 da Independência e 86v daRe­
pública. 

Ernesto Geisel 
L G. do Nascimento e Si/t<a 

(Às Comissões de Constituição e Jus_qça, de Legislação Social e de Fi­
nanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- O projeto lido serã publicado e 
remetido às comissões competentes. 

Sobre a mesa, requerimento que serã lido pelo Sr. 19-Secretãrio. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 333 DE 1980 

Nos termos do artigo 222 do Regimento Interno, requeremos a reali­
zação de sessão especial do Senado Federal> no próximo dia 3 de outubro, 
data em que se comemora os 50 anos da Revolução de 1930. 

Sala das Sessões, 15 de agosto de 198_0. ~ Pedro Simon- Teotônio Vile­
la- Humberto Lucena -Itamar "FranCo- Franco MontOro- Gilvan Rocha 
-Jarbas Passarinho- Paulo Brossard- Leite Chaves- Roberto Saturnino. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- De acordo com o art. 279, I, b, 
do Regimento Interno, esse requerimento Sérá-objeto de deliberação após a 
Ordem do Dia. 

Sobre a mesa, outro requerimento que vai ser lido pelo Sr. 1"'-Secretãrio. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 334, DE 1980 

Tendo sido designado pelo Sr. Presidente da República para participar, 
na qualidade de Observador Parlamentar, _da IX Sessão Reconvocada da I li 
Conferência das Nações Unidas sobr:e Dh·eito dO Mar, reunida em Genebra 
até 29 de agosto corrente, solicito mC seja concedida autorização para o de~ 
sempenho dessa míssão, nos termos do art. 36, -§ 29, da Constituição e 44 do 
Regimento Interno. 

Esclareço que deverei estar- auseiite do País durante cerca de 20 dias. 
Sala das Sessões, 15 de agosto de 1980. José Richa. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Nos termos do art. 44, § 4•, do 
Regimento Interno, a matéria serã despaChada à Comissão de Relações Exte~ 
ri ores, devendo ser submetida à deliberação do Plenãrio ao final da Ordem do 
Dia da presente sessão. 

Sobre a mesa, comunicação que serã--lida pelo Sr. l9~Secretário. 

É lida a seguinte 

Brasília, 14 de agosto de 1980 

Senhor Presidente, 
Na forma do disposto no art. 86 do Regimento Interno, venho propor a 

Vossa Excelência o nome dos Senhores Se_nadores João Lúcio e Alberto La vi­
nas para integrarem a Comissão de F'inanças como membros titulares, em 
substituição aos Senhor~~ Senadores Arnon de Mello e Amaral Peixoto, res­
pectivamente, por se encontrareni em licença. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência, protestos de 
minha estima e elevada consideração. -Jarbas Passarinho, -Líder do PDS. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Serão feitas as substituições 
solicitadas. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Aloysio Chaves. 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS- PA. Pronuncia o seguinte discur· 
so. Sem revisão do oradof.f- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Em duas oportunidades, tive ensejo, jã, de focalizar o problema da ex­
ploração de ouro~çm Serra Pelada, em Marabã, no Estado do Pará, inclusive 
encarecendo providências que forâril adotadas pelo Poder Executivo. 

Vários meses depois do início da exploração de ouro nessa região, sabe O 
Pa[s que o trabalho se processa com absoluta normalidade, num clima de per­
feita ordem, em virtude, exatamente, das medidas que foram, em tempo opor­
tuno, adotadas pelo Governo FederaL 

Agora, novas providências, complementando as que já foram aprovadas 
e, sobretudo, estendendo-as no setor da mineração de ouro a outras áreas do 
País, acabam de ser anunciadas pelo Ministro César Cais. 

O seu Ministério está preparando, já em fase de redação final, o Plano 
Decenal de Mineração, a fim de tornar o Brasil auto-suficiente em ouro e ou­
tros minerais. Como se observa, a informação é do mais alto significado e es­
tá fadada a alcançar favorável ressonância nos segmentos da comunidade 
econômica brasileira. 

O programa que serã desenvolvido pelo Ministério das Minas e Energia 
se justifíc:i Pela necessidade de serem atacadas mais de 48 grandes áreas geo­
lógicas mineralizadas em ouro e, dentro de cada uma delas, várias minas anti­
gas paralisadas ou recentemente descobertas, além das que se acham em vias 
de estudo.-

Para se ter idéia sobre a relevância do plano de mineração, basta apenas 
citar o Estado de Minas Gerais, onde são conhecidas mais de 70 .. minas anti­
gas", individuais, abandonadas, de tamanho Srande a- médio, concentradas 
em torno do conhecido quadrilátero ferrífero. 
----No Brasil inteiro, há registros e levantamentos que mostram ser superior 
a 380 o número-das maiores ocorrências auríferas abandonadas e paralisadas, 
envolvendo reservas com possibilidades de serem lavradas com projetos téc­
nicos apropriados, cumprindo as características da escala de mercado. Levan­
tamentos recentes efetuados no Ministério das Minas e Energia, nestes últi­
mos meses, indicam que as ocorrências e os indícios de ouro espalhados pelo 
Território Nacional podem atingir a cerca de 5.000. Já se encontram na pri­
meira fase dos trabalhos mais de 2.500 ocorrências e indícios de ouro. Na se­
gunda fase, acredita-se que mais de 1.300 ocorrências sejam arroladas. Para a 
terceira e última fase, pelos dados levantados, acredita-se que o número total 
atinja as 5.000 previstas. 

Cumpre-me dizer, Sr. Presidente, que graças ao lúcido programa a que 
me refiro, foi organizado o garimpo de Serra Pelada e agora estão em fase de 
organização os garimpos do Rio Madeira, Itaituba, no Parã, e Maués, no 
Amazonas. Saliento, igualmente, que essas áreas já receberam a visita do Mi­
nistro César Cals, que acompanha de perto os trabalhos que vêm-se desenvol­
vendo na Regiro Amazônica. 

Portanto, Sr. Presidente, há um real conhecimento geológico e mineiro­
atual, suficientemente importante e de valor, capaz de garantir o melhor êxito 
possível e o mais rápido feed-back dos recursos financeiros investidos para a 
pesquisa mineral de ouro no BrasiL 

Um outro aspecto de vital importância, inserido no documento elabora­
do pelo Ministério das Minas e Energia, está ligado a um emprego bem maior 
de mão-de-obra, pouco ou não qualificada, no interior geográfico e distante 
da Nação, sempre existente junto aos locais auríferos, previamente seleciona­
dos para prospecção. 

Destaquem-se também, Sr. Presidente, os benefícios sócio-econômicos 
previstos no aludido programa, visto que o plano em causa teve a grande 
preocupação de não levar a Nação a dispender recursos financeiros, hoje tão 
preciosos e escassos, em estudos generaiizádos ou de natureza apenas geológi­
ca. Teve-se em mente, todo o tempo, a necessidade de realizar algo de prático 
e de objetivo, cujos resUltados econômicos compensem, satisfatoriamente, os 
investimentos efetuados. 

Por último, devo assinalar que, em cada área miner3.1izada, previamente 
conhecida, que faz parte do programa mineral, deverá ser montado um pe­
queno projeto que, adaptado às condições locais, permita seJa deslanchado 
um núcleo incipiente de uso _e treinamento da mão-dé-obra ali disponível. Es­
ses projetos irão gerar um considerável número de empregos que será absor­
vido pelo prazo mínimo de um ano, ao· custo do salário mínimo vigente e ou­
trªs vantagens extras. [sto significa que entre 10 a 15% dos possíveis recursos 
alocados ao programa serão diretamente redistribuídos a uma mão-de-obra 
até então marginalizada, cuja experiência, a ser adquirida, poderá ser útil ao 
desenvolvimento pleno do futuro projeto de mineração. 

Sr. Presidente, pela importância que o tema encerra e pelo alto significa­
do do plano de mineração, merece o Ministro César Cals, tantas vezes injus­
tamente criticado, o aplauso e o estímulO desta Casa, posto que a execução da 
nova política mineral ensejará o melhor aproveitamento das potencialidades 
brasileiras, além de serem implantadas efetivas medidas de largo alcance so­
ciaL 

Ê a comunicação que desejava fazer ao Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) -Concedo a palavra ao nobre 
Senador José Richa. 
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O SR. JOSI!: RICHA (PMDB - PR. Pronuncia o seguinte discurso. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Neste País, todo o poder está concentrado no Governo Federal; todos os 
Estados estão política e financeiramente subjugados ao Governo da União. 

A Federação está falida. Na derrocada d_o princípio federalista, 
implantou-se um assistenclalismo paternalista como forma de o poder central 
manter sob o seu controle político todas as unidades dessa nossa falida Fede­
ração. 

O relacionamento entre os governos estaduais e municípios segue sempre 
a mesma orientaçã_o. Entretanto, nem mesmo nessa relação paternalista há 
sequer o reconhecimento e a conseqüente retribuição do que cada Estado 
contribui para a União. O Paraná é um exemplo bem característico disso. 

O nosso Estado, há muitos anos, contribui com mais de 20%, em média, 
de toda a produção agrícola brasileira. Neste ano, 30% do total da produção 
nacional de cereais é do Paraná; 50% da produção total de café nos últimos 
anos tem sido do Paraná. Do potencial energético inventariado, nele estão re­
cursos hídricos, de carvão e de xisto, e o Paraná contribui com 28% do total 
desse potencial inventariado. 

O Paraná é o Estado que produz o maior saldo de.divisas para a Nação 
brasileira porque, se é bem verdade que São Paulo produz mais do que nós, 
exporta mais do que o Paraná, por outro lado, o que São Paulo importa do 
exterior dá como resultado um saldo de divisas menor para São Paulo do que 
para o Paraná. 

Entretanto, qual o tratamento que temos recebido do Governo Federal? 
O Paraná jã não tem, sequer, presença física no Governo Federa_!. Até algum 
tempo, o Paraná tinha ministérios, tinha muitos cargos importantes. Hoje 
não tem mais, sequer, essa presença física e muito menos presença política, 
porque aqueles que representam as forças políticas govefi"iistas no meu EstaR 
do não têm, na realidade, sabido defender junto à União os legítimos direitos 
do Paraná. 

No IBC, embora o Paraná seja o maior produtOr de café, não temos ne­
nhum diretor naquele instituto. Há poucos dias, o Paraná se movimentava, 
até mesmo com o apoio da Oposição, para que o recém-vago cargo de Dire-­
tor da Exportação, anteriormente- Diretoria de Comercialização do IBC, fos­
se ocupado por um paranaense. Para surpresa nossa, nessa mesma semana foi 
preenchido o cargo e não foi por gente do Paraná. 

-Mas~·mu-ico Yr'lai:s im:potürnte-âo-que' ess-a·presetrça-física-de diretores junR 
to a uma autarquia dessa importância, me parece que ao Paraná caberia, pelo 
menos, ser ouvido na formulação da política cafeeira. Isto não acontece. 
Corno já disse, o Paraná produz 30% do total de cereais do Brasil e não temos 
ninguém nesse setor e muito menos somos ouvidos quando se trata de formuR 
lar a política agrícOla. Há poucos_dias, o Conselho Monetário Nacional lixa­
va o plano de safra, preços mínimos e valores básicos-de custeio foram fixa­
dos pelo Conselho e o Paraná deles só tomou conhecimento pelos jornais. 

Nem mesmo as justas reivindicações ou reclamações que nossa Repre-­
sentação Parlamentar faz neste Congresso são levadas em consideração por 
muitos o_u_pela maioria dos órgãos do Governo. Veja-se o caso do INCRA. 
Em março deste ano reclamávamos desta tribuna a aprovação do projeto de 
colonização de 570 mil hectares, encaminhado pela Cooperativa Central Re­
gional do Iguaçu, COTRIGUAÇU, ao INCRA. Na ocasião, o projeto dor­
mia nas gavetas do Presidente do INCRA há um ano e, inexplicavelmente, 
esse órgão estatal vinha exercendo pressão junto a COTRIGUAÇU para que 
a área fosse vendida a terceiros. Escandalosamente, o INCRA chegou até a 
sugerir a venda da área de 1 milhão de hectares a uma empresa multinacional, 
negócio impedido graças às denúncias deste Congresso e da imprensa n-acio­
nal. 

O Sr. José Lins (PDS - CE) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSÉ RICHA (PMDB- PR)- Um instante, por favor, nobre 
Senador. 

Agora, decorridos mah de seis meses, continua o projeto de colonização 
engavetado no INCRA e o assunto a ser, novamente, tratado pela impr~nsa 
nacional. Vejamos o que escreve o jornal O Estado de S. Paulo de anteontem, 
dia 13 de agosto: 

Diretores da Cooperativa Central Regional do Iguaçu- Cotri­
guaçu -,da Companhia Melhoramentos Norte de Mato Grosso­
C ia Norte- e representantes dos governos de Mato Grosso e Para­
ná participaram de uma reunião, a portas fechadas, ontem, em 
Cuiabá, para a definição do caso envolvendo um milhão de hectares 
de terras situadas em Aripuanã. E, apesar de não haver confirmação 
oficial sobre a transação, informações veió1lãdas por fontes da SeR 
cretaria de Interior e Justiça de Mato Grosso davam conta, no início 
da noite de ontem, que a Cianorte havia acertado com a Cotriguaçu 

a compra da área, e o secretário de Justiça daqUele Estado, Domin­
gos Sávio Brandão, ace"itado- a proposta. Faltava, apenas, o aval do 
governador Frederico Cani.pos, que-estava em Brasília. 

A venda das terras para a Cianorte, pela quantia de Cr$ 1.812 
milhão- valor da dívida assumida pela Cotriguaçu em todo o pro­
cesso de domínio das terras- teria sido, segundo as mesmas fontes, 
a única forma encontrada pela Cooperativa Central Regional do 
Iguaçu de respof!.der ao ultimato feítO pelo governo mato-grossense 
no dia 14 de julho, dando um prazo de 30 dias para que ela iniciasse 
a implantação de um projeto de colonização em 600 mil hectares, 
tendo um prazo de quatro anos para concluí-lo. Os restantes 400 mil 
hectares, segundo o ultimato, seriam colonizados nos seis anos pos­
teriores. 

Ora, Sr. Presidente, é estranho- eu interrompo a leitura para dizer que 
é estranho- que até mesmo esta pressão do INCRA se faça exercer sobre o 
Governo de Mato Grosso, porque de que maneira a COTRIGUAÇU pode 
cumprir a exigência do Governo do Estado do Mato Grosso se o INCRA 
tranca na sua gaveta o projeto de colonização? 

O Sr. José Lins (PDS - CE) - V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. JOSI!: RICHA (PMDB- PR)- Permito, desde que seja breve. 

O Sr. José Lins (PDS - CE)- serei breve, nobre Senador. Estou ou-
vindo, com muita atenção, o discurso de V. Ex•, que manifesta a sua insatis­
fação com a posição do Estado do Paraná no contexto da política brasileira, 
inclusive no caso do café. V. Ex• tem razão quai1do analisa o problema, e de­
fende o seu Estado. Mas gostaria de dar uma informação que me parece im­
portante para a análise de outros fatos interpretados por V. Ex• Refiro-me 
aos problemas da COTRIGUAÇU que não são novos. Há alguns meses, V. 
Ex' mesmo discutiu o problema, aqui no Senado. Acompanhei, então, o de­
bate da questão. Naquela época mantiVe contatos diretos, pessoais com a di R 
reção da COTRIGUAÇU. Informações que me foram dadas, pessoalmente, 
indicam que a COTRIGUAÇU nada tem contra o INCRA. Ao contrário, o 
INCRA tem procurado resolver o problema da empresa, dentro do possível. 
A não ser que, depois disso, fatos novos tenham se verificado, esta é a verda­
de. 

O SR. JOSÉ RICHA (PMDB- PR)- Mas, Senador José Lins, se o 
INCRA está se mostrando tão forte para pressionar até mesmo um governo 
de um Estado, é forte tambérll para pressionar a COTRIGUAÇU. E se está 
exercendo todo o tipo de pressão, até mesmo via financiamentos de bancos 
oficiais, não é de se estranhar que a diretoria da COTRIGUAÇU negue que 
esteje recebendo pressão do INCRA ... 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Acho que V. Ex• está sendo mais realista 
do que o rei. 

O SR. JOSI!: RICHA (PMDB- PR)- Não é de se estranhar. Eu ainda 
lembraria ao nobre Senador José Lins que é uma estranha maneira esta, que 
V. Ex• nos informa, de que o INCRA está tentando ajudar. Estranha maneira 
de ajudar quando mantém na gaveta um projeto por mais de um ano e sem 
aprová-lo. Estranha maneira- de ajudar. -

O Sr. José Lins (PDS - CE) - V. Ex• me permite. 

O SR. JOSI!: RICHA (PMDB- PR)- Pois não. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Nobre Senador, essa não é absolutamen­
te a verdade. Conheço o caso completamente, tive informações do INCRA, 
mantive entendimentos com a direção da COTRIGUAÇU. O que há são difi­
culdades de ordem financeira:'O INCRA nada tem contra a empresa. E hou­
ve mesmo entendi_mentos para que o INCRA pudesse ajudar, de algums mo­
do, a resolver os problemas da empresa que não são problemas do INCRA. E. 
esta informação que trago a V. Ex• e, se V. Ex• pretender, podemos pedir no­
vamente esses dados para que V. Ex• disponha da verdade e possa dela fazer 
uso. 

O SR. JOSI!: RICHA (PMDB- PR)- Agradeço que V. Ex• se dispo· 
nha a trazer novas informações e espero que, desta vez., sejam corretas, por­
que, até agora, inclusive declarações do Presidente do INCRA, inclusive no­
tas oficiais que já tive oportunidade de ler, aqui, nesta tribuna, nos dão conta 
de que o INCRA, até agora, não aprovou o projeto e, curiosamente, também 
não rejeitou~ Porque aí é que está, a meu ver, a grande malandragem do Presi­
dente do INCRA: se ele, pelo menos, tivesse rejeitado o projeto que lá está, 
ele teria que, no seu parecer, no seu despacho, justificar as razões da sua re­
jeição, da sua desaprovação. Entretanto, mantendo o projeto engavetado, 
permite que haja imensas especulações, sem que ele tenha que, publicamente:, 
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assumir responsabilidades. Até mesmo com relação às pressões que têm sido 
exercido sobre os Diretores dessa Cooperativa, para que esta ârea seja aliena­
da para terceiros. E, como nós já tivemos ocasião de debater nesta Casa, até 
mesmo uma empresa multi nacional teria sido indicada pelo Presidente do IN­
CRA para ir lâ comprar a área da COTRIGUAÇU. 

O Sr. José Lins (PDS - CE) - Não é verdade\ 

O SR. JOSÉ RICHA (PMDB- PR)- Senador José Lins, eu não que­
ro discutir com V. Ex•, eu jâ discuti esse assunto ... 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- V. Ex• ataca e não quer ouvir os argu­
mentos da defesa! 

O SR. JOSÉ RICHA (PMDB- PR)- Mas, é que V. Ex•, na outra 
ocasião, me desviou, me tomou o tempo e não trouxe nenhum dado esclarece-. 
dor, não esclareceu nenhuma das nossas ... 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- V. Ex• não quer esclarecer coisa alguma, 
nobre Senador. V. Ex' acaba de dizer que espera que a minha nova infor­
mação seja verdadeira. Pois a informãçãó qtre estou dado agora, é verdadeira; 
eu posso rever a informação em atenção a V. Ex•, mas não ptecisa desconfiar 
da minha informação e nem de que eu tenha mantido contato direto com a 
Direção da empresa. O INCRA simplesmente tem o padrão de normas de 
aprovação. 

O SR: JOSli: RICHA (PM DB- PR)- Senador José Lins, me permita 
interromper, porque o meu tempo é escasso para tanta coisa que eu tenho a 
dizer. Quem sabe, muitas dúvidas que V. Ex• possa, neste instante, estar ali­
mentando, possam ser respondidas no curso deste meu pronunciamento. So­
licito a V. Ex' que aguarde mais um pouco; se no final sobrar tempo, eu terei 
imenso prazer em debater com V. Ex' 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Eu não estou pedindo a V. Ex• sobra de 
tempo, com toda a sinceridade. E não darei mais aparte ao discurso de V. 
Ex', porque V. Exf. não quer discutir; V. Ex• quer falar unilateralmente, dar 
suas razões pessoais, mas não quer discutir o assunto. Agradeço a V. Ex' 

O SR. JOSÉ RICHA (PMDB- PR)- Senador José Lins, V. Ex• tem 
imensas posSibilidades de ocupar também a tribuna para esclarecer, então 
não acho justo que. tendo cada um de nós um tempo limitado, V. Ex• tome 
quase mais tempo do que eu para expor as minhas idéias. Não acho justo. 
apenas. 

Sr. Presidente, continuo a ler a matéria publicada no jornal O Estado de 
S. Pauto: 

No Paraná, uma Comissão Parlamentar de Inquérito da Assembléia Le­
gislativa local vai convocar o presidente da Cotriguaçu, Ignácio Aluísio Don­
nel, para explicar as negociações que a cooperativa vem fazendo para vender 
as terras de Aripuanã, bem como denúncias de que o presidente do INCRA, 
Paulo Yokota, estaria favorecendo essa empresa. 

O deputado Fidelcino Tolentino, do PMDB, que pediu a convocação de 
lgnâcio Donnel, pela CPI acusou o governo federal de "lavar as mãos" nesse 
caso, prejudicando ·~milhares de agricultores paranaenses associados à Cotri­
guaçu". 

Por seu turno, a Câmara de Vereadores de Cascavel aprovou um requeri­
mento, pedindo a intervenção do Conselho de Segurança Nacional na Cotri­
guaçu, e fazendo um apelo ao presidente Figueiredo para que afaste o presi­
dente do INCRA, Paulo Yokota, das negociações, acusando-o de ser ho in­
termediário de uma grande negociata executada por poderosos grupos econô­
micos". 

Sr. Presidente, no caso desta transaçãO que estã sendo, no momento, de­
senvolvida em Mato Grosso, uma das partes é a Companhia Melhoramentos 
Norte do Paraná. E eu gostaria que, sobre esta empresa, pelo menos de minha 
parte, não pesasse nenhuma acusação, porque ela antecedeu-me no Norte do 
Paraná, colonizando aquela imensa região, que hoje faz parte daquele imenso 
celeiro do Brasil, que e o Estado do Paraná. E o procedeu de tal forma exem­
plarmente, que, hoje, o N arte do Paraná pode ser apontado como um modelo 
de reforma agrária para o Brasil. 

Sessenta e duas cidades do Norte do Paraná, hoje uma ãrea que tem cer­
ca de 5 milhões de habitantes, foram fundadas por esta Companhia. Seus Di­
retores, conheço-os pessoalmente, cada um, e posso aqui dizer que são ho­
mens da maior seriedade. Entretanto, o que não podemos permitir, em nome, 
sobretudo, de uma questão social, é que esta área, por pressão do INCRA, 
seja pura e simplesmente entregue para esta ou qualquer outra empresa parti­
cular, simplesmente, pelo montante da dívida que a COTRIGUAÇU tem em 
cima desta ârea. 

Posteriormente, vou entrar na questão de valores, para que a Casa possa 
tomar conhecimento de quantos interesses podem estar envolvidos nesta 

transação., Entretanto, que~o, desde logo, fa:z:er uma ressalva de que esta -
Companhia Melhoramentos Norte do Paraná, agora, Norte do Brasil, criada 
para propiciar a realização deste negócio, esta empresa, a meu ver, pela serie~ 
dade dos que a compõem não tem, a -meu ver, nada a ver com negócios irregu­
lares. 

Entretanto, Sr. Presidente, se nós não admitimos a cessão pura e simples 
desta área pelo montante das dívidas, ou, por um processo normal e até regu .. 
lar de vendas, qual a tese que nós advogamos? Ou que a COTRIGUAÇU CO· 

Ionize esta área ou, no mâximo, possa realizar uma associação, para efeito de 
colonízação desta área, devido a sua imensidão: 1 milhão de hectares. 

Então, Sr. Presidente, a meu ver, a solução ideal seria a associação da 
COTRIGUAÇU com esta empresa que tem uma extraordinária experiência 
em colonização, isto admitiríamos. 

AgOra, a venda pura e simples da ãrea, não admitimos. E por que não 
admitimos, Sr. Presidente e Srs. Senadores? 

Basicamente, por uma questão social. O Paranâ cum as imensas usinas 
hidrelétricas que estão se localizando no seu território~ graças às suas con­
dições propfcias, a cada ano vê o seu território sendo estreitado. Milhares e 
mHhares de hectares estão sendo, anualmente, inundados no meu Estado, em 
benefício do País! 

Algumas destas usinas jã foram construídas, outras estão em obras. Para 
citar algumas delas, as mais importantes, são as seguintes: As Usinas de Salto 
Santiago, Salto Osório, Caxias, Salto Segredo, Foz do Areia, no Rio Iguaçu; 
as usinas de Xavantes, Salto Grande, Capivara e mais uma cujo nome não me 
lembro, neste instante, no Rio Paranapanema, além das imensas usinas de 
Itaipu e Ilha Gr_a_nde no Rio Paranâ. Todas essas usinas estão inundando mi­
lhares de hectares do Paraná, estão, portanto, cada vez estreitando mais o 
nosso território, sem que haja compensação para o Paranã. 

Todos sabem que hoje, sobretudo na Região Sul do Brasil, o sistema de 
distribuição de energia elétrica é um sistema interligado. Portanto, o Paranâ 
está produzindo energia elétrica para o Brasil, sem receber recompensa ou 
compensação pecuniária por isso. 

O Paraná tem uma das áreas mais férteis do Brasil. Essas áreas inunda­
das deixam de produzir, deixam de gerar impostos para o Paranâ. Além do 
problema, criado com o valor atribuído para as desapropriações, que sequer 
remuneram os proprietários dessas âreas com justiça. Então, Sr. Presidente, 
quanto drama existe naquela região! Muitos dos quejã receberam a indeni­
zação já comeram o capital e hoje são bóias~frias. Há pouco tempo os colo­
nos da área do Município de Santa Helena se reuniram para protestar quanto 
aos preços que Itaipu vinha pagando pelas desapropriações e, graças à unida" 
de do movimento, graças ao apoio que recebeu de toda a coletividade do Pa­
ranâ, principalmente da Igreja, através de três bispos- os de Toledo, de Foz 
de Iguaçu e de Palmas - e, graças ao apoiamento, como jã disse, de toda a 
co[etividade paranaense, esses agricultores conseguiram vencer. Estive lã na 
ocasião desse movimento,_ que não faz muito tempo, e pude sentir, através do 
depoimento de cada um, o drama de cada um deles. Muitos dos que jâ recebe­
ram sem discutir os valores dessas desapropriações, por não terem encontra­
do áreas do mesmo porte para comprar com os mesmos recursos, hoje estão 
aí marginalizados, alguns são bóias-frias, outros estão habitando em favelas 
nas grandes cidades. São depoimentos dramáticos que ouvimos lã de diversos 
po[íticos, diversos homens da Igreja, lá representando o pastoral da terra. 

Só a COTRIG UAÇU poderiá resolver esses problemas sociais. A coope­
rativa, por ser cooperativa, como pessoa jurídica não tem finalidade lucrati­
va. Ao invéS do Governo ajudar e estimular essa experiência inovadora de 
colonização, através de cooperativa, o que faz o INCRA? Engavetao projeto, 
sem proceder a uma diligência sequer ou a uma sindicância. O Governo de 
Mato Grosso procedeu a essa diligência, antes de autorizar a venda para a 
COTRIGUAÇU. O Governo do Estado do Mato Grosso foi a Cascavel, 
onde está localizada a sede dessa central de cooperativas, sem o potencial des­
sa COTRIGUAÇU e de suas associadas. Entretanto, Sr. Presidente, contras­
tando com essa preocupação do Governo do Mato Grosso, o que fez o IN~ 
CRA? Na única vez em que o seu Presidente foi a Cascavel, foi para apresen~ 
ta r aos diretores da COTRIGUAÇU mais interessados na compra desta ârea. 
E pressionaram esses diretores para venderem esta área de um milhão de hec~ 
tares. 

O que alega o INCRA, sem despachar sequer o projeto lã engavetado? 
Alega que a COTRIGUAÇU não tem competência técnica e não tem cornpe~ 
tência financeira, o que não é verdade._ O INCRA está faltando com a verda­
de. A COTRIGUAÇU tem mais capacidade tê:cnica do que qualquer outra 
colonizadora. Desafio inclusive que alguma colonizadora tenha melhores 
condições téCnicas do que qualquer uma das associadas dessa central que se 
chama COTRIGUAÇU. 
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O Sr. Paulo Brossard (PMDB- RS)- Não se trata de uma hipótese, 
trata-se de uma realidade. 

O SR. JOSÉ RICHA (PMDB - PR)- Trata-se de uma realidade. O 
Presidente Luiz Bosquirolli, da COPA VEL, uma das associadas, declarou em 
depoimento prestado à Câmara de Vereadores _de_ Cascavel que a COTRI­
GUAÇU tem o melhor projeto de colonização sobre Aripuanã mais do que 
qualquer outra colonizadora que em qualquer parte do Brasil tenha sido 
apresentada no INCRA. É a informação que foi corroborada também no 
mesmo depoimento à Camara de Cascavel pelo secretário da COPA VEL, Sr. 
Milton Prado Lago, ex-Presidente da Colonizadora COTRIGUAÇU. Am­
bos homens de responsabilidade com largo conceito no Paraná. 

E, Sr. Presidente, para contestar o Senador José Lins, trata-se, já que o 
INCRA não despachou, portanto, não analisou tecnicamente o projeto por­
que não emitiu nenhum despacho, trata-se pura e simplesmente - se é para 
acreditar e confiar na palavra do Presidente do INCRA- trata-se de cotejá­
la com a palavra desses dois homens ilustres que têm conceito no Paraná. 

Além disso, que outra empresa poderia ter, melhor que a COTRI­
GUAÇU, condições de comercialização do que aquele ali produzido, nessa 
área? Qual outra empresa que poderia ter melhores condições de comerciali­
zação de produtos ali produzidos, nessa área, do que a COTRIGUAÇU? A 
COTR!GUAÇU jâ possui um mercado de venda de produtos. Esta central 
cooperativista tem ainda o maior terminal de exportação no porto de Parana­
guá, que é o segundo maior porto exportador do Brasil. 

A COTRIGUAÇU, como pessoa jurídica, não tendo finalidades lucrati­
. vas, como colonizadora, ainda poderia levar para Mato Grosso a sua tra­

dição cooperativista, implantado esse sistema notãvel na Amazônia, como 
experiência inovadora e benéfica ... 

O Sr. Paulo Brossard (PMDB- RS)- Claro. Claro. 

O SR. JOSÉ RICHA (PMDB- PR)- ... A COTR!GUAÇU teria, 
ainda, a facilidade da venda desses lotes, porque compõe-se de sete cooperati­
vas singulares suas associadas ... 

O Sr. Paulo Brossard (PMDB - RS) - Claro. 

O SR. JOSÉ RICHA (PMDB- PR)- ... com vinte e oito mil coopera­
dos, em sua maioria que jã vem do Rio Grande, com tradição de cooperati­
vismo ... 

O Sr. Paulo Brossard (PMDB- RS)- E que representa um capital vi-
vo. 

O SR. JOSÉ RICHA (PMDB - PR) - Perfeitamente. 
Logo que o projeto foi encaminhado ao INCRA foram abertas ins­

crições para venda desses lotes. Imediatamente, quinze mil se inscreveram 
para aquisição. E vem o INCRA dizer que não tem competência técnica. É 
preciso dizer, também, que a COTRIGUAÇU e suas sete associadas estão lo­
calizadas no Oeste do Paraná, região que produz 44% do total de grãos pro­
duzidos num Estado que responde por 30% desse total nacional... 

O Sr. Paulo Brossard (PMDB- RS)- Quem terâ mais títulos do que 
essa cooperativa, ou títulos iguais? 

O SR. JOSÉ RICHA (PMDB- RS)- Perfeito. Não ê, portanto, uma 
empresazinha qualquer. 

O que dizer, então, da capacidade financeira, já que a capacidade técnica 
me parece mais do que comprovada na COTRIGUAÇU, para colonizar essa 
área? Com relação à capacidade financeira, parece-me que o que o INCRA 
está fazendo é um prejulgamento e um prejulgamento errado, porque vejam, 
Sr. Presidente e Srs. Senadores, o que acontece nas colonizações urbanas. 
Quando uma empresa colonizadora envia um projeto à Prefeitura para ser 
analisado, ela não tem que provar na Prefeitura que tem condições técnicas 
ou financeiras; não há esSa necesSidade. Quando muito, a Prefeitura exige um 
determinado número de lotes como caução para garantir o cumprimento das 
exigências do poder público. Mas a questão financeira e a questão técnica não 
é questionada e, com relação à questão técnica, Sr. Presidente, qual o Prefeito 
que não sabe; se todas as colonizadoras urbanas, após aprovado seu projeto, 
elas saem vendendo, no mapa, os lotes urbanos para com os recursos prove~ 
nientes dessas vendas poder realizar as obras de infra-estrutura de acordo 
com determinado prazo? 

(0 Sr. Presidente faz soar a campainha.) 

O SR. JOSÉ RICHA (PMDB- PR)- Vou concluir Sr. Presidente, e 
quero lembrar a V. Ex• que comecei meu discurso faltando 10 minutos para 
as 15 horas, portanto, ainda falta um minuto para esgotar. .. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Lamentavelmente encontrei 
a anotação aqui; o tempo de V. Ex• conclui exatamente às 15 horas e 16 minu­
tos. Peço a colaboração de V. Ex•. 

O SR. JOSÉ RICHA (PMDB- PR)- E eu peço a benevolência de V. 
Ex' para concluir, já estou no final. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, no meu modo de entender, não se trata de 
falta nem de competência técnica e nem financeira. O problema deve ser de 
outra ordem, deve existir outros interesses. A COTRIGUAÇU não tem caixa 
2. 

Do contrário, como justificar querer o INCRA que a COTR.IGUAÇU 
entregue essa área de I milhão de hectares por, no máximo, 1 bilhão e 800 mi­
lhões de cruzeiros, valor total das suas dívidas, a outros grupos, quando se 
sabe que: 

I~') O Banco do Brasil teria aValiado essa área, há 3 anos atrás, em 7 bi­
lhões de cruzeiros, fora a madeira, conforme declarações do Presídente da 
COTRIGUAÇU, Sr.Inãdõ Danei, em seu depoimento, na semana passada, 
na Câmara de Vereadores de Cascavel. 

Está aí, portanto, o primeíro desmentido ao que afirmou o Sr. Senador 
José Lins, de que os Diretores da COTRIGUAÇU não estão reclamando de 
pressão alguma do INCRA. 

Mas, como não reclamar de pressão alguma quando o INCRA está exi­
gindo que venda, até mesmo entregando, por I bilhão e 800 milhões de cru­
zeiros, uma área que o próprio Banco do Brasil, há 3 anos atrás, avaliou em 7 
bilhões de cruzeiros? 

Em segundo lugar, a área vizinha está sendo vendida a 10 mil cruzeiros o 
hectare, ainda sem infra-estrutura, conforme declarações do Presidente da 
COOPA VEL. Sr. Luiz Boschiroli, também na Câmara de Vereadores de Cas­
cavel, na semana passada. 

Em terceiro lugar, nessa ârea não há posseiros, o que aumenta o seu va­
lor. Há apenas três garimpos clandestinos e muito ouro e outros minérios, de 
acordo com declarações do Presidente da COTRIGUAÇU na Câmara de 
Cascavel, que também afirmou que as terras são das melhores e com uma das 
maiores densidades de madeira de lei, conforme já comprovado nas pesquisas 
do Projeto RADAM. 

Sr. Presidente, os interesses de milhares de pequenos colonos não podem 
ser prejudicados. (Muito bem!) No oeste e sudoeste do Paraná, o tamanho 
médio das propriedades é de 20 hectares. Os minifúndios estão se multiplican­
do aceleradamente. Além disto, as desapropriações ajudam a agravar ainda 
mais o problema social. (Muito bem!) 

Em nome dos interesses econômicos do Paraná e do Brasil e, mais ainda, 
em nome dos interesses sociais de um milhão de bóias-frias do Paraná, Sr. 
Presidente, o meu Estado exige moralidade e justiça. (Muito bem! Palmas. O 
orador é cumprimentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Henrique de La Rocque. 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (PDS - MA. Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Pi-esidente, Srs. Senadores: 

Nada mais belo e importante do que a ajuda aos desfavorecidos de recur­
sos, de posse e amparo. 

A Legião Brasileira de Assistência, sob a direção maior de Dona Léa 
Leal, tem, na realidade, realizado uma obra em que, somando o trabalho do 
dia-a-dia, já se pode considerar de relevância pelo muito que tem feito no ter­
reno da assistência social, tão carente de ajudà e de amparo. 

Para que se cumpra um programa válido, uma ação destacada na ampli­
tude do amparo de um pais de dimensões continentais, não basta o desejo de 
fazer. ~ necessário a obstinação em realizar. E é isto que tem se feito na Le­
gião nos tempos que correm. 

Mas se faz mister_u.ma ajuda mais objetiva,, uma cooperação financeira 
mais gigante a favor da tradicional entidade. 

O nosso pronunciamento de hoje visa exatamente chegar um grito de so­
corro, um rogo pleno de fé a Sua Excelência ó Senhor Presidente da Repúbli­
ca para que, encaminhando uma fórmula capaz de um auxílio direto, 
canalizá-lo para a LBA. 

Os dados concernentes à sua atuação, passamos a enfatizá-los para que 
se perceba que a nossa fala não é destituída da base, não simboliza um elogio 
vazio, não reflete um' ato de lisonja sem grandeza e sem objetivo. 

Todos se recordam de como nasceu a LBA. Um sentimento de solidarie­
dade humana, ao embate da 11 Guerra, quando do afundamento de nossos 
navios, e era indispensãvel mobilizar a opinião nacional, numa obra de assis­
tência integrada. Tanto que, preâmbulo da sua criação, lá se vê no texto origi­
nário a finalidade de congregar os brasileiros e promover, por todas as for~ 
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mas, serviços de assistência social, prestados diretamente ou em colaboração 
com o poder público e as instituições privadaS. 

Assim, a meta da LBA sempre foi o esforço comunitârio para que a to­
dos restasse uma parcela de beneficio, na restauração de uma grandeza, na 
medida em que só se é grande quando comum a todos. 

Em 1969, foi transformada em Fundação, e desde setembro de 1977, 
passou a integrar o Sistema Nacional de Previdência e Assistência Social. 

Hoje, se espraia, por todo o território, sua· atuação, contando com 198 
Centros Sociais, 464 Núcleos de Voluntariado, 319 Postos de Complemen­
tação Alimentar, voltado a atender, em nível federal, cerca de 40 milhões de 
pessoas. 

Mantém, para a consecução de seus objetiVOs, p~Ogramas como o da 
Complementação Alimentar, Creche-Casulo, Distribuição de Leite, Legali­
zação do Homem, Educação para o Trabalho, Assistência ao Excepcional, 
Assistência ao Idoso, que se empenham num voluntariado. 

Mas, a instituição necessita de apoio governamental, em especial na área 
da previdência, para os quais os recursos financeiros sempre constituíram, as­
sim canalizados, o melhor emprego da riqueza pública, uma ve:z que o ho­
mem será sempre o maior dos fatores da produção. O homem assistido, sadio 
e hígido, é verdadeira força de trabalho. 

Como bem tem afirmado sua ilustre Presidente, em muitos de seus pro­
nunciamentos e recentemente, a atividade da LBA, em toda plenitude, ajuda­
da pelo Poder J?'úblico que, na verdade, hoje integra, poderâ propiciar uma 
minimização das desigualdades sociais. 

A idéia de Da. Darcy Vargas, primeira-Presidente, germinou. 
Há que ajudá-la sempre, para que, num amanhã, os pobres sejam menos 

sofredores. Nada mais certo do que socorrê-la de forma direta. O rateio por 
parte do Ministério da Previdência e Assistência Social não lhe atende dentro 
de suas reais necessidades. 

Presidente João Figueiredo: socorra-a, e em o fazendo estâ amparando 
uma instituição que merece a afeição da Nação brasileira. 

Agora uma palavra a quem se foi após deixar-nos a beleza de uma incon­
testável obra literária. Poetizou de forma apaixonada e a vida lhe destinou 
um lim no convívio dos velhos que se cansam da vida. Creio que em torno do 
seu leito, no instante final, poucos de encontravam. Mas o que vale assinalar 
é que transmírhraos--q-u-e- ainda vivem o encanto da sua paixão_ literária. Que 
Deus lhe permita o descanso eterno que bem precisava usufruir na terra.- Seu 
nome: Adalgisa Nery. 

A ilustre Deputada Lygia Lessa Bastos já fez um discurso na Câmara d_os 
Deputados em que, enaltecendo essa ílustre poetisa, marcou um posiciona­
mento de louvor a quem merece, na realidade, ter o seu trabalho destacado e 
louvado. Quem leu, dentre os seus inúmeiOS -Ilvros, A Imaginán'a, nele sente 
que ela refletiu os seus conflitos íntimos, os seus desajustes, a sua concepção 
de vida com as suas belezas e os seus desencantos. 

Voltam à carga, e agora com freqUêncía suspeita, os acusadores dos emi­
nentes GeneraiS Antônio Bandeira e Milton Tavares, respectivamente Co­
mandantes do III e 11 Exércitos, na tese já tão_ surrada de que es.tão estes bri­
lhantes oficiaiS superiores do Exército envolvidos, direta ou indiretamente, 
nos atentados terroristas ocorridos recentemente no solo pátrio. 

Nada mais injusto nem iníquo_. Quem coD.hece a formação cristã dos dois 
e a seriedade militar que marcam a vida de cada qual, sabe que se trata de um 
noticiârio totalmente destituído da verdade. 

Em tantas oportunidades já tenho falado sobre esses ilustres generais, 
defendendo-os_ de acusações idênticas, e hoje mais uma vez o faço, já agora 
com o apelo para que os deixern em piz, a fim de que possam servir ao Exér­
cito e ao Brasil. 

Ainda hoje leio, no conceitUado Jornal de Brasz?ia, declarações categóri­
cas do Gene_ral Antônio Bandeira, que vale transcrevê-las como uma reafir­
mação do que acabo de assinalar. Diz exatamente o General: 

GENERAL AFIRMA QUE ACUSAÇÃO DE CUNHA É CALU­
NIOSA 

.. :É: uma calúnia que repilo com indignação e veemência. Esta 
provocação peca pela leviandade e irresponsabilidade, e, em absolu­
to, não me atinge", disse ontem em Porto Alegre o General Antônio 
Bandeira, Comandante do 111 Exército, ao responder acusação for­
mulada pelo Deputado Marcos Cunha, de que o Chefe Militar do 
Estado é um dos responsáveis pela articulação dos atentados a ban­
cas de jornais ocorridos no Pais. 

O Comandante do 111 Exército considerou os recentes atenta­
dos a _bancas de _jornais como "atos lamentâveis praticados, certa­
mente, por radicaiS contrárioS ao regitrie -d-eiTiOCràiiCO;-tres~'fOas- que 
por não saberem viver num clima de liberdade, paz e tranqüilidade, 

procuram dificultar a firme determinação do Presidente Figueiredo 
de redemocratizar o País". 

Os Generais Milton Tavares e Antônio Bandeira. de formação moral e 
profissional exemplares, fazem da sua pessoa um símbolo portando as mais 
seguras virtudes que honram o grande militar. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (PDS - MA) - Pois não. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Senador Henrique de La Rocque, quero 
fazer minhas as palavras de V. Ex•, em defesa do nome dos Generais Milton 
Tavares e Antônio Bandeira, reconhecidos pelo espírito público, pela integri­
dade moral e pelo senso do cumprimento do dever mostrado através de ser­
viÇoS:ljrestados à Pâtría, através de todo o Território Nacional. Estes homens 
merecem que a comunidade brasileira repudie essas maledicências gratuitas, 
certamente tão infelizes dentro da nossa comunidade. Muito obrigado a V. 
Ex• 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (PDS - MA) - Agradeço ao 
nobre Senador José Lins as palavras de apoio ao meu pronunciamento. O 
companheiro de V. Ex• nesta- casa- Dão está_ se referindo a duas pessoas às 
quais não conhece. Tenho a satisfação e o privilégio de ser amigo de ambos1 e 
conheço o íntimo e a formação de cada qual. 

Católico apostólico romano, praticando os seus postulados mais sagra­
dos, ainda hâ pouco, à frente de milhares de soldados e oficiais do seu 
Estado-Maior, demandou de São Paulo à Basílica de Aparecida e nela, de 
público, orou com o fervor que dita a sua fé. pela paz e felicidade do povo 
brasíleiro. Quem assim procede seria incapaz da prática dos atos de violência 
que lhe querem debitar. 

Estas as considerações, Sr. Presidente, que precisava fazer. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Nobre Senador Henrique de 
La Rocque, a Mesa associa-se às palavras de V. Ex• na homenagem que pres­
ta à figura inesquecível da poetisa Adalgisa Nery. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Concedo a palavra, para 
uma breve comunicação, ao nobre Senador Henrique Santillo. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO. Para uma breve comu­
nicaça. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Acabo de encaminhar ao eminente Senador Orestes Quércia, ilustre Pre­
sidente da Comissão Parlamentar de -lnquéifto que investiga o problema da 
violência urbana, requerimento contendo vârios considerandos e solicitando 
que esta CP I, por decisão de seu Plenário, investigue com urgência o gravíssi­
mo problema dos atentados terroristas no Pais, tendo em vista: a intranquili­
dade, e a insegurança a que se submete a sociedade brasileira e, por Via de 
conseqüência, o próprio -Congresso Naciorial; principalmente a passiva atitu­
de das autoridades governamentais e a suspeição, levantada por vârios órgãos 
de imprensa, que tem recaído sobre alguns setores policiais. de conivência' 
com esses crimes, sobretudo tendo em vista a discussão em torno da compe­
tência deste ou daquele órgão policial, enquanto se recrudesce a escalada ter­
rorista. _ 

Enca~inhei, ainda, alguns nomes de vâri_os cidadãos brasileiros (vítimas, 
autoridades responsáveis pela segurança e a ordem, além de suspeitos levan­
tados pela própría imprensa) para serem convidados a prestar depoimento 
nesta CPI, sob juramento. 

Entre os nomes, Sr. Presidente, gostaria de vê-los registrad!JS nos Anais 
desta Casa: Jurista Dalmo de Abreu Dallari, Dr. José Carlos Dias, e o Bispo 
D. Adriano Hipólito, vítimas desses atentados; Desembargador Otâvio Gon­
zaga Júnior, CorOhel Amando Amaral, Coronel Paulo Azambuja e General 
Edmundo Adofpho Murgel, respectivamente Secretários de Segurança doEs­
tado de São Paulo, Minas Gerais, _Distrito Federal e Rio de Janeiro; Delega­
do Romeu Tuma, Diretor Geral do DEOPS do Estado de São Paulo e o Dele­
gado Edsel Magnotti, Delegado-Chefe do Inquérito no ABC, que receberam 
presos clandestinos naquela ocasião: o Deputado Coronel Erasmo Dias, ex­
Secretário de Segurança Pública do Estado de São Paulo, citado pelo jornalis­
ta Carlos Chagas, em sua coluna do dia 13 de agosto de 1980, do Jornal de 
Brasília. como conhecedor dos responsâveis pela explosão de uma bomba na 
sede do CEBRAP; o jurista Hélio Bicudo, advogado de Dalmo Dallari; o Ge­
neral Coelho Neto, Comandante da IV Divisão do Exército, com Sede em 
Belo Horizonte, acusado pelo Deputado Genival Tourinho, do PDT de Mi­
nas Gerais, como um dos responsáveis pela chamada .. Operação Cristal"; o 
General Léo Etchgoyen, Chefe do Estado-Maior do 11 Exército e o Coronel 
Cyro--Etchgoyen; -integrante da 2~' Seção do H Exército, para esc!ªrec_erem a 
participação do DOI-CODI nas prisões ilegais durante a greve do ABC, con-
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forme notícias publicadas pela Gazeta Mercantil e Folha de S. Paulo, no dia 25 
de abril do corrente.ano; e do Coronel José Ribamar Zanite, indicado pelo 
Jornal Movimento como principal suspeito pelo sequestro de D. Adriano Hi~ 
póltto; finalmente, S. Ex• o Dr. lbraim Abi-Ackel, Ministro da Justiça. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES.: 

Eunice Michiles- Helvídio Nunes- Agenor Maria- Marcos Freire 
-Nilo Coelho- Luiz Cavalcante- Gilvan Rocha- Passos Pôrto- Ju­
tahy Magalhães- Lomanto Júnior- João Calmon- Alberto Lavinas­
Hugo Ramos- Itamar Franco - Franco Montoro - Lázaro Barboza­
Pedro Pedrossian - Leite Chaves ~-Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Passa-se ã 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 
138, de 1979, do Senador Itamar Franco, revogando a Lei número 
6.593, de 21 de novembro de 1978, que .. autoriza a alienação das 
ações da Federal de Seguros S.A., e dá outras providências", tendo 

PARECERES, sob n•s 537 e 538, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela ·constitucionalidade e juridici­

dade; e 
- de Finanças, favoráveis. 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão anterior, tendo a discus­
são encerrada e a votação adiada por falta de quorum. 

Em votação o prõjetO. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer sentados. (Pau-

sa.) 
Rejeitado. 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB- PB)- Sr. Presidente, requeiro veri­
ficação de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Sendo evidente a falta de nú­
mero, a votação desta matéria fica adiada, bem como a de todos os itens su­
jeitos à votação. 

São os seguintes os itens cuja votação fiCa ãdiada 

-2-

Votação, em primeírOTUrno, do Projeto de Lei do Senado n9 203, de 
1979, do Senador Nelson Carneiro, que acrescenta parágrafo aO ãrtigo 38, da · 
Lei n• 3.807, de 26 de agosto de 1960, tendo 

PARECERES, sob n's 555 a 557, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

emenda que apresenta de n'i' 1-CCJ; 
- de Legislação Social, favorável; e 
- de Finanças, favorável. 

-3-

Votação, em primeiro turno (apreciaÇão preliminar da constitucionali­
dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se­
nado n'i' 36, de 1980, do Senador Pedro Simon, que dispõe sobre a necessidade 
de autorização legislativa específica para a criação; aumento ou redução de 
tributos, tendo 

PARECER, sob n• 407, de 1980, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

-4-

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n'i' 371, de 
1979, do Senador Humberto Lucena, que regula o pagamento do laudêmio 
incidente nas transmissões financiadas pelo Sistema Financeiro de Habi­
tações, tendo 

PARECERES, sob n•s 472 e 473, de 1980, das C<>missões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e jurídicidade; e 
- de Finanças, favorável. 
(Dependendo da votação do Requerimento n"' 332, de 1980, do Senador 

Humberto Lucena, de adiamento da discussão). 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Passaremos, pois, ao item 5. 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n"' 
25, de 1979, do Senador Gabriel Hermes, que altera o art. 14 do 

Decreto-lei n'i' 73, de 21 de novembro de 1966, e dá outras providên­
cias, tendo 

PARECERES, sob n•s 375 e 377, de 1980, das Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­
dade, com voto vencido do Senador Tancredo Neves; 

- de Economia, favorável; e 
- de Finanças, favorãvel. 

Sobre a mesa,_ requerimento que vai ser lido pelo Sr. 1"'-Secretário. 

Ê lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 335, DE 1980 

Nos termos do art. 310, alínea "c", do Regimento Interno, requeiro 
adiamento da discussão do Projeto de Lei do Senado n9 25, de I 979, constan­
te do item 5 da Ordem do Dia, a fim de ser feita na sessão de 10 de setembro 
de 1980. 

Sala das Sessões, 15 de agosto de 1980 - Gabriel Hermes. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- A votação do requerimento 
fica adiada, em virtude da falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Vai-se proceder, agora, à 
apreciação do Requerimento n9 334, lido no Expediente, do eminente Sena­
dor José Richa, solicitando autorização do Senado para aceitar missão do 
Executivo. 

A matéria depende de parecer da Comissão de Relações Exteriores. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Bernardino Viana, para emitir o 

parecer desse Órgão Técnico. 

O SR. BERNARDINO VIANA (PDS- Pl. Para emitir parecer.)- Sr. 
Presidente e Srs. Senadores: 

Foi-me distribuído, na Comissão de Relações Exteriores, requerimento 
do nobre Senador José Richa, solicitando autorização para participar, por 
designação do Senhor Presidente da República, na qualidade de Observador 
Pãrlamentar, da IX Sessão Reconvocada da III Conferência das Nações Uni­
das sobre Direito do Mar, a se reunir em Geriebra até 29 do corrente mês. 

O meu parecer é no sentido de que se conceda a autorização solicitada 
nos termos dos arts. 36, § 2~', da Constituição, e 44 do Regimento Interno, sa­
lientando, por oportuno, que o Parlamento brasileiro estará muito bem re­
presentado pelo eminente Senador do Paraná no aludido certame. 

E o meu parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - O parecer é favorâvel. 
Completada a instrução da matéria. A sua apreciação fica adiada, devi­

do_ à falta de número para deliberação. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Em virtude da falta de quo­
rum, fica adiada a votação, para a próxima sessão, do Requerimento n9 
333j80, lido no Expediente. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Dirceu Cardoso, por cessão do ilustre Senador Valdon Varjão. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES. Pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Não desejo ser cassandra para anunciar aos quatro ventos a situação que 
o País atravessa, nem sou aquela ave que acompanha os mastros atrevidos 
das embarcações nas tempestades. Sou eu mesmo, com as minhas idéias e os 
meus princípios. 

Ninguém mais se admira se dissermos que o Brasil atravessa uma crise 
profunda em matéria educacional ou educativa. Não é exagero. Ninguém 
mais se admira, também, se dissermos que estamos em face de uma crise eco­
nômica das mais graves que já atravessou este País. E também ninguém se ad­
mira se dissermos que estamos numa crise financeira das mais angustiantes 
que esta Pátria já atravessou. 

Sr. Presidente, a crise educativa ou educacional, a crise financeira, a crise 
econômica, a crise política têm uma base só. Tudo isto tem por base e por 
fundamento a grave crise moral em que estamos vivendo. 

Ninguém pode ter boa política, ninguém pode ter boa educação, nin­
guém pode ter boa finança, ou melhor, país nenhum pode ter nada disso, Sr. 
Presidente, se os seus alicerces estão cravados sobre a areia ou se estão procu­
rando cravá-los nesse lodaçal em que está enchafurdando a Nação. 

Sr. Presidente, estas minhas considerações iniciais são porque, em virtu­
de de comportamento moral meu, há muito tempo não freqüento cinema, 
pois todos sabem, o cinema, hoje, está numa liberdade de expressão das mais 
decepcionantes que se possa imaginar. 
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Há dias fui ao Gabinete do Sr. Ministro da Justiça expor-lhe um proble­
ma, e encontrei sobre a sua mesa um boletim da EMBRAFILME, fazendo a 
propaganda de um filme, cujo nome não me recordo, mas et;"~b_rasileiro. Pois 
bem, na capa- desculpe-me, nunca falei isto nem nas minhas conversas ínti­
mas, mas vou falar ao Senado, porque o caso é gravíssimo- na capa havia 
um símbolo e, dentro do boletim, da revista ou do prospecto, havia um casal 
em ato sexual. 

Sr. Presidente, com o dinheiro de quem? Com o nosso dinheiro, com o 
dinheiro dos que gostam daquilo e dos que não gostam, com o dinheiro de to­
dos nós, daqueles que defendem a família e daqueles que querem ver a famífia 
enchafurdada. O Sr. Ministro quis mostrar-me ainda algumas páginas do bo­
letim. O Sr. Ministro, diga-se, Sr. Presidente, com justiça, também estava re­
voltado com aquele boletim. Mas me recusCf a ver 6 boletim, só a capa era 
uma apresentação. 

Então, quero dizer ao Senado, como à EMBRAFILME, que é uma em­
presa nacional, que dispõe de recursos nacionais, brasileiros, do nosso povo, 
pode fazer uma propaganda assim aberrantemente imoral? 

Sr. Presidente, como é que um Ministério pode aceitar que a EMBRA­
FILME gaste esse dinheiro com essa propaganda? Senti como se me tivessem 
dado um soco no meu peito. O impacto foi tão violento que saí do gabinete 
do Sr. Ministro da Justiça, Sr. Ibrahim Abi-Ackel, que também se mostrava 
revoltado com a E_MBRAFILME em virtude daquele boletim. 

No outro dia, veio procurar-:me o Presidente da EMBRAFILME, o Sr. 
Celso Amorim. Disse ... (he: .. Sr. Celso Amorim, não quero falar com V, 8' 
Não quero atendê-lo. Vou liquidar com V. S' daqui a 10 minutos, no ple­
nário. Não quero falar com V. $f agora, vai ouvir o que eu vou dizer de V. S'" 
Ele me disse: .. Não, Sr. Senador, eu quero dar-lhe uma explicação. 
Solicitaram-me que viesse à sua procura, porque V. Ex' ia falarn. Estou falan ... 
do hoje, porque eu perdi tempo com ele, passou a minha vez de falar aqui no 
plenário. Ele me explicou: HV. Ex• tem razão. Aquilo era a EMBRAFILME, 
mas só circula nos circuitos de cinema, não é para o povo ver aquilo, o pes ... 
soai de cinema é que recebe aquele. bÕletim. Mas, de fato há propaganda, V. 
Ex• tem razão, porque o dinheiro da EMBRAFILME não pode ser aplicado 
ali". 

Ele me deu uns folhetins de outros filmes, que eu nurica vi nem quero 
ver, mas me deu e eu trouxe, aqui, pai-a a Casa, na tarde de ontem. Hoje não 
trouxe, porque não vou mesmo utilizar-me deles. Ele me mostrou uns filmes 
bons, mas, o lado ruim, o lado oculto da lua, não me mostrou, só me mostrou 
o lado que eu podia ver. 

Então, Sr. Presidente, o Sr. Ministro também disse que ia tomar provi­
dência. Eu quero, então, com este meu pronunciamento até o fim, que eu vou 
narrar ainda outra coisa, eu quero que o Sr. Ministro tome providência. 

Sr. Presidente, nós estamos assistindo ao resvalamento, ao despenha­
mento do País, dia a dia. Quando nós não tivermos segurança de mais nada, 
Sr. Presidente, a família é a nossa última trincheira, é a nossa última resistên­
cia, é a nossa última esperança. O dia em que ela cair, como está caindo, o 
que nos resta, Sr. Presidente, é a degradação moral para a qual nós estamos 
caminhando de olhos fechados. 

Mas fiquei satisfeito de o Sr. Ministro também estar revoltadO Com 
aquela publicação, feita com o dinheiro do povo brasileiro. Uma imoralida­
de. Uma propaganda que leva em sua frente o registro EMBRAFILME, que 
é uma empresa nacional. 

Sr. Presidente, domingo último, depois de uma semana agitada aqui no 
Senado, fui a um cinema no Rio de Janeiro assistir a um filme italiano, por­
que são poucos os filmes a que nós podemos assistir. Entrei no cinema Leblon 
2, às 21 horas. O primeiro trailer, um registro de aspectos dos filmes futuros, 
foi A Loucura, Solilóquio de uma Louca. Uma coisa bárbara, anunciando um 
pai que não respeitou a própria filha. Suportei aquele trailer e continuei espe~ 
rando o tal filme italiano. Mas não veio o italiano, desgraçadamente, veio ou~ 
tro trailer brasí\eiro: Vfcio e Sexo. uma barbaridade, uma monstruosidade. 
Quis sair, mas resolvi esperar o filme italiano, o trailer foi de 2 ou 3 minutos, 
não me recordo mais. Esperei. Sr. Presidente, por que eu fui esperar? Por que 
eu não san Não saí esperando o outro filme, mas, graças a Deus para poder 
anunciar a esta Casa que eu assisti a Li:m outro trailer, A noite das taras. Sr. 
Presidente, de fato, era tudo tarado, desde o diretor, os componentes do fil­
me, e nós assistentes, também; tudo tarado. Era o Brasil tarado que assistia à­
quele filme. Sr. Presidente, todo o trailer foi de gente nua, homem e mulher. 
O filme çaracterizou as mais abjectas deturpações da sexualidade, as mais ab­
jectas! E eu, que já fui moço, eu que já fui solteiro, delas nunca ouvi falar, 
nunca ouvi. . , 

Então, Sr. Presidente, eu queria dar a Seguinte receita para a censu­
ra: antes de liber.ar o filme, já falei isso com o Sr. Ministro, V. Ex• -o exibe 
para a sua mãe, depois para a sua esposa, depois para as suas filhas e depois 

para o público. Mas, primeiro para a sua mãe, para a sua esposa, para as suas 
fL!has, para todas as mães, -as esposas e as filhas dos homens da censura e de­
pois libere o filme. Nunca vi a degradação moral a tão baixo nível. 

Sr. Presidente, naquela hora1 se eu tiveSse uma bombinha maneira, eu ti­
nha quebrado aquela tela. Vou repetir, exibia-se as mais abjetas deformações 
da alma e da vida humana, e do homem, do animal. 

Eu recebi o Sr. Presidente da EMBRAFILME aqui na "ponta de faca", 
porque não queria conversar com ele. Ele me disse: '"Senador, V. Ex• não 
tem razão, esse filme não tem nada com a EMBRAFILME, esse filme não é 
nosso, é de outro circuito." 

Mas, Sr. Presidente, tem com a censura. Então," é esta a receitazinha para 
o pessoal da censura: passar primeiro~ para as mães dos censores, depois para 
as esposas dos censores, depois para as filhas dos censores. Se elas aprova­
rem, então, passa para nós ou para o povo todo. 

Não pode continuar isso, Sr. Presidente. A depravação chegou ao máxi­
mo. Se isso é a liberdade, é a distensão que se quer, nós estamos perdidos. Se 
isso é a abertura que se-deseja, nós estamos perdidos. 

Eu, Ministro da Justiça, Sr. Presidente, diante desses fa~os, eu teria um 
procedimento violento. Eles iam sentir saudades, iam ver o que é que é bom 
para a tosse ... 

Então, Sr. Presidente, eu queria que o Sr. MiniSúo requisitasse esses fil­
mes- estou fazendo uma sugestão ao Sr. Ministro, e vou passar um telegra­
ma para ele, hoje: ••A Loucura", ""Vício e Sexo" e ••A Noite das Taras"­
este é uma coisa louca, Sr. Presidente- para ser exibido aqui, na sala de pro­
jeções do Senado. Só para Senadores, e vou dizer mais, Senadores idosos, por­
que os moços não podem assistir a esses filmes. Só para nôs, em circuito fe­
chado, ali dentro, para vermos o que está sendo impingido à opinião pública. 

O livro pode ser qualquer um e falar do que for, porque só eu vou 
comprá-lo e só eu vou lê-lo; se depois eu quiser, rasgo e jogo fora. Mas, o ci­
nema, não. O cinema é um palco, faz prosélitos, instiga, estimula, dá o exem­
plo, é para todo mundo, para os fortes e os fracos. O que estamos assistindo 
agora é à degradação mais violenta. 

Sr. Presidente, já hoje, depois do que vi, se eu for a um cinema e assistir a 
artistas nus, já suporto, porque o que vi é uma coisa alucinante. 

Assim, desejo, caso o Sr. Ministro da Justiça possa, que se substitua essa 
censura que está desgraçando o resto de resistência moral da família brasilei­
ra. Se para termos abertura temos que assistir a filmes como esses, eu sou 
contra a abertura. Eu e muitos dos que estavam ali. 

O mal-estar foi geral, porque ninguém podia supor que se exibisse aqui­
lo, logo de chofre, como um impacto. Sr. Presidente, foi como um coice que 
recebêssemos em pleno peito, que nos tirou o equilíbrio. 

A EMBRAFILME disse que os filmes não são dela, são de circuitos de 
produtores de filmes brasileiros, mas que não pertencem à EMBRAFILME. 
Os filmes são todos _brasileiros. Brasileiros, não, brasileiríssimos. É possível 
que com subvenção. Mas, não se pode censurá-los, porque dizem que seria 
contra a abertura. Abertura é isto'? Então, vamos chegar ao ponto de viver­
mos nus na rua, porque isto é abertura. 

Assim, Sr. Presidente, é o requerimento que faço, através da Mesa, ao Sr. 
Ministro da JUstiça. Vi o outro lado das coisas,-dorningo, às 21 horas, no Ci­
nema Leblon 2, no Rio de Janeiro. Domingo, só assisti àquele filme e saí, fi­
quei satisfeito. Foi debaixo de uma impressão vio_l~nta que assisti a eSse filme 
brasileiro. E cheguei à seguinte conclusão, Sr. Presidente: o filme brasileiro 
está matando o cinema nacionaL 

Isto nós vimos no Rio de Janeiro. Agora, imaginem esse filme passando 
no interior, no núcleo de nossas famílias, onde há aquela resistência, aquele 
resguardo, aquela situação moral! De tudo a que assisti nesse filme, nunca 
ouvi falar! 

Vou dizer rri-~i~, Sr. Preside-nte: é possível- vou aventurar um juizo-­
que um filme daqueles, passado num prostíbulo, faça corar as pessoas que o 
assistirem. Num prostíbulo, pode ser que core as protítutas, core as messali~ 
nas, core essas pobres mulheres que levam a vida desgraçada dos bordéis. 
Ouça bem: o filme braSileiro daquele gênero está liquidando o cinema, o cine­
ma como casa de diversãO. EStam:Os vendo a quantidade de casas de diversões 
que estão se fechando pelo Brasil afora, em capitais, em cidades do interior. 

O Sr. Ministro precisa revisar as formações para a Censura, desses maus 
brasileiros que estão na Censura, Sr. Presidente, que em nome da abertura es­
tão abrindo demais a famílía brasileira, que não mais poderá se juntar depois, 
trazendo a destruição do núcleo moral de nossa sociedade. 

Vou repetir então a receita que dei ao Sr. Ministro, ontem. Disse: primei-· 
ro. Sr. Ministro, passe para a Sr• sua mãe, para a sua Senhora e para as suas 
filhas, se as tiver; e, depois que elas liberarem 1 passe para as nossas. 

Ele não tinha tomado conhecimento disso. ~esta a receita que daremos 
para a Censura. E- se o Sr. Ministro requisitar o filme! os Srs. Senadores vão 
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ver que o que falei não está a um décimo do que vão ver com os seus próprios 
olhos. 

Saí de casa, e casualmente abri o Corão, de Khomeini. O Corão está go­
vernando um outro país, lá fora, num regime revolucionário violento, em que 
esses erros todos são pagos diante de um pelotão de fuzilamento, em frente a 
um muro. 

Encontrei uma coisa iriferessante. "As imoralidades entre os dois sexos 
serão castigadas por seis chibatadas" - O Corão, verSículo li, cap. 24. No 
Corão do K homcini, as imoralidades entre os dois sexOs s-erão castigadas por 
sies chibatadas. Não sei se a nossa Constituição, o nosSO Códig-o Penal, têm 
alguma penalidade para esse fato. Sei que três ou quatro moços d8- Ceri.sura, 
moços da vanguarda intelectual do País, moços a meu ver irresponsáveis, es­
tão arrasando com o resto de moral que temos. 

_ Os filmes não são estrangeiros, são brasíleiríssimos~--Esse, "A Noite das 
Taras", seu diretor chama-se Davi Cardoso. Não é meu parente, pois, se o 
fosse, estaria desfeito o parentesco, de hoje em diante. É o produtor do filme 
.. A Noite das Taras". 

Sr. Presidente, é a comunicação que faço. Vou iniciar uma camPanha 
contra essas imoralidades, com aquele mesmo pensamento da andorinha que, 
vendo a mata em fogo, ia lá buscar a sua gota de água e a jogava sobre a fo­
gueira acesa. Não importa que eu não consiga apagar o -lric"êõdío; não vou 
apagar, mas cumpro o meu dever. E que cada um cumpra o seu. 

Então, quero exaltar a opinião do Sr. Ministro que só não assistiu o fil­
me comigo; mas, viu o bOletim, viu a revistaiinha da EMBRAFILMEe ficou 
horrorizado. Estava em cima da mesa dele. Ficou horrorizado e prontamente 
prometeu providências. 

Mas, eu fui além, fui assistir a outro filme e assisti à imoralidade no Ci­
nema Leblon 2, domingo, às 21 horas, na sessão desse cinema. 

Assim, Sr. Presidente, quero continuar a minha luta e vou dizer mais: se 
isto continuar neste crescendo, prefiro deixar essa tinta de civilização que nós 
temos e me embrenhar. Não quero viver neste mundo, Sr. Presidente. Não 
quero viver no mundo do passado, mas não neste mundo imoral e indecente, 
que o Corão condena com seis chibatadas. Nós vamos exaltar os intelectuais 
que estão vendo 100 anos na nossa frente, pregando educação sexual nas es­
colas, mas eu não vejo nenhum jovem, depois da educação sexual que a pro­
fessora lhe ensina na escola, que tenha melhorado de procedimento. Pelo con­
trário, os toiicôirianos estão aí, os atritos de família, os desquites em família 
de meses de casamento, tudo isto depois da educação moderna, que tem de 
ter a educação sexual da família. 

O Sr. Moacyr Dalla (PDS - ES) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES) - Pois não. 

O Sr. Moacyr Dalla (PDS- ES)- Senador Dirceu Cardoso, V. Ex• 
narra com muita precisão a distorção que existe no murido moderno. V. Ext­
falou em desquite e só para dar uma cooperação ao pronunciamento de V. 
Ext-, vou narrar o que li no O Globo ou no Jornal do Brasil de ontem ou de an­
teontem, um casal foi asSirtit á um- desses filmes pornográficos ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES) - Desculpe-me, Excelência, eu não 
fui assistir a um desses filmes. Eu fui assistir a um filme italiano. 

O Sr- Moacyr Dalla (PDS- ES)- Eu estou narrando o fato de um ca­
sal ter ido assistir a um desses filmes pornogrâficos. Eu não estou afirniando 
que V. Ext- foi assistir, mas o casal é que foi assistir. E, veja V. Exf., como as 
coisas se desenrolaram - é do jornal O Globo ou Jornal do Brasil. O casal en­
trou no cinema e assistiu ao filme pornográfico. A influência malévola do que 
foi exibido pela janela colorida do cinema fez com que o marido quisesse ado­
tar as cenas indecorosas, em casa, com a esposa. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES) - Nossa Senhora! 

O Sr.l\1oacyr Dalla (PDS- ES)- E ela, ipso facto, não concordando, 
procurou um tribunal, foi às barras da Justiça e reqUereu o desquite. E lá, na 
audiência preliminar de reconciliação, ela narrou este fato ao juiz dizendo 
que não se submeteria à ação animalesca do marido~ O juiz, sem saber o que 
responder e o que decidir, só teve uma alternativa, segundo a narrativa do 
Jornal do Brasil ou do O Globo, eu não me recordo: foi assistir ao filme para, 
depois, decidir. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES)- Sr. Presidente, concluindo, a disso­
lução dos costumes está de certa maneira que, viajando o-utrO -dia, de avião, 
com a minha senhora, ouvi atrãs uma conversa atravessada de dois cidadãos, 
com os cabelos já· grisalhos. Lá pelaS tantas, ouvi o prififeíl'ó palavrão alto. 
Fingi que rião ·ouví. Ao segundo, Sr. Presidente, levantei-me e disse:" Seu 
atrevido, o Sr. tem que respeitar. Não ouço nem digo isso na minha casa, lá 
nunca ouvi e não ouço aqui no avião." Então, me pediu desculpas. O outro 

companheiro disse: "Sou ofiCial." E disse a patente que não quero repetir. 
Respondi: uAqui não há oficial, _é de homem para homem; não ouço nem 
mais uma vez um palavrão do senhor". Na sa"ída, eiúãO, ele me pediu descul­
pas. Isto é que é a dissolução dos costumes, é a liberdade. 

Sr. Presidente, era o que tinha a dizer, o meu recado está dado, é a minha 
bandeira de luta. 

Õ Sr. Moacyr Dalla (PDS- ES)- V. Ex• me permite um aparte? (As­
sentimento do orador.) Quero apenas registrar, ainda no término do seu dis­
curso, para fazer justiça ao Sr. Ministro, tenha certeza V. Ex'" de que o 
Sr. Presidente ou Diretor dã-EMBRAFILME o procurOu poi- determinação 
daquela autoridade maior. Esta foi uma satisfação, V. Exf. faz justiça ao dizer 
que o repúdio que V. Ex'" teve, o teve, também, o Ministro da Justiça. E a pro­
vidência foi de imediato. Logo após, a autoridi:tde responsável procurou o Se­
nador Dirceu Cardoso para lhe prestar as informações devidas. 

O SR. DIRC'El' CARDOSO (ES)- Agradeço o aparte de V. Ex• Se 
não deixei bem claro no meu discurso, volto a afirmar, Sr. Presidente: 
de fato, o Sr. Ministro estava aterrorizado com o que tinha visto na propa­
ganda da EMBRAFILME. E se o Ministro tiVeSse ido comigo ao cinema. ti­
nha fechado o cinema naquele dia. Este é o fato. 

Se nós nãO resistiririoS,- Sr. Presidente, seremos tragados pela onda de ni­
ilismo que vai a-VanÇando sobre nós. E possível mesmo que seja uma campa­
nha ordenada, niilista, contra os nossos costumes, pelo afrouxamento da 
família, da sociedade, de tudo, para que então sejamos pasto da sua política e 
da suas conquistas sociais. 

Era o que tinha a dizer, S~. Presidente. (Muit~ bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Gabriel Hermes. 

OSR. GABRIEL HERMES PRONUNCIA DISCURSO QUE, EN­
TREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PUBLICADO POS­
TERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Roberto Saturnino. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (PMDB- RJ. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A inflação brasileira iria cair, -a partir do segundo sC:mestre. Todas as 
previsões oficiais apontavam para esta fatalidade. E eis que., no primeiro mês 
do segundo semestre, a inflação atinge o seu ponto mais alto, a taxa espanto­
sa, a taxa surpreendente, de 8,4% no mês de julho. 

Srs. Senadores, a inflação ia Cáir no segundo semestre. Era urna decor­
rência fatal da supersafra que se ia colher. Os preços agrícolas cairiam e arras­
tariam, para baixo,- todo o nível de preços do País. 

Mas, eis que a realidade mostra que a inflação, corno eu disse, no inicio 
do segundo semestre, no seu primeiro mês, atinge o seu ponto mãis alto. E a 
explicação oficial do Ministro da Fazenda, o Sr. Ernane Calvêas e do próprio 
Ministro Delfim Netto, é de que uma das causas deste espantoso indice teria 
sido aquela que deveria ser a causa da queda da inflação, isto é, a questão dos 
preços agrícolas. Os preços agrícolas, inexplicavelmente, dispararam, e puxa­
ram para cima todos os demais preços, causando este catastrófico recrudesci­
mento do processo inflacionãrio. 

Sr. Presidente, no primeiro semestre, havia toda uma expectativa: era a 
safra que se ia colher, eram as reservas cambiais que se iam queimar e, efeti­
vamente, se queimaram 3 bilhões de dólares de reservas cambiais do País, 
com o seu efeito contracionista sobre os meios de pagamento, por conseguin­
te, antiinflacionário. 

Mas agora, no início do segundo semestre, com esta enorme frustração 
do primeiro mês, ficam as aUtoridades, os respõnsáveis pelo Governo no se­
tor econômico, sem o qu-e dizer à Nação. E começam a aparecer as contra­
dições, os desatinos, o fogo cruzado entre os Minis.tros, Secretários Gerais, 
Diretores de Bancos e demais autoridades. 

Lembro-me bem, Sr. Presidente, que há um ano, quando o Ministro Del­
fim Netto assumia a Pasta do Planejamento, houve um festival de declarações 
otiin1stas ·partidas. princij58.1mente, do empresariadO- nacionãl, mas de todos 
os setores governamentais. E afirmavam que ·a -partir--de eriião, slm, haveria 
unidade de comando no setor econômico, terminariam definitivame-nte todas 
as contradições, os desmentidos, as declarações conflitantes, haveria unidade 
absoluta de comando no setor econômico, sob a batuta competente do Minis­
tro Delfim Netto. E, como deixar de esp-erar que aS coisas entrassem nos eixos 
e que os problemas fossem resolvidos? 

O Sr. Paulo Brossard (PMDB - RS)- Permite V. Ex• um aparte? 
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O SR. ROBERTO SATURNINO (PMDB- RJ)- Com muito prazer. 

O Sr. Paulo Brossard (PMDB- RS)- V. EX:• lembra muito bem este 
fato, que foi --1ior inim co-mentado na tribuna. Quando perguntei: por que 
aquela onda de alegria, de entusiasmo1 de otimisrrio'? Cheguei mesmO a per­
guntar se tinha mudado o Presidente, porque neste: regime, que não é apenas 
um regime presidencial mas é ~iperpresidencial, Ministro- não- tem política, a 
política é do Presidente. E, no caso conç_reto, nem era um Ministro ·que entra­
va no Govern;o, era apenas um Ministro que ínudava de Cadeira. No entanto, 
foi realmente festejada a transposição, a transferência operada da Agricultura 
para o Planejamento. E o ilustre Sr. Mário Henrique SiliióOsen; até então tão 
defendido, tão louvado, _saiu ·dó minístério como sendo porta-bandeira do 
pessimismo. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (PMDB- RJ)- ~verdade. V. Ex• 
tem toda razãP. O Presidente da República, ao assumir, baixou as diretrizes 
para o setor econômico, as diretrizes para o Mii-Iistério da Fazenda, as diretri­
zes para a Secretari.a do Planejamento e, ao que me consta, essas diretrizes 
não foram mudadas com a substituição do Ministi_"O do Planejamento. Elas 
continuam em plena vigência e, por conseguinte, não haveria razões para sau­
dar, com maior ou menor otimismo, aquela mudança. Entretanto, houve 
aquela saudação e houve um verdadeiro festival de declarações com um teor 
de otimismo a_t_é então_ não conhecido no País. 

O Sr. Paulo Brossard (PMDB- RS)- Se me permite, o Ministro da 
Comunicação Social declarou- eu li, desia iifEIUna-quc: V. Ex' agora ocupa, 
- que o Ministro Delfim Netto levaria o otimismo. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (PMDB- RJ)- A nova mercadoria 
que se apresentava ... 

O Sr. José Lins (PDS - CE) - V. Ex• me permite? 

O SR. ROBERTO SATURNINO (PMDB - RJ) - Ouço, com 
atenção, V. Ex• 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Nobre Senador Roberto Saturnino, em 
que pese o meu profundo respeito pelo nobre Senador Paulo Brossard, 
permito-me dizer que não sabe a referêh.da ~rônica ao Presidente da Repúbli­
ca. "É inegável que ... 

O Sr. Paulo Brossard (PMDB- RS) .,.-J::{ão se trata de ironia, nobre Se­
nador, trata-se de um registro. Não houve nenhuma ironia, nem intenção irô­
nica. 

O Sr. José Lins (PDS- CE) - A mim pareceu, nobre Senador, uma 
ironia um tanto sem gosto. _É natural que, com a mudança de Ministros, se 
crie algum clima de expectativa. Por outro lado, nenhum de nós pode negar 
que as medidas tomadas pelo Ministro Delfim Netto, a partir de sua entrada 
em agosto do ano passado, foram medidas d_e profundidade ... 

O SR. ROBERTO SATURN!NO (PMDB- RJ)- E que produziram 
bons resultados, não é'? 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Pelo menos quanto às safras, peJo menos 
quanto à melhoria dos índices de crescimento econômico do País. pelo menos 
quanto aos salários. Devo reconhecer que permanece a incidência de grandes 
taxas mensais de inflação ... 

O SR. ROBERTO SA TURNINO (PMDB- RJ)- Uma continuidade 
ascendente. A curva é contínua, realmente, mas é ascendente. 

O Sr.José Lins(PDS- CE)- Nem tanto assim. Excluída a taxa do mês 
de julho, o pique se deu no segundo semestre dco ano passado. É verdade qUe 
as taxas mensais deste ano continuaram muito altas, mas V. Ex• tanibé-m sabe 
que medidas dessa natureza não podem apresentar ·resultados imediatos. O 
que se disse, até hoje, nobre Senador, reconhecendo que há fatores psicológi­
cos, além dos fatores reais inconttoláveis, como V. Ex• sabe, o que se disse e o 
que se espera é que, a partir do se&:undo_semestre, essas tax:;~.s comecem a cair. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (PMDB- RJ)- Lembro ao nobre 
Senador que jã estamos no segundo semestre. 

O sr. José Lins (PDS- CE)- Estamos começando o segundo semes­
tre. Esperamos portanto que o pique da curva inflacionária seja seguido de 
um processo de declínio das taxas de inQação_. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (PMDB- RJ)- Nobre Senador Jo­
sé Lins, o que acho de lamentável é que, réà.lmente, penso que, a não ser 
V. Ex' e os Ministros do Gov~r_no, não vejo nenhuma outra declaração de eXpec­
tativa semelhante. V. Ex• disse "'espera-se essa melhoria", quando o que sinto~ 
o que ouço, o que leio é exatamente a expectativa contrária. E, se V. Ex' diz 

que, nesses fenômenos econômicos, há uma grande dimensão psicológica, de­
claração com a qual concordo, fica a indagação preoçupante, angustiante, in~ 
quíetante: se, no primeiro semestre, havia expectativa de otimismo, pelo me. 
nos por parte do empresariado, se havia aqueles fatores a que mencionei, a 
questão das reservas cambiais que estavam sendo queimadas. agora, que a ex~ 
pectativa ê contrãria •. ~gora, que a expectativa é pessimista, agora, que não há 
mais essas reservas, muito pelo contrário, acho que o Brasil vai necessitar de 
uma certa recomposição das suas reservas, o que será do povo brasileiro, que 
é o mais sacrificado pelo processo de inflação, neste malsinado segundo se~ 
mestre da nossa economia, da economia brasileira? 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB- PB)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ROBERTO SATURNINO (PMDB - RJ) - Pois não. 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB- PB)- Eu queria dizer a V. Ex• que, 
além do pessi:fnismO do ex-Minístró SimonSen, ao sair do Ministério, já regis­
trado pel_o nobre Líder, Paulo Brossard, o que estamos vendo na prática, no 
campo econômicO, é a-: concretizaÇão. de todas aquelas previsões do ~­
Ministro Karios Risthbieter, da Fazenda, que foi, inclusive, tragado numa refor­
ma miniSterial. pelo Sr. Delfim Netto. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (PMDB- RJ)- Em razão dessas 
previsões que hoje se revelam verdadeiras. 

Sr. Presidente e Srs. Sen-adores, como disse, talvez uma das principais ra­
zões, afêm da propalada competência do Ministro Delfim, a razão do otimis­
mo de um ano atrás, era o restabelecimento -dizia-se isto mesmo- o restã­
beJecímento da unídade de comando do setor econômico no Brasil. O que se 
vê, hoje. nobres colegas, é a perplexidade, é a repetição daquele conflito de 
opiniões, -daquele cruzar de fogos entre Ministros. Agora os combatentes s~o, 
ora o Ministro Delfim contra o Ministro Murilo Macedo, na questão dare­
visão da lei salarial, ora o conflito entre o Ministro Delfim contra o Ministro 
Galvêas, nessa questão da prefixação da correção monetária. E fica-se mesmo 
perplexo ao abrir, por exemplo, os jornais de hoje, e ler que o Sr. Ministro 
Delfim Netto prevê mais 2 anos de sacrifício, enquanto o Secr_etârio-Geral9o 
Sr. Ministro da Fazenda chama o Ministro do Planejamento de otimista, pre­
vendo muito mais tempo de sacrifício até que esses problemas sejam solucio­
nados. 

O Sr. Paulo Brossard (PMDB- RS)- Li duas vezes a notícia. Li a pri­
meira vez, e duvidei dos meus olhos. Então, li a segunda vez. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (PMDB- RJ)- E não terã sido Úm 
erro, um equívoca de um órgão de- ímprensa, visto que a mesma matéria apa-­
receu, como o mesmo teor, em todos os jornais mais importantes do País. Por 
conseguinte:, estamos de novo sob o impf:rio do fogo cruzado entre os Minis­
tros. É a perplexidade! Se havia uma unidade de comando hâ um ano atrás, e 
se era esta uma das causas de otimismo. o que se dirã hoje, de vez que obvia'­
meote, pelo menos aquele fator tido como positivo da unidade de comando já 
se perdeu,_ na medida em que os Ministros não_chegam a um acordo sobre 
coisas tão importantes, como, por exemplo, ~sas que citei há pouco. 

O Sr. José Lins (PDS - CE) - Permite-me um aparte? 

O SR. ROBERTO SATURNINO (PMDB- RJ)- Ouço o aparte de 
V. Ex• 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Nobre Senador, desculpe-IDe, não sei se 
devo apartear V. Ex' ou- se devo ouvi-lo simplesmente. Mas corno o assunto 
de V. Ex• é realmente cte grande importância para nós, que ocupamos a po­
sição de Vice-Líder para a área econômica, peço licença para ma\s uma obSer­
vação. Acho que não há essa suposta divergência entre os Ministros. É na tu~ 
ral mesmo que não haja uma convergência total de idéias. O debate, a meu 
ver, é oportuno. Agora, a decisão final, evidentemente, tem que ser una. O 
que vê V. Ex' é que essas decisões são tomadas e são seguidas por todos os 
Ministérios. É natural que o Ministro da Agricultura defenda mais crédito 
para a agricultura, é natural que o Ministro Murilo 'Macedo defenda a sua 
política salarial, pois que se não o fiZesse, certamente, seria ainda maiS Criticà· 
do pela Oposição como_omísso em suas próprias obrigações. O fato, porém, 
nobre Senador, é que as decisões sào tomadas e seguidas correntemente por 
todos. Outra observação: V. Ex• sabe que, quando Castello Br~nco assumiu --o 
Governo, depoi_s de um período de crescente i)lflação, apesar de contar coái 
os MinístTOs que àqUela época reverteram o processo inflacionário, sabemos 
que o ano de 64 ainda foi um ano de inflação cres-ceilte, e que somente após 
um período relativamente longo a inflação começou a ser Qolninada. Não é 
possível portanto que nós, homens acostumados a analisar processo dessa 
natureza, esperemos esse milagre de uma hora para outra. A expansão mone~ 
tária do ano passado foi bastante diferente da deste ano. O que se espera, por-
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tanto, é que essas medidas influam. Mas, agradeço pelo aparte que V. Ex• me 
concedeu e que ouviu com tanta atenção. 

O Sr. Paulo Brossard (PMDB- RS)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ROBERTO SATURNJNO (PMDB - RJ)- Sim, pois não. 

O Sr. Paulo Brossard (PMDB- RS)- Creio, nobre Senador, que o Se-
nador José Lins tem razão quando falou na suposta divergência. Ela não é su­
posta, ela é real. 

O SR. ROBERTO SATURN!NO (PMDB- RJ)- E esta alegação de 
que há divergência de opinião, isto já conhecemos, qu~r dizer, ao 
tempo do_ Governo Geisel, ao tempo do início do Governo Figueiredo, antes 
que se restabelecesse a unidade de comando com o Ministro Delfim Netto, o 
que se dizia era isto: quando vem o Ministro Delfim Netto? Todo mundo sal­
dou a unidade. Finalmente, chegava, descia sobre o País, sobre a Nação o in­
fluxo benéfico da unidade de comando que seria implementada pela batuta 
competente do Ministro Delfim Netto. 

O Sr. Paulo Brossard (PMDB- RS)- Se me permite o nobre Senador, 
peço descu(pas pela interrupção.~. (Assentimento do orador)- O nobre Se­
nador José Lins, homem competente corno é, disse que os efeitos de uma polí­
tica antiinflacionária não- se fazem notar e sentir de im-ediato, lembrou até o 
que aconteceu em 1964. Estou inteiramente de acordo com S. Ex• creio que 
todos nós. Por ísso mesmo me surpreendeu sobremaneira aque!e discurso que 
Sua Excelência o Senhor Presidente fez em Mato Grosso, em Cuiabá, quando 
pedia que a Oposição, que criticava as medidas governamentais, desse uma 
solução para combater a inflação a curto prazo. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Se V. Ex• me permite, essa é uma ironia 
parecida com aque(a de V. Ex• 

O Sr. Paulo Brossard (PMDB- RS)- Não ê ironia. Estou citando 
uma passagem ... 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- E o direito da contra-ironia, resposta a 
tantas outras, dirigidas ao Presidente da República. 

O Sr. Paulo Brossard (PMDB- RS)- Estou citando um írecho do dis­
curso de Sua Excelência o Senhor Presidente da República, e digo onde: foi 
em Cuiabá. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (PMDB- RJ)- Srs. Senadores há 
algo de mais grave que ainda nos preocupa. O Governo, por todas as suas vo­
zes, até mesmo pela voz do Presidente da República, tem dito que a Oposição 
não tem projetos, não tem propostas, não tem planos. O que vamos verifican­
do, Srs. Senadores, é que precisamente O Governo nâõ tem projetos, propos­
tas e nem planos coerentes para enfrentar esse problema. A ação do Sr. Del­
fim Netto, a ação da Secretaria do Planejamento é uma ação do dia~a~dia, é 
uma ação que se traduz quase numa tentativa de equilibrismo do dia-a-dia, de 
equHibrismo incoerente, freqüentemente incoerente, sem uma estratégia defi­
nida, sem uma estratégia explicitada que inspire confiança. É o pragmatismo 
levado às suas últimas conseqüências, e nesta ação tópica do dia-a-dia, nessa 
incoerência freqüente, o Ministro vai conduzindo o País àqU.ilá, que eie nega, 
que é precisamente a recessão. · 

E o que mais nos preocupa, ainda, Sr. Presidente, é que se o Ministro do 
Planejamento não tem uma estratégia explicitada, urri plano de longo prazo 
apresentado à Nação, nesse equilibrismo do dia-a-dia ele vai seitdo de-sgasta­
do, a sua presença vai Sendo como que comida por dentro, pelo grUpo de 
Chicago pelo outro grupo que interfere na política econômica dO País, que se 
conflita com a ação do Ministro Delfim Netto, do dia-a-dia, grupo este que, 
este sim, tem uma estratégia definida, tem um plano bastante claro a respeito 
das soluções, do problema da inflação e do balance de pagamentos, que é a 
recessão. . 

E este, Sr. Presidente; é o ponto em que queria chegar no pronunciamen­
to de hoje: a recessão no quadro brasileiro de hoje é a insanidade total. Sus­
tento, afirmo: a recessão não é esse sacrifício medido que alguris economistas 
ilustres estão apresentando como razoável. Esses economistas não conhecem 
a realidade da vida do povo brasileiro, esses economistas não conhecem os sa­
crifícios a cj_Ue estão submetidas as grandes maiorias do sofrido povo brasilei~ 
ro, esses economistas não perceberam ainda o estado de descontentamento e 
de revolta a que está sendo levado o povo, exatamente pela sucessão de erros 
da polícia econômica e de Sacrifícios que lhe estão sendo impostos em nome 
de um comportamento dito como técnico, como cientifico, inas que, na reali~ 
dade, é sobretudo desumano, é sobretudo imoral, é insustentável sob o ponto 
de vista mora( e sob o ponto de vista econômico e soCial naturalmente. 

A recessão, para os brasileiros nos dias de hoje, é uma insanidade total. 
E, no entanto, está sendo pregada, está sendo sustentada e está send_o imple--

mentada, mesmo, pe(o Governo, pelas autoridades econômicas, na medida 
em que perdida, desgastada, a autoridade do Ministro Delfim Netto, começa 
a subir a cotação do outro grupo que Ihe faz frente e que apregoa a recessão 
corno so!ução para os problemas brasileiros. 

O Sr. Paulo Brossard (PMDB - RS) - É verdade. 

O SR. ROBERTO SA TURN!NO (PMDB- RJ)- Que seja solução, 
que seja um sacrifício s-uPortável, a recessão. Para os ingleses, por exemplo, 
para a Inglaterra da Sra. Tatcher, muito bem. Aceitamos que isso seja, para 
os ingleses, um sacrifício que não ultrapassaria os limites do sustentável. A 
lng!aterra da Sra. Tatcher pode se dar ao luxo de e!evar a sua taxa de desem­
prego ao nível mais alto desde a crise de 1930, tendo atingido a 7,8%. Pode se 
dar ao luxo de dobrar a sua taxa de inflação, que desde que assumiu o novo 
governo, passou de cerca de 10% para cerc_a_cte 20% ãõ-ã.no. A Inglaterra pode 
se dar ao luxo de ver cair a sua produção industrial, como caiu em nível quase 
de 10%, também. Mas pensar em importar para o Brasil as soluções da Ingla­
terra da Sra. Tatcher é uma insanidade total. O Brasil é um País que hoje, an­
tes de ingressar na recessão, já tem--uma taxa de desemprego muito mais alta 
do que essa de 7,8% a que chegou a economia ing!esa em plena recessão. Aon­
de vai parar o sofrimento do povo? Aonde vai parar o descontentamento po­
pular? 

Afirmo, Si-. Presidente, com toda convicção, que a recessão neste País é 
absoiutamente inaceitável, incompatível com qua(quer so!ução democrática 
que se possa querer dar ao quadro político nacionaL Incompatível até mesmo 
com esta meia abertura ou com este quarto de abertura que estamos vivendo 
nos dias de hoje. E vejo com muita apreen-são que, não-obstante as deda­
rações de intenção do Mini"Stro De(fim Netto das pressões exis­
tentes dentro do próprio Governo, por força da incoerência com que a políti­
ca econômica é conduzida, por força da falta da explicitação de uma estraté­
gia, de um plano de Governo para a ârea econômica, a recessão vai batendo 
às nossas portas. A recessão, para quem quiser ver, para quem tiver olhos 
para ver, para quem tiver consciência dos problemas econômicos e sociais, já 
se pode dizer que está aí. 

O Sr. Paulo Brossard (PMDB- RS)- Estã ai. 

O SR. ROBERTO SATURN!NO (PMDB- RJ)- As vendas estão 
caindo continuamente. A recessão está aí. 

O Sr. Paulo Brossard (PMDB - RS)- O desemprego estã aumentao-
do. 

O SR. ROBERTO SATURN!NO (PMDB- RJ)- O desemprego está 
aumentando, a taxa de investimento terá caído para algo em tqrno de 16% do 
produto bftito, que é um indicador gravíssfmo. Li no último número de Exa­
me, uma revista especializada, que o índice de produto real, calculado para o 
segundo trimestre, o que se encerrou em junho, apresentou um crescimento 
de apenas 0,4% em relação a 1979, ao trimestre correspondente do ano ante­
rior. Então, a recesSão jâ estã aí. As empresas brasileiras já estão sentindo, os 
trabalhadores brasileiros já estão sentindo, todos os- investidores estão-se 
comportando com se a recessão fosse algo de inevitável. E isso, Sr. Presiden­
te, apenas decorrência de quê? De expectativas, de pessimismo, de cortes dos 
inVestírrientoS das empresas estatais, resultado desta insensata campanha con­
tra a e_statização, que resultou, com_9 n~_o podia deixar de resultar, porque os 
iTIVesHinéiltos das empresas estatais é o prin_çJpal regulador da conjuntura 
econômica bra::,i!eira, numa queda da atividade econômica, como não podia 
d~ixar de resu(tar. 

Então_, a recessão estã chegando apenas porque houve uma medida con­
creta de redução dos investimentos das empresas estatais e criou-se um clima 
de pessimismo em cima dessa medida. 

Agora, o que acontecerá neste segundo semestre, se efetivamente for 
mantido, como afirma o Ministro quase que diariamente, o limite de 45% de 
expansão do crédito, o limite que foi prefixado para o ano de 1980~ Se este li­
mite for mantido, já agora neste mês, ou jã no próximo mês de setembro, co­
meçará o País a sentir, a observar, a viver a sucessão" de insucessos, de falên­
cias, de quebras de empresas nacionais, de vendas de empresas nacionais, de 
aceleração do processo de desnacionalização, de acentuação do desemprego, 
de queda de produção e todo este rosãrio de infelicidades e de flagelos que a 
recessão traz consigo. A recessão num País que tem a sua força de trabalho, a 
sua popu!ação economicamente ativa, cresCendo a uma taxa de 3% ao ano, ... 

O Sr. Paulo Brossard (PMDB - RS) -Que tem que criar I milhão e 
800 mil empregos novos por ano. 

O SR." ROBERTO SATURNINO (PMDB- RS)- Que tem que criar 
I milhão e 800 mil empregos novos todos _os anos, a recessão num País que 
tem a sua fronteira agrícola ainda em expansão é muito diferente da recessão 
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num Pais de economia madura, que tem a sua população estabilizada, que 
tem os seus mecanismos de proteção social muito mais desenvolvidos que o 
nosso~ A recessão neste País, volto a afirmar, ê a insanidade total que aí está 
às nossas portas, está batendo às nossas portas, em decorrência exatamente 
da falta de uma estratégia, da falta de coerência da politica econômica do Go~ 
verno que, embora dizendo que não quer a recessão, está tomando medidas 
que fatalmente, inevitavelmente, conduzirão a ela. 

Srs. Senadores, voltamos a dizer o que temos dito, nesta-casa, os Sena~ 
dores da Oposição, assim como os Deputados na otitra Casa, que esses 
problemas da inflação, da dependência externa, do endividamento externo e 
interno, não são problemas insuperáveis para este País que tem tantas virtua~ 
lidades, tantas potencialidades. Apesar desses problemas que surgiram como 
decorrência dos erros praticados, apesar desses erros, apesar da situação em 
que nos encontramos, é efetivamente um País viável, um País que tem recur­
sos do lado real da sua economia, para superar essas situações graves, ... 

O Sr. Humberto Lucena (PMD_B- PB)- Y_. Ex• permite um aparte?. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (PMDB- RJ)- ... desde que efeti­
vamente se tome um caminho adequado, o caminho da reformulação da polí­
tica econômica, e que passe por um conjunto de reformas que nós caracteriza­
mos, que nós chamamos- e que a linguagem popular já batizou assim - de 
mudança dO modelo econômico que estã sendo adotado. Um conjunto de re­
formas que caracterizem um novo pacto social desde que, por consegUinte, 
haja uma solução e se atente para este fato e se convença o Governo de que só 
uma solução política pode resolver esses problemas graves do País. Que ne­
nhuma solução puramente técnica, nenhuma solução de gabinete, nenhuma 
solução tecnocrática, por mais ilustres, por mais iluminados que sejam os ho­
mens responsáveis, nenhuma solução deste tipo farã caril que o País supere 
esses problemas graves. E, entretanto, esses problemas são superâveis, desde 
que a solução seja política, desde que a solução passe por um conjunto de re­
formas que caracterize um novo pacto social que a Oposição tem apregoado, 
que a Oposição tem formulado, que a OpOsição tem apresentado explicita­
mente à Nação, mas que recebe, por parte do Governo, aquele tratamento de 
desconsideração e de insistência na in verdade de...,_ ~a Oposição não tem pro­
jeto, que a Oposição só tem critica. 

O Sr. Paulo Brossard (PMDB- RS)- Bas~a ser da Oposição para ser 
rejeitado. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (PMDB- RJ)- Basta ser da Opo­
sição para ser rejeitado. V. Ex• tem ioda a _razãq. Mas 1 aiJld~, nesses últimos 
dias, li um trabalho interessante escrito poi' um economista -que nãO se pode 
dizer que seja um economista da Oposição, o ilustre economista, reconheci~ 
damente competente, João Paulo c;!e Almeida Magalhães. Não é um econo~ 
mista ligado ao PMDB, nem a nenhum_partido de "Oposição; é um homem 
que tem uma larga experiência intelectual, um homem estudioso, que elabo­
rou um projeto, um projeto do que ele chama um novo pacto social. Até 
quantificado, ele teve o trabalho de descer ao detalhe da quantificação na dis~ 
tribuição de renda, nas margens de poupança, nas taxas de investimento, fez 
um trab'a.lho bastante aprofundado e bastante detalhado de formulação, de 
explicitação daquilo que ele chamou .. 0 Novo Pacto Soc_ial_Brasileíro/• de­
monstrando que é perfeitamente viãvel e que só exige uma condição: é que 
esta implementação desta nova política seja uma decisão política decorrente 
de um pacto a ser firmado entre setores da Nação; entre trabalhadores e em­
presários, entre fazendeiros e industriais, enlrC íri.dustriais e banqueiros, entre 
assalariados e empregadores, entre profissionais liberais e, enfim e, natural~ 
mente, com a credibilidade de um Governa que precisa inspirar confiança de 
que este projeto. este novo pacto será respeitado, serã um pacto implementa~ 
do com o apoio, com a concordância desses setores e com a expectativa de 
implementação honesta das medidas que vierem a ser formuladas. 

Esta -é a condição essencial: credibilidade, disposição para o entendimen~ 
to político, disposição para eXecutar as reformas que vão configurar esse 
novo pacto social. Satisfeitas essas condições, teremos as soluções. As so~ 
luçàes exiStem, esse País é viâvel, não é um País inviâvel, não é uma Nação 
que tem os seus caminhos de desenvolvimento barrados, muito ao contrário, 
as potencialidades, as virtualidades do Brasil são enormes, são internacional­
mente reconhecidas, são internamente reconhecidas e o que falta, exatamen­
te, é a decisão política; o que falta é a negociação e a implementação honesta 
de um novo pacto social; o que falta é a credibilidade do Governo; o que falta 
é a disposição de executar essas reformas. 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB- PB)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ROBERTO SATURNINO (PMDB- RJ)- Ouço o nobre Se­
nador Humberto Lucena. 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB....: PB)- Nobre Senador Roberto Sa­
turnino, parabenizando V. Ex• pelo brilhante pronunciamento que faz sobre 
a economia nacional, quero chamar a sua atenção para um aspecto da in­
flação, que é o principal problema de que trata V. Ex• De um modo geral, as 
autoridades governamentais. e as lideranças do PDS, nesta Casa, costumam 
dar uma explicação simplista para essa alta sem precedentes dos índices de in~ 
fiação no Brasil, dizendo que tudo isso decorre de fatores externos; do proble­
ma da alta do preço do petróleo, sobretudo. Entretanto, num debate que aqui 
mantivemos com o nobre Líder Jarbas Passarinho, indaguei de S. Ex" qual seria a 
participação percentual da conta de petróleo; no de cálculo dos índices 
inflacionários. E S. Ex•, baseando-se no Ministro do Planejamento, Delfim 
Netto, respondeu-me que era de cerca de 30%. Então, restam 76% em uma in~ 

· fiação acumulada de 12 meses de 106%. De qualquer modo, portanto, tem V. 
Ex• toda razão: o Governo estâ perdendo a sua credibilidade no combate à 
inflação, porque mesmo pondo de lado a questão do petróleo, ainda resta ex­
plicação para esses 76%. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (PMDB- RJ)- Tem V. Ex• toda 
razão. É muito difícil fazer esse tipo de estimativa a que aludiu o Líder Jarbas 
Passarinho. Entretanto, vamos aceitar a eStimativa de S. Ex•, de que o pe~ 
tróleo seria a causa desse percentual de inflação, que nós achamos poderia ser 
reduzido na proporção em que se adotassem medidas de redução do consumo 
do petróleo, o que não foi feito. A crise do petróleo data de 1973 e nós já esta· 
mos em 1980 e, efetivamente, s6 agora parece que o Governo exibe â Nação 
resultados ·em termos de redução do consumo do petróleo. Perderam-se 
quanto anos nisso'? Então, se o -percentual hoje é esse, ele poderia ter sido bem 
menor se as medidas tivessem sido tomadas ao seu terripo e na sua oportuni~ 
da de. Entretanto, quando V. Ex• perguntou sobre o resto, as outras causas, 
diss.e~se que era decorrência da sucessão de safras ruins. Entretanto, no ano 
da supersafra a iriilação, ao in vês de reduzir~se, intensifica-se. Disse~se, tam~ 
bêm, que era decorrência dos saiârios, de um lado, enquanto outros Minis· 
tros negavam isto. Mas o fato ê que ninguém convence, ninguém é capaz de 
sustentar de forma convincente que o reajustamento salarial, que é algo que 
acompanha a taxa de inflação, que vem depois de verificada a inflação, possa 
ser tomado corno causa original desse recrudescimento inflacionário. 

O fato é que estamos aí diante da perplexidade governamental, estamos 
at diante do crescimento dessa febre, e a tal ponto que a nossa preocupação 
de hoje não é mais nem c·om a origem e a causa fundamental da inflação. A 
inflação é um processo de disputa pelo bolo da riqueza, pelo bolo geral da 
renda, e realmente é muito problemático se identificar e se quantificar as cau~ 
sas da inflação. Acho que é muito mais importante, nos dias de hoje, decidir­
mos, e decidirmos politicamente, quem vai pagar quanto do combate à in­
flação. Quem vai pagar a fatura da inflação? São os trabalhadores, são os 
banqueiros, são os industriais, são os grupos econômicos, são os fazendeiros, 
são os bóias· frias, são os desempregados? Quer dizer, quem vai pagar, quan­
to, desta fatura que vai ter de ser paga? O combate à inflação, obviamente, 
implica em sacrifício para alguma parcela da população. Isto é uma decisão 
política tomada na base do uso dos instrumentos de que o Governo dispõe. 
Quais são esses instrumentos'? E a política salarial, ê a política creditícia, ê política 
tributária. são os instrumentos de política econômica; movimentando 
essas alavancas o Governo estará passando essa fatura para o grupo a, b, ou 
c. Isto é que é importante: é decidir, politicamente, quem vai pagar tanto da 
fatura, quem Vai pagar quanto da fatura e usar as alavancas para implemen­
tar, politicamente, essas decisões. Isto é que é importante. 

O Sr. Pedro Simon (PMDB- RS)- Repare, nobre Senador, que uma 
decisão política importante, o Governo está anunciando para os próximos 
dias: para resolver o problema da inflação ele vai cortar o cafezinho das re~ 
partições públicas. Não haverá mais o cafezinho. Não há dúvida que no meia 
dessas denúncias de mordomia é algo altamente moralizador, e que vai resol­
ver, em parte, o problema da inflação. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (PMDB- RJ)- É fantâstico, é de 
um efeito formidável sobre esses problemas todos~ não só no da inflação. f. 
capaz, até, de influir sobre o balanço de pagamentos, porque vai sobrar mais 
Café, vamos exportar mais e isso pode até equilibrar as nossas contas, quem 
sabe. 

Mas, Sr. Presidente e Srs. Senadores, o que nos preocupa é exatamente a 
incbmpatibilidade entre a base política do Governo e a possibilidade de exe-­
cução dessas reformas que são absolutamente in~ispensãveis para solucionar 
os problemas, não só da inflação, mas do endividamento, da balança de ?aga­
mentos, enfirri, os problemas mais angustiantes que estão ai. Estou hoJe me 
refinando à inflação, mas poderia referir-me, também, ao problema do ba­
lanço de pagamentos, ê porque a inflação está na ordem do dia, na pauta 
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principal. Mas hoje, também, casualmente, recebi uma comunicação interes­
sante do discurso do Dr. Batenburg, Presidente do Allgemeine Netherland 
Bank na XI Convenção Mundial do "Wor/d Trade Center Associiüion'"'­
Amsterdam, em 29-5-1980, na presença de 112 representantes de diferentes 
países, de bancos de diferentes países. Um discurso muit<finteressante, muito 
esclarecedor, do qual extraio a seguinte passagem. 

Diz o Dr. Batenburg, autoridade incontestável nestes assuntos: 

Um dos principais critérios dos bancos comerCiais em suas discus­
sões sobre concessão ou não concessão de crédito- enfatizam analis­
tas - é o grau de estabilidade polftica dos países mutuários: 

Isso, Sr. Presidente, é uma verdade sabida pof i600s e é exatamente es­
ta ... 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ROBERTO SATURNINO (PMDB- RJ)- ... esta verdade que 
parece que é desconhecida pelas autoridades brasileiras, tão ávidas em fechar 
o balanço de pagamentos, porque, é claro, estamos todos nós angustiados, sa­
bendo que o País vai precisar levantar nesses cinco meses finais, nesses quatro 
meses e meio finais, uma quantia vultosa, da ordem de 10 milhões de dólares 
e vai encontrar as maiores dificuldades decorrentes do quê. Decorrentes não 
só da situação econômica ou financeira, mas da situação política que se verifi­
ca neste País, porque esses homens são observadores, têm os seus assessores, 
têm os seus analistas que estão, precisamente, neste momento detectando isso, 
para o que chamamos a atenção: a incompatibilidadse absoluta entre a base 
política do Governo e a possibilidade de executar as reformas econômico­
financeiras que são essenciais para a superação dos problemas nacionais, sem 
cair na recessão. Sabendo eles que a recessão vai ser um desastre, que a reces­
são vai ser a calamidade, que a recessão vai se{ um ínevitâvel recuo no proces­
so de abertura política, que andou a passos tão tímidos, tão dificultosos, nes­
ses meses que têm decorrido, desde que foi anunciado o processo de abertura 
lento, gradual e seguro. Esses homens estão observando tudo isso e natural­
mente vão levando o País, da forma absolutamente fria e racional que eles 
usam, a recorrer ao aval do Fundo Monetário Internacional, que vai colocar 
todas as suas exigências, uma das quais já apareceu na imprensa deste País: e 
que se constitui no achatamento salarial, no arrocho salarial, no corte dos sa­
lários como solução para resolver o problema da inflação. A que corresponde 
isso? Corresponde a pegar aquela fatura, a que me referi, da inflação e enviá­
la aos trabalhadores, aos assalariados de um modo geral. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ROBERTO SATURNINO (PMDB- RJ)- Com muita honra. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Nobre Senador Roberto Satumino, V. 
Ex• varia Sempre entre um otimism0-iãZ6à.vel e um pessimismo exagerado. Às 

, vl~zes V. Ex• apresenta uma visão pessimista qtie".chega a concluir pela insol~ 
véncia total do País; outras vezes me surpreende com o reconhecimento de 
que o País é Viável, que não tem grandes problemas, que a sua soluçaSo é me­
ramente política. t aliás muito comum esse tlj)i::i de análise emocional, que va­
ria de um extremo a outro, formando as opiniões mais desencOntra­
das. Mas, só para raciocinar, quarità à grave recesSão do País, seria interes­
sante lembrar a V. Ex' que em 1979 a economia acabou crescendo a uma taxa 
de 6,4% superior à média dos quatro anos anteriores, que foí de 6,3% e isso 
apesar da agricultura ter crescido apenas 3,2%, uma taxa bastante diferente 
da deste ano. Isto mostra, nobre Senador, que o País tem- realmente uma eco­
nomia sólida, e que vem mantendo altas taxas de crescimento mesmo diante 
do processo inflacionário. V. Ex• também citou O problema dos tecnocratas. 
A solução é política, diz sempre V. Ex• constantemente preocupado com o 
problema de quem paga a c-onta da inflação. Há razões para se verificar que o 
Governo está preocupado com este problema. A legislação salarial é um 
exemplo disso. O discurso de V. Ex• é amplo, é polimorfo. O nobre Senador 
Jarbas Passarinho fez um discurso, no início deste peiíodo, como intróito à 
apreciação da posição das várias lideranças da Oposição, -no que tange à ofer­
ta de sugestões para o Governo. Sem querer prejudicar o tempo de V. Ex•, 
proponho-me, na próxima semana, fazer uma análise, não da posição da eco­
nomia a que V. Ex• se refere, mas das suas próprias opiniões expandidas em 
seu discurso, e em entrevistas. Vale a pena comentá-las aqui, a,.té como uma 
homenagem a V. Ex•, que tanto merece. Muito obrigado. 

O Sr. Paulo Brossard (PMDB ...:.. RS) - Será ouvido com a maior 
atenção. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (PMDB- RJ)- V. Ex• será ouvido 
com a maior atenção; digo até a V. Ex• que, com esta declaração, V. Ex• criou 
uma expectativa, que realmente nos anima, porque, como V. Ex' vai ver, a 

nossa: esperança, a minha esperança particular está depositada aqui, no Con­
gresso N acionai, estã depositada ne.stã. Casa de representantes do povo e na 
outra Casa onde têm assento os Deputados. Acho que as soluções devem sair 
daqui, porque não espero riada daqueles gabinetes que estão do outro lado da 
Praça dos Três Poderes. Espero, sim, do Congresso Nacional, espero dos ho­
mens que conhecem a realldãde brasileira, porque fazem campanha eleitoral, 
porque conversam com o povo. porque sentem e auscultam o coração e o 
sentimento do povo, sabem das aflições e das angústias, conhecem as priori­
dades nacionais ao vivo e não por relatórios que lhes chegam às mãos, que às 
vezes são lidos e às vezes não. relatórios que quase nunca retratam a verda­
de, mas são simples justaposições de palavras. Acredito é nestes homens que 
estão aqui, nobre Senador José Lins. Então, a posição de V. Ex' cria uma ex­
pectativa favorável para nós. Acho que só no entendimento entre os parla­
mentares de Governo e Oposição é que se podem construir os caminhos, é 
que se podem abrir os caminhos e construir as soluções. Porque, como disse, 
volto a repetir, essa aparente contradição que V. Ex• vê no meu discurso, en­
tre otimismo e pessimismo, advémjUSt3mente daí. Sou otimista em relação às 
potencialidades, às virtualidades do País, sou otimista em acreditar que uma 
solução política, que nasça de um entendimento entre parlamentares, possa 
conduzir o País à solução desses problemas. Sou pessimista eni relação ao 
comportamento do Governo, quando observo a insensibilidade, quando ob­
servo o imobilismo, o endurecimento, a inflexibilidade das posições governa­
mentais. 

O Sr. Paulo Brossard (PMDB- RS)- Permite V. Ex• um aparte, nobre 
Senador? 

O SR. ROBERTO SATURNINO (PMDB- RJ)- Com muito prazer. 

O Sr. Paulo Brossard (PMDB- RS)- V. Ex• tem toda razão quando 
acentua isso, eSSa falta que parece presidir toda a ação do Governo no com­
bate a esse grave problema que tem tantas faces, tem mil faces. Mas ele proce­
de como se não existisse o povo brasileiro. É uma coisa impressionante. Vou 
dar um exemplo, mudando um pouco de assunto, mas que serve. Na Mensa­
gem Presidencial, naquele documento extenso a que sou obrigado a ler por 
dever de ofício, o Geil.era1 Figueiredo, Presidente da República, por duas ve­
zes fala, naquela parte introdutória, que O subsídio ao trigo absorve cerca de 
um bilhão de dólares. Por duas vezesl Eu disse dessa tribuna que depois de ler 
aquilo, fui à parte do Ministério da Agricultura, para saber se havia alguma 
complementação. Aquilo evidentemente não devia ter algum segmento. Ne­
nhuma palavra, absolutamente nàda. Eu perguntei dessa tribuna: o subsídio 
vai continuar? O subsídio vai diminuir? O subsídio vai ser extinto? Nenhuma 
palavra. Agora, de repente, de inopino, começa a ser reduzido o subsídio. 
Não discuto nem o acerto ou o desacerto da medida, como não discuto o 
acerto do subsídio existente. O que não pásso compreender é como se toma 
uma medida dessas, assim como se o povo não comesse pão. Como se isso 
fosse uma questão teórica, abstrata, matemática. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (PMDB-RJ)- Exatamente. Como 
se o povo não comesse macarrão, que hoje é um dos itens principais da ali­
mentação brasileira. 

O Sr. Paulo Brossard (PMDB - RS) - Quer dizer, não posso com­
preender como é que este Governo pretende governar, e tem governado, fa­
zendo abstração da realidade humaÕa do Brasil. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (PMDB- RJ)- É exatamente isso. 
Isso é o que nos preocupa, nos aflige. Vemos, por exemplo, o Presidente Fi­
gueiredo - eU li istO nos joinais, não me equivoquei, porque eu li em vários 
jornais a mesma expressão - o Presidente Figueiredo, no N ardeste, não sei 
se foi em Pernambuco, Alagoas, creio que em Pernambuco, afirmar à Nação 
que ia fazer a reforma agrária. Ora, Srs. Senadores, isto é uma afirmação gra­
ve. A reforma agrária é uma medida muito complexa. Eu diria que acho ne­
cessária á refOrma agrária, mas julgo uma medida que tem de ser precedida de 
um debate amplo, porque não me arriscar,ia ã dizer que se deve fazer uma re­
forma agrária no Paraná, no Rio Grande do Sul ou em São Paulo. Arriscar­
me-ia sim a dizer que se deve fazer uma ~eforma agráiia nos Estados da fron~ 
teira agrícola, nos Estados do Nordeste, onde hâ uma grande concentração, 
em Minas Gerais. ê preciso estudar, este é um assunto que requer um estudo 
e um debate muito amplo. Uma negociação política muito cuidadosa para a 
sua implementação. A reforma agrária é um investimento, inclusive um inves­
timento alto, porque não é uma medida de se desapropriar uma quantidade 
de terra e entregar-se os títulos àqueles trabalhadores que queiram lavrar a 
terra. A reforma agrária é um investimento que rCquer aplicação não só na 
desapropriação, mas na assistência, na gãrantfa de comercialização, no siste­
ma de transportes, enfim, é·alguma coisa de grande envergadura. Acho abso-
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lutamente essencial, acho que é um dos pontos fundamentais desse novo pac­
to social, dessa mudança de modelo. No entanto o Presidente Figueiredo faz 
uma afirmação, assim, como se ele pudesse, da noite para o dia, pegar a pena 
e decretar a reforma agrária, sem um mínimo de entendimento, sem um míni­
mo de negociação política, de debate sobre o assunto. 

Digo, repito, e afirmo: o PresidCnte Figueiredo, com essa base política 
que aí está, não vai fazer reforma agrária nenhuma, não vai fazer sequer are­
forma tributária, sequer a reforma do sistema financeiro que seriam mais fá­
ceis, e deveriam -preceder à reforma agrária. Pois bem, ele parte para uma 
afirmação absolutamente inconsistente e incoerente com a realidade da sua 
base política. Como é possível fazer uma afirmação dessas? 

O Sr. José Lins (PDS - CE) - Permite um aparte, nobre Senador? 

O SR. ROBERTO SATURNINO (PMDB- RJ)- Pois não, nobre Se­
nador José Lins. 

O Sr. José Lins (PDS - CE) - Nobre Senador, é realmente estranha 
essa posição da Oposição. Começo estranhando o que diz o nobre Senador 
Paulo Brossard. No fim do primeiro semestre, S. Ex• fez-me uma pergunta re­
lacionada com o pensamento do Governo sobre o subsídio do trigo. Naquela 
ocasião respondi a S. Ex• que o Governo não estava interessado em tirar, de 
irnediato, o subsídio do trigo, embora pudesse tirá-lo aos poucos. Mas não es­
tava definida a maneira, nem a época quando seria tirado o subsídio. Alias 
observei, então, ao nobre Senador, que no começo do ano o Governo sugeri­
ra a retirada, praticamente, de todos os subsídios. Ora, se não foi de logo ti­
rado o subsídio do trigo, nobre Senador, isto se deve exatamente a que o Go­
verno pensa no povo. Essa é a contradição que observa na análise feita pelo 
Senador Paulo Brossard. A segunda contradição que faço questão de apon­
tar, é nas afirmações de V. Ex• mesmo, nobre Senador Roberto Saturnino. O 
Presidente realmente falou em reforma agrãria, e estã fazendo uma reforma 
agrária bem mais ampla do que se vinha realizando. O INCRA, hoje, está 
bem mais dinâmico do que antes. Ora, a reforma· que o Presidente prometeU, 
desde o início, foi "aquela das áreas críticas do País. No último discurso que V. 
Ex' fez, no semestre passado Se não me engano, ou na entrevista que V. Ex• 
deu, logo após o início do recesso, V. Ex• preconizou como urgente a reforma 
agrária, alegando que a legislação estava pronta desde 1965. Ora, se V. Ex' re­
conhece que a reforma é necessária; se V: EX' defende a reforma; se V. Ex• diz 
que a legislação está pronta desde 1965, e que até hoje não foi feita, corno 
pode V. Ex• dizer agora que a reforma é impossível, é impraticável, que o Go­
verno não deve falar em reforma agrária. Essas contradições realmente não 
nos levam a pensar nas opiniões da Oposição; com muita seriedade, como 
formando elas um projeto coerente. Mas fazendo honra a V. Ex•, reconheço e 
todo o Congresso reconhece que V. Ex• tem um pensamento, pelo menos diri­
gido para certos temas que gostaremos de comentar na próxima semana. 
Mui to obrigado a V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana). - (Faz soar a campainha). 

O SR. ROBERTO SATURNINO (PMDB- RJ)- Vou concluir, Sr. 
Presidente. Sei que V. Ex• me adverte sobre o tempo e vou concluir. 

Queria apenas dizer ao Senador Josê Lins que quando uma pessoa quer 
encontrar contradição na exposição da ou~ra, pode encontré!,.r, pode interpre­
tar de forma distorcida suas palavras e colher algumas contradições. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- E;?t:atamente o que acontece quando in­
terpretam a fala do Presidente. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (PMDB- RJ)- Na verdade, eu não 
falei nada disso que V. Ex• está dizendo que eu disse. Eu disse que em 1965 se 
modificou a legislação do Imposto Territorial Rural, sob a alegação de que 
através do Imposto ia se realizar a re~orma agrária, mas que observados os 
dados da estrutura, da distribuição da propriedade rural no País, seríamos 
obrigados a concluir que aquela intenção não se realizou n_a prática, isto é, a 
reforma do imposto não foi eficaz para produzir a reforma agrária. Mas eu 
achava que se devia ainda procurar aperfeiçoar o imposto, para se obter um 
efeito maior. Isso foi o que eu disse. Agora, também digo, e disse hoje, que 
julgo a reforma agrária um ponto importante nesse conjunto de reformas. No 
entanto é um assunto delicado, que precisa ser estudado em profundidade e 
debatido com muita amplitude, para -que não se criem-situações que, ao invés 
de se obter efeitos positivos, tragam efeitos negativos, que nenhum de nós 
acharia conveniente. 

Sr. Presidente, vou encerrar, com as observações que constituem o cen­
tro das minhas preocupações, hoje. 

O Sr. Paulo Brossard (PMDB - RS) - Das nossas preocupações! 

O SR. ROBERTO SATURNINO (PMDB- RJ)- Exato. Das nossas 
preocupações. 

E que na medida em que o Governo se comporta politicamente da forma 
absolutament~ intransigente e inflexível como vem se comportando; na medi­
da em que o Governo apela sucessivamente para soluções tecnocrãticas e se 
nega a enveredar pelo caminho da negociação política; na medida em que o 
Governo não atenta para a realidade, a realidade palpável, do País, da 
Nação, do povo sofredor; na medida em que o Governo não move, não pro­
cura ampliar a sua base política e permanece no imobilismo da sustentação 
dada por esses pequenos grupos de interesses e grandes grupos econômicos e 
financeiros nacionais e internacionais e não procura ampliar a sua base políti­
ca; na medida em que tudo isso ocorre, o Governo não será capaz de execu­
tar, de adotar, esta nova linha do desenvolvimento econômico, não será ca­
paz de mudar o modelo econômico, não serã capaz de realizar as reformas so~ 
cíais a que aludimos e cairá, inevitavelmente, na solução negativa da recessão, 
na solução desastrosa da recessão. 

Nessas condições, submetida a Nação a esses flagelos terríveis, fatalmen­
te o Governo não poderá fazer, também, a sua tão jurada obra de redemocra­
tiz<lção do País, porque uma coisa é absolutamente incompatível com a outra. 
O desastre da recessão, o flagelo da recessão, é absolutamente incompatível, 
no quadro brasileiro, nas características da sociedade brasileira, com uma 
politica de abertura do quadro institucional brasileiro. 

Cabe ao Congresso Nacional,- esta é insistência das nossas palavras­
cabe ao Cong~esso Nacional, diante deste imobilismo do Governo, abrir os 
caminhos e construir as soluções; cabe ao Congress_o Nacional convocar, cha~ 
mar ao grande debate, chamar os trabalhadores, chamar os líderes sindicais, 
os empresários, chamar os profissionais liberais, chamar os economistas das 
diferentes correntes, das diferentes convicções, colocar uns diante dos outros, 
chamar por esta via, abrindo este debate; chamar a atenção de toda a Nação 
pela repercussão que tal debate terá através da imprensa e procurar, por esta 
via, pela via da negociação política, pela via do debate político, construir as 
soluções, abrir os caminhos. 

A responsabilidade é nossa, a responsabilidade é não só da Oposição, 
como também da bancada governista nesta Casa e na Câmara dos Deputa­
dos. Estamos aqui, como representantes do povo, com esta responsabilidade. 
Cabe a nós construir as soluções, cabe a nós convocar todos os setores da opi­
nião pública de interesses brasileiros ao grâilde debate, porque este País tem 
solução. Todos esses problemas têm solução. Este País é uma Nação viável; ê 
uma questão de decisão política, é uma questão de encontrar as soluções que 
realmente correspondam às linhas principais de desejos, às linhas de aspi~ 
ração, às linhas de interesse da maioría esmagadora da população brasileira. 
Este é o nosso papel corno políticos. Como representantes do povo, é a nossa 
grande responsabilidade nos dias de hoje. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Concedo a palavra ao Sena­
dor Bernardino Viana, para uma breve comunicação. 

O SR. BERNARDINO VIANA (PDS- Pl. Para uma comunicação.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Quero registrar o aniversário ocorrido, ontern, da CaSa de Saúde Dr. Se­
bastião Martins, em Floriano, no Piauí. Não é um fato, vamos dizer, isolado; 
é um fato característico, porque ela é piOneira em uma região pobre, onde 
uma plêiade de médicos, comandada pelo Dr. Ariosto Martins de Araújo 
Costa veio difundir e fazer evoluir a medicina naquela região, uma medicina 
de roça que se transformou, há vinte anos passados, em uma medicina mo­
derna, que hoje é reconhecida em ~odo o território brasileiro. Muito obriga­
do. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Concedo a palavra ao Sena­
dor Paulo Brossard, que falará como Líder. 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB- RS. Como Líder. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Não era minha intenção falar na tarde de hoje, mas entendi que não seria 
inoportuno dizer duas palavras a respeito dessa noticia hoje divulgada pela 
Imprensa, de que o trigo perde parte do subsídio. 

Leio um dos nosso~ jornais, Sr. Presidente: 

O Estado de S. Paulo, 15-8-80 

" O TRIGO JÁ PERDE PARTE DO SUBSIDIO 
O governo começoÜ ontem a retirâda do subsídio ao trigo, ao 

aumentar 26% os preços do trigo em grão e das farinhas e 14,3% o 
preço do farelo. Até outubro deverão ser anunciados mais dois rea­
justes, até atingir um aumento de 140% para o trigo e de 100% para 
a farinha. A tonelada de trigo passará a custar Cr$ 1.968,80 e a saca 
de 50 quilos de farinha especial, Cr$ 247,70. A farinha para cola, 
que pode ser comercializada livremente, custará Cr$ 855,50, porque 
o produto não tem subsídio. O quilo de farelo serâ vendido a Cr$ 

. 3,20," 
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Não simpatizo com subsídios porque importam, no meu modo de ver, 
num artificialismo, em manter uma situação fictícia, ein manter uma situação 
irreal e não me parece de boa política a criação de situações fictícias, de siw 
tuações irreais. Elas -podem ser mantidas por algum tempo, mas chega um de­
terminado momento que se torna difícil mantêwlas, depois, voltar à realidade 
quase sempre é chocante, quando não é doloroso. O fato é que não é de hoje 
que uma política de subsídio ao trigo, entre muitos outros produtos, vem sen­
do adotada. 

O Sr. Roberto Saturnino (PMDB - RJ)- Permite um aparte? 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB- RS) -Com muita honra. 

O Sr. Roberto Saturnino (PMDB- RJ)- V. Ex• tem toda razão no que 
diz; o subsídio cria uma realidade Úeqüentemente distorcida ... 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB- RS)- Irreal. 

O Sr. Roberto Saturnino (PMDB- RJ)- Irreal. f: o que se deu no caso 
do trigo. O subsídio ao trigo criOU--um consumo popular de farinha de trigo, 
nas suas diversas formas, muito além do que seria o correspondente à realida­
de brasileira. Mas, uma vez criada esta nova realidade, o retorno ao que se 
poderia chamar de realidade concreta, ou de realidade real do País, passa a 
ser um sacrifício muito grande. Então, é preCiso -eScolher o momento oportu­
no para se tornar esse sacrifício aceitável. Parece-me que o momento atual é 
inteiramente inadequado para buscar esta realidade, à custa de um sacrifício 
que vai ser muito duro, porque o sofrimento se acumulou de tal forma, e a de­
pendência em relação ao trigo se tornou de tamanha dimensão, que vamos 
encontrar o povo pobre do Brasil sofrendo muito com isso. 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB- RS)- E ainda é preciso consi­
derar, nobre Senador, que o trigo é um alimento precioso. De modo que à 
medida em que os alimentos vão rareando na mesa da generalidade da popu­
lação, o pão, a-massa, exatamente por serem baratos -graças ao subsídio -
eram alimentos que supriam e supriam bem, pelo seu alto valor nutritivo, a 
carência de outros elementos. Ainda é preciso considerar isso. 

O fato, Sr. Presidente, que através de uma política de subsídios- que 
não é de hoje e não pode ser debitada ao atual Governo, ê muito antiga- o 
trigo, a farinha de trigo, os derivados, as massas, talvez sejam o único produ­
to barato na_ mesa do povo brasileiro. Agora, neste momento de graves 
apreensões, fazer um corte desta natureza, e com anúncios já divulgados me 
parece verdadeiramente uma temeridade. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Permite V. Ex• um aparte'? (Assentimen~ 
to do orador.) Fui informaa-o:-nobre Senador, que, numa pesquisa realizada 
num bairro de Fortaleza sobre a composição alimentar do povo que ali mora­
va, chegou-se à conclusão de que os grandes componentes da alimentação da­
quele povo era, hoje, pão, leite e macarrão. Pão e macarrão são trigos e o leite 
também é- barato. Enquanto o quilo de carne custa, hoje, 150 cruzeiros, um 
litro de ,Jefie, que também contém proteína e vitamina, custa 20 cruzeiros. A 
mesma coisà se dá com ovos e frangos. Estou de Pleno acordo com V. Ex• de 
que hoje o trigo é fundamental para a alimentação das populações mais 
pobres. Mas, V. Ex• há de convir que, dentro dessa posição de equilíbrio, em 
que reconhecemos que os subsídios levam a situações irtealistas como todos 
sabemos, e dentro, também, desse processo inflacionário em que estamos, o 
que o Governo está fazendo, talvez, tão cedo, não atinja a fase, digamos, da 
retirada do subsídio. Faz-se por hora apenas parte do ajustamento 
inflacionário do preço do pão. De qualquer modo, nobre Senador, ainda não 
sei qual é a conclusão a que V. Ex•, quer _chegar. 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB- RS)- A reflexão que já fiz e 
voltarei a fazer é que me parece, -neste momento, inconveniente, mais do que 
inconveniente, perigoso fazer o que o Governo já começou a fazer. Eu não te­
ria adotado a polítiCa do subsídio. Mas, neste momento, nesta situação de cri­
se geral, cortar o subsídio desse produto, que se pode dizer que é o que resta 
de accessível à mesa do pobre, quer me parecer perigoso. Já ouvi falar que é 
preciso substituir o trígo pelo milho. Eu não me oporiã -a isso, até porque, 
acho o pão de milho excelente. Mas, eu perguntaria ao nobre Senador, que é 
tão versado em relação a fatos econômicos, se temos milho suficiente para 
utilizar na fabricação de pão, de modo a dispensar, inclusive, as grandes im­
portações de trigo que se f<iz. V. Ex• sabe que, a despeito de tudo, temos im­
portado milho. De modo que a solução não é a- solução. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Permite V. Ex• um aparte? (Assentimen­
to do orador.) Fala-se em substituição do trigo pelo milho; evidentemente, 
só se houver um crescimento na produção. Como se fala também na substi­
tuição do trigo pelo amido de mandioca, o que depende, talvez, da evolução 
da tecnologia de produção do pão com essa mistura. 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB- RS)- Em primeiro lugar. ha­
veria a necessidade de se mudar os hábitos alimentares da população, que não 
se muda de uma hora para outra. Mas eu, para o meu gosto, não me oporia. 
Mas, faço este registro: a nossa produção é bastante para isso? Não é! Nós 
importamos milho; temos importado e, creio, continuaremos a importar mi­
lho. De modo que não é a solução. 

Além disso, Sr. Presidente, eu gostaria de lembrar que esta medida é to­
mada de uma forma inopinada. Isto também me impressiona muito. Ainda 
há pouco, quando falava o nobre Senador Roberto Saturnino, eu dizia que, 
na Mensagem que o Presidente da República endereçou ao Congresso, no co­
meço dos trabalhos parlamentares deste ano, por duas vezes fala em trigo, na 
parte geral, aquela parte que traz ê:t assinatura do Presidente da República, e, 
em ambas as vezes, o fez para dizer que o subsídio ao trigo consome cerca de 
um bilhão de dólares anuais. Cifra impressionante, cifra impressionante! 
Mas, por que o Presidente teria feito aquela alusão? Imaginei que alguma coi­
sa deveria ser dito, além do simples registro do fato. Como disse, fui à parte 
analítica e, na parte analítica da Mensagem, não havia uma referência ao tri­
go. 

No cap[tulo da agricultura, 9 trigo não teve ingresso, nenhuma palavra 
dedicada, seja à seleção de sementes, nem sequer a seleção de semente, sem o 
que, não se pode pensar em fazer uma agricultura séria. 

Na Mensagem, por exemplo, diz-se que a EMBRAPA tem conseguido 
resultados concretos, no lançamento de novas variedades, como novos híbri­
dos de milho, e a produção de sementes genéticas e básicas de novas varieda­
des de soja. Fica-se a saber que a EMBRAPA distribuiu sementes básicas de 
algodão, milho, sorgo e feijão; sobre o trigo·, nada, nenhuma palavra. 

Naquela ocasião, ocupando-me dessa passagem da Mensagem, indaguei: 
o subs[dio vai Ser suprimido, vai ser reduzido, vai ser mantido? Há quem sus­
tente que deve ser suprimido. Jornais autorizados do nosso País, em edito­
riais, defenderam essa tese. O Governo não adiantou nada. Agora, nesta altuw 
ra, quandO há uma inquietação geral, quando todo mundo pergunta, e se 
pergunta para onde vai o País, é temida essa medida. 

Perdoe~me o nobre Senador José Lins, que tão ardorosamente defende o 
Governo, nesta Casa, não é má vontade, mas é realmente, quase que eu diria, 
uma estupefação. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. PAULO BROSSARD (PMOB- RS)- Tenho a honra de ouvir 
o nobre Senador José Lins. 

O Sr. José Lins (PDS- CE) - Realmente, nobre Senador, jamais eu 
pensaria que o nobre Senador Paulo Brossard teria ou tivesse má vontade na 
análise, ou melhor, no julgamento de qualquer autoridade, ao contrário, sei 
do equilíbrio de V. Ex•, e creia também na admiração que tenho pelo grande 
Líder que V. Ex• é. 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB- RS)- Que é reciproca. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Mas, eu gostaria de fazer uma pequena 
observação: V. Ex• reconhece que a Mensagem fala que o trigo tem um gran­
de subsídio, um milhão de dólares por ano. V. Ex• reconhece também que o 
Governo definiu uma posição política de retirada do subsídio. Mas o Gover­
no não deu, principalmente -n~ Mensagem, e nem deveda (azê-lo, a relação dos 
produtos que deveriam estar sujeitos ao su6sídio. Mesmo porque, acho que 
esse seria um assunto que não caberia na Mensagem do Presidente. Quanto 
ao trigo, especificamente, acho que vários trabalhos têm sido publicados 
sobre o esforço de produção de sementes melhoradas, não só para o Rio 
Grande do Sul, mas também para o cerrado e até para o Nordeste. Realmen­
te, não tenho nenhum dado específico a respeito da produtividade dessas 
áreas, que a meu ver, nobre Senador, poderão crescer muito. Não sei se no 
Rio Grande do Sul. Mas, o esforço feito no México, por exemplo, quem sabe 
pode ser repetido no cerrado, pois que ali, em áreas mais secas, se consegui­
ram produções de 4 mil a 5 mil toneladas por ano. 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB- RS)- Mas isso supõe, nobre 
Senâ.dor, em primeiro lugar, a seleção da semente e a experimentação. 

-O Sr. José Lins (PDS- CE)- Sim, mas V. Ex• sabe que foi feita refe­
rência, também, na mensagem, ao esforço da EM BRAPA, embora não se fa­
lasse especificamente no caso do trigo. 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB- RS)- A respeito do trigo ne­
nhuma palavra. 

O Sr. José Lins (PDS- C E)- Mas, como também não se falou em ou­
tros produtos, não seria tanto de se estr;~qhar 
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O SR. PAULO BROSSARD (PMDB- RS)- O nobre Senador José 
Lins diz que a Mensagem se referiu à supressão dos subsídios em geral, mas 
nada disse a respeito do trigo. E que S. E~• achava que não devia mesmo fazer 
referência: Aí~ rfós divergimos. Penso que, exatamente porque o trigo tem 
importância, o pão, a massa, pela importância que veio a adquirir, exatamen­
te isto deveria servir para haver uma preparação para que o povo tenha ciên­
cia daquilo que o Governo pretende fazer. Até porque a mensagem não é ou­
tra coisa, ou não deve ser outra coisa senão um relato daquilo que ocorreu no 
ano anterior, e um anúncio daquilo que o GoVerno pretende fazer. 

O Sr. José Lins (PDS - CE) - Em grandes linhas. 

O SR. PAULO l!ROSSARO (PMDB- RS)- Em grandes linhas, é 
claro, nas suas linhas fundamentais. O que pretende fazer, os objetivos que 
busca atingir no ano que se inicia. Ora, corno V. Ex• há instantes disse, que 
num bairro pobre de Fortaleza, uma pesquisa ap-urou que os alimentos domi­
nantes são: o trigo, o pão, o leite, o macarrão, quer dizer, o trigo e o leite. É 
evidente que este alimento tem um valor primacial, e tem -concluo eu­
exatamente, porque graças ao subsídio, exatamente por ser um alimento que 
ficou barato em relação aos outros, ê o refúgio- vamos dizer assim- dos 
menos aquinhoados. -

,O Sr. Humberto Lucena (PMDB- PB)- Permite um aparte, nobre Se­
nador? 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB- RS) .-:-Já vou encerrar, mas 
quero antes ouvir ... 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Queria, apenas, fazer uma observação.!': 
que V. Ex~ há de convir que a manutenção do preço do pão equivale à re­
dução do preço, do custo. Daí porque V. Ex• vê que o problema é mais políti­
co, psicológico possivelmente, do que propriamente econômico. 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB- RS)- Nobre Senador, sei dis­
so. Tudo isso poderia ser dito, tudo isso poderia ser esclarecido, por isso mes­
mo tudo isso poderia ser até defensável. Mas não. Este Governo toma, assim, 
uma medida, de uma hora para outra, abruptamente e, de um dia para outro, 
o pobre consumidor lê nos jornais que o pão aumenta no dia seguinte, ama­
nhã, 50%. Mas, por quê? Por que fazer isto com este pobre povo brasileiro, 
quando poderia ser dito? O Governo se sente na necessidadse de fazer uma re­
visão parcial que, mesmo assim, não chega sequer a acompanhar o índice da 
inflação. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- V. Ex• reconhece que não é uma arbitra­
riedade. 

O SR. PAULO BROSSARO (PMDB - RS) - Não estou dizendo, 
nunca disse que era uma arbitrariedade, V. Ex• não precisa extremar-se na de­
fesa do Governo. Eu não disse_ isso. Disse quem e parecia que era uma temeri­
dade fazer isso ago-ra-,-dessa forma, dessa forma especialmente. 

Estou convencido de que este povo, este nosso povo tem tais qualidades 
que se amanhã um Governo, um Governo em que ele convie disser. é preciso 
suprimir uma refeição durante um tempo. As grandes massas, especialmente 
as mais pobres, que não sei se fazem duas refeiçõeS p-or dia, compreenderão 
com o mesmo parece que vou dizer uma palavra imprópria, mas eu vou dizer 
aquela que me parece apropriada- com o mesmo patriotismo com que via 
amanhã, deus nos livre disso, ou que iria ãm-ãnhà para a guerra dar o seu san­
gue. 

O Sr. José Lins (PDS - CE) - Muito bem! 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB- RS)- Pode ser que eu esteja 
enganado, mas penso assim. Agora, o que ilTitgUé-maceita são as medidas dis­
criminatórias, -são os favores, são as vantagens, são as facilidades que se su~ 
cedem em relação às quais os protestos m3.is veeinentes, e até mais exarceba­
dos, mais exagerados não produzem nenhum efeito, há impunidade absoluta, 
isto não! Isto o povo não aceita. Está-se criando uma mentalidade, no meu 
modo de ver, perigosa exatamente_pelo g-ráu- de exacerbação. 

Outro dia, a propósito- um assunto completamente diferente- mas a 
propósito da_quele infame seqüestro dos uruguaios, lá em Porto Alegre, a res~ 
peito do qual o Governo continua mudo, solidariamente mudo, eu disse, 
lembrei o que aconteceu comigo, em relação aos chamados depósitos ban­
cários da Suíça, envolvendo meio mundo, a começar por dois ex~ Presidentes 
da República, e o diálogo que mantive com uma pessoa, com um vereador da 
cidade de Pelotas, a esse respeito. E eu disse aqui, nesta Casa, que aquela 
notícia foi aceita, foi acreditada, foi tida como certa, quando no meu modo 
de ver ela é inverossimel. Então eu disse aqui- por que, por que tanta gente 
acreditou nela, por quê? É porque no Brasil acontecem coisas que não po~ 
diam acontecer, e acontecem. E acontecem. Como o procedimento indescul~ 

pável do Governo Federal em relação àquele crime cometido no território 
brasileiro por autoridades estrangeiras, e que o Governo brasileiro, cego, sur­
do, mudo, continua indiferente. 

Eiltào, cria-se o ambiente propício a que as coisas menos verossímeis 
passem a ser tidas como absolutamente verazes. 

Encerro, Sr. Presidente, mas antes quero ter a honra de ouvir o nobre Se­
nador pela Paraíba, Sr. Humberto Júnior. 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB- PB)- Nobre Líder Paulo Brossard, 
enquanto o GOve-rnO, apesar da fome crescente do povo, das grandes massas 
assalariadas, cria maiores dificuldades à mesa dos mais pobres, cujas panelas 
ao invés de se encherem, se esvaziam cada vez mais, o que vemos, com muita 
perplexidade, é que os mais ricos são sempre atendidos. Ainda há pouco tem­
po, depois de uma grande pressão, conseguiram do Governo a diminuição de 
5 para 3% do percentual daquele empréstimo compulsório que foi lançado 
sobre os rendimentos não tributáveis dos mais privilegiados deste País. E os 
recursos decorrentes desse empréstimo seriam utilizados, para facilitar o 
combate à inflação. Mas o Governo preferiu tirar o pão da mesa do pobre, a 
deixar de atender aos ricos. 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB- RS)- E o que é mais grave, é 
que o Governo lança um empréstimo compulsório absolutamente ilegal para 
depois negociar. Faz um abatimento, e ainda passa por bom. 

O Sr. Rohertó Saturnino (PMDB- RJ)- V. Ex~ permitiria uma breve 
interrupção? 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB- RS)- Ouço V. Ex•. 

O Sr. Roberto Saturnino (PMDB- RJ)- V. Ex• fez uma afirmação, da 
maior importância, que gostaria de ressaltar ao final do seu pronunciamento. 
Afirmação com a qual estou absolutamente de acordo, e fala aqui o político, 
o homem que tem contato com o povo, o homem que ouve, ausculta e sente a 
opinião e a disposição do povo, porque todos nós que fazemos campanha 
política, temos esse contato que renovamos a cada oportunidade, principal­
mente nas épocaS "de recesso. Pois bem, V. Ex• disse que sente que o povo 
mais humilde deste País e tão sofrido aceitaria o sacrifício. Quero concordar 
inteiramente, totalmente, com a afirmação'de V. Ex•. Se amanhã, um Gover­
no que tivesse um mínimo de credibilidade, de seriedade nas suas ações, utili­
zasse os meios de comunicação para realmente explicar à Nação, ao povo, 
que depois de um intenso debate com todas as correntes de opinião, chegou à 
conclusão de que seria necessário impor tais e tais sacrifícios para revolver os 
problemas, mas que esses sacrifícios não seriam exclusivos das camadas 
pobres e, ao contrário. os sacrifícios das camadas mais aquinhoadas seriam 
ainda maiores por isso e por aquilo. Um Governo com credibilidade, que ex­
plicasse ao povo estas medidas. esta decisão, absolutamente teria completa 
compreensão e aceitação popular para os sacrifícios que eventualmente fos­
sem necessários. É importante dizer isso, porque parece que isto não ê verda­
de, mas ê verdade. 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB - RS) - Eu tenho como uma 
verdade certa. 

O Sr. Roberto Saturnino (PMDB- RJ)- Eu também tenho, e esta con­
vicção é tão firme, porque conversamos isso Com os brasileiros mais humildes 
e a resposta é sempre pronta e é sempre dirigida nesse sentido que V. Ex• 
colocou muito bem. 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB- RS)- Encerro, Sr. Presidente, 
mas antes de fazê-lo em homenagem ao nobre Senador José Lins, queria dizer 
uma palavra só, a respeito das perspectivaS dà lavoura tritíceá no Brasil: quei~ 
r a peus que ela progrida, queira Deus que eJa se expanda aqui, ali, acolá, seja 
onde for. Realmente, um País como o nosso, tinha quase que a obrigação de 
produzir o trigo que consome. Vou dizer tiffia coisa que nem seria obrigado a 
dizer, que talvez nem devesse dizer, mas nas condições atuais.- amanha a si­
tuação pode ser outra - eu não creio na auto-suficiência do trigo no Brasil. 
QUeira Deus que amanhã, pela descoberta de sementes apropriadas e técnicas 
novas, possamos realmente produzir em quantidade que baste ao nosso con­
sumo. Mas nas condições atuais, eu não creio que isto venha a ocorrer. 

Não precisaria dizer isto, mas creio que o nosso dever nos impõe a since­
ridade em todos os terrenos, e que venham, inclusive, os competentes, a me 
provar o contrário. Mas ISto já está quase que fora do âmbito da minha inter­
venção. 

No Rio Grande do Sul, as variações de temperatura são tão grandes, 
num período tão pequeno, a irregularidade das chuvas é tão grande que o in­
sucesso das safra~ de trigo se repete com uma cronicidade que dói, mas se re~ 
pete. É preciso ver essa realidade e não só tecer loas. Não culpo o Governo, 
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Senador José Lins. Quero dizer a V. Ex• que não culpo a irregularidade de 
chuvas, nem a variaçãõ das temperaturas ao Governo, esteja tranqtlilo 
V. Ex•, que é tão ardoroso defensor do Governo, nlãs-ê Um fãtO. 

Sr. Presidente, encerro estas considerações, desnecessárias conside­
rações, mas de qualquer sorte, reflexões acerca dessa providência qUe está 
sendo tomada pelo Governo agora e que, neste momento, não me parecem 
acertadas, não me parecem oportunas. (Muito _bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador José Lins. 

O SR. JOSg LINS PRONUNCIA DISCURSO QUE. ENTRE­
GUE À REVISÃO DO ORADOR. SERÁ PUBLICADO POSTE­
RIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) -Com a palavra o nobre Se­
nador Cunha Lima. 

O SR. CUNHA LIMA (PMDB- PB. Lê o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente e Srs. Senadores: 

A onda de violência e de crimes que se abateu sobre Campina Grande no 
primeiro semestre deste_ ano, e que parecia contida, ressurgiu ultimamente 
através de ameaças a eminentes personalidades da Igreja e a membros da Co­
missão Diocesana de Justiça e Paz de Campina Grande. 

Esse clima de insegurança não é uma particularidade carnpinense. Com 
matizes e inspirações diferentes, ele está inquietando a vida comunitária de 
São Paulo, do Rio, de Belo Horizonte e até de Brasília, pois, na origem, tanto 
a eliminação de marginais por .. Esquadrões da Morte" quanto os atentados 
contra redações e bancas de jornais-são formas variadas de contestação à luta 
de todos nós em defesa da efetivação de um regime realmente democrático e 
de amplas liberdades, em nossa Pátria. 

Ontem, Sr. Presidente, recebi de D. Manoel Pereira da Costa, Bispo Dfo­
cesano de Campina Grartde, um documento assinado pelo Arcebispo da Pa­
raíba D. José Maria Pires e pelos Bispos das Dio-ceses paraibanas, aprovado 
em reunião realizada em Cajazeiras-PB _nos dias 29 e 30 de julho próximo 
passado, e cujo texto leio a seguir, incorporando-o ao meu pronunciamento, e 
desta forma, registrando-o nos Anais da Casª-: 

COMUNICAÇÃO PASTORAL DOS BISPOS DA PARAIBA 

Reunidos em Cajazeiras nos dias 29 e 30 de julho de 1980 para 
o segundo Encontro Anual da Província Eclesiástica da Paraíba, 
tínhamos como assunto principal a avaliação do que nossas Igrejas 
puderam realizar no primeiro semestre p"ar~CcOhCfCtizar as delibe­
rações tomadas em janeiro deste ano sobre o tema Migrações. 

Não pudemos entretanto nos furtar à consideração de aconteci­
mentos recentes, como a próxima votaÇão; pelo Congresso, do Esta­
tuto do Estrangeiro, a Seca e o Plano de Energência, os atentados de 
que tem sido alvo a Igreja de Propriá e, sobretudo, as mortes nume­
rosas praticadas em Campina Grande. Ê sobre este fato que estamos 
dirigindo aos fiéis-de nosso Estado e à opinião pública a presente: 

COMUNICAÇÃO PASTORAL 

I. Os fatos 
O povo de Campina Grande foi tomado de espanto pela publi­

cação, na imprensa local, dos nomes de 1 I 5 pessoas, tachadas de 
~·marginais'' e sentenciadas à morte por um pretenso justiceiro que 
se intitula "Mão Branca". Além do pânico das famílias diretamente 
ameaçadas, a população foi se enchendo de terror com as nove exe­
cuções que- imediatamente se seguiram, todas praticadas com re­
quintes de crue(dade e sadismo. 

OcorrênCias dessa natureza não se dão apenas em Campina 
Grande. Todos os dias a imprensa noticia fatos semelhantes- en­
volvendo inclusive o truc~damento de menores - corno os ocorri­
dos em várias cidades da Paraíba, bem como em outros Estados do 
Brasil, notadamente na tristemente célebre Baixada Fluminense. 

2. A interpretação dos fatos 
Na raiz dessas violências está certamente o egoísmo, o pecado, 

gerador de ambições desmedidas, e a situação sóei"O-econômíca que 
produz extensas populações marginalizadas, privãdas do acesso aos 
benefícios a que todos deveriam ter direito. As péssimas condições 
em que vive a maioria de nossos irmãos predispõem as pessoas para 
qualquer tipo de agressão à vida e aos_bens dos seus semelhantes. O 
egoísmo leva muitos homens a desprezar seu irmão, a utilizar sua si­
tuação de miséria para fazer dele um instrumento de enriquecim-en-

to ilícito ou de vingança e a eliminá-lo sumariamente quando ele 
passa a representar uma ameaça seja pela prática adquirida no sub­
mundo do crime, seja pelos conhecimentos que acumulou e fazem 
dele "um arquivo perigoso". É esta sociedade que produz, de um la­
do, os chainados "marginais" e, de outra parte, os -ditos "'justicei­
ros". O povo brasileiro vem sentindo cada dia mais o peso do que 
Puebla chamou de violência institucionalizada. Ao cidadão comum 
se negam os mínimos direitos assegurados pela natureza e pela lei; 
direito ao trabalho devidamente remunerado; à moradia decente, à 
saúde, à educação, ao lazer, à segurança pessoal. 

Nesse contexto de violência institué:iOilalizada, torna-se opor­
tuno, insistir que os chamados marginais não são a causa primeira 
do aumento da criminalidade e da violência. Eles são quase sempre 
frutos de uma sociedade que despreza o bem comum e busca o con­
sumismo exacerbado, 

Nessa sociedade, tornou corpo a falsa concepção de que alguns 
cidadãos podem eliminar outros cidadãos pelo simples fato de que, 
ainda segundo seu próprio arbítrio, estes seriam umarginais" e, por­
tanto, merecedores de serem mortos sumariamente. Trata-se, por 
conseguinte, não de ujusticeiros'\ como eles se autodenominam, 
mas de criminosos que afrontam as leis e desrespeitam os poderes 
constituídos, especialmente a Justiça. A impunidade destes crimino­
sos e dos "marginais" que eles protegem porque servem a seus obje­
tivos inconfessáveis, essa impunidade contribui também para au­
mentar a violência de uns e a insegurança de outros. 

3. Nossa pa/awa de Pastores 
3.1. Queremos primeiramente nos congratular com os peque­

nos, os cidadãos mais hum"ildes que aqui e alhures vêm tendo a cora­
gem de, mesmo arriscando a vida, denunciar os crimes co_metidos 
contra os marginais e apontar ·os nomes dos criminosos. Considera­
mos essa atitude heróica uma das mais vaHosas contribuições para 
pôr cobro a esse novo tipo de terrorismo e exortamos todas as pes­
soas que têm conhecimentos nessa matéria a transmitir o que sabem 
às autoridades responsãveis pela justiça e pela segurança. 

3.2. Queremos nos solidarizar com- a Igreja de Campina 
Grande e, especialmente, com sua Comissão Diocesana de Justiça e 
Paz, pelo apoio que deu e continua dando às vítimas do terrorismo 
que a ela recorreram pedindo proteção. Com isso ela não estã aco­
bertando o crime nem dando guarida aos criminosos mas se coloca 
na linha evangélica do respeito aos direitos da pessoa humana, de­
fende intransigentemente o direito à vida, quer se trate da vida do 
nascituro, do suposto criminoso ou do criminoso comprovado e re­
conhece que só a Deus cabe o direito sobre a vida do homem e só à 
Justiça cabe punir os criminosos. 

3.3 A exemplo do que estã fazendo a Diocese de Campina 
Grande, concitamos nossas_ Igrejas e suas instituições a darem 
apoio, proteção, assistência jurídica e financeira, na medida do 
possível, aos que se sentirem ameaçados pelo terrorismo institucio­
nalizado. Como outrora, no melo do Povo de Deus, havia as cida­
des de refúgio onde ninguém;- m-esmo criminoso, podia ser persegui­
do ou morto, assim sejam nossas instituições, locais de asilo onde os 
ameaçados possam encontrar segurança e assistência para se apre­
sentarem à Justiça competente. 

3.4 Apelamos para as Autoridades constituídas, no sentido de 
agir~m com urgência e rigor no combate à criminalidade organizada 
sobretudo quando há indícios de que elementos da polícía estão en­
volvidos nos crimes ou interessados em acobertá-los. 

3.5 Na consciência de que esse gênero de demônios só se ex­
pulsa pelo jejum e pela oração, (Me 9,28) recomendamos a todos os 
fiéis de noss Diocese que apeiem com smis orações e sacrifícios o es­
forço dos que lutam pela justiça e peta defesa dos Direitos Huma­
nos. 

Apelamos, finalmente, para que todos demonstrem sempre 
mais confiança em Deus que "não quer a morte do pecador mas que 
ele se converta e viva" (Ez 33, 11); em Deus que promete sua pro­
teção aos pequeninos: em Deus que mandou seu Filho para comba­
ter o ódio, o medo e a morte e instaurar o Reino do Amor, da Jus­
tiça e da Paz fazendo dos homens urna só família. 

Cajazeiras, 30 de julho de 1980. -José Maria Pires, Arcebispo 
Metropolitano- Zacarias Rolim de Moura, Bispo de Cajazeiras­
.Expedito Eduardo de Oliveira, Bispo de Patos- Manuel Per~ira da 
Costa, Bispo de _Campina Grande - Marcelo Pinto Carvalheira, 
Bispo Auxiliar da Arquidiocese 
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Esta, Sr. Presidente, é a opinião dos prelados católicos da Paraíba, que 
na sua essência representa o pensamento da esmagadora maioria do povo 
brasileiro. 

Urge extirpar as causas reais dessas .distoções, consbstanciadas num mo­
dêlo econômico discriminatório e imideguado, provocador de crescentes de­
sequilíbrios sociais. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Não há mais oradores inseri-
tos. 

Nada mais havendo que tratar, vou encerrar a sessão, designando para 
sessão ordinária da próxima segunda-feira, a seguínte: 

ORDEM DO DIA 
-1-

Votação em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n"' 138, de 
!979, do Senador ltamar Franco, revogando a Lei número 6.593, de 21 de no­
vembro de 1978, que "autoriza a alienação das ações da Federal de Seguros 
S.A. e dá outras providências", tendo 

PARECERES, sob n•s 537 e 538, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e JusHça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Finanças, favorável. --

-2-

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n"' 203, de 
1979, do Senador Nelson Carnefrci, qtüHicrescenta parágrafo ao artigo 38, da 
Lei n• 3.807, de 26 de agosto de 1960, tendo 

PARECERES, sob n•s 555 a 557, de 1980, ·das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade ejuridicidade, com 

emenda que apresenta de n"' 1-CCJ; 
- de Legislação Social, favorável; e 
- de Finanças, favorâvel. 

-3-

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da constitucionali­
dade, nos termos do art. 296 do Regiment~ Interno}, do 

Projeto de Lei do Senado O'i' 36,_ de 1980, do Senador Pedro Simon, que 
dispõe sobre a necessidade de autorização legislativa específica para a 
criação, aumento ou redução de tributos,_ tendo -

PARECER, sob n• 407, de 1980, da Comissão· 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

-4-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n"' 105, de 1979 
(n• 3.935/77, na Casa de origem), que dá nova redação ao art. 932 da Lei n' 
5.869, de ll de janeiro de 1973 -Código de Processo Civil, tendo 

PARECER, sob n• 172, de 1980, da Comissão: 
-'de Con_stituiçào e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade e, quanto 
~o mérito, favorãvel. 

-5-

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado N9 371, de 
1979, do Senádor 'Humberto Lucena, que regula o pagamento do laudêrriío 
incidente nas transmissões financiadas pelo Sistema Financeiro de Habi­
tação, tendo 

PARECERES, sob n•s 472 e 473, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Finanças, favorável. 
(Dependendo da votação do Requerimento n"' 332, de 1980, do Senador 

Humberto Lucena, de adiamento da discussão). 

-6-

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n'? 25, de 
1979. do Senador Gabriel Hermes, que altera o art. 14 do Decreto-lei n"' 73, 
de 21 de novembro de 1966, e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n•s 375 a 377, de 1980, das Comissões: 
~ de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido do Senador Tancredo Neves; 
- de Economia, favorável; e 
- de Finanças, favorãvel. 
(Dependendo da votação do Requerimento n"' 335, de 1980, do Senador 

Gabriel Hermes, de adiamento da discussão.) 

O SR. PRESIDENTE (GabrielHermes) - Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 28 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. MARCOS FREI­
RE NA SESSÀO DE 14-8-80 E QUE. ENTREGUE À REVISÃO 
DO ORADOR. SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB- PE. Pronuncia o seguinte discur­
so.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Talvez uma das maiores nódoas da nossa História seja o relacionamento 
dos brancos com os índios deste Pais. Desde os primórdios da nossa vida, 
após o Descobrimento do Brasil, que se registram ós conflitos entre brancos e 
indígenas. Brancos matando índios e índios matando brancos. E, ao lado da 
escravidão negra que tantos sacrifícios e tantos sofrimentos causou, inclusive 
ao território africano, o drama dos naturais da terra do pau-brasil tem-se ar­
rastado, através de séculos. E, por mais incrível que pareça, já ao final do sê­
cuJo XX continu_am a se registrar conflitos sangrentos e fratricidas. 

Ainda agora, nesta semana, a imprensa está cheia de noticiáriO mostran­
do que um novo conflito se deu. Desta vez, indios Txukarramãe, da aldeia 
Cretire, do Parque Nacional do Xingu, matando, a bordoadas 11 peões que 
estavam trabalhando no desmatamento de uma área de quinze quilômetros à 
margem da BR-80, ataque comandado pelo cacique Raoni, e de que resultou 
vários feridos e mais- de uma dezena de mortos. 

Os episódios se prendem ao eterno problema da demarcação de terras 
que, por sinal, constitui numa das obrigações da FUNAI. Segundo a lei, havia 
um prazo determinado para que todas as terras indígenas estivessem delimita:.. 
das. Este prazo há muito se esgotou e o problema continua em aberto, E, para 
tristeza n-ossa, -para vergOnha da sociedade brasileira, que hoje se ufana de ser 
3. oitava ecOnõmia do mundo, continuamos a presenciar o triste espetáculo de 
indios sentindo-se escorraçados, humilhados e perseguidos pelos brancos. E 
num desespero de causa, sabendo que no ffnal das contas sempre levam a 
pior, apelando para o que lhes resta que é a força bruta, muitas vezes fazendo 
vitimas inocentes, como terã sido o caso desses peões sacrificados, pobres ho­
mens trabalhadores. assalariados que estão ali alugando a sua força de traba­
lho a grupos muitas vezes poderosos que, esses sim, não raro se aproveitam 
dessa poHtica indecisa do Governo para auferirem lucros cada vez maiores. 

Aqui se fala que o episódio se deu numa área de 15 quilômetros à mar­
gem da BR-80. Sabemos que essa BR-80, iniciada em 1971, provocou grande 
celeuma, exatamente porque iria atingir, ferir, prejudicar frontalmente- uma 
das grandes reservas indígenas do Brasil. Por isso, hoUve reações. Mas o_ Go­
vern-o, ai insensível e inflexível em sUas decisões, traçou o roteiro daquela es­
trada, e, por isso ainda hoje estamos purgando a falta de uma definição séria 
da política indigenista deste País. E tanto o traçado desta estrada era contro­
vertido, para não dizer desaconselhável e até mesmo criminoso~ que essa es­
trada acabou sendo desativada em determinado período. O próprio Ministro 
Mário Andreazza terminou considerando-a inviável, desde que, reconhecia S. 
Ex', a estrada cortaria a área mais rica do Parque, e os índios não aceitavam 
pacificamente a sua construção. 

Como se vê, Sr. Presidente e Srs. Senadores, os índios, talvez se diga na 
sua ignorância, melhor seria se dizer na sua inget;J.uidade, sem ter os conheci­
mentos de nós, brancos, letrados, formados em universidades, estavam cer­
tos, como terminou sendo reconhecido por uma das administrações federais. 
Mas, evidentemente, coisas como esta desacreditam o governo dos brancos, 
semeiam a desconfiança-. e da desconfiança para a discórdia, e da discórdia 
para a hostilidade, é apenas um passo. Por isto mesmo, Sr. Presidente, 
parece-nos que esta situação do índio no Brasil estã a merecer um posiciona­
mento mais profundo por parte desta Casa. 

Ainda há poucas semanas, portanto, em fase que precedeu essa tragédia, 
era noticiado que teria ocorrido um crime, que um índio havia sido morto 
numa aldeia a trinta quilômetros da divisa com o Paraguai, e que o responsá­
vel, o criminoso, teria fugido, serh que até hoje houvesse esclarecimento sobre 
o assunto. E, talvez, em função disto, em função deste atentado recente, é que 
terminou ocorrendo este drama que é o_bjeto, hoje, do nosso pronunciamen­
to. 

O Sr. Aderbal Jurema (PDS - PE) - V. Ex' me permite uma inter­
venção? 

O SR. MARCOS FREIRE(PMDB- PE)- Ouvimos o ilustre Senador 
Aderbal Jurema. 

O Sr. Aderbal Jurema (PDS- PE)- Estou ouvindo, o discurso de V. 
Ex' com a atenção que sempre merecem os seus pronunciamentos nesta Casa, -
sobre um assunto da maior importância, não só do ponto de vista político 
imediatista, como do ponto de vista político cultural. Em verdade, a respon­
sabilidade do Governo e da sociedade para com o índio cresce na medida em 
que nós vamos ocupando este País através de uma tecnologia que não se casa 
com a cultura indígena. Quando era Mínistro do Interior o General Oswaldo 
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Cordeiro de Farias, depois Mari:chal, tive a oportunidade, em companhia de 
alguns parlamentares, a convite seu, de ir ao Alto Xingu, ao Parque Nacional 
do Xingu. Lá estivemos em contacto direto com vá fias tribos, inclusive como 
esta a que V. Ex'- ainda há pouco assinalava, os Txucarramãe. Acontece que 
naquela época era Diretor do Parque do Xingu um grande sertanista, Orlan­
do Villas Boas. cujo nome pronuncio com -reSpeito, porq~e COnheço de longa 
data o seu trabalho, não apenas no campo, como seus livros que procuro pre­
servar, antropologicamente, pois esta riqueza -que·po-ssU.lriU:>Siíão pode ficar 
alienada. A participação do Poder Público, a partiCipação da sociedade brasilei­
ra, no problema do índio. é da maior importância. Acho, portanto, dentro 
das características de u_m Senador da OposiÇão, o{:fóitr.ifüis áS-SuáS-palavras. 
porque como Senador da situação a recebo como cooperação, como colabo­
ração, para a solução de um problema que não pode ficar apenas nas man­
chetes dos jornais. 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB - PE) - Agradecemos a inter­
venção do Senador Aderba_l Jurema que, como iriielectu_al_que é, não poderia 
ser indiferente a um problema que, em verdade, não é apenas o de um registro 
policial, mas que tem profundas implicações de ordem cultural. E este aspec­
to não pode ser menosprezado por homens que, neste plenário, tiveram quase 
todos a felicidade de cursar_ universidade, e que, conseqüentemente, podem 
aquilatar a enormidade do crime que se tem praticado nesse Pais contra as 
nações indígenas~-

Tríste, Sr. Presidente, extremamente triste, doloroso, profundamerite do­
loroso que leiamos nos jornais de agora, quando já estamos descortinando o 
século XXI, com quase 500 anos de civilização ocidental e cristã nas terras do 
Brasil, que se leia coisas como esta, de que nos dâ notícia O Globo, de ontem: 

uo Caciqüe Raoní áfi!-riiõu que seus guerreiros matarão todos 
os brancos que continuarem entrando nas terras que ele considera 
de propriedade dos índios. E os donos das fazendas que fazem limite 
com o parque, por sua vez, prometeram se armar e garantem que, 
diante de um novo ataque, não sobrará nenhum índio para contar a 
estória.'' 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, nós não sabemos de coisa mais grave que 
possa ser registrado nesse instante! Num país de tantos absurdos; num país 
em que a violência campeia em todos os quadrantes; em que em cetitros urba­
nizados como São Pauto se pratica atentados à luz do dia; em que não seres­
peita sequer mais a reputação dos próprios rriini.Stró~fda Igreja; em que bispos 
têm sido seqüestrados e deixados despidos em plena via pública, nós, apesar 
dessa imensidão de terrorismo e de violência, Sf. Presidente e Srs. Senadores, 
não conheçemos vergonha maior para o povo brasileiro, para a nossa socie­
dade, do que registrar afirmações como estas! 

Quanta insensatez! Os índios, como disse, escorraçados, os índios se sen­
tindo cada vez mais preteridos e sacrificados nos seus direitos. As estradas 
que o Golfemo faz, com o dinheiro do povo, atravessando as reservas flores­
tais em que esses índios têm o seu habitat. de traçados tão absurdos que, a 
exemplo da BR-80, feita em 1971, contrariando opiniões as mais abalizadas, 
terminou desativada. 

Precisou que ocorresse a tragédia, uma nova tragédia entre tantas outras 
tragédias que têm ocorrido neste País entre brancos e índios, para que, final­
mente hoje, a imprensa informaSSe- e aquf te-ri110'Q-CCõiieio Brazillense. de 
hoje- que o Presidente da FUNAI anunciou três pontos do acordo que está 
estabelecendo. Em prlmeiio lugar a desapr-opriação de um número, que ainda 
não soube inf_Qrmar, de fazendas, entre elas a AGROPEXIN, localizada no 
território -tribal, através de desapropriação. 

Então, Sr. Presidente, estamos vendo que o Governo Federal tinha_ ins­
trumentos na mão para ter evitado o que ocorreu. 

Tendo se dado o derramamento de sangue, finalmente ele parte para 
uma solução que nos parece até simplista- a desapropriação de uma fazen­
da enquistada- salvo engano - na reserva tribal. Segundo, a criação de um 
parque florestal em faixa de dimensões a ser precisada. Era, exatamente, 
aquela faixá florestal que os índios vinham defendendo há tanto tempo. E fi­
nalmente, terceiro ponto do acordo: o desvio da Rodovia BRRI80, Brasília­
Cachimbo. 

Ora, Sr. Presidente, os três pontos do acordo anunciado correspondem, 
pois, a antigas reivindicações que os indígenas vinham fazendo, mas que, sob 
a complacência do Governo, não vinham sendo respeitados pelos brancos. 
Não falamos nos pobres peões mortos, chacinados. Esses coitados, sofrem, 
corno a grande classe trabalhadora do Brasil, da exploração dos poderosos. 
Falamos sim, de uma política oficial que ainda não se encontrou a si mesma, 
que não encontrou os _rumos para que a FUNAI foi criada. 

Falamos, sobretudo, da ambiçãO dos brancos, da ambição de empresas 
privadas, de grupos econômicos que não têm respeitado aquilo que hâ de 

mais sagrado nesta Terra, que é o respeito àqueles que aqui encontramos. 
Como certa vez jã afirmamos num debate que aqui travamos, tendo a honra 
de apartear o ilustre Senador Dirceu Cardoso, eles, que eram milhões quando 
aqui chegamos em 1600, estão hoje reduzidos à insiS;nificante soma de cerca 
de 100 mil indígenas. 

Isto é um crime, Sr. Presidente. Isto é uma nódoa que pesa sobre todos 
nós. 

E quando uma tragédia desse quilate vem às manchetes de jornais, é ne­
cessário que esta Casa redobre os seus esforços, as suas críticas, os seus pro­
testos, para que o Governo Federal se posicione de outra forma, procurando 
realmente enfrentar com destemor, doa a quem doer, fira os interesses de 
quem ferir, procurando estabelecer uma orientação corajosa e definitiva que 
venha resguardar os interesses dos Indígenas brasileiros. 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES)- Permite V. Ex• ~m apa~te? 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB- PE)- Com satisfação. 

O Si. Dirceu Cardoso (ES) - Nobre Senador Marcos Freire, de fato, 
quando regressava eu de uma visita aos índios às margens do Xingú, V. Ex• 
teve oportunidade de me dar um aparte, aparte. esse que - a meu ver - foi 
infeliz para mim, porque a tese do meu discurso V. Ex• desmanchou com um 
aparte apenas, com estas palavras que acaba de proferir: uEram milhões e es­
tão reduzidos a uma centena de milhar". Tudo aquilo que eu falei, V. Ex•, 
numa- simples frase. resumiu a temátíca do meu -discurso. Portanto, hoje apar­
teio V. Ex•. retribuindo aquela gentileza. Devo dizer a V. Ex•, que se pôs de 
imediato a serviço dos índios. como eu e outros que tomamos parte naquele 
debate, num debate ein que seU.aparte foi o ponto alto daquela tãrde, devo di­
zer a V. Ex• que vou voltar, nos próximos dias, aos índios Caiapós, à margem 
do Xingú. Esses índios também tinham uma invasão de brancos dentro da 
sua ãrea, e me disseram que a única coisa "qiie es}Jéi"iiVam era que o Governo 
expulsasse aqueles invasores. Diss_e a V. Ex•, e recordo-me, que perguntei a 
um índio, através do intérprete, se ele eSperaVa: alguma coisa da ação do Go­
verno. Ele me disse: '"seu moço"- apesar dos cabelos brancos- .. eu não es­
pero mais nada de ninguém". RecordoRme disso, Hoje volto a me enfileirar 
com V. Ex' entre aqueles que querem dinamizar esta luta em favor dos nossos 
índios, desses, índios- como disse V. Ex'-- que hâ 1.500 anos, como as nos­
sas peSquisas antropológicas e étnicas revelaram, eram ocupantes desta ter­
ra, e que estamos expulsando a tiro de espingarda, a tiro de revólver, e à di­
namite, jogada de avião, matando crianças, velhos e índios, também. V. Ex• 
conte com o meu apoio, conte com a minha luta. Estou ao lado de V. Ex•, no 
que quiser, em favor desses infelizes, desgraçados e esbulhados índios deste 
Pais. 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB- PE)- O aparte do nobre Sena­
dor Dirceu Cardoso nos comove, porque, realmente, S. Ex• nos cobrava a to­
dos nós, no primeiro semestre, um posicionamento mais efetivo em favor dos 
indígenas. 

Neste instante em que novo- tumulto é registrado no relacionamento da 
civilização branca com a civilização vermelha, estamos na obrigação de assu­
mir uma posição de cobrança de medidas oficiaiS- menos vacilantes e mais 
consentâneas com os interesses nacionais. F: oi-nos muito grato ouvir o no~re 
Senador do (Joverno, Aderbal Ju~ema, ~n~atizar a importância deste assunto, 
e, agora, o Senador Dirceu Cardoso, porque aCi-editamos exatamente que 
esta é uma _trincheira que tem que ser ocupada por todos nós. 

É verdade que crimes desta natureza não aconteceram apenas no Brasil. 
É talvez culpa de todo o Continente Americano -Norte, Sul e Central. Sa­
bemos, por exemplo, daquelas tragédias, que tantas e tantas vezes estão sendo 
retratadas nos filmes, mostrando as terríveis lutas, nos Estados-Unidos, dos 
brancos contra os peles-vermelhas. No entanto, isso não diminui as nossas 
culpas. Assim, a FUNAI, órgão responsável pelo disciplinamento desse rela­
cionamento, não pode admitir Que um fazendeiro d_a região diga coisas como 
estão aqui registradas no Jornal de Brasília, de ontem. Está dito o nome do fa­
zendeiro. Cab~ apurar a procedência dessa afirmativa. Assim, um fazendeiro, 
morador da cidade de Bangue-Bangue- o nome é por demais sugestivo, -
esse fazendeiro, de nome Moacir Prata Ferreira, diz que "índio é igual a ca­
chorro. Eles todos são andarilhos, ladrões, preguiçosos, assaltantes. Minhas 
galinhas têm melhores condições do que eles"~ 

É possível que esse fazendeiro - não sabemos quem é, evidentemente 
que não o conhecemos - estejá em terras que foram conseguidas através do 
Governo Federal. Pela proximidade dessas terras indígenas, é possível que ele 
tenha sido um dos convocados pela FUNAI para penetrar Brasil a dentro, e 
quem tem uma mentalidade dessa, quem faz uma afirmativa dessa, não pode 
continuar recebendo os possívei"a favores do Governo Federal, seja através de 
concessão de terras, seja através de incentivos fiscàis, seja até através de ser 
beneficiário de infra-estrutura paga pelo Governo. 
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Sr. Presidente, os jornais também registram que o ataque poderia ter 
sido evitado, pois sabiam da existência dos índios, da possibilidade do confli­
to e de que eles se contrapunham aos empreendimentos que ali se estavam 
dando. Tanto que a nota da FUNAI, a que nos referiamos, acena, a posterio­
ri. com a solução de três problemas que têm sido pivôs dos conflitos sangren­
tos que se têm sucedido, porque, onde quer que o índio esteja, sua maior 
preocupação, em qualquer parte do mundo, é a preservação do seu território 
tribal, é a insegurança de serem as tribos exterminadas, gr<)ças à ambição do 
mundo civilizado que procura sempre arrebatar o domínio das glebas indíge­
nas para usofruto e exploração mercantil dos grupos ditos civilizados. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB- PE)- Ouço V. Ex• 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Senador Marcos Freire, todo o País se 
consterna diante dos acontecimentos do Parque Xingu que resultaram na 
morte de vários peões, assunto a que V. Ex.• ora se refere. Desejo informar a 
V. Ex• e à Casa o que há de oficial sobre o co~he_çimento do assunto. Segun­
do o MiniStério do Interior, os índios visitaram a área em que Se"-deu o inci­
dente, com o objetivo puro- e exclusivo de advertir os peões de que 
reivindicavam-na para incorporá-la ao domínio indí~ena. No momento desse 
contato, os-ânimos se exaltaram e daí resultou verdadeiro massacre, pelos ín­
dios, dos peões que aH estavam trabalhando. Os índios vinham reivindican­
do essa área. A FUNAI, em abril do ano passado, em função disso, entrou 
em entendimento com os agricultores da ái'ea, solicitaii.do-lhes que ali não 
plantassem em virtude dessa negociação com os índios~ Infelizmente, os agri~ 
cultores que se julgavam proprietários da área, não aterideram à solicitação· 
da FUNAL ContraUú'àtn os peões e começaram os trabalhos de plantio. 
Deu-se, aí, o incidente. Imediatamente, após a ocorrência desse fato, o Minis­
tério do Interior procurou contato com os faZendeiros, e com oS índios. On­
tem, 13 de agosto houve entendimento entre os índios Raioni e Menkaron 
com o Cel. João Carlos, da fUNAI, tendo sido assinado um compromisso 
entre a FUNAI e todas as lideranças indígenas, compromisso que está vazado 
nos seguintes termos: 

userâ criada uma ~rea de amortecimento, à direita do rio Xingu, para 
evitar contatos diretos entre a área dos índios"- entre os índios, portanto­
~·e os brancos. Essa ârea serã considerada como reserva florestal". Os índios 
Raioni e Menkaron se comprometeram a abandonar, imediatamente, a fa­
zenda Agropex.im e só voltar a ocupá-la depois de que a FUNAI receber ofi­
cialmente e transmiti-la, também oficii:ilinente aos índios. Ficou também 
acertado que a BR-080 terá o seu traçado mudado e será relocalizada para 
passar ao norte da fazenda Jarina. Mas, também ficou acertado que a BR-080 
terá tráfico comum, normal, até 30 de junho de 1981, sem qualquer problema 
da parte dos índios. E, finalmente hoje, o Presidente da FUNAI deslocou-se 
para a área, para completar esses entendimentos com os agrlcultores, que de­
seJavam explorar aquela região, de modo a que todas as medidas necessârias 
para a complementação desse acordo sejam COnduzidas até o seu objetivo h­
nal. Claro que todos nós lamentamos o incidente. Os problemas de desloca­
mento de populações para o interior do -País ·têm criado dificuldades hnensas 
para o Governo-e, evidentemente, com graves prejuíl:os para as popUlaÇões 
indígenas. Não há dúvida de que a política indigenista do Brasil ainda precisa 
de muito aperfeiÇo-amento-.- Mas esses são os fatos fundamentais a respeito da 
ocorrência a que V. Ex• faz, hoje, referência e cjue C"U, até po-r obrigação, tra,­
go a V. Ex.• e ao Plenário desta Casa. Muito obrigado pelo aparte que V. Ex• 
me concede. 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB- PE)- O Senador José Lins, com 
o seu aparte, vem corroborar exatamente as considerações que vinha fazendo, 
inclusive confirma que os elementos constantes do acordo representam o 
atendimento de velhas pretenções dos indígenas envolvidos no litígio. S. Ex• 
chegou mesmo a afirmar que, contrariando orientações da FUNAI, os em~ 
preiteiros exerceram atividades naquelas localidades, da quais os índios dis­
cordavam - daí a eclosão do incidente. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB - PE)- Pois não. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- V. Ex• tem razão. Hã confirmação ofi­
cial de que a FUNAI já teria mantído contacto com esses agricultores, mas 
também com os índios, que estavam comprometidos a esperar os entendi­
mentos finais, para que a ãrea fosse oficialmente delegada à nação indígena 
que ali habita. Houve, realmente, uma precipitação de parte a parte, que nãO 
foi certamente desejada por ninguém e que resultou nesse morticínio que real­
mente chocou a Nação brasileira. 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB- PE)- Como se vê, das palavras 
do Senador ~osé_ Lins_ se comprova a responsabilidade dos empreiteiros no 
episódio, porque a FUN AI tinha entrado em enten,dimentos, recomendado 
que eles não trabalh<!ssem a área, não exercessem as atividades a que eles se 
propunham, e os índios também aguardariam a solução final. E não me pa­
rece que a conclusão seja dil:er que houve precipitação de parte a parte, por­
que se os brancos, com toda a sua cultura, com todos seus conhecimentos, 
com toda a sua responsabilidade, inclU$ive Perante o DireitCI, não acataram a 
orientação da FUNAI, quanto mais os pobres índios, quejâ têm um exemplo 
multissecular de exploração, de preterição, de esmagamento! Quer dizer: eles 
foram provocados, evidentement_e, por aqueles que lá se encontravam fazen­
do coisas que a FUNAI havia determinado que não fossem feitas. 

Que a voz do Senado se faça ouvir nesta conjuntura~ porque ela apenas 
a flora um prob(ema que é doloroso e permanente e que envergonha os nossos 
tão decantados foros de civilização cristã e ocidental. 

A maior pr~ocupaçào do índio, em qualquer parte do mundo, é a preser­
vação do seu território tribal, evitando-se o extermínio das tribos, provocado, 
quase sempre, pela ambição do chamado civilizado, no sentido de arrebatar o 
domínio dessas glebas. 

Isso ac:onteceu em toda a América. 
Em 1869, o Governo dos Estados Unidos aSsinou Tratato de Paz com a 

Nação Sioux, entregando-lhe a reserva de Black Hills, sob a proteção do 
Exército. 

Logo descobriram ouro naquelas terras e o Presidente Ulisses Grant or­
denou. secretamente, que as forças armadas não dessem mais cobertura aos 
índios contra a invasão das suas -terras. 

Protestando junto à Justiça, os Sioux foram ameaçados de corte dos seus 
suprimentos e, perdendo a paciência, foram à guerra. 

Em 1876 infligiam ao Çieneral George Custer, em HLittle Big Horn" a 
maior derrota, mas os brancos ganharam a última batalha, tomadas suas ter­
ras ~~como reparação pela morte dos soldados americanos". 

Um advogado entrou na Justiça com uma ação contra a quebra de con· 
trato, hã cinqüenta anos, só agora decidido o feito, em agosto de 1979: os 
Sioux vào receber cem niilhões de dólares do Governo americano. 

Comenta~ do o fato, dizia o .. Informe JB", de 28 de agosto do ano passa­
do: 

uHoje, no Brasil,já existem índios pretendendo fazer vestibular 
para o curso de Direito. Quem sabe, daqui a 50 anos ... " 

Mas o que tememos, Senhor Presidente, é que, dentro de meio século, 
nãQ haja mais índios no Brasil, vitoriosa a filosofia de alguns poderosos gri­
leiros do Norte, do Sul e do Oeste do País: utndio bom é- índio morto". 

Naquela mesma época, em setembro de 1979, vãrios grupos indigertistas, 
de Manaus, do Acre, do Maranhão, de Mato Grosso, de Belo Horizonte, de 
São Paulo, de Porto Alegre, unidos à ANAl (Associação Nacional de Ampa­
ro ao lndio) do Distrito Federal, do Rio de Janeiro, de Curitiba, de Florianó­
polis, de Porto Alegre, juntamente com o Conselho Indigenista Missionãrio e 
a Secretaria de Missões da Igreja Evangélica de Confissão Luterana do Brasil, 
lançaram um manifesto ~-Ao Governo, ao Povo e aos tndios", dizendo: 

"As entidades comprometidas com a causa indígena, reunidas 
em Brasília nos dias 8 e 9 de setembro de 1979, dírigem~se à Nação e 
ao Estado para alertá~los sobre a gravidade dos problemas enfrenta­
dos hoje pelos povos indígenas. 

A criação da Fundação Nacional do Indio, em 1967, baseou-se 
em um modelo empresarial que, desde logo, se contrapôs aos princí­
pios propagados por Rondon e imprimiu novos rumos à política in­
digenista brasileir"a. 
.......... ·-·-·-·-·-~· "---" ... _ ..... ·~ -· ~ .......................... . 

Hoje como ontem, cumpre garantir às comunidades indígenas 
as condições para a sua cOntinuidade e autodeterminação como po­
vos. Destas garantias, o acesso à terra é condição primeira. Em 19 
de dezembro de 1978, esgotou~se o prazo previsto pelo Estatuto do 
lndio para demarcação de todas as áreas indígenas do País, restan­
do, nesta data 60% das terras sem demarcação. No seu Plano de 
Ação 79/84, a FUNAI recolocou o problema, sem, no entanto,­
marcar novo prazo." 

Imperdoável, na verdade, a ação da FUNAI, ou melhor, sua omissão. 
Assim, continuam os problemas de terra entre os Xavantes de Couto 

Magalhães e Pimentel Barbosa; os Krikati, no Maranhão; os Potiguara, da 
Paraíba, isolados numa nesga de terra da Baía da Traição; os Kikrin, do Pa­
rá; os Txucarramãi, ao norte do Parque Nacional do Xingu; os Suruí de Ron­
dônia; os Tuxã, da Bahia e os Xokleng, de Santa Catarina; os Kaingang em 
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Santa Catarina e no Rio Grande do Sul~ os Assuriní, no Pará; os Pankararu, 
em Pernambuco: os Cinta-larga, em Rondônia e em Aripuariã (Mato Gros­
so); os Waiapi do Amapá, os Sataré-Maué do Amazonas e os Ericapactsa de 
Mato Grosso. Os índios Kiriri, a nordeste da Bahia, vivem ameaçados de 
morte pelos grileiros. 

Foram transferidos, forçadamente de suas reservas, os Krenakarrore e 
Nhambiquara, de Mato Grosso; os- Grarani de Pinhalzinho, no Paraná; os 
Kaiowá, de Mato Grosso do Sul; os Waimiri-Wai-Wau. Atroari, de Manaus, 
erradicados pela estrada de Caracaraí e pela hidrelétrica de Balbina. 

Os Gaviões da Serra tiveram que deixar o Maranhão, refugiando-se com 
os seus parentes de Mãe-Maria, no Pará, onde os Arara foram violentamente 
transferidos pelo INCRA, em vista do Projeto de Colonização de Cotrijuí. Os 
Parakanã vivem igual drama de transferência, com a construção _da barragem 
de Tucuruí. 

Até hoje não foram reconhecidos os direitos iridígenas dos Tupiniquim 
do Espírito Santo, dos Turiuara no Maranhão, dos Gató, de Mato Grosso, e 
dos Xocó da Ilha de São Pedro, em Sergipe, que têm propriedade secular e 
documentada de suas terras, tentando reavê-las judicialmente, sem qualquer 
assistência governamental. 

Os Canabrava e Guajajara, do Maranhão, continuam aguardando o 
cumprimento de promessa do' Ministro Mário Andreazza, esperando se evi­
tem conOitos sangrentos, como jã ocorreram em terras dos Xavantes, dos 
Atroari, dos Xocó, dos Bororó, dos Kaingang. 

Também é inadiável a realização de um trabalho sanitârio entre os Ya­
nomami, cuja reserva ainda não foi ci-iada nas proporções exigíveis. É que o 
problema não é, apenas de demarcar terras indígenas. 

As propostas de organização comunitária e de desenvolvimento econô­
mico, devem respeitar a organização tribal, principalmente baseada no uso 
comum da terra. O artesanato indígena, por sua vez, precisa ser valorizado, 
assegurando-se-lhe justo _preço. 

Os projetos de educação precisam ensinar a ler e escrever na língua do 
grupo, com o auxílio de linguistas brasileiros ou mesmo estrangeiros, como 
existem no Instituto de Lingüística de Verão, contanto não se limitem a tra­
duzir a Bíblia, nem pretendam esvaziar o índio das suas crenças tradicionais. 

A FUNAI deve assegurar às comunidades indígenas o direito de auto­
organização, de livre-expressão, sem coerção nem arbítrio. 

Ê preciso renunciar à abusiva idéia de que o silvícola, ser ecológico por 
excelência, com uma cultura tropical própria que lhe permitiu a auto­
sobrevivência milenar, seja um empecilho ao desenvolvimento. 

A Nação deve pautar-se pelo pluralismo cultural, repelir a discriminação 
racial ou a absorção étnica a qualquer custo. 

Na revista Isto E de 19 de setembro do ano passado, o jornalista Antônio 
Callado falava no "último anauê da velha nação nambiguara", com os 
Yanomani vendo a sua grande mata prestes a transformar-se em enorme 
senzala. 

E concluía sua denúncia: 

''Mas o pior, a ameaça ·total à sobrevivência dos Yanomami re­
side no fato de serem suas terras ricas em ouro, cassiterita e até urâ­
nio. Para indignação do Governador de Roraima, garimpos foram 
fechados ali, em 1976. Nesse capítulo da riqueza mineral vai ser tes­
tada a grandeza ou não do Governo. Temos matado índios em 
nome do pau-brasil, do açúcar, do café, do gado. Agora, na era da 
Nuclen, vamos exterminá-los em nome do urânio?" 

Ainda em setembro do ano passado, o Jornal do Brasil continuava inda­
gando se a terra dos Yanomami seria um parQUe nacional ou mais um 
garimpo. 

Carlos Drummond de Andrade clamava: 

~'Não deixem se acabar com os Yanomami, gente alegre, irre­
quieta, de vida espiritual rica: um princípicf vital nos ossos do in­
divíduo e um princípio imortal dentro do homem; libertado pela 
cremação e ascendendo à terra das almas." 

Dois artigos seus, sobre a matéria, são tão ilustrativos sobre essa si­
tuação indígena que solicitamos a transcrição dos mesmos, incorporando-os 
ao presente pronunciamento. 

Em artigo de jornal, o Deputado Hélio Duque denunciava esse genocí­
dio, acusando o Projeto Jari, Pelo Correio Braziliense. 

Por sua vez, o antigo SPI nunca manteve qualquer Posto Indígena no 
Território do Acre. 

E sempre houve índios lá. 

Numa reportagem divulgada pelo -Jornal de Brasi1ia em novembro do 
ano passado, denunciava-se que os silvícolas estavam sendo mantidos em re­
gime de escravidão por Jorge Falk. 

A denúncia partia de funcionários da FUNAI, que apontavam aquele 
seu colega como explorador do trabalho indígena, adiantando-se que nin­
guém sabia onde ele aplicava a renda indígena, recebida por via daquela mão­
de-obra. 

Aliás, os índios acreanos sempre trabalharam nos seringais a troco da 
alimentação e alguns .aviamentos. 

Naquele mês, os Nambiquaras estavam sendo levados de Vilhena para a 
Gleba Corumbiara, "para fazer roças e abrir estradas". 

O -citado Jorge Falk obrigaria esses trabalhadores a adquirir mantimen­
tos em sua própria cantina, interditando a área indígena ao seu plantio~ ven­
dendo cachaça ao grupo indígena "tubarão", formado de oitenta indivfduos, 
cujo chefe, Manuel, era um dócil instrumento às mãos de Falk. 

A área por eles ocupada foi interditada pela FUNAI em 1977, quando a 
antropóloga Detvair Melati, num levantamento sobre a ação do INCRA, 
descobriu que aquela gleba estava sendo licitada, em quatro lotes de quatro 
mil hectares. Apesar de suas denúncias, o INCRA chegou a licitar, em dois 
anos. 46 lotes, abrangendo 84 mil hectares. Mesmo assim, a FUNAI terá 
mantido dois mil hectares para os Tubarão, área completamente invadida 
pelo INCRA. Ministério dos Transportes e fazendeiro Salustiano Ribeiro. 

Não mantém a FUNAI, ali, nenhum posto de atendimento e o sertanista 
Apoena Meireles, durante a visita do Presidente do órgão a Rondônia, pediu­
lhe providências a respeito não atendidas, ficando os Nambiquara, a !i, total­
mente sem assistência. 

Por outro lado, continua-se reclamando providências de socorro aos 326 
Kaingang, de Antonina, no Paraná, cujas terras lhes _foram doadas em I 856 
pelo Barão de Antonina. 

Doze mil dos 14 mil alqueires passaram ao controle do Governo do Esta­
do, 200 estariam com os índios e nada menos de 1.800 alqueires em poder dos 
posseiros Salvador Santanela e Jaime Ribeiro de Melo, que explorariam, ali, 
o trabalho de 1.236 bóia,\·-frias. Enquanto isso, consta que grupos japoneses 
vão sendo levados para as áreas não cultivadas nas mãos do Estado, para tra­
balhar na lavoura, aumentando a tensão já existente. 

Em fevereiro último, Carlos Drumond de Andrade voltava a defender, 
sem êxitO, a sorte dos Yanomani, enqUailto a imprensa denunciava a situação 
precária dos índios da Bahia, dfvidiâOs -entre a 3• e a 8' delegacias. sediadas, 
respectivamente, no Recife e na cidade mineira de Benedito Valadares, para 
onde transferiu, de Belo Horizonte, um falso índio. 

Presidentes da FUNAI têm se sucedido. Por trás dos alegados motivos 
particulares parecem se esconder, por vezes, razões não de todo esclarecidas, 
como seria o caso, de um deles, de discordância frontal em relação à orien­
tação do próprio Ministro do Interior, inclinado à passagem de uma estrada 
cortando o Parque Xingu. Pressões de madeireiras e pecuaristas da Amazô­
nia, por outro lado, ter!am grande fC?rça junto a FUNAI. 

No problema do índio surgem atualmente acusações de todos os lados. 
São os indígenas acuSando ora a FUNAI, ora os invasores de-suas terras, que 
são principalmente os agricultores e fazendeiros que ocupam terras limítro­
fes. São estes invasores negando o fato e incriminando a FUNAI. E: a FU­
NAI apontando interesses escusos de pessoas interessadas em que não sere~ 
solva a questão do índio, etc. Forma-se, assim, um círculo vicioso de acu­
sações, cujo desmantelamento somente serã possível através de uma política 
que venha estudar em profundidade a questão e tomadas as medidas práticas 
necessárias. 

Como sabemos, os índios, por terem uma cultura primitiva, possuírem 
língua, religião e organização social distinta da civilização, alinham-se, em 
verdade, entre os indivíduos ou grupos marginalizados de nossa sociedade, 
não tendo recebido até hoje a merecida atenção. O índio é ou não cidadão 
brasileiro? Porque não se lhe assegura representação no Parlamento brasilei­
ro? 

Em Pernambuco existem 5 postos indígenas. São os postos dos Kambi­
wás, no Município do Inajã; is Atikuns, em Floresta; os Xucurus, em Pes­
queira; os Fulni-ôs, em Águas Belas e os Pankararus, em-Tacaratu. Somam 
um total de 11.000 índios, conforme declara o Instituto Joaquim Nabuco de 
Pesquisas Sociais, do Recife. Vivendo da terra, eles, hoje, além dos problemas 
específicOs de sua condição de silvícola, também passam pelas vicissitudes 
próprias dos nossos homens de lavoura, que precisam, entre outros, de con­
dições favoráveis de tempo de terra, de assistência técnica e creditícia etc., es­
senciais ao melhor desenvolvimento suas culturas. 

Os índios em nosso país, por haverem muitas vezes perdido o seu habitat -
natural ou não terem as condições para lá viverem, sofrem todo tipo de mar­
ginalização e discriminaÇão. Inúmeros são os que vivem passando fome, co~ 
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mendo insetos e ratos, ou esmolando pelas cidades. Em nossos livros didâti­
cos, por outro lado, o índio é apresentado numa forÍ:na romântica, com penas 
e flechas, numa imagem irreal, pois em -grande maioria se encOntram acultu­
rados, vestindo calça e camisa. O pior mesmo é que, nestes livros, que são 
usados principalmente em nossas escolas de primeiro e segundo grau, o índio 
figura como um ser primitivo, rústico, forte, incapaz para o trabalho organi­
zado. Esta visão preconceituosa, difundida amplamente, funciona como pano 
de fundo de um procesS"O de escravizilção, tomada de terras e dominação cul­
tural. 

Tratando-se com o índio, é imprescindível deixar de lado a chamada 
.. pacificação", uma vei que tal coisa implica num processo de se valer a nossa 
cultura sobre a deles, desconhecendo-se que o indio é gente como nós. Antes 
de procurar trazê-lo para o nosso tipo de vida seria interessante indagar se 
eles não desejariam, em verdade, continuar vivendo com os seus valores tradi­
cionais, principálmente a posse da terra, que lhes é o mais importante. Atrás 
desse desejo de civilizar o indígena, tudo demonstra que, muitas vezes, o que 
se quer, na realidade, é o confisco de suas terras e transformã-10 em mais um 
empregado barato. 

Em muitos lugares, o- problema da preservação da terra, em poder do 
índio, transforma-se em luta de vida e morte. 

A terra está ficando cara, os locais, com um bom torrão e âgua em abun­
dância, escasseiam a cada dia. Isto aguça a cobiça de fazendeiros ou outros 
interessados na terra indígena, que procuram comprá-la a preços irrisórios ou 
mesmo tomá-la pela força. 

Este parece ser o caso da tribo Capinaguã, descendente dos Caetés, loca­
lizada no Município de Buique, em Pernambuco, possuidora de terras com 
bastante água e boa para ser cultivada, com a extensão de aproximadamente 
152 léguas, que lhes foram doadas pelo Imperador D. Pedro 11, atendendo a 
um pedido que lhe fizera a Princesa Isabel. Ali, segundo denúncia do pagéJo~ 
sé lndio dos Santos ( Did.rio de Pernambuco, 23-1-80), fazendeiros interessados 
contariam, inclusive, com a ajuda da própria polícia local para praticar suas 
intimidações ·e ameaças à tribo, incluindo queima de ranchos, tomada de 
roçados, corte dos seus arames e outras atrocidades. Tudo isto os fazendeiros 
estariam fazendo, armados e cercados de capangas. 

As providências oficiais não vêm e os atritos se sucedem, sendo os índios 
os grandes prejudicados nesta luta desigual, obrigados que fiCaram a recorrer 
à lavoura de subsistência e empobrecidos, o que antes não acontecia, pois 
nunca íam às feiras comprar alimentos e agora têm que fazê-lo. 

São inúmeros os relatos sobre violéncias praticadas contra índios perten­
centes a tribos espalhados pelo Brasil afora. Sopesando-se essas notícias 
percebe-se claramente que a fragilidade do indígena, como grupo étnico mi­
noritário, desprotegido, fraco, é que teffi despertado a cobiça de pessoas ou 
grupos interessados nas suas terras, pelas riquezas que elas possam ter. 

Os órgà_os governamentais, por seu turno, envolvidos nas malhas da bu­
rocracia oficial, que os imobiliza, não dispõem da dinâmica necessãria para 
dar cobertura aos trabalhos que deveriam estar espalhados pelo território na­
cional atendendo as comunidades indígenas. 

Por outro lado, a fraqueza do índio, como ser defensor de seus direitos, 
predomina na condição dos assuntos do indígena. Apegado à terra, o que dew 
seja são, quase exclusivamente, garantias para nela viver e desenvolver suas 
atividades agrícolas e culturais. Falta-lhe, no enta.nto, força para tão pouco, 
nã_o_dispondo de capacidade de barganha, nem força para reivindicar todos 
os seus direitos. 

Ademais, não estaria ele desaparecendo mesmo, ante a contínua acultu­
ração com o civilizado? 

Isto é que origina fOda uma esteira de males, como é o caso da corrupção 
de funcionários da FUNAI, denunciado pelo atual presidente do órgão, que 
afirmou que até nomes de rios são alterados para melhor se poder diminuir as 
reservas indígen-as, conforme tem sido divulgado pela Imprensa. 

O próprío Presidente da FUNAI é quem reconhece, ainda, a falta de vi­
vência dos funcionários do órgão para com o problema indígena, sob a ale­
gação de que o pouco tempo de trabalho destes servidores junto a comunida­
des indígenas não lhes dá a experiência necessâria. 

Desde o descobrimento do Brasil até hoje, o elemento indígena vem so­
frendo com a presença do homem branc_o. Dos milhões que existiam neste 
território, na época da descoberta, foram os índios desaparecendo, em função 
da exploração agrícola, das guerras de conquista, da escravização, das 
doenças transmifídas pelo homem civilizado. Hoje não chegam a cem mil, 
aproximadamente 1% da nossa população, espalhados em pequenas e intimi­
dadas comunidades. 

Contra essa situação, e em favor do indígena brasileiro, levantamos a 
nossa voz que, esperamos, reflita o clamor de todo o Senado Federal. (Muito 
bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. MARCOS FREIRE. 
EM SEU DISCURSO: 

Jornal do Commercio - 22-2w8Q 

CARLOS DRUMMOND DE ANDRADE 

O Yanomami sem sorte 

Se eu fosse Yanomarrti não estaria hoje muito tranqüilo. A boa notícia 
de que a FUNAI começarã dentro de 90 dias a fazer a demarcação das terras 
do Parque Indígena onde minha .tribo terá direito a viver sua vida me faria 
um yanomami eufórlco. Mas euforia de yanomami dura pouco. Vêm a galope 
uma notícia assustadora. Antes demarcado a área do Parque jâ se pensa em 
reduzi-la, para permitir a exploração de minérios em nosso território. A FU­
NAI jã negocia mesmo essa redução perante os defensores do Parque uno e 
íntegro como foi planejado e convém ao interesse dos brasileiros de sangue 
índio. Então o Parque não serã o Parque, mas terra dividida e lacerada de 
conflitos, como até aqui toda a porção de solo brasileiro em que nós índios 
somos impedidos de existir à nóssa maneira, cedendo espaço e recursos natu· 
rais à cobiça de indivíduos e empresas, às vezes nem sequer brasileiras. 

Este solo índio jã foi encurtado suficientemente pela ocupação histórica 
e parece destinado a desaparecer totalmente. Pergunto: é direito? Temos o di­
reito de eliminar culturas tribais em proveito de pessoas e associações que en­
contram livre campo para o enriquecimento nas áreas urbanizadas ou em 
processo de urbanização razoável no pais? 

Eu, yanomami suposto, estranho muito essa tendência para deixar as 
coisas como estão (e estão mal) criando a fantasia de que se tornarão perfei~ 
tas. A comunidade indígena desffiein_b_racra·-ou-celmpelida a conviver com 
aglomerações- industriais ou mercantis, de hábitos e interesses estranhos ao 
seu modo de ser não conhecerã repo-uso. Antes, será profundamente infeliz. 
Os desentendimentos serão fa-tais e de cOri.Sequêilcias graves. Nas últimas e 
cobiçadas terras do índio é justo que ele não seja condenado a viver como um 
animal incômodo, apenas tolerad'?, a título de piedade. 

Como se não bastasse, e a confirmar a mã vontade de alguns setores da 
vida política e do quadro administrativo nacional contra os yanomami, em 
Brasília um deputado de Roraima vem a público defender projeto de sua au­
toria, pelo qual os índios brasileiros serão expulsos de toda a faixa de nossas 
fronteiras, onde habitam desde antes de o Brasil ser descoberto. E acrescenta 
que a principal dificuldade para o Territór_io de Roraima transformar-se em 
Estado é a pretensão indígena de "ocupar enormes áreas de terras, apenas 
para caçar e pescar, enquanto nós ficamos trabalhando e pagando impos­
tos". É assim que um representante do povo trata a parte menos protegida e 
mais assaltada desse povo: como_vagabundos nocivos ao interesse nacional. 
Isso foi dito no Gabinete do Ministro da Justiça, na presença e com a solida­
riedade do Governo de Roraima, de elementos do seu secretariado e de pre­
feitos da região: verdadeira arregimentação de fOrças políticas para a guerra 
contra os remanescentes indígenas do País. 

Tudo faz crer que" o Ministro Andreazza se empenhe em tornar realidade 
o Parque Yanomami, defendido com as melhores razões por cientistas, ecólo­
gos e homens e mulheres de boa vontade, não só do Brasil, mas do mundo in­
teiro. Na minha insignificãriCla de yanomami-colunista, dirijo-lhe um apelo 
para que não esmoreça, não s~ submeta a pressões de grupos e interesses eco­
nômicos e políticos que desservem o nome do Brasil em vez de prestigiãwlo. 
Não deixe, Ministro, que os Yanomami sejam explorados mais uma vez. 
Faça um trabalho bom e_ completo, não retalhe a terra nem disperse os seus 
ocupantes seculares. Eu, yanomami de coração, espero merecer justiça. 

Jornal do Commércio - 2-3-79 

CARLOS DRUMMOND DE ANDRADE 

Não deixem se acabar com os Yanomami 

Yanomami. Talvez você nunca tenha ouvido falar nesse nome. Pois sai­
ba que é o nome genérico de cerc;a de 8.400 brasileiros, gente boa que vive em 
203 cabanas, no interior da floresta tropical, bem na fronteira com a Vene­
zuela. Formam 14% da· população de Roraima e encontram-se ainda no 
Amazonas. 

Os Yanomami correm no momento um grande risco e estão precisando 
de você. Não é necessário voar até lã para ajudá~los. Basta, primeiro, que vo­
cê tome conhecimento da existência deles, do modo de viver que lhes é pecu­
liar, e da situação que enfrentam, sem garantias e sem possibilidades de auto­
defesa. De posse desses dados, cabe a você interessar-se pelo projeto de um 
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grupo de antropólogos·, juristas, médicos e jornalistas, que visa a proteger a 
vida pacífica dos Yanomami, nos locais que habitam e dentro do tipo de cul­
tura que ê tr3:dicionalmente o deles. 

Este projeto, ou anteprojeto, pois é obra sêria de particulares, foi enca­
minhado ao Ministro do Interior, Mário Andreazza, no último dia 28 de ju­
lho. Precedido de rigoroso estudo científico do problema, propõe ele a 
criação do Parque Indígena Yanomami em ârea com Uni.- ao Território de Ro­
raima e ao Estado do Amazonas, onde vivem esses brasileiros. 

Esta é a única matreira de salvar a comunidade social e cultural desses 
homens, mulheres e crianças que desde 1974 vêm sofrendo as conseqüências 
do processo de expansão econômica da Amazônia em sua parte negativa, sem 
se beneficiar com suas possíveis- vantagens. 

A abertura da Perimetral Norte, BR-210, sem os necessários cuidados de 
saúde, levou àquela região gripe, sarampo, tuberculose, moléstias de pele e 
doenças venéreas. 

Nos primeiros cem quilômetros do trecho Caracaraí-Içana, 13 aldeias 
indígenas, mapeadas em 1970, e registradas em 1972 por levantamento aero­
fotogrãfico do ProjetO Radam-Brasil, reduziram-se a 8 mfsereS gi'upinhos de 
doenças à beira da estrada, segundo levantamento da FUNAl em 1977. Mis­
sionãrio·s em atividade atenderam a 4.506 enfermos durante 38 meses, antes 
da chegada dos primeiros trabalhadores da estrada. Em igual período, após o 
avanço da rodovia, o número subiu a 18.488. Em três anos, as infecções virais 
multiplicaram-se por oito. 

O garimpo irrompeu como outra modalidade de doença, subtraindo dos 
Yanomami mais de 150 toneladas de cassiterita. Os índios reagiram, houve 
conflitos, e as autoridaaes fizeram recuar os garimpeiros, interrompendo-se 
as obras da Perimetral Norte. De tudo isso resultou o saldo, da morte de 
vãrios indígenas. 

Em 1978, é a Ciã. Vale do Rio Doce, que devia ficar quieta em fiabira, 
Minas, cuidando _de seus interesses locais, que se apresta para extrair a cassi~ 
terita, antes explorada ilegalmente pelos garimpeiros. Anuncia-se a próxima 
chegada de 300 funcionários da empresa, sem que se cogite de vacinação pré­
via dos 3.800 Yanomami. E a Perimetral Norte vai prosseguir, fornecendo 
espaço à colonização. Topógrafos percorrem -o lerritório Yanomami, demar­
cando lotes em terras insofismavelmente pertencentes aos índios. 

A FUNAI, por meio de quatro portarias (do Ministro Beltrão, que não 
fique nas cidades a sua guerra à burocracia) reconhece aos Yanomami o di­
reito de viVer ein 31 âreas esparsas e diminutas, autênticas "ilhas" perdidas :ta 
terra que sempre ocuparam, 2/3 dessa terra, em forma de corredores, cer­
cam e ameaçam as pobres âreas onde se refugiam os 3.800 donos do solo. O es­
facelamento da unidade territorial, com destruição do ambiente ecológico, 
acaba pratiCamente com ó grupo étnico, sujeitando-o a inúmeras pressões e 
vexames de toda sorte. 

Única maneira de compatibilizar interesses econômicos e tribais é a 
criação do Parque, em área aproximada de 6,4 milhões de hectares, 
m3ntendo-se a integridade econômica, social e cultural dos Yanomami. 

Não se pede muito. Nem se pede o indevido. Pretende-se tão-só conse­
guir que essa gente_ humilde continue a caçar, pescar e levar a vida, dentro de 
seus padrões tradicionais, direito que lhe é reconhecido pelo Estatuto do 
Indio, ao estabelecer: 

"Considera-se posse do índio ou silvícola a ocupação efetiva da terra, 
que, de acordo com os usos, costumes e tradições tribais, detém, onde habita 
ou exerce atividade indispensável à sua subsistência ou ecoriOrilicamente 
útil". Endenda-se que o índio precisa renovar o potencial vegetal nas ime­
diações das malocas, rapidamente esgotado; ·cuidar do reaproveitamento pe­
riódico de roças velhas, para colheita de produtos de ciclo longo e finalmente 
deslocar-se das aldeias após certo tempo. É da natureza deles, e não se pode 
confinã-los em faixas estreitas- e' insubstituíveis de terra. 

Hâ inúmeros argumentos em favor da criação do Parque; não caberiam 
nesta coluna. Mas a -consciência dos brasileiros há de reconhecer facilmente 
que os Yanomami têm o direito de viver sua própria vida onde estavam, sem 
perturbar o desenvolvimento nacional e sem serem perturbados por ele. Você 
ajudará esse povi"nho interessando-se pelo problema e juntando sua voz aos 
que pedem ao Governo uma decisão sábia, humana e legal. Os Yanomami 
são uma gente alegre, irrequieta, de vida espiritual rica (um princípio vital, 
nos ossos do indivíduo, e um princípio imortal, dentro do homem, libertado 
pela cremação e ascendendo à terra das almas). Clãudia Andujar, que os co­
nhece bem, pois conviveu com eles longo tempo, recolhendo lindas imagens. 
fotográficas, pode falar com autoridade sobre eles. Yanomami é gente como 
a gente, vamos fazer força para que não acabem com esse irmão nosso em 
nome do progresso. 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. GILVAN ROCHA NA 
SESSÃO DE 14-8-80 E QUE, ENTREGUE Ã REVISÃO DO ORA­
DOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. GILVAN ROCHA (PP- SE. Como Líder, pronuncia o seguinte 
discurso.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

No fim do último recesso, numerosos jornais em todo o Brasil anuncia­
vam que o Líder do Governo nesta Casa faria uma anãlise crítica sobre as al­
ternativas apresentadaS pelas operações para a crise brasileira. 

Segundo declarações de S. Ex•, alguns desses posicionamentos o fizeram 
rir, o que certamente serviu, acreditamo_s nós, para amenizar a tensão cons­
tante e sisudez necessária de quem, por dever e fealdade, exerce a nada agra­
dável função de defender, no Parlamento, este Governo tão ineficiente. 

Para os que conhecem- e a Nação toda conhC::ce- o talento e a solidez 
da habilidade crítica de S. Ex•, esperava-se uma fulminante oração, onde o 
nobre Líder demonstrasse a insensatez das teses da Oposição, e, ao mesmo 
tempo apresentasse, em obrigatória contrapartida, a defesa convincente das 
medidas administrativas do seu Governo, a seu ver, judiciosas, impecãveis e 
insubstituiveis, malgrado tais medidas, insubstituíveiS, impecáveis e judicio­
sas estarem levando o nosso País à maior crise econômico-social da nossa 
História. 

O discurso do ilustre Líder do Governo, pareceu-nos ter duas _distintas 
conotações: a primeira, de caráter eminentemente econômic"o, oU melhor, 
numérico-monetarista, pretendeu apreseil.tar os sucesSOs das medidas gover­
namentais e deveria terminar, riâr issá-riieStno, com o clássico e necessário 
quod erat demonstrandum. S. Ex•, entretanto, apesar de declarar que, naquele 
instante, "seu negócio era números", nã_o"demonstrou, convincentemente, ne­
nhuma vitória numérica da equipe econômica do Governo. Utilizando-se da 
lógica delfiniana, que pretende impor seus números contra a evidência dos fa­
tos; o ilustre Líder não conseguiu convencer~nos da superioridade das opções 
governamentais sobre as nossas alternativas, tantas vezes apresentadas aqui e 
em outras Casas Legislativas e sistematicamente desprezadas pela surdez 
governamental. 

Esta parte do discurso do nobre Líder do Partido, que não sabemos se 
continua a ser o maiOr do Ocidente, jã foi e continuará a ser respondida por 
companheiros do meu e dos outros Partidos de Oposição. 

Já que não somos iniciados na numerologia das falanges do Dr. Delfim, 
ocuparemo-nos, como prometido, das conotações políticas da tão anunciada 
peça oratória, ao tempo em que tentaremos fixar a posição do Partido Popu­
lar no momento político brasileiro. 

Em primeiro lugar, é necessário assinalar a inoportunidade do discurso 
do nobre Líder. 

Estamos no epicentro da-maior crise que esta Nação já se defrontou. A 
inquietação, a insatisfação, o aperto já insuportãvel por que passa o povo, 
são visíveis e indiscutíveis. 

O Governo acha-se claramente sem rumos e a aguardar que se vença, 
sem pagamento, a promissória concedida ao inventor e mentor do "milagre 
brasileiro" que, dizem, acontecerá entre setembro/outubro. O custo de vida e 
a innação acelerados batem recordes de todos os tempos. 

O Ministério, impopular e ineficiente, continua a se debater em improvi­
sações e a se desentender, agora jã publicamente. 

Nesse ceaãrio de desalento e de sobressalto o Senhor Presidente da Re­
pública, num desabafo muito próprio do seu temperamento, dizia há poucos 
dias no Nordeste: "Os recursos que atualmente dispomos, recursos produzi­
dos pelo esforço dos brasileiros e que são exportados, têm servido apenas 
para pagarmos a nossa conta de importação de petróleo e nossa dívida exter­
na. Nada mais resta para o desenvolvimento do País". 

Repito, Srs. Senadores, para que mais uma vez fique bem evidente a si­
tuação em que se encontra o País. ~o Presidente da República quem diz com 
todas as letras: .. Nada mais resta para o desenvolvimento do País". 

Esta declaração, partindo de quem parte, representa um claro e indis­
cutível atestado de óbito do modelo desenvolvimentista teimosarriente adota­
do pelo sistema ao largo desses anos, que a propaganda oficial apelidou de 
milagre e que, segundo ainda os douradores oficiais da pílula governamental, 
transformou o Brasil numa .. ilha de tranqüilidade num mundo revolto". 

Não é, portanto, oportuna, Sr. Presidente, a crítica do Líder do PDS à 
criatividade das Oposições num momerito em que o resultado da sapiência 
governamental traz o Brasil às fronteiras da recessão e do caos social. A me­
nos que o ilustre Líder tenha desejado fazer humor-negro, o que não acredita­
mos, é inconcebível que se deseje fazer uma insólita competição entre a pre­
tendida incompetência da Oposição e a demonstrada e confessada incompe­
tência do Governo. 

Mas, Sr. Presidente, tanto foi oportuno o discurso de S. Ex•, o Líder da 
Maioria, que alguns dias depois o mesmo parlamentar veio à tribuna para 
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apelar para a cooperacão das oposições brasileiras no sentido de se achar 
uma saída para a nossa crise e evitar com isso a possibilidade de uma ·~con­
vulsão social'' a generalização da críüca às no<,;sas opiniões, e aos nossos pla­
nos ditOs risíveis, fica, portanto prejudicada pelo próprio autor, agora inte­
ressado pela nossa co\aboraçào.- -

É justamente este papel, o papel do meu partido em evitar a "convulsão 
social" que tanto apavora o Governo e que também não interessa ao meu, 
nem aos outros partidos de Oposição, que pretendemos examinar nesta oca­
sião. 

No início do Governo Figueiredo, egressos dos tempos das cassações su­
márias quando éramos chamados de .. profetas do caos'' e de outro_s epítetos 
de extraordinário mau gosto da era Geisel, respiramos aliviados pela cate­
górica afirmação do "prendo e arrebento'' do novo_ Presidente e nos enchemos 
de bem fundadas esperanças no futuro democrático do País, ao alcançarmos 
a anistia e o alívio à censura. 

O episódio da reforrnulação partidária que seria a consolidação da nova 
ordem democrática no País, revelou, porém, a hesitação do Governo em 
prosseguir sua caminhada em direção à democracia plena. 

Obstáculos à organização dos partidos, aliciamento ostensivo de compa­
nheiros fracos de convicções, favorecimentos claros aos partidários do Go­
verno, enfim expedientes que repugnam aos espíritos verdadeiramente demo­
cráticos, foram desnudando o verdadeiro objetivo do Governo que é a sonha­
da perpetuidade de um grupo do Poder. Vencendo dificuld~des quase insupe­
ráveis, os agrupamentos partidários de oposição, foram se organizando para 
chegar. com extraordinário esforço, a um mimetismo do que seria o natural e 
esperado: o mapeamento ideológico com representatividade de todos os seto­
res de pensamento. 

O início da atuação pluripartidária não foi nada auspicioso: os aconteci­
mentos da votação da famigerada .. Lei dos Estrangeiros", quando houve 
pelo Governo evidente tentativa de ludíbrio, e, principalmente, o aparecimen­
to de esdrúxula emenda q-ue prorroga mandatos eletivos, que obrigatoria­
mente têm que ser limitados pela sua natureza, pela decência e pela lei, vieram 
demonstrar a pouca convicção do Governo pelo seu próprio e trombeteado 
processo de abertura e o despreparo do Partido Oficial de ter vida própria e 
de lutar pela democracia. 

Assim, Sr. Presidente, no convívio continuado com o casuísmo, com o 
jogo de cartas marcadas, e, ao aguardar, a deterioração do projeto polítlco do 
Governo, prestes a fabricar expedierites co·mo- sublegendas, voto distrital, 
voto vinculado e outros alçapões, as oposições por um instinto de conser­
vação, refluem para a reunificação de fato, e se ocupam, quase que exclusiva­
mente. ao debate político, naquilo que o Ministro Golvery chamou de ••dis­
trações do_Congresso para 19&0". 

Permanecendo o clima de debates institucionais intermináveis no Con­
gresso, enquanto o Governo se afunda na teimosia do seu projeto desenvolvi­
mentísta falido e na insistência do continuísmo, ê abalada a solidariedade na­
cionaL 

, O desatento e descrença que se observam hoje no povo brasileiro, rapida­
mente poderão se transformar em rebeldia e convulsões que nem os mais mo­
dernos equipamentos bélicos poderão evitar. 

Estamos então, Sr. Presidente, os políticos, a sociedade cívil, os partidos, 
o G_o"l__emp_ e a Nação, todos envolvidos em perplexidade, sem que ninguém 
possa arriscar qual será o nosso futuro próximo. A aura de falta de credibili~ 
dade que envolve o Governo -ameaçã atingir o Congresso Nacional. Uma 
lrnensa nuvem de desconfiança começa a turvar o País. 

Sorrateiramente, começa-se a firmar uin perigoso individualismo e se 
ínstata, gradatívamente, a filosofia do salve-se quem puder, enquanto se ace~ 
lera o consumismo na esteira do achatamento salarial e na decadência da 
poupança nacionaL Os preços disparam e, subitamente, nada parece dar cer~ 
to neste humano e rico País. 

A classe política entra em fase surrealista; o Líder do Governo nesta casa 
nos taxa de incompetentes, ri das nossas colocações, e, alguns dias depois, 
apela para a nossa colaboração. O pluripartidarismo funciona praticamente 
como no regime bipartidário. A SECOM informa que o Presidente vai bem, 
mas o Gov_erno vai mal. O Presidente recebe os autógrafos de uma lei aprova~ 
da no Congresso, pela retirada da maioria, na hora da votação. Caravanas de 
Prefeitos e Vereadores invadem o Congresso para lutar pela prorrogação dos 
seus próprios mandatos. O Ministro do-Planejamento recebe a solidariedade 
do Presidente quando lhe apresenta um dos maiores índices de inflação anual 
da nossa História. O Presidente anuncia a falência do seu modelo de desen­
volvimento ao mesmo tempo em que afirma sua intenção de não modificá-lo. 

Que fazer, Sr. Presidente, Srs. Senadores, nesta confusão generalizada, 
neste quadro de non sense, neste cenário de desconfianças cruzadas e de incre­
dibilidade popular'? 

Serã que as oposições colaborariam com este Governo desastrado que 
não possui nenhum resquício de humildade, que exibe uma teimosia própria 
dos autoritários, e que sempre as colocou sob completa suspeição? 

Por outro lado será que nós oposicionistas, estareJUos patrioticamente 
desempenhando o papel que a tradição, _a história e o dever nos impõem'? 

Será patriótíco fechar-se os olhos, negar força para que se tire a Nação 
do atoleiro em que foi colocada? Não no&_ pode alegrar, nossa própria tragé-
dia, Sr. Presidente. _ 
_ _Q nosso dever de homens públicos de formação democrãtica nos aponta, 
porém, que o trabalho comum de salvação da pátria exige sacrifícios bilate­
rais, pois, afinal não vamos reiventar a oposição, dando-lhe como função as­
sessoramento governamental. A oposição, aqui e em todo mundo, sempre foi 
e será uma opção de poder, e não uma linha paralela deste poder. 

O Sr. Lomanto Júnior (PDS - BA) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. GIL\' AN ROCHA (PP- SE)- Com todo prazer, nobre Sena­
dor Lomanto Júnior. 

O Sr. Lomanto Júnior (PDS- BA)- Nobre Líder Gi\van Rocha, con­
fesso que não me surpreende a maneira como V. Ex' vem se pronunciando 
nesta tarde. t: como se estivesse ouvindo hoje a repetição de todos os concei­
tos, da apreciação e do julgamento que V. Ex• faz a respeito do Governo. 
Mas é preciso que haja, sem dúvida alguma. uma dose de bom senso para se 
fazer justiça e reconhecer o esforço que o Governo vem fazendo no campo 
político. V. Ex~ não pode contestar de que todas as promessas, toda a mensa­
gem que o Presidente Figueiredo transmitiu à Nação, no campo político, ele a 
vem cumprindo com sacrifrcio, coin o desconhecimento e até a negação da 
própria Oposição, como V. Ex• o faz neste instante. Será possível que a 
Nação não assiSta, e não comprove? Acredito que o povo está acompanhan­
do o Presidente da República a promover os meios para uma anistia ampla. 
para uma anistia que trouxe para o País todos os que dele estavam fora. Serâ 
possível que se desconheça de que há a mais ampla liberdade de imprensa? Se­
rá que se pode negar que o Governo, para atender inclusive aos próprios re­
clamos da Oposição, saiu daquilo que a Oposição dava os maiores epítetos ao 
bipartidarismo, dizendo que aquilo era uma espécie de corrente permanente 
que prendia os políticos em marcha, para dar ao País o sistema piuripartí­
dário. 

O Sr. Paulo Brossard (PMDB - RS) - Não apoiado! 

O Sr. Lo manto Júnior (PDS- BA)- A Oposição, meu caro Lider, e eu 
tenho já dez anos completos, assistindo o que era uma espécie de - não me 
recordo bem da expressão- combate que a Oposição fazia ao sistema bipar­
tidário. e que eu também aplaudia porque acho que, através dó pluripartida­
rismo, poderemos exercitar com muito mais segurança, com mais plenitude o 
regime democrático. Será que o restabelecimento das eleições diretas para gow 
vernador, cuja mensagem jã se encontra no Congresso Nacional, serã que-no 
campo políticO o-Governo nã.o vem cumprindo tudo aquilo que prometeu e 
a tê jurou. ~preciso que haja também um pouco de reconhecimento, porque 
assim a Oposição estãrá ajudanP.o o prôj:>rlo Governo a realizar a sua ingente 
tarefa. Será que o Governo está de braços cruzados diante da inflação? O Go­
verno está fazendo um esforço enorme diante de uma inflação que é multo 
mais gerada por fatores estranhos ao Pais, por fatores externos do que mesmo 
pela própria conjuntura atual interna, muito mais pela conjuntura internacio­
nal do que por fatores dentro do nosso País. Por isso eu pediria a V. Ex' que 
ao fazer sUa crítiCa, faça com a ·veemência que lhe é peculiar, mas que ao me­
nos reconheça e proclame que há um esforço no campo político, no sentido 
de fazer deste País uma democracia._Que há um esforço no campo econômi­
co, no sentido de se debelar a inflação) que se vem tornando cada dia mais 
agressiva; que há também um esforço muito grande, e a própria modificação 
da legislação sobre salários é uma maneira de atender, no campo social, às as­
pirações dos trabalhadores. Vem o qoverno por to-dos os meios ... 

O SR. GIL\'AN ROCHA (PP- SE)- Gostaria que V. Ex• fosse breve, 
já que meu horário é limitado. 

O Sr. Lomanto Júnior (PDS- BA) -Se V. Ex• se incomoda com o meu 
aparte ... 

O SR. GILVAN ROCHA (PP - SE) - Não, quem se incomoda é a 
Mesa, não sou eu. Ouviria V. Ex• com prazer por longas horas. 

O SR. LOMANTO JÚNIOR (PDS- BA)- Queria apenas, ao fina\ 
do meu pronunciamento, diz.er que se V. Ex.• voltar a cometer tremendas in­
justiças e agredir da maneira como vem agredindo, não reconhecendo o es­
forço do Governo, eu voltar-ei a lhe pedir o aparte, se V. Ex• conceder. Não 
lhe tomarei mais tempo, mas quero pedir uma coisa: reconheça, tenha pelo 
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menos olhos para enxergar o lado positivo como uma demonstração da Opo­
:.ição de colaborar com o Governo. Nós não podemos fiCar cOntra a Nação, 
contra o País. O que V. Ex' coloca hoje, nesse seu pronunciamento, ê real­
mente uma oposição sistemática, querendo desconhecer, e cego a todas as 
providências Salutares que se vêm tomando em favor do desenvolvimento do 
País. 

O SR. G!I.VAN ROCHA (PP- SE)- Sr. Presidente, apenas um râpi­
do comentário, para não tomar tempo desta Casa dos Estados. Está sendo 
uma constante, aqui nesta Casa, a pressurosa e apressadíssirna defesa do 
Governo. 

Devo dizer a V. Ex•, nobre Líder do Governo, em exercíCio, que este é o 
discurso, no meu entender, mais conciliador que já fiz na minha passagem no 
Senado, V. Ex• não ouviu netrffi."í'hetade do discurso e está cometendo 2 injus­
tiças. A primeira delas é com o orador, a segunda com a Oposição em geral. 
Quando V. Ex• nos pede- e pede a mim como representante de um dos Par­
tidos da Oposição- que reconheça a injustiça qUe es1ou cometendo sobre o 
esforço do programa de desenvolvimento do Governo, passo- a V. Ex• pala-· 
vras do Senhor Presidente da República: .. Os recursos que atualmente dispo­
mos, r_ecursos produzidos pelo esforço dos brasileiros, e que são exportados, 
têm servido apenas para pagarmos a nossa conta de importação de petróleo e 
o serviço de nossa dívida interna". 

Acho que lendo isto a Oposição não tem a dizer mais coisa alguma sobre 
o Programa Desenvolvimentista Brasileiro.~ é Cvídente que isto é uma decla­
ração da mais absoluta falência, que não partiu da Oposição, mas da autori­
dade do Presidente da República. 

A segunda grande injustiça é contra o poSicionamento das Oposições 
brasileiras que, em meu nome; ou pelo menos em nome do meu Partido, aca­
ba de dizer, no texto do meu discurso, que nos enchemos de bem fundadas es­
peranças do futuro democrático do País, quando alcançamos a anistia e o alí­
vio à censura. Toda vez que esse Governo"C[ue aí está fizer um ato positivo em 
direção à democracia _terá o nosso aplauso; como V. Ex• também terâ aplau­
sos, em vez de nos chamar de injustos, no dia que trouxer aqui a certeza de 
que não vai haver essa aberração chamada sublegenda. V. Ex• receberá na 
hora, ouça bem, receberá na hora o apaluso da Oposíção. 

O Sr. Lomanto Júnior (PDS- BA)- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. Gll.VAN ROCHA (PP- SE)- Ouço V. Ex• com prazer. 

O Sr. Lomanto Júnior (PDS - BA)- São poucas palavras. Acho que 
deveríamos nos preocupar sobretudo com as provid_ências _que estão sendo 
adotadus e não ficarmos a anunciar aqui coisas que ninguém sabe se vai acon­
tecer: voto distrital, sublegenda. 

O SR.Gll.VAN ROCHA (PP- SE)- V. Ex• não tem o direito de dizer 
isso. Nós somos gatos escaldados. V. Ex:• sabe, porque a História vai regis­
trar. Não adiantam o brilho e a veemência da tespo-5-ta.- V. Ex• sabe muito 
bem que este Governo inegavelmente é montado à base de casuísmos. Sabe V. 
Ex• o que são os Senadores indiretos, o que são os Governadores indiretos, 
são escamoteações do voto popular. Não adianta por onde negar tudo isto. 

Ouço o nobre Líder Paulo Brossard. 

O Sr. Paulo Rrossard (PMDB- RS)- Já que se trata de medidas pro­
postas, aí está a proposta de prorrogação de mandatos e não realização de 
eleições municipais. Aí -eStá uma. 

O SR. Gll.VA:-.1 ROCHA (PP- SE)- Que fala mais alto do que are­
tórica do _ilustre líder~ 

Continuando, Sr. Presidente, cu dizia que é necessário portanto que o 
Governo. que pede nossa colaboração, entenda o imperativo da modificação 
de suas atitudes e a superação de suas idiossincrasias pela normalidade insti­
tucional, para que se chegue a resultados de entendimento. 

Existem equívoCos·--por parte do Governo no que prezam ser 
rapidamente reconhecidos, para que possa haver paz social. 

O primeiro deles é a chamada desestabilizaçào do regime. A possibilida­
de da chegada pelo voto das Oposições ao Poder, no Brasil de hoje, não pode 
ser entendida como um confronto com as Forças Armadas que sustentaram o 
Poder por estes longos anos. Deverá ser compreendida cOmo a meta anuncia­
da e finalmente conquistRda; corrcsponderâ ao desejo expresso do Presidente 
que anunciou fazer deste País uma democracia. 

Não poderá jamais ser entendido como-revanchismo ou julgamento. 
Por outro lado, o Governo há que reconhecer pelos exemplos, pela lógi­

ca e sobretudo por sua própria experiência, que somente na democracia plena 
é possível combater os extremismos, a corrupção ou o autoritarismo. Sabem 
os homens do Pod_er, que nessa clareira democrática em que hoje nos encon­
tramos. cercados de escuridão por todos os lados, a crise que nos inquieta e 

inquieta toda a Nação, não surgiu por falta do AI-5, do 477, da Censura, nem 
de outras arbitrariedades. 

O Sr. Lomanto Júnior (PDS - BA) - Nobre Senador, são coisas do 
passado. 

Um outro equívoco Sr. Presidente, de áreas governamentais que precisa 
ser urgentemente superado, é o que diz respeito à eminente ameaça de comu­
nização do País. Esta tese que sempre serviu de .. leitmotiv" de todos os golpes 
na América Latina, precisa ser atualizada e discutida livremente, sem precon­
ceitos. 

Em nosso País, interesses inconfessos confundem propositadamente a 
defesa dos fracos, dos pobres e dos oprimidos, com compromissos marxistas. 
É evidente que teses libertárias são sempre usadas pelos comunistas nas suas 
escaladas para o poder; mas é igUalmente· claro que estas idéias não são de sua 
propriedade exclusiva. 

Os alvos desta suspeição de comprometimento são geralmente setores 
extra partidários, já que no Congresso, o cutelo do AI-5 fez o que os donos do 
poder devem ter considerado, na época, "Seleção Natural". Assim, socieda­
des civis, tais comO- a OAB e a Igreja Católica são hoje alvO predileto da acu­
sação de simpatia ao comunismo. 

Este alegado perigo de "infiltração comunista", que serviu sempre como 
desculpa para a manutenção do arbítrio, nunca sensibilizou a maioria do 
povo brasileiro. Mesmo assim, a insistência na tese ê impressionante. 

Agora, o ''perigo vermelho" ronda a igreja de São Pedro. 
Ora, Sr. Presidente, quem afirma que setores da igreja estão comprome­

tidos com a doutrina mar;<.istajleninista, não entende nada de marxismo e 
muito menos de doutrina católica. Se existem duas coisas antagônicas, 
anti podas, excludentes mesmo, estas são religião cristã e as idéias comunistas. 

Marx, na sua megalomania de radical, forjou suª doutrina em antagonis­
mo absoluto ao cristianismo. 

Pregando sua doutrina, aqui mesmo na terra e não hesitando em insi­
nuar métodos violentos para alcançá-lo, Marx é, na verdade, anticristão. 

A alegação de certos exegetas ocasionais de que a igreja é anticapitalista 
e, portanto, simpática ao -marxismo, é primária, superficial e marcadamente 
maniqueísta. Todos os cientistas políticos, ão analisarem o relacionamento 
religiãojpoHtica no Ocidente, assinalam, pelo contrário, que influências reli­
giOsas cristãs participaram da moldagem do espírito do capitalismo. Marx 
Weber, nos fins do século passado, jâ com acuidade, assinalava este relacio­
namento, quando registrava que o espíríto ascético e a êtica de formas do 
cristianismo "libertava psicologicamente a aquisição de bens da ética tradi­
cional, rompendo os grílhões da ânsiii de lucro, com o que, não apenas a lega­
lizou, como também a considerou como diretamente desejada por Deus". 

Este tipo de ética, a ética do lucro, foi consagrado principalmente pela 
mentalidade dos colonos americanos profundamente religiosos, para quem, 
ganhar dinheiro, ou melhor, aumentar o capital, era como dizia Benjamin 
Franklin H o resultado e a expressão da virtude". Para os cristãos protestan­
tes, principalmente os calvinistas e anglicanos, a acumulação de lucros ê' de­
ver e vocação. 

Seus primos-irmãos, os católicos provavelmente, não fizeram ênfase, 
sobre trabalho e lucro, que pessoais, na ápoca, porque contrariamente aos 
protestantes, sempre preocupados com um código moral estritamente pes­
soal, a doutrina humana da _igreja sempre foi social. 

Desde os tempos Pré-Concílio Vaticano li, a preocupação da igreja foi 
com grupos, não com indivíduos, conseqilência, aliás, da sua centralização 
3dministrativa, e da sua hierarquia absoluta. 

Histori.camente~ entretanto, a igreja católica nunca condenou o lucro e a 
propriedade corno coisas iníquas. Mãe e mestra, exercendo o seu ministério 
espiritual, nem por 1sso a igreja deixou de se manifestar pelos problemas polí­
ticos ao optar pela defesa dos fracos, oprimidos e injustiçados, a igreja como 
um todo, manteve-se fiel ao seu fundador e aponta exclusivamente o que deve 
ser feito. 

Por não ser constituída de economistas ou de políticos partidários a igre­
ja não terá que dizer o como deverá ser feito. Isto ficou mais uma vez bem cla­
ro nas homilias de João Paulo 11 recentemente aqui no Brasil. 

Os comunistas, Como sempre, se apropriaram maliciosamente, dessas 
idéias de justiça social, tentam aparecer como seus co-autores e apontam os 
seus próprios e extremados caminhos para, supostamente, se chegar a essa 
justiça. 

Na verdade, Srs. Senadores, são os comunistas que usam das idéias da 
igreja, e não_ a igreja que usa as idéias dos seguidores de Marx, para quem reli~ 
gião continua a ser o ópio do povo. 

O Sr. Jarbas Passarinho (PDS- PA)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. Gll.VAN ROCHA (PP-SE)- Com muito prazer, nobre Líder. 
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O Sr. Jarbas Passarinho (PDS- PA)- Aguardei que V. Ex•. pelo me­
nos aparentemente, concluísse essa análise tão brilhante, para lhe pedir que 
me proporcionasse uma oportunidade de lhe fazer, data venia, dois reparos. O 
primeiro é. pessoal. V. Ex• me honrou citando-me em seu discUrso, ou no dis­
curso de V. Ex•, digo melhor, e disse que .. o Líder do Governo ri das colo­
cações da Oposição e dias depois apela para as colaborações". Eu não pude 
me liberar das entrevistas a que estava preso no meu gabinete e ouvi, ao mes_­
mo tempo em que atendia a pessoas, de maneira que pergunto se essa inter­
pretação foi exatamente a de V. Ex f 

0 SR. GILVAN ROCHA (PP - SE) - Exatamente. 

O Sr. Jarbas Passarinho (PDS- PA)- Então, lastimo que V. Ex• tenha 
tido essa interpretação da minha posição. O que V. Ex•, dandO-me a honra de 
estar presente aqui quando fiz o discurso, no dia quatro deste mês, ouviu, foi, 
como eu disse, que havia nas receitas de salvação nacional, oferecidas pelas 
oposições, em primeiro lugar uma heterogeneidade, heterogeneidade esta que 
era desde a ordem doutrinária até a de natureza específica das medidas pro­
postas. E provei, lendo entrevistas dadas pelo p3.rece-r que o secretário geral 
do Partido de V. Ex•, o líder na Câmara, o Deputado Thales Ramalho, e ou­
tras pessoas das oposições. Mas, disse eu) taffióêm, que ao lado de algumas 
sugestões que me pareciam desarrazoadas, haviam sugestões que classifiquei 
de sensatas- nQ_meu entender - das quais eu poderia discrepar, mas que 
mereciam uma análise profunda. De maneira que, quando" V. Ex• diz que me 
ri de todas as receitas, V. Ex~ faz uma generalização descabida, no meu enten­
der. O segundo ponto é ligado exatamente a essa belíssima anâlise que V. Ex• 
acaba de fazer, inclusive da diferença de atuação da Igreja Protestante para a 
Igreja Católica. Concordaria com V. Ex• em gênero e número e estaria em de­
sacordo no caso, porque me parece que V. Ex• disse que pessoas do Governo, 
ou ligadas ao Governo, consideram que, sendo a Igreja anticapitalista, seria, 
portanto, necessariamente marxista. E V. Ex• classificou isso de um mani­
queísmo primário. Ora, V. Ex•, que me parece ledor e-leitor, ao mesmo tem­
po, das encíclicas papais e dos documentos pré e pós concílio Vaticano li -e 
prova isso bem no texto do discurso de V. Ex• -há de estar lembrado de que 
em nenhuma encíclica papal existe a condenação categórica do capitalismo 
como sendo intrinsecamente mau. A r_çferência a capitalismo, como conde­
nação, aparece a partir de Puebla. Na ~fateret Magistra, a que V. Ex• se refe­
riu, há passagens em que se dec;\ara que o capitalismo não é intrinsecamente 
mau, mas o comunismo é -intrin-secamente mau. O que se passa é que V. Ex•, 
com grande brilho, diz que os comunistas é que querem se apropriar da Igreja 
-é evidente, que também o querem. Mas, V. Ex• não o negatia, um homem, 
acima de tudo, de alta respeitabilidade pessoal, que há clérigos socialistas que 
pretendem a compatibilização de Marx com Cristo. Isso não é novo; isso na 
França se deu, há 40 anos, com Desroches 7-:._ e- isto tem sido, no momento, 
objeto de uma pregação de Bispos muito conhecidos no Brasil. São aqueles 
que recusam ao chamado integrismo, na cfítica marxista, e aceitam a análise 
de Marx como, ainda há dias, quando-V. -Ex• me deu a honra, repito, de ouvir 
o meu discurso, citei aqui Frei Bete, no momento em que me dirigia ao Sena­
do. Esta colocação, portanto, de que Marx é compatível com Cristo, parte 
não só dos comunistas, parte também de c\érigos, parte de alguns hierarcas 
da Igreja Católica, condenada esta colocação pelo Santo Padre, pelo Papa 
atual, como por todos os papas anteriores. Esta, no meu entender particular e 
não do Governo, tem sido uma área de confus_ão, porque não entendemos 
que todo socialista seja marxista. De modo algum. Há socialismo marxista e 
há socialismo que não é marxista. Os marxistas, riaturalmente, consideram 
que o outro tipo de socialismo ê utópico, não é científico, nã_o tem uma siste­
mática de doutrina. Mas, a mim me parece que V. Ex•levará em consideração 
a presença, na Igreja Católica, especialmente eu me refiro no Brasil, àqueles 
que pretendem a compatibilização de Marx com Cristo. E, quanto ao discur­
so de V. Ex~. quejã mereceu um aparte do nobre Senador Lomanto Júnior, 
em atenção ao mullO que V. Ex• nos merece, daremos a ele1 na ocasião pró­
pria e oportuna, a resposta devida. Agradeço a V. Ex• 

O SR. GILVAN ROCHA (PP- SE)- Muito estimaria que prosseguís­
semos no debate, Ex•, mas me permito responder rapidamente. como V. Ext 
há de compreender, em virtude da premência de tempo, algumas colocações. 

Primeiro, V. Ex• foi injuS:t:O com seu--colega. Eu não generalizei todas 
as críticas à Oposição. Registrei o que a Imprensa brasileira também regis­
trou, que V. Ex•, que passou parte do seu recesso estudando as proposituras 
da Oposição, riu de muitas delas, ou de algumas delas. 

O Sr. Jarbas Passarinho (PDS- PA)- V. Ex' não me condena por ter 
estudado as proposições. 

O SR. GILVAN ROCHA (PP- SE)- Em absoluto, estou apenas ci­
tando o que li no jornal. 

O Sr. Jarbas Passarinho (PDS- PA)- Ri-me de algumas que o nobre 
Líder Paulo Brossard me chamou a atenção para o perigo da caricatura. E eu, 
em seguida, mostrei a S. Ex~ que não era caricatura. 

O SR. Gll.VAN ROCHA (PP- SE)- Então, V. Ex• confirma. 

O Sr. Jarbas Passarinho (PDS- PA)- Mas em parte. Eu confirmo a 
verdade, nobre Senador. 

O SR. GILVAN ROCHA (PP- SE)- Mas, V. Ex• é conhecido nesta 
Casa pelo seu talento irônico. V. Ex.' dirigiu-se e todos os jornais brasileiros 
registraram, com a maior ênfase, no sentido de que as Oposições desprepara­
damente defenderam teses risíveis. É evidente que o talento de V. Ex• não po­
ria isso com todas as letras. Mas a política me ensina a ser bom entendedor, 
Ex~ 

O Sr. Jarbas Passarinho (PDS- PA)- V. Ex• me permitirá ... 

O SR. GILVAN ROCHA (PP- SE)- Com todo o prazer. 
Ç> Sr. Jarbas Passarinho (PDS- PA)- Não chamei as Oposições de 

despreparadas. V. Ex• nào encontrará esta palavra, este vocábulo em nenhu­
ma parte dos meus discursos. 

O SR. GIL V AN ROCHA (PP- SE)- E sou eu que digo que não en­
contrarei. 

O Sr. Jarbas Passarinho (PDS- PA)- Não, não como minha, mas en­
contrará no meu diScurso, como citação de um autor, cada vez mais citado no 
Brasil, que se chama Leonel Brizola. 

.O SR. GIL V AN ROCHA (PP- SE)- Que não tem nada a ver. Ele não 
tem nada a ver com as teses que as Oposições brasileiras e, pelo que saiba, o 
ilustre ex-Governador nunca sentou neste plenário, mesmo porque o arbítrio 
nunca deixou nesses 16 anos. 

O Sr. Jarbas Passarinho (PDS- PA)- Seria por isso ou porque ele an­
tes desprezava tanta· o Congresso? 

O SR. GII.VAN ROCHA (PP- SE)- Não, ê porque nl!o posso estar 
citando fantasmas e, do ponto de vista de representatividade, o Sr. Leonel 
Brizola é fantasma, porque nunca teve mandato nesta Casa ... 

O Sr. Jarbas Passarinho (PDS- PA)- Faço o elogio dele. Agradeço, 
porque ele é quem diz que as oposições são despreparadas. 

O SR. GILVAN ROCHA (PP- SE)- ... e, portanto, não tem por onde 
estàr falando por Oposições dentro das teses aqui debatidas. O que ele fala é 
problema dele, Ex• 

O Sr. Jarbas Passarinho (PDS- PA)- El~ é quem diz que as Opo­
sições são despreparadas. 

O SR. GIL V AN ROCHA (PP -SE) - Mas, o problema é dele, Ex• 
Resta saber se V. Ex' subscreveu ou não. 

O Sr. Jarbas Passarinho (PDS- PA)- Não. Eu citei sem entrar no 
mérito. 

O SR. GIL V AN ROCHA (PP- SE)- Com a malícia que eu acabo de 
registrar. 

O Sr. Jarbas Passarinho (PDS- PA)- Não, Ex• Não foi malícia, foi 
para mostrar a heterogeneidade das_ OposiÇões. 

O SR. GIL V AN ROCHA (PP - SE) - É justamente esse ponto que 
vou responder agora, Ex• V. Ex~ incide no mesmíssimo erro da SEPLAN, se 
não me engano- fazem tantas siglas governamentais- a do Said Farhat, a 
SECON. 

O Sr. Jarbas Passarinho (PDS- PA)- Segundo o Senador Pedro Si­
mon, seria a fase goebeliana do Governo brasileiro. 

O SR. GILVAN ROCHA (PP- SE)- V. Ex• é mestre em citar autores 
ausentes do plenário. Quero que V. Ex• cite quem estâ discursando. 

O Sr. Jarbas Passarinho (PDS- PA)- Se V. Ex• acha que eu, citando 
autores, estou cometendo uma falta de ética, apague do discurso de V. Ex• o 
meu aparte ... 

O SR. G!LV AN ROCHA (PP- SE)- Não, em absoluto, estou apenas 
pedindo a V. Ex• ... 

O Sr. Jarbas Passarinho (PDS- PA)....:. Apague do discurso de V. Ex• 
este meu aparte, porque realmente eu gostaria de discutir com V. Ex• 

O SR. GILVAN ROCHA (PP- SE) - E eu também muito estimaria. 
Então, V. Ex~ cai no mesmo equívoco que o Ministro Said Farhat, aliás, com 
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a acuidade que todos nós reconhecemos, o jornalista Cas_tello Branco assina­
la, nas suas magníficas crônicaS, O errõ fundamental da pesquisa encomenda­
da pelo Palácio do Planalto, quando faz a seguinte pergunta aos entrevistado­
res, que não sei como foram selecionados: 

"V, $'1- gostaria de uma democracia de direita, uma democracia 
de esquerda, ou uma democracia de centro?" 

O grande jornalista brasileiro, com aquela acuidade, repito, que todos 
reconhecemos, disse: 

.. Mas isso é uin erro-eSsenCial. Não existe democracia de direi­
ta, de esquerda, de centro. Existe democracia, a forma de exercê-la é 
que varia.'' 

Mas, exatamente esse mesmo erro V. Ex'- repete ao nos cobrar uma uni­
dade de pensamento, quando somos embrionários e que evidentemente virá, 
na hora em que formos um País essencialmente democrático. 

Respondo a V. Ex~: Todos os Partidos de Oposição são essencialmente 
democráticos. Isto nos dá a homegeneidade que tem funcionado para que, até 
agora. e que seguramente continuemos, nós, que somos democratas absoluta­
mente convictos, trabalhemos todos juntos. 

O Sr. Jarbas Passarinho (PDS - PA)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. GILVAN ROCHA (PP- SE)- Comprazer. 

O Sr. Jarbas Passarinho (PDS- PA)- Jã que me convidou ao debate 
pessoal só com V. Ex• ou com os autores presentes e terei o cuidado de des­
cobrir aqui aqueles que estão apenas sentados. Ora, que extraordinário nexo 
causal V. Ex• acaba de estabelecer. Ê realmente magnífico. Eu, pobremente, 
nào pude acompanhar a ilação. V. Ex~ fala: democracia de direita, democra­
cia de esquerda, democracia ponto, relacionada com a SECOM e com a pes~ 
quisa verificada, e, em seguida, V. Ex• atribuí a mím o mesmo erro, porque 
considerei que as OpOsições são heterogêneas, nas receitas que prescrevem 
para salvar economicamente e_ste País. Veja que extraordinária ilação. Eu 
nunca vi lógica formal tão perfeita e tão cristalina. Dessa maneira, podemos 
tirar todas as conclusões_ possíveis, porque se eu, com isto, estou falando em 
democracia de direita e de esquerda, então, não entendo mais o que eu disse. 
Eu afirmo que as receitas estão no plural, que não há homogeneidade, não se 
poderia falar,'como se fala nessa Bancada, em Oposição dando ao Governo 
como diz o Deputado Alceu Collares, em citação que fiz dele daquela tribu­
na, como dizem outros ilustres membros, uma solução que o Governo teima 
em não aceitar. Não existe uma solução, existem várias soluções, que vêm 
desde o estado neo-liberal, prescrito pelo Deputado Thales Ramalho, até o 
estado socialista, prescrlt1Ypelo Deputado Alceu Collares, e, de intermédio, a 
posição do Senador Roberto Saturnino, que eu, várias vezes, disse e a Im­
prensa publicou, que esta é sistêmica, que esta tem homogeneidade, e é aquela 
que mereceria, de nossa parte, uma análise mais percuciente. Então, eu me re­
cuso a aceitar que V. Ex• me coloque, com isso, qualificando democracia de 
esquerda ou de direita, na hora em que faço uma observação de que não há 
uma receita uniforme, e não havendo uma receita uniforme, eu resolvi anali­
sar cada uma delas. E, a partir daquelas que são realmente desarrazoadas, até 
aquelas que me merecem uma análise mais profunda, embora eu possa dis­
cordar delas no campo doutrinário. 

O SR. GILVAN ROCHA (PP- SE)- Perdão, mas V. Ex•, infelizmen­
te, não me honrou, e eu entendo perfeitamente a justíficativa, com a sua pre­
sença, no início do meu discurso, porque eu disse, e repito para V. Ex• agora, 
o parágrafo inteiro. -- -

Já que não somos inicia-dos na numerologia das falanges do Dr. 
Delfim, ocuparemo-nos. como prometido, das conotações políticas 
da tão enunci,ada peça oratória. 

Estou me referindo à peça oratória de V. Ex~ _ 

O Sr. Jarbas Passarinho (PDS- PA)- Tão anunciada quanto a de 
V. Ex" 

O SR. GJJ.VAN ROCHA (PP-,. SE) -Menos, eu não tenho tanta ... 

O Sr. Jarbas Passarinho (PDS- PA)- Há 48 horas lia que V. Ex• ia 
nos brindar com esse discurso. 

O SR. GIL V AN ROCHA (PP- SE)- Não tenho tanto espaço na im­
prensa, Ex• Ouça bem, eu bem me prometi, e estou cumprindo mode_stamente 
o desiderato.OA 

O Sr. Jarbas Passarinho (PDS- PA)- Modestamente, não, V. Ex• es­
tã cumprindo tão excepci-onalmente, que está tírándo conclusões. 

O SR. GIL\' AN ROCHA (PP- SE)- ... de fazer uma análise política 
do discurso de V. Ex~ e, evidentemente, subentendi que V. Ex• estava repe­
lindo os meus comentários políticos. V. Ex" falouwme- em heterogeneidade, 
evidentemente fui levado para a heterogeneidade do problema político, e es­
tranhei, citando o jornalista Castello Branco, que V. Ex'-, um homem culto 
como é, tivesse incidido. escorregado num equívoco registrado pelo Castello 
Branco, em referência a êsta pretensa salada de democracia de direitos_. 

Já que V. Ex~ fala do econômico, nãO estranhâvel. Ê uma seara que não 
entendo. mas, atrevo-me a responder a V. Ex'- A nossa aparente desigualdade 
de opiniões é múito menor que a do GoVerno. Vou citar um fato: a política 
salarial brasileira ... 

O Sr. Jarbas Passarinho (PDS- PA)- Se V._ Ex• dissesse ao contrário 
é que era surpreendente. 

O SR. GIL\' AN ROCHA (PP- SE)- A politica salarial brasileira, nós 
estamos ouvindo agora, na televisão. todas as noites, o que há de coisas anti­
podas. O Ministro Delfim diz, peremptoriamente, que salários são fatores 
que aumentam a inflação; o Ministro Murilo Macedo, por sua vez, e isso está 
nos jornais, diz que o aumento de salário_ não tem nada a ver com a inflação. 
Um insiste na revisão da política salarial, outro, acha que absolutamenre isso 
não deve ser modificado. 

Vê V. Ex~ que nOs não estamos sozinhos. 

O Sr. Jarbas Passarinho (PDS- PA)- V. Ex'- me permitiria, sô paa 
atender àquele desafio tão elegante de V, Ex'- para que, discutamos logo o as­
sunto? (Assentimento do orador.)- Veja se há lógica ou não na minha colo­
cação. Começo por estudar as diversas manifestações da Oposição, e vejo que 
há diferenças, discrepâncias doutrinárias, o que é lógico, perfeitamente lógico 
e. nisso, eu estaria inteiram-ente de acordo com V. Ex'-, é uma gama de fi~ 
liações doutrinárias. Mas, em conseqüência. exatamente em conseqi.lência­
aqui sim a lógica formal funciona- se há uma discrepância de natureza dou~ 
trinária, ela se reflete na recomendação econômica. E eu analisei recomen­
dações econômicas. De maneira que chamar a mim de auxiliar da formulação 
da enquete de república democrãtica popular de direita, ou de eSquerda, em­
bora as haja, é diferente. 

O SR. GILVAN ROCHA (PP- SE)- V. Ex• enganou-se, creio que 
não tem nada a ver com isso. O equívoco foi lá do limbo, não foi de V. Ex•, 
certamente. 

Mas pros~igo, Sr. Presidente, rapidamente, sei da angústia de V, Ex' 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Gostaria de informar a V. Ex• 
que ainda dispõe de 6 minutos para concluir o seu pronunciamento, porque 
nós temos outros oradores inscritos. 

O SR. GILVAN ROCHA (PP -SE) - Falarei o mais rapidamente 
possível, Ex" 

Há ainda que considerar que, os que insistem no perigo do comunismo 
ortodoxo, não perceberam, ou não querem perceber que houve uma mudança 
radical entre o que Marx pretendia em suas teorizações, e o que aconteceu 
nos países industrializados. 

Como sabemos, Marx conceituou a sociedade capitalista em três 
características básicas: 

- uma economia altamente industrializada. 
- esta economia é dominada por poucos proprietãrios que constituem 

·uma elite. 
- os operários, ·constitu_indo o proletariado, entravam nesta sociedade 

somente com o seu trabalho, e sempre mantendo o meSrrlo nível de vida, pró­
ximo ao mínimo vital, contribuiram para o acúmulo crescente dos lucros da 
elite que transformava estes lucros no que Marx chamou de .. mais val!a". 

Neste tipo de sociedade, aumentaria sempre o fosso entre proletários e 
elite, e este distanciamento cada vez maior forçaria inevitavelmente a revo-
lução social. 

E de se notar, porém, para espanto dos marxistas mais fiéis, que é justa­
mente nos p•aíses m·ais industrializados do mundo onde as idéias comuna­
revolucionárias não obtêm maior sucesso. 

Isso porque Marx não contava com o fato de quem alguns membros da 
chamada "elite", percebendo que, de fato, os caminhos descritos por Marx 
levariam a uma convulsão saciá!, repartiam parte da sua mais valia, a fim de 
'evitar o aumento da profundidade do fosso que os separava dos operários. 

Isto aconteceu através de atendimento de reiviridicações dos operãrios, 
cada dia mais consciente dos seus direitos, (reconhecimento do díreito de gre­

. vé, férias, redução de horário de trabalho, ganhos de produtividade, partici­
pação de lucros, etc.) e também pela produção em massa das indústrias, tor· 
nando não apenas possível, mas também absolutamente necessário um pro-
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gresso pe.r.manente de renda e, portanto, de poder aquisitivo, para poder-se 
consumir essa produção. 

~ Em suma, os capitalistas liberais e progressistas fizeram exatamente o 
que deveri_am fazer segundo Marx, para tornar sem sentido a revolução so~ 
cial. 

Depois destes acontecimentos imprevistos houve um evidente desvio de 
rumos e de estratégia entre os que defendém o capitalismo ortodoxo e dos 
comunistas que insistem em querer ser os ún-icos defensore~ do trabalho. 

Os capitalistas mais resistentes que _insistem na intocabilidade da sua 
mais valia, voltaram seus olhos para os países pouco desenvolvidos e de legis­
lação menos liberal e criaram as apátridas ni.liltinacionais. 

Os comunistas tomaram dois outros rumos: foram para os campos nos 
países atrasados de agricultura latifundiâría tradicional e obsoleta, que repe­
tem as condições que Marx descreveu para os países industrializados da sua 
época e, também, renegando seus anunciados propósitos libertârios, partiram 
para a criação do Estado altamente burocratÍ?.ado, totalitário e ditatorial, de 
sólida economia estatal onde uma nova elite reina absoluta com mordomias 
extraordinârias; Estado esse muito semelha_nte a um certo país tropical. 

O que os poHticos democratas pretendem, como igualmente pretendem a 
igreja c outras entidades civis, ê que se consiga uma justiça social no Brasi[, 
nos campos e nas zonas industrializadas para que não se criem aí, as con­
dições de revolução que Marx previu, revolução que só interessa à minorias 
desatinadas. 

Infelizmente, Sr. Presidente, a cegueira dos defensores do capitalismo 
selvagem. do_s_ defensores do estatismo absoluto e daqueles que só pensam em , 
permanecer no poder. não permite enxergar esses fatos tão claros. 

Insistindo, por conveniências consCientes ou não, este grupo aceita o ma­
niqueismo que nos é imposto, e perde a oportunidade histórica de recriar o 
Brasil na vantajosa posição equidistante das m~is que centenárias e obsoletas 
filosofias político-econômicas que disputam a hegemonia mundial. 

Laborando em equívocos, como esses, Sr. Presidente e, na insistência de 
considerar as oposições como despreparadas para resolver nossos problemas, 
na constância de apresentar o movimento m_ílitar de 1964 como uma .. revo­
lução permanente". na sua reiterada ojeriza pela demOcracia plena e, princi­
palmente, pelo seu desastre administratiVO, o Governo se distancia cada vez 
mais do seu povo, e dos partidos oposicionistas. -

Não abdic:ando de seus preceitos e da sua metodologia, o Governo ao 
desejar a colabo_ração das oposições, pede mais do que isso; exige uma adesão 
às suas idéias exóticas e fracassadas. 

O Partido Popular, por tudo isso, Sr. Presidente, não pode ultrapassar o 
seu papel de crítica e vigilância de Oposição, dentro dos limites naturais do 
Parlamento, a menos que perceba a clara e sincera disposição do Governo em 
normalizar o Pais. 

Queremos que este País se torne normal, e quem luta pelo normal não 
pode ser acusado de passional ou- radical. 

Com esse espírito de patriotismo e de absoluta clareza, o Partido Popu· 
lar não foge ao diálogo civilizado, visando a r_eabilitação do País. Alí repetire· 
mos nossas idéias que julgamos ser a dos verdadeiros democratas do Brasil. 

Diremos o que pensamos deva ser feito, para discutirmos como poderá 
ser feito. 

Se o Presidente Figueiredo, num gesto que a Nação espera, anunciar re-­
solutamente e sem subterfúgios, um crOrlograffia da completa normalização 
do Pais a culminar com a necessária e imprescindível convocação de uma as~ 
sembléia constituinte e se acenar para a revisão justa, e sobretudo humilde, 
do seu modelo de desenvolvimento, ficará surpreendido com o número ex­
pressivo de brasiÍeii-os que o ãjudarão a reerguer o Brasil. 

Esta, Sr. Presidente, Srs. Senadores, é a única Saída. Que deve ser aciona­
da o mais rápido possível, antes que a crise brasileira chegue mais Perto do ir­
reversível. · 

Ou antes que nos chegue o dilúvio. (Muito bem! Palmas. O orador ê 
cumprimentado.) 

ATO DO PRESIDENTE 
No 39, DE 1980 

O Presidente do Senado Federal, no uso das suas atribuições regimentais 
e de acordo com a delegação de c_o111petência que lhe foi outorgada pelo Ato 
n<i' 2, de 1973, da Comissão Diretorã." resolve admitir, sob o regime da Consoli­
dação das Leis do Trabãlho e do-FUndo de Garantia Por Tempo de Serviço, 
no Quadro de Pessoal CLT, Pedro Cardoso Santana, como Agente de Segu­
rança Legislativa, Classe a, Referência 21, em substituição a José Anchieta do 
Nascimento que tem a sua admissão tornada sem efeito por não haver com­
parecido em tempo hábil para a assinatura do contrato. 

Senado _Federal, 14 de agosto de 1980. - Luiz Viana, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
No 40, DE 1980 

O Presidente do Senad.o Federal, no uso das atribuições que lhe confe­
rem os areigos 52, itens 38 e 97, incis"o IV do Regimento Interno e de acordo 
com a delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato n9 2, de 4 de 
abril de 1973, da Comissão Diretora~ e tendo em vista o que consta do Proces­
so n<i' 001604/80, resolve aposentar Murilo Marroquim de Souza, no cargo de 
Técnico Legislativo, Classe Especial, Código SF-AL-011, Referência 57, do 
Quadro PerinanCnte do Senado Federal, com base nos artigos 101, inciso III e 
102. inciso I, alínea "a", da Constituição da República Federativa do Brasil, 
combinados com os artigos 403, inciso li, 404, inciso I e 392, § 49 da Reso­
lução SF n<? 58, de 1972, coni. proventos integrais e a gratificação adicional 
por tempo de serviço a: qu·e tem ditei to, na forma do artigo 39 da Lei n9 5.903, 
de 1973 e o artigo lO da Lei no 4.345, de 1964, bem como a incorporação da 
Gratificação de Atividade, conforme estabelece o artigo 79 da Resolução n9 
21, de 1980, observando-se o disposto no artigo !02, § 2• da Constituição. 

Senado Federal, 15 de agosto de _1980. - Luiz Viana, Presidente. 

ATA DE COMISSÕES 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL 
4•. REUNIÃO, REALIZADA EM 14 DE AGOSTO DE 1980. 

Ãs dez horas e trinta minutos do dia quatorze de agosto de mil novecen­
tos e oitenta, sob a Presidência do Senhor Senador Humberto Lucena, Vice­
Presidente no exercício da presidência, e a presença dos' Senhores Senadores 
Bernardino Viana, Affonso Camargo, Aderbal Jurema, f:lumberto Lucena e 
Lázaro Barboza, reúne-Se a Comissão de Serviço Público Civil, na Sala "Ruy 
s:arbosa". 

Deixam de comparecer, por motivo Justificado, os senhores Senadores 
Evandro Carreira, Raimundo Parente, Henrique de La Roque e Alberto Sil-
va. 

É dispensada a leitUra da Ata da reunião anterior que, em seguida, é 
dada como aprovada. 

São lidos, discutidos, votados e aprovados os seguintes pareceres: 
Senador Affonso Camargo 
Projeto de Lei da Câmara n9 23, de 1979, que estabelece normas sobre_a 

documentação exigida aos candidatos, em concursos públicos, concluindo 
pela aprovação do projeto, nos termos da Emenda n'?l-CCJ- (Substitutivo) 
que oferece. 

Senador Lázaro Barboza 
Projeto de Lei do Senado n9 359, qe_1979, que determina a fixação de cri­

térios objetivos para a realização de despesas com publicidade e divulgação 

efetuadas pela Empresa Brasílelra de Notícias, concluindo pela aprovação do 
projeto; e 

Projeto de Lei do Senado n<i' 3, de 1980, que dispõe sobre a cobrança de 
taxas relativas a concurso público, concluindo pela aprovação do projeto. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, Lêda 
Ferreira da Rocha~ Assistente da Comissão~ a presente Ata que uma vez 
aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n"' 83, de 1980-
CN, do Senhor Presidente da República submetendo à deliberação do 
Congresso Nacional o texto do Decreto-lei n<i' 1.780, de 14 de abril de 
1980, que "concede isenção do imposto sobre a renda às empresas de 
pequeno porte e dispensa obrigações acessórias". 

I•REÜNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA EM 24 DE 
JUNHO DE 1980 

Aos vinte e quatro dias do mês dejünho do ano de mil novecentos e oi­
tenta, às dezessete horas e quinze minutos, na Saia "Clóvis Bevilácqua", pre~ 
sentes os Senhores Senadores Tarso Dutra, Lenoir Vargas, Saldanha Derzi, 
José Caixeta, Alberto Lavinas, Jutahy Magalhães, Passos Pôrto, João Lúcio, 
Affonso Camargo, Henrique Santillo e os Senhores Deputados João Alberto 
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e Evaldo Amaral, reúne-se a Comissão Mista incumbida de estudo e parecer 
sobre a Mensagem n<? 83, de 1980-CN, do Senhor Presidente da República, 
submetendo à deliberação do Congresso Nacional o texto do -Decreto-lei nº 
1.780, de 14 de abril de 1980, que "concede isenção do imposto sobre a renda 
às empresas de pequeno porte e dispensa obrigações acessórias". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senador 
Evelásio Vieira e e Deputados Luiz Vasconcellos, Lúcio Ciorii, Antônio Mo­
rimoto, José Mendonça Bezerra, Aíron Rios, Oswaldo Lima, Arnaldo 
Schmitt, Bento Lobo e Luiz Vaccarini. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a Presi­
dência, eventualmente, o Senhor Senador Saldanha Derzi que declara instala­
da a Comissão. 

Em obediência a -dispositivo regimerital, o Senhor Presidente esclarece 
que irã proceder a eleição do Presidente e do Vice-Presidente da Comíssão. 
Distribuídas as cédulas, o Senhor Senador Saldanha Derzi convida o Senhor 
Senador Affonso Camargo para funcionar como escrutinador. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resUltado: 

Para Presidente: 
Deputado Luiz Vasconcellos ................ -·-· . ~ .. ' ... 12 votos 

Para Vice-Presidente: 
Deputado João Alberto ........................... ".. 11 votos 
Em branco ._ .... _ .........•............ ~ .... ·-~-- ....... - 1 voto 

São declarados eleitos, respectivarrieilte, Presidente e Vice· Presidente, os 
Senhores Deputados Luiz Vasconcellos e João Alberto. 

Assumindo a Presidência o Senhor Deputado João Alberto agradece, em 
nome do Senhor Deputado Luiz Vasconcellos e no seu próprio, a honra com 
que foram distinguidos e designa o Senhor Senador João Lúcío para relatar a 
matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e para constar, eu, Na­
dir da Rocha Gomes, Assistente da Comissão, lavrei a presente Ata, que, lida 
e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente, demais membros da Co­
missão e vai à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir parecer sobre a Mensagem n9 84, 
de 1980-CN, do Senhor Presidente da República, submetendo à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do Decreto-lei nº 1.781, de 16 
de abril de 1980, que udispõe sobre recursos recebidos pela Compa­
nhia de Eletricidade do Amapá (CEA), e dá outras providências". 

I• REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA EM 25 DE 
JUNHO DE !980 

Aos vinte e cinco dias do mês de junho do ano de mil novecentos e oiten­
ta, às dezesseis horas e quinze minutos, na Sala ''Clóvis Bevilácqua", presen­
tes os Senhores Senadores Jutahy Magalhães, Lomanto Júnior, Murilo Bada­
ró, Lenoir Vargas, Bernardino Viana, José Lins, Aderbal Jurema, Affonso 
Camargo, Leite Chaves e os Senhores Deputados Paulo Guerra, Ludgero 
Raulino e Amadeu Geara,· reúne-se a Comissão Mista, incumbida de exami­
nar e emitir parecer sobre a Mensagem n9 84, de 1980-CN, do Senhor Presi­
dente da República, submetendo à deliberação do Congresso N acionai o tex­
to do Decreto-lei n~t 1.781, de 16 de abril de 1980, que_ H dispõe sob~<; recursos 
recebidos pela Coinparihia de Eletricidade do Amapâ (CEA), e dá outras pro­
vidências". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, oS Se"fthores Senadores 
Alberto Silva, Eunice Michiles e os Senhores Deputados Antônio Pontes, 
Wanderley Mariz, OS.S:ian Ai'aripe, Leite Schirnidt, Edilson Lamartine, Caio 
Pompeu, Jo~,q, Menezes e Celso Carvalho. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a Presi­
dência, eVentualmente, o Senhor Senador Aderbal Jurema, que declara insta­
lada a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regirriCrital, o Senhor Senador Aderbal Jure­
ma esclarece que irá proceder a eleição do Presidente e do Vice-Presidente da 
Comissão. Distribuídas as-cédulas, o Senhor Senador Aderbal Jurema convi­
da o Senhor Deputado Amadeu Geara para funCionar ccinlõ escrutinador. 

Procedida a eleição, verifica .. se O seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Deputado Paulo Guerra ............... ·---·~~··· ...... 11 Yotos 
Em branco ... -.-·-·-·····················w····~~·····~·· 1 voto 

Para Vice-Presidente: 
Deputado Antônio Pontes ......... .,, •. _. ·- .,, .. ., ..• 11 votos 
Em branco ... -~-~- ~---;---· ..• : . •...... ~ ..• --..=--.....--.---~ • • • • • • 1 voto 

São declarados el,eitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente da 
Comissão, 05 Senhores Deputados Paulo Gt.ierra e Antônio Pontes. 

Assumindo a Presidência o Senhor Deputado Paulo Guerra agradece, 
em nome do Senhor Deputado Antônio Pontes e no seu próprio, a honra com 
que foram distinguidos e designa o Senhor Senador Jutahy Magalhães para 
relatar a matéria. 

Nada mais havendo para tratar, encerra-se a reunião e, para constar, eu, 
Ciaylton Zanlorenci, Assistente de ComisSão, lavrei a presente Ata que, lida e 
aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente e demais membros da Comis­
são e irá à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir parecer sobre a Proposta de 
Emenda à Constituição nº 44, de 1980-( CN), que ''altera o§ 59 do ar­
tigo 51 e acrescenta parágrafo ao artigo 56 da Constituição Federal". 

2• REUNIÃO, REALIZADA EM 25 DE JUNHO DE 1980 

Aos vinte e cinco dias do mês de junho do ano de mil novecentos e oiten­
ta, às dezessete horas, na Sala .. Clóvis Bevilácqua", presentes os Senhores Se­
nadores Passos Pôrto, Orestes Quércia e os Senhores Deputados Jorge Arba­
ge, Gomes da Silva, Nilson Gibson, Altair Chagas, Jairo Magalhães, Paulo 
Pimentel e Amadeu Geara, reúne-se a Comissão Mista do Congresso Nacio­
nal, incumbida de examinar e emitir parecer sobre a Proposta de Emenda n~t 
44, de !980 (CN), que "altera o § 5' do artigo 51 e acrescenta parágrafo ao 
artigo 56.da Constituição Federal''. 

Deixam de comparecer, por motivo juStificado, os Senhores Senadores 
Jutahy Magalhães, Lenoir Vargas, Luiz Cavalcante, Lomanto Júnior, Tarso 
Dutra, Mauro Benevides, Marcos Freire, Mendes Canale, Henrique Santillo 
e- os_ Srs. Deputados João Gilberto, Délio dos Santos, Carneiro Arnoud e 
Pedro Lucena. 

Havendo número regimental, sã_o abertos os trabalhos pelo Senhor Pre­
sidente, Senador Orestes Quêrcia, que solicita, nos termos regimentais, a dis­
pensa da leitura da Ata da reunião anterior, que, logo após, é dada como 
aprovada. _ . 

Em seguida, o Senhor Presidente comunica haver recebido da Liderança 
do PDS na Câmara dos Deputados, indicando o Senhor Deputado Nilson 
Gibson, para integrar a Comissão, em substituição ao Senhor Deputado 
Adhemar Ghisi. 

Prosseguindo, o Senhor Presidente concede a palavra ao relator da ma­
téria, Deputado Altair Chagas, que emite parecer contrário à Proposta. 

Continuando, o Senhor Presidente ao verificar a falta de quorom, para 
deliberar sobre a matéria, resolve solicitar ao Presiâente do Senado Federal, a 
prorrogaçãO por 30 (trinta) dias, do prazo concedido a este Úrgão para apre­
sentação do parecer que se encerrou no dia 17 de junho do corrente ano. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando, eu, Mauro 
Lopes de Sá, Assistente da Comissão, a presente Ata, que, lida e aprovada, 
serã assinada pelo Senhor Presidente, demais membros da Comissão e irá à 
publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir parecer sobre a Proposta de 
, Emenda à Constituição n9 67, de 1980(CN), que "da nova redação ao 
artigo 169 da Constituição Federal". 

I• REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REACIZADA EM 4 DE 
AGOSTO DE 1980 

Aos quatro dias do mês de agosto do ano de mil novecentos e oitenta, às 
dezesseis horas, na Sala "Clóvis Bevilâcqua", presentes os Senhores Senado­
res Luiz Cavalcante, Bernardino Viana, João Li1ci0. Lourival Baptista, Ita­
mar Franco, Roberto Saturnino e os Senhores Deputados F eu Rosa, Horãcio 
Matos, Afrísio Vieira Lima, Artenir Wernes, Modesto da Silveira, Nélio Lo­
bato e Arnaldo Schmitt, reúne--se a Comissão Mista do Congresso Nacional, 
incumbida de examinar e emitir parecer Sobre a Proposta de Emenda à Cons­
tituição n' 67, de 1980-(CN), que "dá nova redação ao artigo 169 da Consti­
tuição Federal". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Jutahy Magalhães, Milton Cabral, Evandro Carreira, Alberto Silva, Henri­
que Santilio e os Senhores Deputados Âlvaro Gaudênciot Antônio Ueno, 
Horácio Ortii e Luiz Baptista. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a Presi­
dência. eventualmente, o Senhor Senador Luiz Cavalcante, que declara insta­
lada a Comissão, esclarecendo, também, que a Comissão recebeu ofício da 
Liderança do PDS no Senado Federal, indicando o Senhor Senador Lourival 
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Baptista, para integrar a Comissão, em substituição ao Senhor Senador Ader­
bal Jurema. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Presidente esclarece 
que irá proceder a eleição do Presidente e do Vice~Presidente da Comissão. 
Distribuídas as cédulas, o Senhor Senador Luiz Cavalcante, convida o Se­
nhor Deputado Arnaldo ~çhmitt para funcionar como escrutinador. 

Preceida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Senador Roberto Saturnino ....................•.•..... 12 votos 
Senador Itamar Franco .............. ~. ~ ~~ ~ .............. 1 voto 

Para Vice-Presidente: 
Senador Lourival Baptista .... ~ ..... -... ~...-............. 12 votos 
Senador João Lúcio .. _., ..•..... ·-· ... , ... -- .............. 1 voto 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente .• os 
Senhores Senadores Roberto Saturnino· e Lourival Baptista. 

Assumindo a Presidência o Senhor Senador Roberto Saturni.no agrade­
ce, em nome do Senhor Senador Lourival Baptista e no seu próprio. a honra 
com que foram distinguidos e designa o Senhor Deputado Horácio Matos 
para relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando, eu, Mauro 
Lopes de Sã, Assistente da Comissão, a presente Ata que, lida e aprovada, se­
rã assinada pelo, Senhor Presidente, demais membros da Comissão e irã a 
publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir parecer sobre a Proposta de 
Emenda à Constituição n9 73, de 1980-(CN), que "suprime a letra 
"A" do§ 39, do artigo 147, da Constituição Federal". 

I• REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA EM 12 DE 

AGOSTO DE 1980 

Aos doze dias do mês de agosto do ano de rnil novecentos e oitenta, às 
dezesseis horas e trinta minutos, na Sala uclóvis Bevilãcqua", presentes os 
Senhores Senadores Aloysio Chaves, Jutahy Magalhães, Bernardino Viana, 
Passos Pôrto, Lâzaro Barboza, Adalberto Sena, Leite Chaves, Agenor Maria 
e os Senhores Deputados F eu Rosa, Osmar Leitão, Gerson Camata. Aurélio 
Peres, MãriO Moreira e Louremberg Nunes Rocha, reúne·sea Comi~são Mis· 
ta do Congresso Nacionat incumbida de examinar e emitir parecer sobre a 
Proposta de Emenda à Constituição n• 73, de 1980-(CN). "que "suprime a 
letra "a" do§ 3•, do artigo 147, da Constituição Federal". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Aderbal Jurema, José Lins, Alberto Silva e Deputados Paulo Pimentel, Igo 
Losso, Ney Ferreira, Brabo de Carvalho e Mendes de Melo. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a Presi­
dência, eventualmente, o Senhor Senador Adalberto Sena, que declara insta­
lada a ConiiSsão. 

Ertf obediência a dispositivo regimerital, o S'enhor Presidente esçJarece 
que irá prOceder a eleição do Presidente e do Vice-Presidente da Comissão. 
Distribuídas as cédulas, o Senhor Senador A.dalberto Sena convida o Senhor 
Deputado F eu Rosa p~ra funcíonar como escrutinador. 

Procedida a . eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Deputado Louremberg Nunes Rocha ........ ~. ·-·. -~-.... 12 vo~os 
Deputado Mário MOreira ·····-·········~··-~-----~---~- .. 2_votos 

Para Vice-Presidente: 
Deputado Paulo Pimentel ..................•.... __ .. . . "12 votos 
Deputado lgo Losso ........•.. - ... - ....... -. -- ; ... -. . 2 votos 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente, os 
Senhores DeputadoS Louremberg NuneS Rocha e Paulo Pimentel. 

Assumindo a Presidência o Senhor Deputado- Louremberg Nunes Rocha 
agradece, em nome do Senhor Deputado Paulo Pimentel e no seu próprio, a 
honra com que foram distinguidos e designa o Senhor Senador Aderbal Jute· 
ma para relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para constar, eu. 
Helena lsnard Accauhy Sarres dos Santos, Assistente da Comissão, lavrei a 
presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente, de­
mais Membros da Comissão e irá à publicação. 

COMISSÃO MISTA 
Incumbida de examinar e emitir Relatório sobre a Mensagem nY 

86, de 1980- (CN), pela qual o Senhor Presidente da República co-
- i:tfunica haver vetado, parcialmente, o Projeto de Lei da Câmara n'? 65, 

de 1976, que "dispõe sobre causa de especial aumento de pena, quatro 
aos crimes cont.ra a Administração Pública, praticados por ocupantes 
de cargos em comissão da administratão direta e indireta, regula for­
ma de seu procedimento, e dá outras providências". 

I• REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA EM 5 DE 
AGOSTO DE 1980 

As dezesseis horas e quirize minutos do dia cinco de agosto do âno de mn 
novecentos e oitenta, na Sala "Clóvis Bevilácqua,'' reúne-se a Comissão Mis­
ta·, incumbida- de examinar -e emitir Relatório sobre a Mensagem n«' 86, de 
1980- (CN), pela qual o Senhor Presidente da República comunica haver ve­
tado parcialmente, o Projeto de Lei da Câmara 09 65, de 1976, que "dispõe 
sobre causa de especial aumento de pena) quanto aos crimes contra a Admi­
nistração Pública, praticados por ocupantes de cargos em comissão da admi­
nistração direta e indireta, regula a forma de seu procedimento, e dá outras 
providências", presentes os Senhores Senadores Bernardino Viana, Raimun­
do Parente e Deputados Ossian Araripe e Pimenta da Veiga. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senador 
Humberto Lucena e Deputado Claudino Sales. 

De ãcordo com o que preCeitua o Regi'mento- Comum, assume a Presi­
dência. eventualmente, o Senhor Deputado Ossian Araripe, que declara ins­
talada a Conlissào. 

Em obediência a dispositivo ·regÚnental, o Senhor Presidente esclarece 
que irã proceder a eleição do PreSidente e do Vice--Presidente da Comissão. 
Distribuídas as células, é convidado para funcionar como escrutinador o se.. 
nhor Senador Raimunçlo Parente. 

Procedida a eleição, verifica-se O seguinte resultado: 
Para Presidente: 
Deputado Pimenta da Veiga . . . . . • .. . • .. . . . . . . . . . . . . . . 3 votos 
Em branco .. _ ........ ~· ... _ .........•.. ··-· .. --··· ···-·... 1 voto 

Para Vice-Presidente: 
Senador Raimundo Parente .......................... . 
Em branco ... ~ ..........•..•.......... , ............ . 

3 votos 
1. voto 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e-Vice-Presidente da 
Comissão, os Senhores Deputados Pimenta da Veiga e Senador Raimundo 
Parente. 

Assumíndo a presidência o Senhor Deputado Pimenta da Veiga agrade­
ce, em seu nome e no do Senador Raimundo Parente a honra com que fOram 
distinguidos e designa o Senhor Senador Bernardino Viana para· relatar a ma­
téria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reuniãb e, para constar, eu, 
Haroldo Pereira Fernandes, Assistente da ComissãO, lavrei a presente Ata 
que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente, de mais Membros 
da Comissão e irâ à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir parecer sobre o Projeto de_Lei n9 
16, de 1980~(CN), que "Altera o valor do vencimento mensal dos car­
gos que especifica, previstos no artigo 59 da Lei Q9 5~921, de 1973, e dá 
outras providências''. 

1•. REUNIÃO (INSTALADA), REALIZADA EM 12 DE 
AGOSTO DE !980 

Aos doze dias do mês de agosto do ario de mil novecentos e oitenta, às 
d.eze_sseis horas e quinze minutos, na Sala .. ClOvis Bevilâcqua". presentes os 
Senhores Senadores Almir Pinto, Louriv_al B~ptista, Passos Pôrto, Humberto 
Lucena, Leite Chaves e Deputados Albérico Çórd_eiro, Darcílio Ayres, Adria­
no Valente, Ary Alcântara, Ossian Arar-ipe; Juarez_ Furtado e Paulo Rattes, 
reúne-se a Comissão Mista do Congresso Nacional, incumbida de examinar e 
emitir parecer sobre o Projeto de Lei n9 16, de 1980-(CN), que .. Altera o valor 
do vencimento mensal dos cargos que especifica, previstos no artigo 5«' da Lei 
nl' 5.921, e dá outras providênciasn. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado_, os Senhores Senadores 
Aderbal Jurema, Murilo Badaró, Lenoir Vargas, Mauro Benevides, Marcos 
Freire. Evelásio Vieira e Deput~dos, Rauí Bernardo, Marcondes Gadelha, 
Carlos Cotta e Aldr Pimenta. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a Presi­
dência, eventualmente, o Senhor Senador Almir Pinto, que declara instalada 
á Comissão. 



Agosto de 1980 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Sábado 16 3737 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Presidente esclarece 
que irá proceder a eleição do Prêsidente e do Vice~ Presidente da Comissão. 
bistribuídas as cédulas, o Senhor Senador Almir Pinto convida o Senhcir 
Deputado Paulo Rattes para funcionar como escrutinador. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte- reSultado: 
Para Presidente: 
Deputado Carlos Cotta ................................ 12 votos 
Para Vice-Presidente: 
Deputado Albérico Cordeiro .............. · ............. li votos 
Deputado Adriano Valente ....................... ~ ..... 01 voto 
São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente, os 

Senhores Deputados Carlos_ Cótta- e Albérico Cordeiro. 
Assumindo a Presidência- o_Senhor Deputado Albérico Cordeiro, Vice­

Presidente no exércicio da Presidência, agradece, em nome do DepUtado Car­
los Cotta e no seu próprio a honra com que foram distinguidos e designa o 
Senhor Senador Murilo Badaró para relatar a matéria. 

Nada mais havendo a trata_r, encerra~se a reunião, lavrando, eu, Mauro 
Lopes de Sá, Assistente da Comissão, a presente Ata, que, lida e aprovada, 
será assinada pelo Senhor Presidente, demais membros da Comissão e irá à 
publicaç_~o. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir parecer sobre o Projeto de Lei n9 
17, de 1980 ( CN ), que "estahelece normas para maior celeridade dos 
feitos no Tribunal Federal de Recursos e na Justiça Federal de Primei~ 
ra Instância, e dá outras providências". 

I• REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA EM 12 DE 
AGOSTO DE 1980 

Aos doze dias do mês _de agosto do ano de mil nQyeceiJ,tos e onenta,_ ~s 
dezessete horas, na Sala "Clóvis Bevilácqua", presentes- os Senhores Senad_o­
res Aloysio Chaves, Almir Pinto, RaimundÇ Parente, Bernard_ino Viana, 
João Lúcio, Lázaro Barb~oza, Tancredo Neves, -Leite Chaves e os Senhores 
Deputados Joacil Pereira, Nelson Morro, Peixoto Filho e Lázaro Caivalho, 
reúne-se a Comissão Mista do Congresso Nacional, incumbida de examinar e 
emitir parecer sobre o Projeto de Lei n9 17, de 1980 (CN), que .. estabelece 
normas para maior celeridade dos feitos no Tribunal Federal de Recursos e 
na Justiça Federal de Primeira Instância, e dã outras providências". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Lenoir Vargas, Paulo Brossard, Nelson Carneifó~ e-os Senhores Deputados 
Bonifâcio de Andrada, Jairo MaSalhães~ José Mendonça Bezerra, Natal 
Gale, Eloar Guazzelli, Carlos Alberto e Délio dos Santos. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a Presi­
dência, eventualmente, o Senhor Senador Taricredo Neves, que declara insta­
lada a Comissão. 

Em obediência a dispositiVO- regimental, o Senhor Presidente esclarece 
que irá proceder a eleição do Presidente e do Vice-Presidente da Comissão. 
Distribuídas as cédulas, o Senhor Senado_r Tancredo Neves convida o Senhor 
Senador Raimundo Parente para funcionar comó esCrutinadoi. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 
Para Presidente: 
Senador Nelson Carneiro ............. _ .. 0 

••.•. :--r.-: ........... -. 11 votos 
Em branco .............. "' ..... ~ ....... ·~ .. ~·.-.-:~ ....•..... I voto 

Para Vice-Presidente: 
Senador Bernardino Viaria ............. r.-: ....... _- ." ... -·- .-.-.~-. 11 votos 
Em branco ........... -..... ~·,_, ........ ··-· ... _ ...• _ .. ·-~·.·- ... 1 voto 

São declarados eleitos, 'respectivamente, Presidenté e ViC~Presidente, os 
Senhores Senadores Nelson Carneiro e Ber.nardino Viana. 

Assumindo a Presidência o Senhor Seitador Bernardino Viana agradece •• 
em nome do Senhor Senador Nelson Carneiro e no seu próprio, a honra com 
que foram distinguidos e des-igna: 6 senhor Deputado Jaíro Mãga]hães para 
relatar o Projeto. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para constar, eu, 
Helena lsnard Accauhy Sarres dos_ Santos, Assistente da Comissão; lavrei a 
presente A ta que, lida e aprovada, serã assinada pelo Senhor Presidente, de­
mais Membros da Comissão e irá à publicação. 

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUf:RITO 
Criada pela Resolução n9 1, de 1980, destinada a examinar avio­

lência urbana, suas causas e conseqüências. 

9• REUNIÃO, REALIZADA EM 15 DE MAIO DE 1980 

Às dez horas e vinte minutoS do dia quinze de maio do ano de mil nove­
centos e oitenta, na Sala "Ruy Barbosa", presente os Senhores Senadores 

Orestes Quércia (Presidente), Murilo Badaró (Relator), Aderbal Jurema, Ber­
nardino Viana, Jutahy Magalhães, Eunice Michilles e Nelson Carneiro, 
reúne-se a Comissão Parlamentar de Inquérito, criada pela Resolução nvl, de 
1980, destinada a examinar a violência urbana, suas causas e conseqüências. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Lázaro Barboza e Evelâsio Vieira. 

Havendo número regimental, o Senhor Presidente declara abertos ostra­
balhos. 

Ê dispensada a leitura da Ata da reunião anterior, que, logo após é dada 
como aprovada. -

Dando início aos trabalhos, o Senhor Presidente anuncia a presença doS 
Senhores Doutor Renato_ Laércio Talli, Juiz das Execuções Criminais de São 
Paulo e do jornalista Percival de Souza, também de São Paulo, concedendo, 
primeiramente, a palavra ao Doutor Percival de Souza, que aborda os seguin­
tes tema:s: a imprensa e a sua malhação injusta -na etiologia da violência urba~ 
na; as causas desta violência no Brasil, especificamente dos menores infrato~ 
res e dos presídios; o Presídio de Pedra Preta; a Baixada Fluminense; a Polí~ 
cia, apresentando, a seguir, sugestões para o combate a violência. 

Continuando os trabalhos, faz uso da palavra o Juiz Renato Laércio 
Talli, abordando, dentre outros temas, as profUndas transformações sociais 
que julga necessárias; o conceito e exteilção dã. violência; a Casa de Detenção 
de São Paulo; a etiologia da violência, apresentando, a seguir, algumas suges­
tões que a Polícia tem que possuir mais recursos para ser mais eficiente, que a 
Justiça receba mais recursos para ser mais dinâmica e a reformulação do 
sistema carcerário. 

Na fase interpelatória usam da palavra os Senhores Senadores Murilo 
Badaró, Bernardino_ Viana, Eunice Michilles e Jutahy Magalhães, membros 
da Co~i~são e os -~~nhores Deputados Jairo Maltoni, Audálio Dantas e 
Erasmo Dias, que mesmo não fazendo parte da ComiSsão, puderam 
participar dos debates. 

Nada mais haverido a tratar, encerra~se a reunião e, para constar, eu, Eli­
zabeth Gil Barbosa Vianna, -Assistente da Comissão, lavrei a presente Ata, 
que, lida e aprovada, será asSinada pelo Senho·r Presidente, demais membros 
da Comissão e irá à publicação, juntamente cori1 o apanhamento taquigrâfi­
co da pre~ente reunião. 

ANEXO À ATA DA 9<'REUNIÃO. DA COMISSÃO PARLA­
MENTAR DE INQUERITO, CRIADA PELA RESOLUÇÃO N• /, 
DE /980. QUE '"CRIA COMISSÃO PARLAMENTAR DE IN­
QUERITO PARA OS FINS QUE ESPECIFICA .. , DESTINADA A 
EXAMINAR A VIOLÊNCIA URBANA. SUAS CAUSAS E CON­
SEQVÊNCIAS. COM PUBLICAÇÃO DEVIDAMENTE AUTO­
RIZADA PELO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO, SE­
NADOR ORESTES QUERCIA. 

O SR. PRESIDENTE (Orestes Quércia) - Srs. Senadores, vamos ini­
ciar mais uma reUnião- da nos_sa Comissão Parlamentar de Inquérito criada 
com o objetivo de examinar a-violência urbana, suas causas econseqíiências. 

Hoje nós temos a satisfação de reunir rie"sta Comissão o Dr. Renato 
Laércio Talli, "Juiz -de Execuções Criminais de São Paulo, form3.do pela F a~ 
culdade de Direito da Universidade 'católica de Caippinas, e o Dr. Percival 
de Souza, Advogado e Jornalista· em São Paulo, e -com uma folha de serviços 
prestados neste setor da violência. O Dr. Percival, inclusive, encaminha à Co­
missão um exemplar do livro que será lançado nos próximos dias, pela Edito~ 
ra Global, intitulado A Revolução dos Loucos, pelo que nós agradecemos. 

Também quero assinalar a presença do O r. João Farias Júnior que enca­
minha também um livro de sua autoria- ·~A Ineficácia da Pena de Prisão, e 
o Sistema Ideal de Recuperação do Delinqüente';. 

Agradecemos a presença do Dr. João Farias Júnior e o exemplar do seu 
livro. 

Vamos iniciar a nossa reunião concedendo a palavra ao Jornalista e Ad­
vogado de São Paulo, Dr. PerciVal de Souza. 

O SR. PERCIVAL DE SOUZA - Augusta Comissão Parlamentar: 
Excelentíssimo Sr. Presidente; 
Excelentíssimo Sr. Relator; 
Excelentíssimos Srs. Senadores;­
Senhoras e Senhores. 

I 
À guisa de explicação pessoal 

Instado, por supino convite, a comparecer diante do mais alto Órgão Le~ 
gislativo da NaÇão, não ó faço por mérito, mas sirri por obediência e respeito 
religioSos. 

Bastariam duas ordens constitucionaiS para a reverência devida a este 
Areópago Legislativo, delegação da soberania nacional: primeira - a mais 
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alta outorga de competência jurisdicente, no sentido do discricionarismo de 
judicar em determinadas hipóteses, as autoridades supremas da Nação; e se­
gunda: de ser esta Casa representante dos Estados Membros da Federação, 
resultando clara a intenção constitucional de tornar efetiva a participação 
desses Estados no processo legislativo fiderãl, dando condições para a manu­
tenção da repartição constitucional de competências, base das autonomias es­
taduais e trincheira contra os "federalismos de integração", e, "forças centrí­
petas". 

Fincada essa posição de submissão doutrinária a esta alta Casa e tendo 
em linha de mira a competência de legislar sobre matéria penal que é ínsita à 
União, de que o Senado é parte orgânica, não poderia deixar de transmitir en­
cômi-os pela propositura desta iniciativa, saudando hic et nunc, o Excelentíssi­
mo Sr. Senador autor da proposta da convocação, Orestes Quércia, extensi­
vos aos eminentes Senadores Murilo Badaró, insigne Relator, Eunice Michi­
les, Aderbal Jurema, Bernardino Viana, Jutahy Magalhães, Lázaro Barboza, 
Nelson Carneiro e Evilásio Vieira. 

Não poderia, também, deixar de consignar meu constrangimento em fa­
lar nesta veneranda Comissão quando, ainda, ecoam as vozes mais abalizadas 
e de maior autoridade, que me precederam; as ilustres personalidades dos De­
putados: Ministros Ibrahim Abi-Ackel e Jair Soares; o Ministro Murilo Ma­
cedo, os Senhores José Bonifácio de Oliveira Sobrinho, Superintendente da 
Rede Globo, Paulo Mário Mansur, Diretor da Rede Bandeirantes, José de 
Almeida Castro, Diretor da Rede Tupi, a ilustre dama Sr• Lia Junqueira, o 
Dr. Jacob Pinheiro Goldberg e o Senhor Presidente Nacional da OAB jurista 
Eduardo Seabra Fagundes. 

Maior razã_o, ai!lda, pela felicidade do nascimento desta Comissão, 
quando se sabe que o Código Penal Brasileiro é legislativamenté atípiCo, isto 
é, um Decreto-lei, de 1940, com entrada em vigor em 1941, com ressalva me­
recida dos mestres que o edificaram. 

É que, como sabemos, a forma de edição legislativa, por decreto-lei, não 
é quintessência de nosso sistema, só lo-é a lei, ato primário puro do legislati­
vo, com a sagração bicameral. Essa, inclusive, a posição teorética, se não me 
engana, da Comissão fnternacional de Juristas, em Bangkok. 

Feita essa digressão tão-somente à guisa de posicionamento doutrinAria 
passo a enfrentar o tema nuclear, objeto oral da convocação, violência urba­
na. 

Procurarei ser o mais conciso possível já que aprendemos que .. todo 
aquele que usa muitas palavras para dizer alguma coisa faz como a siba que 
se esconde em sua própria sépia ... " 

Ou de que: ·~um quadro vale por um milhão de palavras" 
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A imprensa como Judas e a sua malhação injusta 
Na etiologia da violência urbana 

Ao se abordar o tema da violência e da crim1fia1idade, um dos maiores 
problemas que enfrentamos, hoje, é o improviso, a incompetência, o "achis­
'mo" característico de nossos tempos. 

Busca-se, quando em desespero, um bode expiatório: "é o Governo"; "é a 
imprensa": .. é a miséria"; é a migração desordenada"; '4é a falta de policia~ 
mente .. ; "é_,, •• 

Algumas intenções são até louváveis, mas longe da realidade e de qual­
quer perspectiva concreta na busca das reais soluções. E o amadorismo 
empírico em várias áreas, formando comp~r.timento estanques, dificultam -
e muitas vezes impedem - qualquer solução. 

Veja-se a tentativa de transformar os meios de comunicação, por exem­
plo, em bode expiatório principal. A julgar pelá que se pfópala hoje em dia 
nos mais variados círculos, os·maiotes criminosos da humanidade chamaram­
se, respectivamente, Guttemberg, Marconi e Hertz e todos oS outros homens 
de engenho e arte responsáveis pelo surgimento da primeira: mãquina impres­
sora) da primeira estação radiofusora e de tantos processos de propagação de 
informações que· surgiram, coma a televisão, na última centúria. 

Não fossem esses inventos, -acreditam uos maihadores do Judas da Co­
municação~·, a humanidade ainda viveria no jardim do Édem, inocente de pe­
cados. imune à tentação da serpente induzindo Eva a comer da maçã 
proibida. 

Segundo esses círculos (que não são poucos), o primeiro crime deve ter 
sido praticado por um jornalista travestido, chamado Cairo; e o ma.:.sacre de 
milhões de judeus não passou de fruto da imprensa germânica, liderada por 
um perigoso repórter chamado Adolf Hitler; assim como não convém esque, 
cer que a maior organização criminosa do mundo, a Máfia, seria ~nada mais 

do que uma empresa jornalística encarregada de dissiminar drogas e violên­
cias em boa parte do mundo. 

Segundo esses arengueiros, que estão a confundir nuvem com juno, a te­
rapêutica indicada para debelar o atual surto paroxístico delinqüêncial, entre 
nós, seria a adoção da postura do avestruz, enterrando a cabeça na areia, 
para que não lêssemos jornais, escutássemos rádios, não fôssemo~ a cinemas 
e não ligássemos nosso aparelhos de TV .• enfim, uma postura que nos impe­
diSse de sermos atingidos por qualquer meio de comunicação. Segundo esses 
dialéticos do poder da com-uniCciÇ:ao como fã.tor da criminalidade, somente 
assim desapareceria essa nova figura penal chamada de "trombada" cujos 
agentes ativos são os "trombadinhas", eliminar~sei-am os "pun~uistas", aca­
baria a epidl';nia de estupros, fig"ura delitiva mais em moda nas estatísticas cri­
minógenas atuais, haveria o êxodo dos "estelionatários" de colarinhos bran­
cos "white collar", eliminar-se-iam os "assassínios" e os demais tipos de cri­
minosos que compõem a fauna do submundo da delinqüência, o "bas fond" 
dos anti-sociais. SOmente, assim, segundo aqueles prevaleceriam no corpo 
·social os valores ascendentes da virtude do mundo. 

Por que esse farisaísmO da citação de Marshal Mcluhan ("Os meios de 
comunicaÇão") pela metade? Por que se omitir que o professor canadense dis~ 
se, com relação à TV.: "a mensagem não pode ser considerada uma pílula 
produzida num ponto e consumida no outro, é comunicação em toda linha?" 

·Haveremos de redargüir: por que? Porque não gostamos de encontrarmo-nos 
no epicientro de qualquer processo ·de culpa. Afugentamos, sistematicamente, 
ex-radice. o pensamento de que nós possamos ser culpados de alguma coisa, 
"Oh, os mauS pensamentos! Não podemos evitar que as aves nos voem por 
cima da cabeça, o que podemos é evitar que elas nos venham fazer aí o 
ninho•· (Lutero, citado numa carta de T.H. Fontane). 

Os meios de comunicação sofrem o acicate da crítica de qualquer pessoa. 
Vivemos aco_stumados ~ culpá-los por todos os desacertos, pelos quais a so~ 

,.ciedade inteira, com as suas vicissitudes e a brutal competição que sua estru~ 
_tura propicia, ê a real culpada. 

Faz alguns anos, a Faculdade de Comunicação de Brasnía, desenvolveu 
tese demonstando que os meioS de comunicação, por si mesmos, não determi­
nam atitudes_ ou condicionam "standarts" comportamentais. Eles podem ser­
vir de funções indefinidas diaq_te de tipos de personalidades particiculares. 
Frisava-se nesse trabalho que estes tipos de personalidades foram formados 
em ambientes anteriores, que segundo valores éticos - morais e culturais 
exigidos pelo corpo social. 

Veio à lume, ainda, nesse trabalho; o fato de que os pais, educadores e 
autiJridades tendem a culpar os meios de comunicação pela violência da so­
ciedade, porque eles renitem em reconhecer seus próprios erros. 

Some~se, ainda, em reforço, o fato jâ demonstrado, cientificamente, de 
que pessoas susceptíveis à violência são pessoas pré-inclinadas para a agres~ 
são, devido a fatores díspares, que o simples conteúdo dos meios de comuni­
cação. 

Mas quais seriam esses fatóres? 
Cediço que são múltiplos. Mas, por que nós nunca ouvimos falar da cul­

pa do ambiente familiar, do desajuste escolar, da frustração e problemas se­
xuais, desníveis social e múltiplos outros fatores e causas determinantes do 
cmportamento delinqilencial? 

Existe uma linha de água diferenciando o mundo real que vivemos e o 
que sonhamos, aliás já vi a definição de realidade como "a visão dos que não 
sonham". 

É de claridade plenária que seria possível extinguir todos os meios de co­
municação, todavia ainda encontraríamos situações que levariam o homem a 
praticar ações violentas ferindo aquele mínimo ético~social consubstanciado 
através das normas penais. 

Peixando de lado preconceitos apdor(sticos, não seria difícil aceitarmos 
a verdade de que os meios de comunicação, com suas, por vezes, progra­
mações de mau gosto, não incutem unicamente o prazer da luta, das discrimi­
nações, dos genocídios, dos crimes dos desertos de asfalto de hoje. Por que 
não aceitarmos que nós construímos uma sociedade violenta e que nós fazemos 
parte dessa sociedade violenta1 

III 

Causas da Violência Urbana 

Tentemos nesse passo o esgrima com as causas e fatores reais da eclosão 
da violência urbana, depois que afastamos o "boneco de pano" cheio de alfi­
netes que é a imprensa nas mãos da crítica palpiteira. 

Vieira ministrava sobre "um pecado que ~e fàz não fazendo": a omissão, 
e advertia: ""quem não pergunta, não quer fazer, quem não quer saber, quer 
errar''. E é desse mestre do púlpito (Sermão de São Lucas): "quando os rern_é-
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di os não têm basta:nte-_efTc1lcia para curar a eriférffiiôade, é necessárfo curar os 
remédios para que os remédios curem os enfermos". 

Diante de atos de violência exarcebada a imprensa desavisada rotula os 
personagens de "monstros''. Somos da opinião, embora minha autoridade 
seja irremediavelmente indigente, que os únlcos mo_nStros com-vida legal nes­
te planeta, e assim mesmo com licenças em caráter precário, são as serpentes 
de Lock Wess e o leti, no Himalaia. Teria havido imigração desordenada re­
pentina? Ledo engano: nem Escócia, nem Tibet. 

O jovem jurista José Fernando Rocha, que nos honra com sua presença 
nesta manhã, em recente trabalho intitulado "A década de ouro dos ladrões" 
fez digressão judiciosa acerca da problemática criminãl, sendo que seu enfo­
que nuclear é o seguinte: "O fio visível que une a história de ontem até nossos 
dias teceu algumas verdades: arriscaríamos dizer que entre elas elencam-se: a) 
todo criminoso, o mais brutal, tem rasgos de humanismos; b) até o homem 
santo possui ímpeto crimmoSo, e, c) Criminoso e vftima co-dpetam, muita vez, 
para a consecução do crime". 

O ex-Secretário da Justiça de São Paulo) Pro f. Manoel Pedro Pimentel, 
ilustre penalista, insistiu em recente seminário na Faculdade de Direito de 
São Paulo, do qual fui modesto partícipe, em que: ·~as realidades precisam ser 
ditas; não podem ser escamoteadas". E que verdades são essas? Basicamente, 
que a criminatidade visível é apenas a ponta do ''iceberg" que aparece; que a 
parte submersa encobre - totalmente - os comportamentos desvairantes 
que nem sequer são considerados crimes; que o rigor penal recai geralmente 
sobre as pessoas mais humildes, que toda sociedade, classes alta, média e bai­
xa, está sendo criminosa; a nossa sociedade, que estâ aí, exige que se leve van­
tagem em tudo, e que para vencer temos que ser autênticos guerreiros tribais. 
E isso porque a violência existe não só na crimirialidade, maS em "toda parte. 

Felizmente, verifica-se que a maior parte da criminalidade, entre nós, 
ainda é a expontânea, e não organizada. No quid pro quo, que se faz entre fa­
tor (aquilo que contribui para um resultado) e causa (aquilo q~e faz que uma 
coisa exista), os membros das classes mais humildes são as eternas vítima,s do 
perigoso rótulo de .. suspeito". Entretanto, não é a pobreza, causa única da 
delinqüência, pois se assim fosse, certamente, todos os põbres delinqüiriam e, 
como observa o ilustre psicólogo Jacob Goldberg, que honrou com sua pre~ 
sença esta Casa, o interland da Bolívia deveria ser mais Violento do que a cida­
de de Nova Yorque. 

IV 
Causas pdmeiras da violência urbana no Brasil: 

a) Menores infratores, e 
b) Presídios (reincidência) 
Nas grandes cidades a problemática da violência, em relação à criminali­

dade, está ligada, salvo melhor pensamento, umbilicalmente, aos menores in­
fratores uw·enile offenders) e aos presídios. 

O provecto Juiz Dr. Renato Laércio Talli, responsável pela Vara da Cor­
regedoria dos Presídios e das Execuções Criminais de São Paulo, é um dos 
mais percucientes estudiosos do problema da delinqíiência. Segundo esse 
polígrafo os reeducandos adultos que cumprem apenamentos nos presídios 
da rede oficial do Estado passaram, à maioria, nos estabelecimentos reserva­
dos para menores. Desde os tempos do antigo RPM (Recolhimento Provi­
sório de Menores), ou pela Pró-Menor, ou hoje, pela FEBEM. 

Constatamos que o rôtulo, frase feira, problema social. é escapismo bara­
to para fugir ao problema. Para não segurá-lo pelas guampas e tentar 
dominá-lo. Mesmo porque o demônio não resiste ao olhar humano. Claro é 
que a prisão, qualquer que seja o seu sistema, está longe de ser uma espécie de 
miniatura, ou simulacro sofrível da sociedade em liberdade. Não, _É um mun­
do fechado, à parte, com suas regras e conceitos próprios, seu código de ética 
particular, onde, muitas vezes, um estilete é o passaporte para a vida ou para 
a morte. 

A sobrevivência intramuros, na vida ad galleram depende de doses de ci­
nismo, hipocrisia, tudo balizado por acordos tâcitos. De um lado o diretores­
pera de seus presos um determinado comportamento; doutro lado os presos, 
do mesmo modo, esperam que o seu diretor comporte-se desse ou daquele 
modo. 

Ê um erro do sistema. Se um preso fugir pelos fundos, teremos a inde­
fectível rigorosa sindicância para a apuração da responsabilidade do carcerei­
ro, do guarda d_o presídio, do PM que vigia a muralha, da diretoria. Agorã, se 
o preso retornar normalmente pela porta da frente, como fazem o espantoso 
índice de 70% de reincidentes de São Paulo, não se busca responsáveis ou cul­
pados. 

Se nos parece o ponto nodal da causalidade delitiva: reincidência, e a 
absoluta ausência de medidas profiláticas a fim de diminuí-la. Vamos abor­
dar dentro dos parâmetros dessa delinqüência o crime-tipo mais usual: o pra-

ticado pelos ladrões, o crime contra o patrimônio. Vivemos, como disse o ju­
rista José Fernando Rocha, a década de ouro dos ladrões. 

Se verificarmos o círculo vicioso do entra e sai de nossos presídios, ire­
mos constatar dolorosamente: a) 1' el)trada: furto; b) 2• entrada: roubo; e, 
c) Jl' entrada: latrocfnio. 

Há,- como vimos, um escalonamento hierárquíco de gravidade delin­
qüendal, do simples furto, ao roubo (furto com violência à pessoa, assalto, 
trombada), e, finalmente, o vértice dos crimes violentos, o latrocínio: matar 
para roubar. 

Mas ao analisarmos o quadro veremos que nada é feito para corrigir as 
distorções no embrião (no menor), mas que tudo é feito para puní-lo, quando 
maior. De qualquer modo, causa e efeito, os números são alarmantes. 

Como atesta o Dr. Juiz da Vara das Execuções Criminais de São Paulo, 
o ano de 1978 teve um acréscimo de 10,07% em relação aos roubos de 1977; 
de 1978 para 1979, o acréscimo foi de 16,08%. Agora, a mesma Vara de Exe­
cuções Criminais constata que, na Capital, 21% dos roubos estão sendo segui­
dos de atentado sexual: o estupro. E o terrível latrocínio aumentou em 61% 
de 1978 para 1979. Ainda alguns números: 67,3% dos pres-os paulistas estão 
na Casa de Detenção; os demais 33,07% estão distribuídos nas penitenciárias 
do Estado. 

E através desses homens, que se transformam nessas estatísticas que 
aprendemos a verdade pungente: é do menor carente, do menor abandona­
do, o menor da rua, o street boy,first offender que saem os grandes contingen­
tes de assaltantes. 

Façamos uma parada, para tomarmos fôlego. Se nos parece que tocamos 
no puncrums saliens. o nó. E sob pena de indicarmos ao invés de uma medica­
mentação curativa, um remédiO paliativo, precisamos meditar. 

A história ensinou a todos que a diminuição dos índices delinqOenciais 
não tem nexo causal com o aumento da repressão. 

Por isso, o aumento, de per si, da repressão para a solução de todos os 
problemas não ê indicada. Não será com mais violência, nem com esquadrões 
e seus embaixadores: mão branca, cravo vermelho, lírio branco, que .haverá o 
desate da questão urgente da delinqliência e violência. Tambêm não a resol­
veremos adotando de forma simplex através de um carimbo: problema social. 

O recurso da violência repressiva do Governo para acabad::o·m a delin­
qüência que infesta a Nação não passa de mero suposto equilíbrio. 

E preciso que se Veja não apenas a árvore, mas a floresta toda. Mas te­
mos que confessar que o momento exige ação. Muito embora a preocupação 
governamental de erradicação a violência delinqüencial sempre existiu na ci­
vtlizaçào. Há mil anos antes de Cristo, o Imperador Mou, na China, jã se in­
quietava com a terapêutica penal, ordenando que os castigos fossem aplica­
dos com prudência e comedimento, porque seu objetivo era fomentar a virtu­
de. 

Há um surto endêmico de relatórios, grupos de trabalho, papéis, pales­
tras, conferências, seminários, simpósíos. Mas sendo a matéria penal de com­
petência do Congresso Nacional, como foi dito, aqui me parece o forum ade­
quado para os debates, porque aqui a função legiferante tem o seu habitat na­
tural. Não seria ousado dizer, que sendo a matéria penal de interesse nacional 
deve ser supra partidária e está a merecer uma conjugação de esforços de 
enfrentá-la. Mesmo porque a fauna delitiva é mutante, cambiante. Cabe ao 
legislador a modernização das normas para melhor equipar o Governo 
municiando-o de normas pragmáticas agilizantes e atuais. 

Entendemos que a hora seja a de reformular conceitos, mesmo porque 
estes, como disse Lippman, sofrem os ácidos da modernidade. 

A prisão não é o único remédio para o mal da delinqüência. 
Como reeducar quem nunca foi educado? Se 95% dos habitantes das pri­

sões são pobres e jamais foram submetidos a qualquer tipo de educação social 
cultural? Como resolver o impasse? O preso não tem prestígio; preso não tem 
dinheiro; preso não vota. Seria o caso do aumento do policiamento ostensi­
vo? Colocando-se um policial em cada um dos 44 mil quarteirões da grande 
São Paulo. Essas questões têm que ser analisadas com fôlego de mergulhador. 
No caso dos presídios não se pode dizer que o sistema faliu, isso na razão di­
reta de que nunca chegou a ser implantado, considerando-se que 21 Estados 
brasileiros não possuem Manicômio Judiciário; que só existe uma Casa de 
Custódia e Tratamento no Brasil; que temos apenas Instituto de Reeducação 
em três Estados: São Paulo, Paraíba e Minas Gerais. 

São fatores congressados: o menor abandonado, cada vez mais agressi­
vo; o tráfico de entorpecentes, sobre o qual as forças policiais estão inferiori­
zadas; a prostituição organizada, através redes bem montadas de lenocínio, 
exercitando o tráfico de influência. 

E, inegavelmente, o grande sãldo da década transata é a violência. ~bom 
não nos esquecermos que diante desse quadro: aumento da criminalidade vio­
lenta, superpopulação presidiária) a justiça ü:>r.nou-se quase impotente e o 
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povo como testemunhamos, aplicou furiosamente, com suas próprias maos, a 
lei de Unch. 

Há um processo de; anestesiamento da sociedade concernente à violência. 
Não nos esqueçamos que a dor muita$ vezes é o melhor sentinela do organis:. 
mo. Todavia num corpo anestesiado, que não sente dor, as moléstias, podem 
grassar livremente. É o caso da sociedade que não sentindo dor pela violência 
vizinha, não se incomoda, e pode até considerã-la um fato Hnormal". Defen­
der o patrimônio é hoje preocupação social maior que a proteção da vida, por 
paradoxal que pareça. 

A prática forense -e o Dr. Renato Laérçio Talle pode expor esse fato 
com maior rigor- sucede que o ladrão é apenas com grande severidade. En­
quanto que com o assassínio não ocorre assim. As pautas dos Tribunais do 
Júri são morosas, propicias, inclusive, à decretação de prescrições. Até no­
vembro de 1973 o réu pronunciado devia recolher-se à prisão para aguadar o 
julgamento pelo Júri. Houve uma lei denominada .. Lei Fleury" que modifi­
cou a situação. Hoje réus considerados de bons antecedentes e primário, 
aguarda em liberdade seus julgamentos, mesmo se seus-delitos contra a vida 
forem considerados violentos. Por isso, encontramos muitas vezes pelas ruas, 
com assassinos frios, calculistas, violentos, que durante anos aguardam seus 
julgamentos em liberdade. Essa situação levou um promotor de São Paulo a 
dizer, recentemente, na Faculdade de Direito de São Paulo - USP, que "a 
vida humana ê o artigo mais barato do mercado". E que somos o único País 
do mundo, onde todo homicida tem direi~o. cOnforme disse esse promotor, a 
uma .. amostra grãtis". 

Hoje, de fato, os dois primeiros réus que encabeçam a pauta do 29 Tribu. 
na! do Júri, de São Paulo, têm suas sentenças de pronúncia datadas de 1968 e 
1969. Se qualquer deles for condenado a penas de até 8 anos, os crimes esta­
rão prescritos. Assim serão beneficiados com a _extinção de suas punibilida­
des. Aiiãs, dos 186 crimes imputados aos réuS dessa pauta, 30 prescreveram 
durante este mês de maio. 

Como se vê, o Brasil é um país de muitas coisas desconhecidas em ma­
téria de violência. 

O Presídio da Pedra Preta (Bahia) 

Peço destaque aos Senhores Senadores, para falar de um assunto que é 
verdadeiro tabu: o sinistro presídio da Pedra Preta, em Salvador, Bahia. Um 
presídio que chega a ter 500 presos em média, em situação de mera "suspeí­
ta", o que é teratológico. E que obriga a que uns matem para ter o direito (sic) 
de ser autuado em _flagrante e conseqüentemente ser removido para a Casa de 
Detenção._ 

Pedra preta, medieval, sinistra, funciona há décadas, e com a complacên­
cia, a condescendência de todos. Presídio sem pena, preso sem direitos, injus­
tiças terríveis. 

A Baixada Fluminense 

A baixada fluminense é hoje, estatisticamente, a região mais violenta do 
mundo. E de pasmar. 

Os cadáveres aparecem diariamente, mudam-se autoridades de escalões 
inferiores, a matança continua. O anormal estado de patos passou a ser enca­
rado como fatos normais. 

Região com aproximadamente 3 milhões de pessoas, onde o índice de 
mortalidade infatil já atingiu o "clímax" de 30%, segundo pesquisa da 
UNESCO realizada entre os anos_ de 1971 e f976. Ali temos o feudo de um 
delinquente travestido de justiceiro, com certa notoriedade da imprensa: mão 
branca. - -

Haveremos de indagar, como pode haver tanto indiferentismo estatal 
para uma região social e geológica de tamanha importância? Nessa região re­
gistramos a interferência ocasional do então Presidente Geisel requerendo a 
apuração de um homicídio, em 1974. Mas foi esporádica. A retaliação conti­
nuou, tolerada e admitrda, em que se desobedece à determinações judiciais, 
em que pessoas_ são chacinadas dentro de suas próprias casas por ousados pis­
toleiros corruptos. 

O Fórum de Nova Iguaçu é exatamente representativo dessa situação 
anômala, de violência 'insútucionalizada, de indiferença absoluta. Ali, cidade 
de uma região que possui a 99 população brasileira, deparamos com cerca de 
3 mil inquéritos de autoria desconhecida, de 1971 para cá, e mais quase 5 mil 
por homicídio e tentativa de homicídio à espera de julgamento. 

O que isso quer dizer? Simplesmente que se fossem realizadosjuris todos 
os, dias- õ que jamais acontecerá- a pauta de julgamentos do Fórum de 
Nova Iguaçu levaria cerca de vinte anos para ticar em dia! 

Esta CPI pode prestar uma grande contribuição, apontando para os 
problemas da baixada fluminense. Até aqui, o que se viu foi apenas a indife­
rença diante das mortes de todos os dias, como se tudo de macabro que acon· 
tece ali, com intensa regularidade, fosse "comum". 

Alguns fatos também passam despercebidos. A média de homicídios do­
losos na capitâl paulista - excluindo a Grande São Paulo - é de 3 por dia, 
conforme os dados da Delegacia-Geta1 de Polícia da Secretaria de Segurança 
Pública relativos ao ano de 1979. A mêdia -de 1978 foi a mesma. 

Mas verificamos no Instituto Médi.co Legal que nesse mesmo ano de 
1979 registrou-se a média de 9 mortes diãrias como conseqüência de acidentes 
de trânsito. Daí podermos afirmar, aqui, em exagero ou medo de errar, que o 
automóvel, pelo menos em São Paulo, está matando mais do que todos os 
bandidos juntos, jã que os casos de latrocínio - como demonstra, de modo 
irrefutãvel o MM. Juiz das Execuções Criminais, são mínimos diante dessa 
assustadora proporção. 

E, segundo ainda a Delegacia-Geral de Polícia de São Paulo, os números 
de casos levados ao conhecimento das autoridades não podem ser considera­
dos pois aumentou, em 1979, 11% em relação a 1978- ou seja, aumentou de 
48,3 ocorrências de roubo para 53,6 ocorrências por dia- 19.575 casos con­
tra 17.648. Aliás, segundo análise do Delegado-Geral de Polícia de São Paulo 
- Dr. Celso Telles, não se pode, diante dos fatos registrados- estabelecer-se 
uma relação entre aumento populacional e índice de criminalidade. 

Os alvos prediletos dos ladrões em São Paulo, conforme os dados de 
1979, são: 

• pessoas nas ruas: 7.892; 
• come_rciantes: _5.208; 
• motoristas particulares: 2.619; 
• residências: 1.241; 
• táxis: 813; 
• ônibus: 471; 
• postos de gasolina; 376; 
• carros de entrega: 272; 
• supermercados: 245; 
• hotéis: 208: 
• vigilantes noturnos: 116; 
• indústrias: 114. 
E os dados globais da _criminalidade paulistana, ainda em 1979, apontam 

em seus 50_ distritos policiais e mais as 37 delegacias da Grande São Paulo: 
6.298 prisões em flagrante; 1.424 estupros; 51.465 acidentes de trânsito; 1.869 
casos de posse de entorpecentes e-a instauração de 89.873 inquéritos policiais. 
O DEl C - Departamento Estadual de Investigações Criminais (Estado de 
São Paulo) recebeu do Poder Judiciário 16.270 mandados de prisão. 

A Polícia 

Finalizando, gostaria de abordar o tema da organização policial. Da re­
pressão, palavra hoje de conotação antipática, lembrada quase sempre à base 
do inter-relacionamento entre violência arbitrária, abuso do poder ou cons­
trangimento ilegal. 

Temos repressão- esta, antipãtica, como aquela legal, dentro das bali­
zas da lei. 

O ceticismo anãrquico eni. relação à legítima repressão ê perigoso. 
A organização policial, moralizada, aparelhada, digna de respeito, e não 

temor, é uma necessidade. Para que não apareçam diante dos juizes apenas os 
pequenos ladrões, mas que sejam julgados também todos os infratores das 
normas penais. 

Mas, mesmo nas grandes cidades, estamos assistindo ao avanço daquilo 
que poderíamos chamar de criminalidade triunfante. Os eternamente impu­
nes criminosos _de .. c_olarinho branco" (whíte co/lar). 

O policiamento ostensivo, e seus conceitos já erosados é exclusív~ünente 
da Polícia Militar. Não há que se falar, penso, como se tem dito, em uvolta do 
policiamento ostensivo às ruas". Essa, na verdade, é obrigação por comando 
constitucional dC$de 1969, das Polícias Militares. O que há é que esse sistema 
não satisfaz mais às modernas exigências de prevenção da criminalidade e sua 
permanente e insidiosa evolução. 

Em muitos Estados desse Brasil ainda não descoberto na plenitude, a 
polícia ê uma improvisação. Não existindo policiais de carreira, seus cargos 
são preenchidos politicamente, e não raro a autoridade policial é exercida por 
um praça policial-militar. Os inquéritos, conseqüentemente, são mal elabora­
dos, para não dizer nulos. 

Nas cidades maiores, há uma surda competição. São Paulo, por exem­
plo, se a Polícia demonstrasse a mesma unidade, a mesma dedicação, o mes~ 
mo empenho que exibiu na região do ABC, para repressão da criminalidade, 
os moradores da cidade certamente estariam tranqüilos. Esta assertiva ê me­
ramente factual, sem conotação política. Se bem que "viver e agir é o mesmo 
que fazer e tomar partido", (Goethe). 

A população, hoje, é vítima da improvisação com que se trata sérios 
problemas. E a Polícia- faço questão de destacar- possui em seus quadros 
homens eficientes, capazes e honestos; homens angustiados, frustrados por 
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uma organização eficiente numa sociedade que tudo exige dela e muito pouco 
oferece em troca - daí o nível seletivo não ter atingido o ponto desejável. 

v 
Seis Minutos de Sugestões 

PrimeirO minutO. 
A violência urbana só poderá ser represada a determinado nível, na me­

dida em que o governo esteja capacitado a oferecer a seus cidadãos certo grau 
de segurança e um padrão de vida razoâvel, isto é, compatível com a dignida­
de humana. 

Segundo minuto. 
Que se cumpra a sugestão: que se dê estrutura adequada ao regime 

carcerário e penitenciário. impedindo-se desrespeito e repressão, inserida no 
Relatório Geral (13-VII-75) apresentado pela Excelsa Comissão do Supremo 
Tribunal Federal, integrada pelo saudoso Mín. Rodrigues Alkmin, Min. 
Xavier de Albuquerque e Thompson Flores à Presidência da República. 
Terceiro minuto. 

A lei penal e direito nacional, interessa a toda a nação, embora sua apli­
cação na maior parte de competência, esteja a cargo do judiciário estadual. 
Não pode haver interesses subalternos, estanques, tais como colocação políti­
co partidária, religiosa, filosófica, etc. É um problema nacional e diz respeito 
à própria nacionalidade. Todos nós temos que assumir esse encargo, afugen­
tando o duendo da omissão. 

O problema da violência urbana tem um quinhão nosso, de todos. 
Quarto rriinuto. 

O problema dos menores carentes precisa ser enfrentado de frente. Ou 
através da criação do Ministério da Infância, ou qualquer que seja a sigla, o 
importante é que o Governo do Estado Brasileiro, reescalone suas priorida­
des, e dê assistência social aos menores, ou então, estaremos com nosso futu­
ro irremediavelmente compro-metido. E necessário que se trate das raízes ao 
invés das folhas, no caso dos menores. 
Quinto minuto. 

Que se preocupem as autoridades com a política dos presídios, 
eliminando-se os facas de reincidência através medidas profiláticas, principal­
mente diante de exemplos macabros com o Presídio da Pedra Preta na Bahia 
ou mesmo o da Casa de Detenção de São Paulo. 

Sexto minuto. 
Esforcêmo-nos, pois, para atingir o saneãiiieiitOCfii" v1da PenitenCiária 

nacional e o problema dos menores, se quizermos vencer os graves e difíceis 
problemas que temos diante de noS. 

Era o que tinha a dizer, Sr•s e Srs. (Muito berTI! Pãlffiils.) 

O SR. PRESIDENTE (Orestes Quérciaj- Conéedo a palavra ao Dr. 
Renato Laercio Talli, Juiz das Execuções Crimiilai.S- de São Paulo. 

O SR. RENATO LAERCIO TALLI - Senador Orestes Quércia, 
dignfssimo Presidente desta Egrégia Comissão Parlamentar de Inquérito, de­
mais Membros da referida Comissão: 

Peço a Deus, preliminarmente, dentro de minhas limitações, para que, 
pelo menos, possa eu ser útil para corresponder a tão honroso convite a mim 
feito. 

Olhando desta mesa, vendo o futuro promissor deste Brasil na pessoa de 
um jovem jurista aqui presente, o Dr. José Fernando Rocha, é com uma idéia 
dele que início as minhas considerações nesta oportunidade. 

Desde o Código de Hamurabi que o Direito e lato sensu, a defesa do fra­
co em relação ao forte, e desde então, desde o império dos gregos e romanos 
até nossos dias, esta idéia veio s-e afirmando em todas as Constituições de to­
dos os Estados do Mundo. 

Não compreendo, não posso compreender, como é possível o homem 
ainda não se assenhorar do pensamento de que 6 Mundo- será melhor e real­
mente nosso se soubermos conquistá-lo pelas influênCiaS pacíficas_ e decisivas 
do espírito. A conquista pela força, pelas armas, pelo emprego injusto da 
força, será sempre ilusória e passageira. A verdadeira conquista é-aquela que 
pertence à verdade e ao bem. e. grande e danosa ilusão pensar que se possa 
educar ou reeducar alguém quando se perdeu a influência em sua psique, em 
seu espírito, no seu interior, em sua alma, porque são- a!ddéias que-COnduzem 
o Mundo, mesmo quando dissimuladas sobre enganosas aparências do ódiO, 
das paixões e do mais bárbaros despotismos. O homem só adquire a verdadei­
ra sabedoria investigando o Mundo, sob as razões das-gr-andes idéias e, sobre­
tudo, sob a razão de Deus. Realizar esta síntese de conhecimentos universais, 
mercê de uma sabedoria não apenas mística, não apenas historicista, não ape­
nas naturalista, mas uma sabedoria teocêntrica que não se limita ao homem, 
à história e à natureza, mas tudo abraça e penetra; Deus e o Homem; a Natu­
reza e a História; o local e o universal, o coração e a razão. o natural e o 

sobrenatural; a verdade e as verdades; o relativo e o absoluto. :t: desventura 
do homem de todas as Nações urna falha na orientação educacional. Nesse 
mister que reputo de fundamental importância, qualquer erro, por mais insig­
nificante ou involuntáiio que seja, poderá acarretar conseqüências imprevisí­
veis, irreparáveis e, até mesmo, definitivas. Uma falha, um defeito na for~ 
mação sensorial poderá causar um ser íinperfdto; na Física, estiolar urna vi­
da; na intelectual, um desajustado ou, quando não, -um desorientado- e 
quantos jovens desorientados em nosso querido Brasil; na moral, um vicia­
do- e quantos viciados, no mundo, entre os nossos semelhantes; na sociãl, o 
introvertido, quando não um revoltado; na espiritual e sobrenatural, um infe­
liz na vida presente é quem sabe, o mais grave, o mais pesado- por toda a 
eternidade. 

Caro Senador Orestes Quércia, permita-me dizer que me identifico em 
tudo com as idéias deste ilustre jornalista Percival de Souza, razão pela qual 
peço licença para aplaudi-lo neste instante: parabéns pelas suas colocações. 
Homem da têmpera do jornalista Percival de Souza traz a solidez necessária 
para a melhor construção de nossa nacionalidade, 

Depoimento perante à Comissão Parlamentar de Inquérito do co­
lendo Senado Federal. 

"VIOLENCIA URBANA" 

HA tomada de consciência traz a espiritualidade da ação. E, com essa es­
piritualidade, caminha-se para uma torça de vanguarda que nos empurra 
para frente até a elevação do humano ao divino". Assim escreveu Lebret. 

"Se o fim do homem é reconhecido no seu indefinido aperfeiçoamento, 
este fim absoluto, pela qual a ordem particular imposta a todo ser h um ano 
pela lei de sua natureza se prende à ordem universal, leva necessariamente a 
negar ao homem a disponibilidade daqueles direitos que são indispensáveis a 
sua personalidade. Se a lei eterna disse ao homem: tu não podes voluntaria­
mente deixar de ser pessoa - esta mesma lei, para ser lógica, deve ter dito à 
saciedade (que outra coisa não é senão um instrumento coordenado à tutela 
da lei jurídica); tu não poderás, por qualquer ato, submeter o homem a uma 
pena que lhe destrua a personalidade; tu não podes reduzir o homem à con­
dição de coisa. Ou é mister negar uma lei moral, absoluta, imutável, quedes­
de o momento de sua criação domina a humanidade (lei que não foi negada 
nem mesmo pelos pagãos, embora a entendessem_ à sua maneira), ou, admiti~ 
da uma lei moral suprema, é preciso deduzir dela uma suprema lei jurídica; 
daí a inalienabilidade, por fato alheio, da personafidade humana" (Francisco 
Carrara). 

Os relatórios dos Grupos de Juristas e Cientistas Sociais do Ministério 
da Justiça, constituídos pela Portaria n9 689, encarregados de procederem aos 
estudos sobre toda a problemática da criminalidade, compreendendo as ma­
nifestações de violência atual, o aprimoramento da Justiça Criminal, por 
meio inclusive, da reorganização do aparelhamento policial e da reestrutu­
ração do sistema penitenciário, à margem das críticas recebidas, têm, o gran­
de mérito de Chamar a atenção de todos, básica e fun·damentalmente, para um 
melhor conhecimento do homem, o grande esquecidO quando se enfoca o 
problema. Enquanto na esfera criminal o homem continuar a ser o eterno 
desconhecido, as soluções propostas podem atender episodicamente interes­
ses sociais, podem melhorar momentaneamente os grandes efeitos da violên­
cia, podem desnutrir aparentemente a agressividade existente, mas jamais es­
tarão conspirando para uma solução definitíva, permanente e objetiva, até 
porque a sociedade estará combatendo as conseqüências do mal e não as suas 
causas determinantes. 

A lei, a rigor, não é instrumento criativo- ma-s simples ratificação for­
m_al de uma compulsão histórica resultante de estímulos económicos, políti­
cos, sociais e administrativos. O estágio alcançado por nossa legislação atesta 
a existência de um povo mais livre, maíS cOrisciente, niais responsável e mais 
ftuinano, e com força capaz de nos inspirar otimismo, e d"e criar um clima de 
liberdade e de realismo para este encontro de pessoas interessadas na solução 
do problema da violência Urbana. 

Observa-se que essa Egrégia ComissãO Parlamentar de Inquérito procu­
ra agitar o problema, esclarecê-lo em todos os seus meandros, propondo me­
didas objetivas que levam o Governo, em primeiro lugar, a sensibilizar~se 
com o quadro estrutural e institucionalizado da violência; em segundo, a 
atacá-lo dentro de critérios objetivos, que façam com que a vida social seja 
desenvolvida em clima de paz e de ordem. 

Em fase, como a atual, de profundas transformações sociais, em que os 
fenômenos econômiCos se sucedem veloz e tumultuariamente, parecendo que­
rer dominar, absorver e alterar os velhos princípios de Direito, de caráter uni­
versal e eterno, faz~se mister, mais do que nunca, a atenção e a vigilância dos 
juristas e legisladores para a readaptação do ordenamento jurídico às novas 
contingências sociais. E embora o Direito deva acompanhar a evolução dos 
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fatos sociais, cumpre~lhe não permitir a subversão das normas fundamentais 
de uma sociedade bem organizada, de acordo com a própria natureza do ho~ 
me, dotado de razão e de consciência. Só assim o Estado do Direito continua­
rã a disciplinar sabiamente a vida social com eficiência e objetividade, dentro 
da harmonia e do equilibrio que a coletividade reclama. 

Façam-se as reformas sociais. Elas são necessãrias e decorrem do evolu­
cionar, para melhor, da vida humana. O pão, essencial à vida humana, não é 
obtido nas searas da desordem e da insegurança coletiva. h a justiça da pró­
pria lei natural que o reclama. Mas não sem o Direito ou contra o Direito. 
Não podem deixar de sei ouvidas as vozes que pugnam pela conservação. 
dos princípios que provaram bem, aceitando a racionalização dos que se de­
satualizaram, que estão desservindo ao bem comum, sem que nesse mister se­
jam tocados os princípios fundamentais, vulnerada seja a estrutura política 
jurídica do País. 

Numa época em que se fazem sentir o interesse materíalista, as preocu­
pações subalternas, e em que os pregões demagógicos visam a subverter a hie­
rarquia de valores; numa época em que o cUlto ameaçador do existencial, fru­
to de uma sociedade consumista e hedonista;-vem dia a dia, mais e mais se 
consolidando; numa época em que se nota: a dettorífação da Ética em geral em 
todas as áreas profissionais; numa época em que o declínio do Direito, o en­
fraquecimento da moral, e o abandono da religião constituem objetos de 
sérios debates e justifiCadas preocupações, só o restabelecimento da escala de 
valores e das normas superiores - sociais, morais e religiosas - e entre as 
quais figuram as do direito, da justiça, da eqüidade, do respeito à dignidade 
humana e à caridade ordenada para consigo mesmo e para com outrem, so­
mente assim, alicerçado em tais fundamentos, poder-se-ia ter assegurada a 
sobrevivência de forças capazes de antepor óbices aos impactos dos falsos 
profetas do materialismo, dos que pregam a ânsia da vida sem finalidade éti­
ca, o culto exagerado da existência, condicionando a filosofia a uma certa 
forma de viver. 

Vivemos num sécu[o exacerbado de crítica científica, onde tudo se divide 
e tudo se contesta. É a fragmentaÇão do real. E daí nos adveio este mal gravís~ 
sim o que é o atomismQ científico ou a pulverização do saber humano, espécie 
de visão microscópica de alguns elementos objetiVOS da ciência, que mons~ 
truosamente se avultam, com dano manifesto da visão integral, coerente e 
harmônica da verdade. 

A razão, em qualquer dos seus domínios, não foi coriferida ao homem 
para ser um agente de dissolução. A razão é instrumento de trabalho. E tra­
balhar é construir. A própria análise é um estãgio provisório da elaboração 
científica, tendente a oferecer as verdadeiras- perspectivas da síntese defini­
tiva. 

É certo que o problema da violência dificilmente encontrará solução a 
curto prazo, tão vasto se oferece. No campo da violência não há como ofere­
cer um documento inatacãvel ou uma tese insuscetível de criticas. Ao con­
trário, qualquer enfoque do problema jamais chegará a se completar já que a 
etiologia do fenômeno violêncià - não é nada fácil, posto que concorrem. 
concausas e os mais diversos condicionamentos. Não venha, porém, o desen­

. canto diante do tamanho da empreitada e da inexistência até então de instru­
mental necessário em todos os setores e de todas as espécieS para fazer face ao 
problema. 

Hâ de lançar~se, nesta oportunidade, Sr. Senadores nova sementeira que 
sOmada a tantos esforços já desenvolvidos, haverã de melhorar os meios para 
que possam ser adequadamente aplicadas as leis, aperfeiçoando-se as estrutu­
ras sociais injustas, para a efetiva colheita dos frutos, arrastando, como con­
vém, a onda de violência. 

Já foi assinalado que a violência, companheira do homem na vida terre­
na, assumi modernamente duas novas características: intensidade maior e ins~ 
trumento de universal luta política. Universal dissemos, eis que não se cir­
cunscreve o fenômeno a uma área delimitada do globo terrestre. É tão avas­
salildor que preocupa os governantes, juristas, os líderes políticos·e religiosos, 
os sociólogos e patologistas sociais, enfim a todos os que têm uma parcela de 
responsabilidade na vida pública. 

Violência: Conceito e Extensão 
Para que a análise do fenômeno que nos ocupa seja de algum proveito, 

devemos, primeiramente, ir à busca de um conceito claro de violência. Os lé­
xicos nos dizem que é o emprego da força contra a pessoa ou coisa. No 
terreno das ações humanas, há de se ter em conta que tal uso deve ser tido 
como injusto. E mais: que impeça a pessoa obter um bem que tenha direito, 
ou a Hvre escolha o leve agir contra a stia prôpria vontade. 

Até a lei contempla o constrangimento legal, para evitar a prática de crim_e, 
por exemplo. · 

A pedra de toque, pois, no exame da violência em si reside na injustiça 
do uso da força, do poder (ainda que de fato). Com este critério, poder-se-á 

tranqü:ilamente, porém. sem generalizar, reconhecer a ~\violência institucio~ 
nalizada", a chamada violência das estruturas sociais, políticas e econômicas. 

Como conseqüência, em face do deficitário sistema penitenciârio e carce­
rário do Estado de São Paulo, ressurgem os problemas- a injusta condição: 
a) da maioria dos apenados que cumpre pena em cadeias e presídios superlo­
tados, a exemplo da Casa de Detenção, sem qualquer regime penitenciário e 
individualização de tratamento- higiene, saúde, instrução, educação, traba~ 
lho, pecúlio, em desobediência ao que determina a Constituição Federal. 

Nesse partiCular, merece atenção especial o egresso liberado condicional~ 
mente. A ele a Lei impõe normas a serem observadas, dentre elas e com_o 
obrigatória a de tomar ocupação dentro de prazo razoâvel se for apto para o 
trabalho (art. 797, § 19, .. a'\ do CPP). Porém, embora paga com a sua segre­
gação a pena imposta em defesa da sociedade, essa mesma sociedade não 
maiS o- aceita: Pelo contrário, o repudia, negando-lhe a oportunidade de 
ressocializar-se porque, na verdade, é uma temeridade generalizada, mercê do 
quase falido Sistema Penitenciário Brasileiro. b) da família do condenado, 
sem qualquer proteção; ·p-ermanece, ainda sem solução. E, a esse sem número 
de problemas, urge uma rápida solução. É oportuno lembrar também, que, 
como regra geral, cada homem condenado e preso, deixa uma família ao 
abandono total e absoluto porque a lei, a exemplo do que ocorre em vários 
países, não lhe dâ a mínima assistência pita-que ela possa sobrevíver, agrega~ 
da, ainda que modestamente. Em decorrência, é o que vemos no dia a dia. O 
chefe de família preso, pai de prole numerosa enseja, pelas falhas apontadas, 
a destruição de seu lar: a esposa, impotente para ganhar o suficiente à subsisw 
tência, acaba por abandonar os filhos e estes, em poucos dias, passam a inte­
grar o grupo dos delinqüentes juvenis ou, quando não, prostituem-se. 

E um círculo vicioso:-ante áinefidência do Sistema Penitenciãrio Brasi­
leiro, o homem condenado e preso deixa, por conseqüência, vários outros 
problemas - que se proliferam diuturnamente. 

Os amargos frutos e a variedade de sofrimentos decorrentes. atingem o 
presidiário em sua dignidade. E é por isso que a sociedade passa a sofrer as 
conseq((ências, destacando-se, dentre outras, os casos de reincidência que au­
mentam assustadorarneJ?te, n~tadamente no que tange à delinqaênciajuvenil. 

Casa de Detenção - Estatística - Distribuidores Criminais 

É necessário que se saiba que a Casa de Detenção de São Paulo, tem ca­
pacidade para 2.200 homens. Todavia, segrega hoje4.531, como excedentes, 
visto que a população carcerária atual ê de 6. 731. 

Naquele estabelecimento, mais de 2/3 de sua população lá se encontram 
em razão de crimes levados a efeito contra o patrimônio, predominando o 
roubo - o assalto. 

A superpopulação da Casa de Detenção de São Paulo, desprovida de 
celas individuais- garantia e preservação dos detentos passíveis de recupe­
ração -tem favorecido o deplorável contacto daqueles, ou simplesmente da­
quele que delinqüiu ocasionalmerile1 com criminosos de alta periculosidade, 
na mais abjeta promiscuidade, amontoados às dezenas nas mesmas celas, que 
mal comportariam três leitos, abrigam dez, quinze e até vinte detentos, sem 
nos referir àquelas balizadas de Hmalocão", celas que têm agasalhado trinta, 
quarenta e até setenta presos, acotnoando~se em camas~beliches, ou quando 
não no piso de cimento. Sem terapêutica ocupacional (laborterapia), brotam 
toda a sorte de conseqüências: o ataque sexual violento, o vício, a brutalida~ 
de, fazendo com que boa parte daqueles que ainda se dispunham à recupe­
ração, creSça na imoralidade, solicitado, desgraçadamente, para o crime. 

E não é só. A superlotação acarreta outros problemas e perigos. Impede 
a Administração exercer uma fiscalização mais efetiva sobre os detentos. Li~ 
vres de qualquer processo pedagógico que lhes preencha o tempo, buscam de~ 
rivativos na prática de falsificações, fabrico de armas, de toda a sorte de co­
mérciõ, inclusive de entorpecentes. 

Q_ mesmo drama ocorre nas Cadeias Públicas da periferia, as da Grande 
São Paulo e das principais cidades do interior do Estado, tais como Arara­
quara, Santos, Bauru1 Franca, Itapetininga, Jacareí, Jundiaí, Piracicaba, Pre­
sidente Prudente, Rio Claro, São Vicente, Sorocaba, etc., que não oferecem 
condições humanas de razoãvel abrigo. Os detentos, aglomerados às dezenas, 
indiscriminadamente, jovens ocasionalmente culpados na mais deplorãvel 
promiscuidade, com elementos de altíssima periculosidade, em celas imun­
das, verdadeiras pocilgas, exíguas, sem luz e ventilação adequadas, nefandos 
pardieiros prqpícios _geradores de violência e torpes sevícias. 

Na década de 1960, a violência nos delitos contra o patrimônio represen­
tava não mais do que lO% do total, porém, hoje alcança a espantosa cifra de 
83%, dado, extremamente alarmante e significativo. 

Os egressos dos estabelecimentos penais superlotados, como os egressos 
da FEBEM - os delinqi.ientes juvenis - na sua quase totalidade, passam a 
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ser os agentes dos delitos. A estatíStica dos Distribuidores Criminais da Capi­
tal de São Paulo aponta os seguintes números: 

1977 1978 (Acrésc.) 1979 (Acrésc.) 
Roubo . . . . . . . . . . . 3,577 3.960 (10,7%) 4.173 (16,08%) 
Latrocínio 83 94 (13,99%) 134 (61%) 
Furto . . . . . . . . . . . . 8.629 8.195(6% menos) 9.572 (6,7%) 
Estelionato .... ~ .. 3.789 3.743 (·1,2%) 3.608 (4,7%) 
Saúde Pública 1.490 1.437 (-3,52%) 1.709 (14,87%) 

Desculpem-me, Srs. Senadores, chamar atenção para os números que 
vão se seguir: 

1977 
1978 
1979 

Estimativa do Delito do Roubo, Acompanhado de Crime 

Contra os Costumes - notadamente o estupro: 

429 
. 831 

_1,168 

(12%) 
(21%) 
(28%) 

Em relação ao n9 de 
roubos do total distri­

buído, seguido de estupros. 

NOTA: Os percentuais de 12, 21 e 28%, representam o índice dos delitos 
de roubo acompanhado de crime contra os costumes, devidàmente registra­
dos nos anos referidos, sendo que este percentual atinge a 50% dos casos real­
mente acontecidos, porém não registrados porquanto as vítimas da classe mé­
dia e alta evitaram a fori"riãliiação das queixas, de acordo com as informações 
prestadas pelo Promotores de Justiça que integram a Equipe de Assaltos. 

Importa que se diga que os autores da violência são sempre os mesmos, 
num círculo vicioso e desanimador. Começam quando menores praticando 
crimes que outrora somente delinqüentes adultos perpetravam. Galgando a 
maioridade, tais menores, antes recolhidos na FEBEM, depois na Casa de 
Detenção ou Cadeias Públicas superlotadas, agora criminosos habituais e 
profissionais, passam a ocupar o problema número um e prioritário da mo­
derna crimonologia. 

Em liberdade, a maioria deles pelas falhas da repressão, encarcerados 
inadequadamente ou de forma subumana, como já mencionamos, tais-crimi­
nosos, agora adultos, se .. doutoram" em tais .. universidades do crime", au­
mentando, substancialmente, os delitos de maior gravidade. 

Sempre os mesmos marginais, porém acompanhados apenas, dos novos 
menores que passam a integrar o círculo vicioso dos que crescem na imorali­
dade e não titubeiam em seguir sua caminhada quando solicitados para novas 
experiências no mundo da violência. 

O revoltante de tudo isso, é que um número reduzido de menores, não 
mais do que uma centena, em todo o Estado de São. Paulo, apresenta defor­
midade mais acentuada da personalidade, quando pela primeira vez recolhi­
dos na FEBEM e onde nada lhes é ministrado em termos de .reabilitação, de­
sencadeia, fatal e aceleradamente, o seu encontro com a violência. 

Até então, São Paulo estã desprovido de um só estabelecimento especia­
lizado para tratamento do menor infrator. 

Com raras exceções, cada infrator é responsável por umá série de delitos, 
que oscilam de cinco a noventa, como é o caso do delinqüente João A cá cio 
Pereira da Costa, conhecido como o .. Bandido da Luz Vermelha". 

Na faixa etária dos 18 aos 25 anos se concentram os mais temíveis delin­
qüentes, por vezes multirreincidentes, os quais agem sob o efeito de tóxicos, 
para justificarem, como dizem: "para criar coragem". 

Neste tipo de ser já inexiste qualquer sensibilidade moral e afetiva, estan­
do ele impregnado do ódio que se faz presente. 

Esta é a dura realidade em que vivemos, sem considerar o roubo e o estu­
pro praticados por filhos de família que detém bom nível de propriedade ma­
terial e sócio-cultural. Tais elementos agem do mesmo modo, sob o efeito do 
tóxico, alegando que assim procedem para .. andar no embalo". 

Começa a avultar na Capital do Estado de São Paulo, a onda de assaltos 
e homicídios, com o aparecimento dos travestis. 

Violência: sua etiologia 

O mundo contemporâneo e_nfrenta uma crescente criminalidade que çle­
safia as autoridades públicas, gerando inquietação e insegurança no espírito 
do povo. Fatores de natureza diversa influem como responsáveis pelo aumen­
to e expansão deste triste fenômeno social. 

Quanto aos crimes comuns de violência (inclusive contra a liberdade se­
xual, as "curras"), os fatores são os apontados pela Criminologia: maior nú­
mero de desajustados (miséria- o esvaziamento rural, os fluxos migratórios 

desordenados, o crescimento urbano desorganizado, o subemprego e o de­
semprego, as desigualdades econômico-sociais - menores abandonados -
educação deficiente- drogas .....:..:..-prostituição - falta de afeto- pequeno re­
lacionamento entre as peSsoas -famílias desfeitas - abandono da religião 
- hereditariedade de pais alcoólatras, toxicômanos, frente às condições ad• 
versas da sociedade consumista e hedonista em que vivemos . 

O Estado tem sido impotente ou incompetente no solucionar o problema 
dos menores abandonados ou carenciados, de onde se origina o grande núme­
ro dos assaltantes, dos criminosos, inclusive dos violentos. Quadrilhas, hoje 
atuando em São Paulo, deixaram os reformatórios da FEB~M. de acordo 
com os dados colhidos junto à Promotoria Especializada de Repressão a As­
salto. 

Escreve a respeito um notável juiz de menores brasileiros, Eduardo de 
Oliveira Cruz: 

"Segundo as observações e pesquisas feitas em todos os países cultos, 
principalmente na América do Norte, não há dúvida de que, praticamente 
tudo confirma a verdade seguinte: uos profissionais- no crime iniciam a sua 
carreira muito cedo, na infância ou numa mocidade precoce". A este propósi­
to escreve Roberto Gache: 

HA delinqüência de Um dado centro não é senão sua infância pervertida, 
evolucionada. Os casos em que a herança ou o meio fazem do adulto um mal­
feitor são os menos numerosos. O adulto é matéria formada, e muito difícil é 
que fatores alheios a essa formação apareçam um dia, conduzindo-o a maus 
caminhos. 

"Examinemos, porém, os antecedentes dos delinqüentes adultos, e verifi­
caremos que eles, na maioria, - cresceram em um meio familiar depravado, 
abandonados por seus pais, entregues a ocupações ambulantes impróprias de 
sua idade, ou influenciados pelo exemplo desmoralizador do alcoolismo, da 
prostituição ou da mendicância. Dessa forma, o problema se resolve no setor 
infantil. Pouca missão ficará à ciência antropológico-criminal, à ciência peni­
tenciâria e à sociologia criminal, no dia em que, sistematizada a ação social, 
em forma de uma perfeita e completa prevenção da corrupção infantil, todos 
os elementos se evolucionem normalmente, criando à sua vez, na normalida­
de, os meios familiares das ulteriores gerações. ("Tudo pelos Menores", pág. 
76, 1943). 

Não se pode enfrentar o problema por um só lado, com parcialidade, 
pois é o uabre-te Sésamo", meio mágico que quase tudo alcança em nossa 
aumento da criminafidade. O prazer, o gozo, o conforto, são erigidos em al­
vos, objetivos da vida humana; para tanto, o dinheiro tem suma importância, 
pois é o .. abre-te Sésamo", meio mâgico que quase tudo alcança em nossa 
sociedade, na mentalidade comum. Isso, diariamente, apresentado pela pro­
paganda bem feita, sugestiva e ardilosa a excitar a imaginação, a sensualidade 
e os hábitos, principalmente da juventude, impelindo os que não dispõem de 
renda a conseguir os recursos necessárioS j)ela via criminosa, através dos 
furtos e do assalto à mão armada. 

Na conferência da ONU realizada em Genebra sobre delinqüência em 
agosto de 1975, os representantes oriundos do terceiro mundo, denunciaram 
os crimes peculiares aos econômico-financeiramente poderosoS e o cresci­
mento da corrupção, perante mais de mil representantes e criminologistas de 
noventa países. 

O pior criminoso é o negociánte que enriquece através do suborno, das 
fraudes e da sonegação de impostos. Argume!}tOu-se que esse tipo de crime 
que se intensifica com a luta dos novos Estados soberanos pelo desenvolvi­
mento, está arruinando as Repúblicas nascentes, trazendo conseqüências 
mais nocivas do que um homicídio, constituindo-se numa verdadeira 4 'agres­
são econômica contra a sociedade". 

Quatro anos antes. o professor Jean Penatel, em seu célebre livro .. La 
Société Criminogble", já denunciava aos quatro cantos do mundo esta realiw 
dade: hoje em dia, paralelamente ao aumento da criminalidade, dita comum, 
há um acréscimo da criminalidade não punida, praticada pelos integrantes 
dos altos escalões sociais. E o delinqüente comum observa: use os grandes in­
fringem as leis sem serem punidos, porque não podemos também?" 

V~~. assim, que esse procedimento é um poderoso incentivo aos crimes 
comuns cUjos autores ficam cada vez mai_s rebeldes e revoltados em face dessa 
iníqua desigualdade de tratamento. -

O homem sempre tende para o imediato, o que está mais perto, sente 
muito forte o apelo da terrenalidade. Não só se verifica isso na conhecida in­
terdependência do físico e do psíquico, como também na vida soCiaL 

Uma situação de injustiça - e quantaS as lem-os no mundo de hoje­
tem o condão de afastar do reto caminho, da orientação. até das convicções os 
que não têm uma força especial,_ uma fé arraigãda para a prática do bem. 

A verdadeira orientação da justiça consistirá em punir indiscriminada­
mente os crimes dos poderosos e os crimes comuns. Daí o desencanto do pro-
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fessor Manoel Pedro Pinientel na Semana de Debates promovida pela Facul­
dade de Direito da Universidade de São Paulo, ao dizer que: "A tendência da 
nossa sociedade é prestigiar o mais esperto, aquele que alcançarâ sempre os 
primeirOS lUgares. É a lei do .. leve vantagem em tudo". Isso significa que hoje 
"teme~se mais a correção monetãria do que o inferno". A sensação de impu· 
nídade também gera o crime, porque não há senso moral". E as crianças repe­
tem aquilo que ouvem e o que os pais fazem. Existem os crimes dos grandes 
laboratórios, que vendem caro entre nós produtos proibidos em outros paí­
ses;·existem os exp[oradores do solo, as multinacionais, os roubos em jogos 
da Bolsa. A nova sociedade vem aí. Os valores são outros: a esperteza, a capa­
cidade de enganar, como era na sociedade primitiva. O_s requisitos para um 
chefe guerreiro tribal: ser violento, não respeitar ninguém, ser autoritârio, 
apanhar todas as mulheres que pudesse. Estas seriam as suas Hvirtudes", O que 
será da nova sociedade? Quem sabe, ensinar que .. ser honesto é burrice" {Jor­
nal da Tarde. fls. 18, segunda-feira, 14-4-80)". Matêria redigida pelo ilustre 
jornalista Percíval de Souza, que nós tivemos oportunidade de ouvir neste 
dia. A par das sugestões externas, dos apelos da .. vida boa", trabalham os tó­
xicos, meio de fuga à realidade e que por si sós arrastam para a violência, pela 
necessidade de angariar meios para satisfazer a cupidez dos traficantes. Vê-se, 
assim, a invasão do tóxico nas escolas e em locais de reunião da juventude; à 
expansão e institucionalização do lenocínio. 

A violência é sempre negativa. 
A violência gera a violência, não resolvendo as situações de injustiça, 

agravando-as. A violência, quando obtém sucesso, cria novas situações de 
injustiça, voltando-se contra o fim que perseguia. Contrariamente a isso, te­
mos o amor que gera o amor. 

Uma das soluções que nos depara, visando o problema do menor infra­
tor, causa remota dos altos índices de criminalidade por entre os jovens, em 
princípio, repousa nas mãos do Executivo. 

Retornando, ainda, ao quadro da violência, surge um maior enrijeci­
mento das autoridades policiais, algumas delas despreparadas para o exercí­
cio da função, utilizam-se de métodos desumanos, por vezes, com requintes 
de perversidade. 

A Polícia de São Paulo, Senhores Congressistas, pode ser tida como boa. 
Ela se ramifica como uma árvore, porque é composta de militar e civil, inobs­
tante seja uma só. 

Entretanto, é preciso que se tenha a coragem de dizer, o que não me fal­
ta, data venia. é de que nascemos e crescemos sob a égide curiosa da alergia 
pela missão do policial, esquecendo-nos de que os policiais, tanto civis como 
militares,, são gente igual a nós. 

Vivem dramas. Assolam-lhes problemas. Tal como nós, sofrem necessi­
dades. E, porque não dizer, chegam mesmo a t_erner os marginais, da mesma 
forma que nós os tememos. 

De acordo com dados estatísticos fornecidos pela Polícia de São Paulo, 
nos últimos cinco anos cerca de 5.000 policiais foram feridos por marginais e 
301 deles, mortalmente, somente no efetivo da Polícia Militar. 

Ainda, de acordo com a informação prestada através do ofício n9 536, 
datado de 12 do corrente e firmado pelo Excelentíssimo Senhor Arnaldo Bas­
tos de Carvalho Braga, Coronel Comandante-Geral da Polícia Militar doEs­
tado de São Paulo~ 62 policiais militares faleceram no cumprimento do dever, 
nos anos de 1978 e 1979. Ainda informa o Comando, que no mesmo período, 
foram demitidos - 1075 policiais, de acordo com os arts, 45 e 47, do 
Decreto-lei nl' 260/70 e expulsos 142, nos termos dos arts. e Decretos já cita­
dos. 

O CartóriO da Corregedoria dos Presídios da Vara Privativa das Exe­
cuções Criffiíilais de São Paulo, registra que no período compreendido entre 
janeiro de 1976 a 8 de maio do ano em curso, cerca de 1.200 sindicâncias fo­
ram instauradas para apurar irregularidades de policiais civis e militares da 
Capital. Desse número, cerca de 20% foram efetivamente apuradas as irregu­
laridades e, por conseqüência, encaminhadas para a instauração do compe­
tente inquérito policial, independentemente, do processo administrativo .. ou 
quando não, distribuídas, por sorteio, a uma das trinta Varas Criminais da 
Capital do Estado. E várias dessas sindicáncias culminaram com a apuração 
da responsabilidade criminal do policial síndicado, bem como de sua demis­
são do funcionalismo público, através do processo administrativo, que inde­
pende da <lo criminal. _ 

A bem da verdade, é necessãriO que se diga, que muitas das sindicâncias 
instauradas por representação fundada nos mais diversos motivos, são aten­
dendo a requerimento de advogados, cuja finalidade ressalta evidente do pro­
pósito de obstruir a atividade da Justiça, nos processos-crimes corresponden­
tes em andamento nas diversas Varas Criminais da Comarca da Capital, 
constituindo-se no que vulgarmente poderíamos chamar de "fogo de encon­
tro'' 

Os delinqüentes, adultos ou menores, tendo conhecimento dos excessos 
policiais, para se defenderem e não morrerem na autêntica ''guerra urbana'', 
respondem a altura. Os policiais caçam-nos, enquanto que para sobrevive­
rem, mesmo que às duras penas, atacam violentamente. A escalada da violên­
cia tende a aumentar até Hinites imprevisíveis se os infratores, menores ou 
maiores, não deixarem de ser agredidos e até assassinados. E se a Polícia, por 
seu turno, não mudar radicalmente a sua atuação, permanecerã insolúvel o 
problema. 

Em resumo: o problema da criminalidade se escuda num tripe: 
a) A PoHcia tem que possuir mais recursos para ser, obviamente, mais 

eficiente; 
b) A JListíça tem que receber mais recursos para ser mais dinâmica; 
c) O sistema carcerãrio há de ser reformado. 

Prima::fa para a prevenção Etico-Social da Criminalidade 

Além das já apontadas~ permito-me trazer à reflexão desta Augusta Ca­
sa, o comentârio do professor Herman Gorgen, da República Federal Ale­
mã, ao acentuar sua incontida progressão. contradita irretorquivelmente à~ 
queles que sustentam que a prosperidade material faz desaparecer o criine. 
Mostra-nos, com estatísticas oficiais muito recentes, o crescimento extraordi­
nário da variadíssima criminal idade nessa sociedade, que atingiu o mais alto 
grau de bem-estai na História da Alemanha. 

Enunciando, entre outros fatõs, que a terça-parte dos jovens-da presente 
geração se torna irremediavelmente criminosa para toda a vida, propõe ele as 
seguintes medidas para a prevenção desse aumento vertiginoso da "criminali~ 
dade do bem-estar": 

l~') Ê preciso proporcionar e transmitir à juventude um sistema de valo­
res perenes e princípios fundamentais, bases da sociedade, do Estado, do 
convívio social e da piópda felicidade e segurança individual. Trata-se da ta­
refa mais importante em qualquer sistema educacional. 

29) A lei também exerce uma forma normativa sobre a moral e a cons­
ciência social, isto é, de cada cidadão. Para isso, entretanto, é necessário que 
o ambiente da vida pública seja; de acordo com as intenções do legisladÓr, um 
ambiente de justiça, de afirmação positiva dos valores definidos e afirmados 
pelas Constituições e confiss'ões religiosas,. o que, sem se negligenciar as cir­
cunstâncias atenuantes do crime, não permite que seja eliminada a responsa­
bilidade pessoal, nem que seja o crime dissolvido por uma série de condicio­
namentos sociológicos e psicológicos. Em última instância, ê o homem o cri­
minoso, e nãO a sociedade, a estrutura, a economia, a situação de miséria ou 
de riqtJeza, apesar da grande influência exercida por elas sobre o homem. Foi 
um grande educador, F. W. Foerster, que despertou a atenção para este fato: 
cada criminoso, ao fazer um exame de consciêncía, conhece perfeitamente a 
encruzilhada, o ponto, a situação concreta,a hora e o minuto em que tomou 
ele, conscientemente, o camínho do crime. 

Sr. Presidente, tomarei a liberdade, ao final destas colocações, de lei al­
guns trechos de depoimentos de presos, que tenho e trago comigo p'ara forta­
lecer esta afirmação. 

39) A formação dos adultos, por sua vez, deve ser organizada e orientada 
pelo sistema de valores da sociedade e das Constituições que, no mundo oci­
dental, professam a liberdade individual, o Estado de direito, os Direitos do 
homem em geral, a importância da famílía e do matrimônio, a educação no 
sentído de respeitar os direitos alheios, a proteção da juventude contra idéias 
e atividades amorais, o cumprimento dos compromissos assumidos perante a 
sociedade e finalmente, apesar de toda a liberdade da religião e da separação 
entre o Estado e a fgreja, a crença em um Deus Todo-Poderoso, cujos dez 
mandamentos mantêm as verdadeiras bases da felicidade humana, individual 
e social. (Artí,go publicado no "Correio do Povo", de Porto Alegre, edição de 
16-12-1978 e transcrito pelo professor Alípio Silveira- Prevenção da Crimi­
na!idade- \979- Ed. U. de Direito Ltda.) 

Não se atingem as causas, combatendo-se o efeito tão-somente. Urge, 
ainda que demorada e lentamente, sejam enfrentadas as causas. Sem a estir­
pação ou superação destas, a repressão, por si só, não farã mais que criar um 
suposto equilíbrio, sempre pronto a desbordar no excesso. 

Encerramento. 

Sabendo-se da inexistência de imediato do instrumental necessãrio, em 
todos os setores e de todas as espécies, para fazer face ao problema enfocado 
- violência urbana - útil se torna, a propósito, invocar a lição de Ranieri, 
segundo a qual: 

"Não basta fazer leiS ainda que leis belíssimas. É indispensável que estás 
leis possam ser bem aplicadas. 

Não basta escrever que os meios de reeducação se fundamentam no tra­
balho, na instrução, na educação e na religião, se depois esses meios faltam na 
sua atuação prãtica. 
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Não basta escrever que a personalidade do delinqUente é aferida com a 
colaboração de psiquiatras, de psicólogos, de expertos em criminologia, de 
educadores e de assistentes sociais e ainda de outros técnicos, se depoís esse 
numeroso pessoal altamente especializado deve ainda ser criado ou não existe 
em número suficiente-- OU não apresenta idoneidade. 

Não basta escrever que a atividade de prevenção e de reeducação deve 
desenvolver-se em institutOs de observação, de tratamento em pensionatos ou 
lares juvenis ou em outros institutos, se depois estes institutos também faltam 
ou estão ainda por construir." 

A violência é fato consumado. A guerra está nas ruas. 
É uma realidade cada vez mais violenta, fruto de problemas sócio­

econômicos e de injustiças, que todos diagnosticam, mas poucos trabalham 
para resolver. Assim, o povo vem sofrendo o ataque esmagador do crime. 

Construir e não destruir, erguer e não abater. 
Não basta aspirar um futuro melho:. mais humano e fraterno, é preciso 

engajar-se para realizá-lo. Eis a ação que deverá efetivamente transformar o 
programado, o teórico, em realidade, para o acabamento do que se idealizou, 
afastando o quanto possível das estruturas as injUstiças; gei"ando assim, con­
dições favoráveis para a perfeita realização material, espiritual e cultural do 
homem. 

E este o homem que deverá, corno um magnífico edifício, ser construído. 
Para isso, deve-se conhecê-lo perfeitamente, sondando todos os segredos que 
ensejam sua origetn, educando-o e atualizando todas as suas potencialidades, 
aperfeiçoando e desenvolvendo a sua inteira personalidade, dando-lhe, como 
diz Platão: à alma e ao corpo toda a beleza e perfeiçãO de que são susceptí­
veis. 

Esta é a meta a ser atingida. 
Brasília, 15 de maio de 1980.- Renato Laércio Tal/i, Juiz de Direito. 
São estas as minhas palavras, agradecendo a Deus e novamente reafir-

mando o pedido inicial a Ele; que estas palavras, que estas considerações, que 
este trabalho possa ser útil à Comissão, porque sendo útil à Comissão será in­
discutivelmente útil ao meu querido Brasil. (Muito bem! Palmas.) 

Complementando, eu gostaria de informar à Comissão que trago, em 
complementação a estas considerações feitas, alguns anexos e o ofício do Co­
mando Geral da Polícia Militar, dando aqueles dados quanto às mortes de 
policiais no exercício da função pública, do cumprimento do dever. 

Anexo: 
I) Oficio n' ASST/536, do Comando Geral da Polícia Militar. 
2) Dados relativos a sindicâncias- Coriegedoria dos Presídios do Esta­

do e da Polícia Judiciária. 
3) RelatórioS da Vara acerca do problema penitenciáriO e cárcerârio. 
4) Visitas correcio-nais e trabalhos encetados pela Vara, no ManicômiO 

Judiciârià do Estado. 
5) Violências e arbitrariedades policiais. 
6) Depoimentos de presos condenados definitiVamente. 
7) Mapa da população carcerãila -do interior do Estado de São Paulo e 

números da população carcerária. 

O SR. PRESlDENTE(Orestes Quércia)- Concedo a palavra, de início, 
ao Relator da Comissão Parlamentar de Inquérito, Senador Murilo Badaró. 

O SR. RELATOR (Murilo Badaró) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
Srs. Depoentes: 

À medida em que se desenvolvem os trabalhos desta Comissão, estou 
convencido de que V. Ex', Sr. Presidente, teve um momento de rara felicidade 
ao propô-la. 

O que nós já ouvfmos aqui causa estarrecimento- a violência no País é 
um dos mais graves problemas que atingem o Brasil neste momento. 

A sensação exata, Sr. Presidente, é que estamos entrando no Inferno de 
Dante. Os dados recolhidos sobre o problema de menores são de causar estu­
pefação, e verifico que hâ um ponto nodal já identificado: o problema do me­
nor. Pelo que requeiro a V. Ex•, de imediato, a convocação para depor nessa 
Comissão da Sr• Cléa Guazelli, Presidente da FUNABEM. 

Nós ouvimos aqui dois extraordinários depoimentos. O jornalista Perci­
val de Souza, que eu já conhecia através de trabalhos no O Estado de S. Pau· 
lo. impressionou-me profundamente. t um trabalho sério, bem redigido, cal­
cado na vasta experiência profissional que a sua atividade permitiu, 
ensejando-lhe a oportunidade de ingressar nesse universo comPlexo da crimi­
nalidade e, por isso mesmo, revestindo_-lhe de uma enorme autoridade para 
falar. 

Sinceramente, gostei muito do depoimento do jornalista Percival de Sou­
za, sobretudo porque, além de citar Gõethe- opinar é uma forma de partici­
par e de se engajar- ele teve a correta percepção da qualificação técnica des­
ta Comissão, e não inseriu no seu depoimento qualQUer dado de natureza 

poHtica, o que poderia gerar certo tipo de deformação na apreciação desses. 
fenômenos. 

Foi uma contribuição valiosíssima, esteja o Senhor certo disso. O seu 
depoimento há de servir de base para muitas indagações. 

Eu achei também muito importante a sua definição sobre repressão. Fez 
bem em defini-la e distingui-ta, porque, a rigor, o que assistimos no Brasil, 
hoje, numa época em que os exageros estão aí, é uma espécie de concepção 
anárquica da sociedade. A qualquer providência do Poder Público, no senti­
do de manter a tranqüilidade e a paz pública, aparecem slogans contra are­
pressão, como se a repressão não fosse a mão ordenadora do Estado dentro 
da sodedade. 

É claro que há outra repressão, essa que eu chamaria da violência institu­
cionaliZ<ida, que é brutal, sigilosa, e escamoteada da opinião pública. Esse ê 
outro problema, é uma deformação. A regra é a repreSsão da mão do Estado 
nos limites da lei, e só dentro dos limites da !ei. Este é Um aspecto que mecha­
mou a atenção no seu depoimento. 

Também a retirada, dos ombros dos meios de comunicação, da 
responsabilidade única no aumento da criminalidade pareceu-me correto, 
sem embargo de que é uma das causas que compõem esse feixe de concausas 
geradoras da violência. 

Mas, estamos todos aqui pecando por um excesso de diagnose. Todos. É 
natural, porque o problema ê difícil e de complexa solução. 

O Senhor falou em 6 mitlutOS de SUgeStões, e eu gostaria, talvez como 
única indaga9ão, ou solicitação, de pedir-lhe dois minutos de sugestões 
concretas, pelo menos, amenizar, no seu modo de entender, é claro, o 
problema da criminalidade. 

Com relação à Lei Fleury, apenas para curiosidade, gostaria de dar-lhe 
conhecimento de resultados jã obtidos pela Comissão do Senado que estuda o 
problema de Júri. De todos os juristas ouvidos, só o Ministro Cordeiro Guer­
ra, do Supremo Tribunal Federal, advogou a revogação da Lei Fleury. Todos 
os- outros criminalistas e advogados, opinaram uns pela sua forma mitigada, 

, ou seja, a detenção do delinqüente a partir da condenação; alguns, ·da pro­
núncia. Mas, a rigor, todos eles entendem que é um dispositivo no Código de 
Processo que deve ser mantido. Veja como as coisas têm enfoques diferentes 
em assuntos desta importância. 

Dr. Renato Laércio Talli, a sua contribuição é realmente específica. O 
Senhor traz a experiência do Juizado de Execuções Criminais em uma cidade 
onde, ao lado dos problemas já desencadeadores desse process_o de violência, 
existe uma justiça, como de resto no País inteiro, sem condições de responder 
a esses tipos de desafio. O volume de mandados não cumpridos em São Paulo 
é de causar pânico. Eu gostaria de, dentro das suas considerações, fazer ape­
nas uma pergunta. Na área de execuções criminais, na parte do Código de 
Menores, o que o Juiz em execução criminal em São Paulo tem a dizer com 
relação à aplicação de penas em institutos correcionais, a este enorme con­
tingente de menores propensos à violência? Que tipo de depoimento o Senhor 
pode dar a esta Comissão com relação à sua área especínca, projetada sobre o 
problema do menor delinqüente? 

Eram essas, Sr. Presidente, por enquanto, as minhas considerações. 
Sr. Presidente, a convocação da Presidente da FUNABEM é uma ques­

tão de ordem, e eu gostaria que V. Ex' a decidisse. 

O SR. PRESIDENTE (Orestes Quércia) - Estã deferida. Inclusive te­
mos uma data, 12 de junho, e vamos consultar a 'Presidente da FUNABEM 
para ver se há possibilidade. 

O SR. PERCIVAL DE SOUZA- Gostaria de começar por aquela Lei 
de 1973. Como V. Ex• sabe, o Direito não é matemático. De fato, sabemos 
que uma consideráve! parte dos juristas pensam desse modo, que a pena seja 
imposta a partir do momento da condenação. Entretanto, vim a Brasília certo 
de que essa CPI não é e não pode ser um painel de frustrações. Nesse sentido, 
a minha observação, em relação à popular Lei Fleury, é basicamente com re~ 
I ação ao desaparelhamento, no ponto de vista judiciãrio, para acompanhar 
aquela média que, no caso específico de São Paulo, é de 3 homicídios dolosos 
por dia. Foi também no sentido de convidar V. Ex•s a reflexionarem dentro 
de uma daquelas abordagens que fizemos; a nossa sociedade hoje estã dando 
mais valor ao patrimônio do que à vida. Parece-me que essa é uma distorçãO 
muito grande. 

O SR. MURILO BADARÕ- Maquiavel dizia no seu "Príncipe" que o 
homem chora mais a perda do patrimônio do que a morte do pai. 

O SR. PERCIVAL DE SOUZA- Obrigado pela contribuição. Digo a 
V. Ex' que, como freqUentador de presídios, eu tenho extrema dificuldade em 
explicar essas finesses jurídicas aos apenados. É praticamente impossível a 
qualquer um de nós explicar a alguém condenadO por furto, por exemplo, que 
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ele está recolhido e um assassino não. Parece~·rrn:-e-ntão que essa questão deve 
ser abordada em profundidade, se bem que, agradecendo a informação de 
V. Ex..J, acrescentaria uma outra que é dos Direto_res dos Estabelecimentos 
Penais, que nos informam- por paradoxal que pareça, mas o presídios estão 
cheios de coisas paradoxais- que os infratoreS do art. 212 do Código Penal 
são aqueles de melhor comportamento de maneira geral; que é mais fácil 
aplicar a terapêutica criminal, em relação a eles, a terapêutica penal, do que 
aos infratores principalmente do art. 157. 

De modo que vim a Brasília repartir as minhas preocupações com os se­
nhores. Os fatos são esses e me parec~ que alguma coisa preCisa ser feita neste 
sentido. 

Com relação aos dois minutos, espero -flãO-éstourã~ios. Repito que, como 
não gosto de painéis de frustrações, eu preferi erifocar as duas minhas preocu­
pações principaiS em torno do menor e em torno do sistema penitenciãrio. ~ 
evidente que existem outras causas, concausas e fatores. 

Com relação aos menores. 

Saiba V, Ex' que, no estado líder da Federação, não temos um estabele­
cimento adequado, ainda, para tratamento do menor infrator. Adequado, 
veja bem. Há cerca de dois anos, foi morto', no encontro com a polícia, um 
menor que acabara de completar 18 anos, Wilson P?ulino da Silva, mais co­
nhecido como "Wilsinho" ou "Galiléia," que apresentava no seu currículo 
criminal esse númerq estarrecedor: um homicídio para cada ano de vida- 18 
anos, 18 homicídios. 

Eu tive o cuidado de observar a investigação feita pelos psicólogos, pelos 
assistentes sociais da FEBEM. Inclusive comentava isso, hoje pela manhã, 
com S. Ex' o Juiz Corregedor de São Paulo. Uma das perguntas que se fez a 
·~Wilsinho" ou "Galiléia'', numa das suas muitas entradas e saídas das unida­
des da FEBEM, era, ipsís verbis, se ele sofria do Complexo de Electra. Parece­
me que há uma distância muito grande entre a parte teórica do tratamento do 
menor infrator, principalmente, e o tratamento com ele, propriamente díto. 
Problema que, aliás, existe tàmbém nos estabelecimentos penais reservados 
para os maiores. 

A verdade é que quem tem o contato direto com o menor é o inspetor, 
como nos estabelecimentos penais para maiores quem tem o contato direto 
com o condenado é o carcereiro ou o guarda do presídio. 

Em São Paulo estã-se implantando este ano um centro de classificação e 
triagem, dentro daquela preocupação dos juristas; de um modo geral, no sen­
tido de que não sabemos absolutamente nada ou quase nada sobre as pessoas 
que são condenadas e encaminhadas aos estabeleCimentos penais. Alíás, ore­
latório do grupo de juristas, encaminhado recentemente ao Ministério da Jus­
tiça, aponta Isso--q-ue se considera uma distorção, ou seja, uma preocupação 
em nossa sociedade em se punir o crime e não o criminoso. Leva-se em consi­
deração mais o fato delituoso do que o hOmem em si. Parece-me; que devemos 
conhecer um mínimo desse homem e ver, dentro da rede dos estabelecimentos 
penais- no caso de São Paulo ainda seriapossível distribuir alguma coisa­
e ver em qual desses estabelecimentos ele poderia receber uma terapêutica 
mais adequada. 

Com relação aos menores - veja bem V. Ex' - hâ um paralelo com o 
problema do maior, o chamado primâriÔ. Tanto um como outro coloca o pri­
mário na mesma dimensão. Evidentemenie, V. Ex• sabe que existem pri­
mários assaltantes. existem primãrios homicidas, existem primários esteliona­
tários, existem primários traficantes de entorpecentes etc. Em muitos casos a 
convivência entre um e outro é extremamente prejudicial e perniciosa. 

No meu modesto livro HA prisão", relato em episódio, durante um está­
gio de um mês que fiz numa casa de detenção, em que andando por um dos 
pavilhões dos fundos, no Pavilhão n9 9, em companhia do Diretor~ altas ho­
ras da noite, chegamos a uma Cêla em que havia trírita e poucos presos- ain­
da não era um daqu~les malocões--aos quais se referiu bem S. Ex• o Sr. Juiz 
Corregedor - e praticamente chegamos no momento de acontecer um aten­
tado violento ao pudor, A vítima seria um senhor de quase sessenta anos, 
condenado a uma pena de sessenta dias por lesões corporais. Era um pri­
mário em companhia de outros primários. A presença do Diretor ali salvou 
aquele cidadão, naquele instante, mas normalmente não salva. 

Um dos fatos que mais me impressionou ultimamente, nesse 
sentido, aconteceu exatamente na Vara das Execuções Criminais, mUito bem 
dirigida pelo Dr. Renato T_alli em que assistimOs ali um jovem aos prantos, 
falando em suicídio, e que comparecia à Vara de Execuções para assinar a sua 
liberdade vigiada. Ele havia passado menos de três meses na casa de de­
tenção, perfodo durante o qual foi, inicialmente, estuprado, depois negociado 
lã dentro, vendido por dois mil cruzeiros, dinheiro esse transformado em ma­
t.:onha, c era seviciado quase todas as noites. S. Ex' tem na Vara de Execuções 
Crlmínais o depoimento constrangedor desse caso. 

Já estourei O:s-doís minutos de S. Ex• e quero, então, sintetizar. Parece­
me que no caso dos menores, precisamos ter o pessoal adequado para tratar 
com esses menores na sua entrada - e pode parecer estranho, mas digo isso 
aqui pela minha vivência -, pessoal que 'sabia conversar com esses menores. 
Tenho absoluta certeza de que o linguajar que _empregamos aqui, por exem~ 
pio, nessa vetusta Casa, é inadequado ao tratamento com o menor infrator, 
que é muito ágil~ muito inteligente até, mas nos enganamos sempre ao imagi­
nar que eles têm a nossa escala de valores, que eles seguem o nosso padrão de 
valores, que eles respeitam os valores que respeitamos. 

Isso é válidO também para os estabelecimentos de adultos, onde aconte­
cem, mais ou menos, as mesmas coisas. Precisamos saber quem é o ser huma­
no que está a ti, e já que temos mais preocupação com o patrimônio do que 
com a vida, parece~ me que precisamos definir isso perante à sociedade de ma­
neira bastante clara. É isso que a sociedade quer, dar mais valor ao patrimô~ 
nio? É isso? Então, é uma regra fundamental. A vida tem menos valor que o 
patrimônio. E isso que todos desejam? Se for isso, então, vamos nos preparar 
para enfrentar o problema do crime contra o patrimônio. Eu divirjo comple­
tamente dessa orientação. Mas, de qualquer modo, há necessidade de situar­
mos bem isso em relação ao menor que chega e ao adulto que chega também 
ao estabelecimento para maiores. 

O ponto é- de tamanha gravidade que eu o ilustro aqui com um fato que 
aconteceu há pouco tempo em São Paulo, em que foram apreendidos, dentro 
de um ônibus três menores de idade oscilantes entre 13 e 15 anos, que saíram 
de um bairro da periferia e vinham para o centro armados com revólveres. 
Por quê? Dentro da realidade submersa - uma realidade, inclusive, desconhe­
cida por considerável parte das autoridades - alguns pontos da cidade de 
São Paulo passaram a ser disputados por esses menores armados. Saiba V. 
Ex• que qualquer pessoa que aparente mais de quarenta anos, e tenha um 
pouco de cabelos brancos, corre o risco de ser roubado em qualquer rua do 
centro de São Paulo. Evidentemente, existem alguns pontos favoritos por 
parte desses menores, algumas avenidas, algumas ruas e havia. como há, no 
momento, urna competição feroz na disputa desses pontos. Aqueles menores 
apreendidos no interior de um ônibus com a interferência policial, jâ que um 
passageiro percebeu um menino de 12 anos, 13 anos armado, e pediu as ne­
cessárias providências nesse sentido, o que iria acontecer era um verdadeiro 
duelo na cidade para definir de quem era o ponto. 

Veja bem V. Ex' que esse menor, como ele é realmente, de onde ele vem, 
por que ele rouba, qual é a sua família, qual é o bairro onde ele vive, é uma 
realidade para a qual nós, lamentavelmente, ainda não estamos preparados 
para enfrentar. Há muita diferençà entre a orientação teórica, às vezes muito 
bem elaborada até, e o que acontece realmente, isto é, o menor diante do 
senhor. 

Imagine um menor infrator diante de si, de 13~ 14 anos já homicida, já 
exímio motorísta, já mUitas Vezes, como há em São Paulo, menores de 18 
anos chefiando quadrilhas de adultos. Precisamos saber conversar com esses 
menores. E, lamentavelmente, não sabemos sequer como tratar dele exata­
mente, não temos uma regra que esteja funcionando. A tal ponto - e isto o 
Juiz das Execuções Criminais sabe melhor do que eu - que quem visitar o 
PaVilhão n9 9 da Casa de Detenção, que é reservado aos primários, vai verifi­
car um número assustador de jovens de 18 e 19 anos que já estiveram interna­
dos em estabelecimentos para menores. 

É muito comum o homor negro do encontro de diretor de uma detenção, 
por exemplo, com o diretor de uma unidade educacional da FEBEM. Como 
vão os meus ex-clientes? Muito bem. E os meus futuros clientes, como vão? 

Espero que desse modo descontraído eu tenha respondido à indagação 
de V. Ex'. 

O SR. RENATO LAERCIO TALLI- A outra pergunta seria qual a 
colaboração da Vara de Execuções para resolver o problema do menor? 

O SR. MURILO BADARÓ- Não. O problema da presença dos Juízes 
das ExeCuções Criminais em relação ao problema do menor, é mais um acrés~ 
cimo que eu gostaria de fazer, o volume de mandados não cumpridos em São 
Paulo, quer para adultos, quer para menores. 

O SR. RENATO LAERCIO TALLI - De início, quanto ao problema 
do menor vinculado à Vara de Execuções Críminais, ele somente se apresenta 
quando o menor completa a idade dos 21 anos. Antes, está inteiramente a 
cargo do juiZado de menores. Não obstante isso, por falta de estabelecimento 
especializado para atender ao menor de maior índice de periculosidade, não nã 
Vara de Execução mas, no próprio terreno da COESPE, a Coordenadoria 
dos Estabelecimentos Penais do Estado tem entrado em contato com a ãrea 
da segurança pública, a fim de procurar- um local para recolher esses menores~ 
porque, como foi focalizado no_nosso trabalho e também pelo Jornalista Per­
cival de Souza, até então, inexiste um estabelecimento especíalízado para o 
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atendimento do menor infrator, do menor violento. E esses menores conti­
nuam convivendo com aqueles carentes, abandonados e sem, ainda, uma de­
formação maior da personalidade. 

Recentemente, a COESPE, não obstante a deficiência do_ próprio sistema 
penitenciário do Estado para dar atendimento aos maiores, cedeu um presí­
dio de Sorocaba, construído há pouco, para ver se oferecia a possibilidade de, 
provisoriamente, solucionar o problema do menor na faixa dos I 8 aos 21 
anos. 

A segunda indagação - os mandados de prisão. No trabalho, tivemos 
oportunidade de focalizar, também, que um delinqüente poderá vir a praticar 
até 90 delitos, como este caso e inúineros outros- a média e-5, 12, 13. Então, 
os mandados, não obstante o número aparentar assim alarmante, a verdade é 
que a grande quantidade torna-se reduzida, porque refere-se a um mesmo de­
linqüente. E há muito tempo que-não é feita uma triagem desses mandados. 
Então, esse número volumoso se refere a mandados já não mais válidos para 
o cumprimento;_ pouco a pouco estamos recolhendo-os e, o número tem de­
crescido de uma maneira satisfatória, porque os delinqí.ientes de maior peri­
culosidade, a polícia de São Paulo tem correspondido e tem afastado-os do 
convívio da sociedade. 

O SR. MURILO BADARÓ- Apenas para perguntar: o não-cumpri­
mento desses mandados além, digamos, das deficiêhciiLSPrôi:)fias do aparelho 
judiciário e policial, estaria na razão direta, também, do problema da super­
população carcerária? Isso seria um fatOr limitante? 

O SR. RENATO LAERCIO TALLI- Acredito que não. Acredito que 
esse número de mandados decorre muitas vezes do sentenciado ter uma po­
sição social capaz de resguardá-lo do cumprimento, com uma fuga, mudando 
de domicílio ou de residência, prejudicando a Localização, mas aos delinqUen­
tes mais perigosos, não há dúvida alguma que a polícia está atenta. Pelo me­
nos, é o que eu sinto. 

Agora, quanto à solução para o problema de atendimento ao menor pre­
so, de fato, temos que ter um pessoal mais adequado, e maior compreensão 
para com os próprios elementos. Eu trouxe uns depoimentos de alguns pre­
sos, e é interessante focalizarmos alguns itens, para vermos que as conside­
rações feitas no trabalho do insigne jornalista Percival de Souza estão retrata­
das de uma maneira singela no próprio depoimento do preso. E os presos que 
prestaram esses depoimentos são detentos de altíssima periculosidade, já que, 
há mais de 6 anos, a Casa de Detenção, em virtude da sua superlotação que 
ultrapassa, hoje, a mais de 6 mil homens, tem sofrido, como se diz, uma san­
gria; o demente que passa a ser inconveniente ou a exercer alguma liderança 
na Casa de Detenção, de imediato é transferido para a penitenciária. E isso 
vem acontecendo há mais de 6 anos. Então, a população da penitenCiária foi 
alimentada desses elementos nocivos na própria Cas·a de Detenção, da maior 
periculosidade. E surgiu um movimento em São José dos Campos e é nesse 
sentido a colocação do Percival - que resumidamente seria pessoal adequa­
do e compreensão cOm o homem leva a sua readaptaçã_o. Esse moviinento 
cristão em São José dos Camp-os, em contato com o Diretor do Estabeleci­
mento da Penitenciária do Estado, penetrou na Penitenciária do Estado. Fi­
zeram um tipo de envagelização no inrerior da penitenciária, algo bem orien­
tado. E numa delas eu tive oportunidade de ser convidado, juntamente com o 
jornalista Percival de Souza. Aliás, essa matéria encontra-se aqui, uma ma­
téria que foi colocada pelo próprio Jornal da Tarde, e o resultado desse movi­
mento pode ser aquilatado por alguns dos depoimentos de reclusos com pe­
nas de mais de 200 anos. Vou citar alguns só, porque é a média, e vão verificar 
do que se trata. 

Aqui está um preso que se chama Reginaldo. Ele declara: 

.. Muito cedo eu abandonei mi"nha casa, muito cedo eu abandonei os es­
tudos, abandonei os ensinamentos, os conselhos de meus pais. Troquei tudo 
única e exclusivamente pelo mundo, porque me julg?va senhor do mundo, 
que eu já era altamente suficiente pá.ra ganhar o muildo, para dar aquilo que 
eu pensava que poderia dar a mim mesmo e que, na realidade, não consegui~ 
ria de maneira alguma. E foi enfrentando o mundo, foi enfrentado a incom­
preensão de muitos que cheguei a um ponto altamente negativo, a um ponto 
muito triste, a um ponto que lamento profundamente ter chegado e que qual­
quer outro jovem, que analisar friamente, haverá de consentir que ele, tam­
bém, haverá de se lamentar. 

Comecei fazendo pequenos furtos, e fui progredindo dentro daquela es­
cala natural de todo o jovem que: começa no mundo do crime e vai progredin­
do. Comecei, a princípio, com pequenos furtos, aqui e ali. Em seguida, os tó­
xicos, a maconha; da maconha para os psicotrópicos, bolinha, ampolas e a 
própria cocaína. E para que eu pudesse sustentar estes vícios existia apenas 
uma manei1a - aumentar a minha cota de roubos e assim fui progredindo. 
Encontr_çtl}~ caminho, além de tudo, além dos tóxicos, além de tudo, 

páliciais desonestos que me obrigavam a cada vez mais procurar amealhar 
mais, para poder, além de ter com a minha liberdade, sustentar o meu próprio 
vício". É o depoimento, e ele segue, corno a Comissão terâ oportunidade de 
ver. Mas, vejam que a relação muito cedo começou. 

Vamos ver um outro depoimento, e-acredito na sinceridade desses depoi­
mentos pelo trabalho que foi anteriormente desenvolvidf". Por isso fiz ques­
tão, no início, de dizer que é enganosa ilusão acreditar que se possa educar ou 
entrar em comunicação com alguém quando se perdeu a influência no inte­
rior do outro. 

O sentenciado Deraldo Gomes Bonfim, também da Detenção. A decla~ 
ração do sCntenciado Deraldo Gomes Bonfim: .. Gente, aqui es(á mais um ex­
bandido para dar um depoimento, alguém que entrou nessa vida aos 7 anos. 
No dia do meu aniversário, aos 7 anos _estava eu a caminho do Juizado de 
Menores por muita coisa por mim praticada, criança ainda inocente. Não foi 
por falta de uma luz dos meus pais- isto tive bastante. Entrei e saí do reco­
lhimento provisório de menores como muitos conhecem, não saindo em liber­
dude. mas sim fugindo, fugindo pelos esgotos como um rato. Muitas vezes 
cheguei a pensar que tinha tudo nas mãos e não sabia o que era bom. Tive 
muitas passagens em detenções; conheço também um bocado de cadeias do 
interior, por muita delas passando. Primeiro, veio o furto de automóvel, o tó­
xico, enfim o assalto." 

E tônica dos depoimentos; de menor começa com as facilidades dentro 
da própria casa, furtos ínsig!lificantes de bugigangas, e há um crescer. Tive a 
oportunidade de ouvir, acredito, mais de 280 presos, pessoalmente, e, em mé­
dia, 99%, a história se repete. 

Um outro depoimento de preso. Detento Valter Escudeiro, da Peniten­
ciária do Estado. "O que fui no passado não me importa, e creio não vai im­
portar a nenhum dos presentes porque basta saber que sou um sentenciado da 
penitenciária para saber quem fui". Ele faz as considerações do movimento 
que esse grupo de São José dos Campos levou à penitenciária, e então diz: es­
tou aqui porque pedi a Deus que fizesse de mim um instrumento seu, e que eu 
pregasse tão-somente a sua-mensagef!I, o se_u amor, a sua ternura, o seu cari­
nho para conosco. É lamentável, meus irmãos, que Cristo se fizesse preso no­
vamente para nos salvar. Foi precisO que Cristo batesse na porta da Peniten­
ciária do Estado, algemado, e pedisse para ficar preso entre nós, para nos sal­
var deste mundo onde reina o egoísmo, o ódio, a ambição, a- vaidade e o orgu­
lho, onde sequer muitos na rua não têm coragem de olhar um trombadinha e 
ver que ele necessita de carinho, há necessidade de um afeto, há necessidade 
de uma educação, seja ela moral ou cívica, seja ela cristã, essa que nós esta­
mos tendo. Seria bom que isso fosse feito às crianças que hoje estão abando­
nadas pelo mundo, desprezadas pela sociedade, por essa nossa grande socie­
dade que se julga tão perfeita, tão honesta mas que permite que nossas 
crianças se transformem em marginais. Juizado de menores! - que graça. 
grande coisa o juizado de menores ... Foi ali que eu cresci, foi ali que eu apren­
di a ser mau; não encontrei ali amor, só ódio, ódio, alimento vivo do crime e a 
pessoa.como instrumento. Hoje, não sei como é que está aquele juizado, mas 
creio que não mudou muito e, assim sendo, muitos ainda virão para cá. 

Esse mesmo preso fez uma oração escrita, e é preso tido e havido como 
de alta periculosidade: "Compreensão, Senhor. Lembrei-me de Ti ao 
aproximar-se o dia das Mães. Recordo-me bem que era pequenino, irrequieto 
e descuidado. Meus pais viviam na mais encantadora das dedicações; 
preparavam-me para a vida, e eu despreocupado e feliz, ia deixando o tempo 
passar veloz. Fui crescendo e fui me afastaildo dos ensinamentos de minha 
mãe. Julguei-me livre, e entreguei-me à vida dos prazeres terrenos, mas sinto 
-qUe estou fracãssari.do, Senhor. Sinto üm Vazio enorme na afffia e no coração. 
No coração que é sedento de paz e de ventura. Ilumina-me, Senhor, a inteli­
gência para que eu possa compreender as belezas da vida. Fortalece minha 
vontade para que eu possa vencer os problemas que me perturbam a mente, 
embora eu esleja marcado pc!las desilusões_ de haver tentado vencer sem Ti, e 
considerar-Te dispensável em minha vida. OÚvi sempre, muitas vezes, dos lá­
bios de minha mãe, que Tu eras o verdadeiro caminho, e eu pretendo seguir­
Te, Senhor, seguir-Te como sou agora, com alegria e com generosidade. Bus­
co algo que me tortura e me atrai. Sei que és Deus e Senhor, preciso de Teu 
auxílio e de Tua compreensão. Poucos anos tenho de vida, mas só tive de­
cepções--e- fracassos. Ajudai-me Senhor. Quero vencer e não tenho coragem, 
quero lutar e não tenho força. Fazei com qUe nesta data sagrada haja um mi­
lagre do meu renascimento para o bem e para o amor. E só isso que tenho a 
dizer." 

Um depoimento desses, de preso, naquele covil de bandidos que era a 
Penitenciária do Estado. Com quatro jornadas neste sentido, transformaram 
o ambiente interno da penite11cíária. Entro naquela· Casa e sinto sorrisos dos 
presos, e o Diretor de então - Luiz Gonzaga- é quem entrando em contato 
c_?m esses elementos da PACA desenvolveu esse trabalho. t um trabalho que 
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tem que ser desenvolvido porque o preso tem que ser compreendido e tem-se 
que lhe transmitir novos valores. Não tenho dúvidas em afinrtã.r que, fUnda­
mentalmente, só hã uma concepção, do teísta ou mesmC>agnóstico, cio- ho­
mem que possui os valores mencionados, a escala de valores, as normas supe­
riores morais, sociais religiosas, dentre as quais a juStiça, o respeito à dignida­
de humana, a caridade ordenada para consigo mesmo e para com o próximo, 
que pode superar o problema- da violência. Enquanto o mediatismo, o relati­
vismo, o materialismo puro, o individualismo, o egocentrismo forem os sóis 
da constelação do agir e dos interesses do homem, é muito difícil, é muito 
difícil mesmo encontrar o fio da meada para iniciarmos a solução do 
problema da delinqüência. 

Portanto, sempre digo e abraço inteiramente esta te_oria científica em re­
lação à crimíilologia, que a gênese biopsíquica de qualquer estado de pericu­
losidade se deve encontrar antes_ o~a- personalidade do homem que nos 
elementos que influem sobre eta_. 

Daí, portanto, acreditar que toda agressão à personalidade, em qualquer 
uma de suas formas, constituiu um estímulo, um clima psicológico favorável 
a proliferações dessas tenSOes paracriminógeas. 

E este depoimento que presto atesta bem. 
No campo da antropologia, ou melhor dizendo, no terreno da criminolo­

gia, sendo mais abrangente no estudo do homem, onde se dá a reunião, a 
junção das interrogações morfológicas, funcionais, neurológicas, genéticas e 
biológicas, indispensáveis para se cOrihecer o homem na sua ação e na sua 
formação humana e psíquica, bem cómo o porquê dos motivos determinantes 
que vigem a lUta de todo o ser humano, inclusive em nós, entre duas forças: a 
paieopsique e a neopsique; o psiquismo-inferio-r e o psiquiSmo superior; o ins­
tinto e a razão; o pessoal e o social; o estímulo altruístico e o egoístico. 

Daí a necessidade, no estudo do homem, da sua personalid<...de, em se sa­
ber, no momento do delito, até onde- ainda existe possibilidade do autodomí­
nio, do autocontrole, da autodisciplina ou,- eln outras palavras, diante do 
complexo crimineo doletis até onde vai, no homem, o complexo crimineo repe­
lentis. 

O SR. MURILO BADARÚ- Peço a palavra, Sr. Presidente, somente 
para um adendo. -

O SR. PRESIDENTE (Orestes Quércía)- Com a palavra o nobre Sena­
dor M urilo Badaró. 

O SR. MURILO BADARÚ- No requerimento de convocação da Pre­
sidente da FUNABEM, gostaria de fazeiúni adendo nO sentido de que V. 
Ex• convoque o Dr. Nilton Silveira, Ji.úi de Direito do Juizado de Menores, 
em São PáUio, para o mesmo dia. 

O SR. PRESIDENTE (Orestes Quércia) - Certo. 
Com a palavra o nobre Senador Bernardino Viana. 

O SR. BERNARDINO VIANA- Sr. Presidente, antes de tudo, quero 
manifestar O meu agrado e a minha satisfação pelos depoimentos que tivemos 
oportunidade de ouvir, com o trabalho cientifiCàmenre elaborado do Dr. Re­
nato Lãercio Talli, trazendo no bojo a experiên:Ciaclos vários anos de judica­
tura. 

Então, queria fazer uma pergunta, apesar do adiantado da hora, sobre 
um trabalho do nobre Juiz - eminente Juiz de Direito -onde diz: 

"É uma realidade cada vez mais violenta, fruto de problemas 
socio·econômicos e de justiça, que todos diagnosticam mas poucos 
trabalham para resolver.'' 

A sociedade é moralmente responsável pela repressão que se 
deve impor a fatos sociais ocorféii.Tes, que prejudicam a tranqüilida­
de de cada indivíduo ou segmento social. 

Assim aconteceu em várias fases da Histói'ia. 
A pergunta: Por que, então~ a sociedade -não dá mostra de ínqtiietição 

ou não assume, no momento atuai, uma atitúde de protesto efetivo contra a 
violência? 

O SR. PRESIDENTE (Orestes Quérdà)- Gostaria de informar, antes 
que o Dr. Renato responda à pergunta, que temos alê'm do Senador Bernardi­
no Viana, a Senadora Eunice Michiles, o Senador Jutahy Magalhães e os-De­
putados Jairo Maltoni, Homero Santos e Erasmo Dias que também querem 
fazer indagações. Sendo assim, solicitaria aos depoentes e aos indagadores 
que fossem os mais rápidos possíveis, porque, normalmente os nossos traba­
lhos vão até às 13 horas, e jâ ultr_~pJ:!ssamos este limit~. 

O SR. RENATO LAiõRCIO TALLI- Acredito que a manifestação da 
sociedade está presente. Não existe cidadão que não demonstre receio de ser 
vítima do crime contra o patrimônio. 

O SR. BERNARDINO VIANA - Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Orestes Quércia)- Com a palavra a Senadora 
Eunice Michiles. · 

A SRA. EUNICE MICHILES - Sr. Presidente, Srs. Parlamentares, 
Srs. Expositores. 

Não teria propriamente uma indagação, mas algumas observações a, fa~ 
zer. 

Queria, de início, parabenizar os expositores pela maneira, pela maestria 
com que conseguiram fazer como que uma cirurgia, expondo diante dos nos­
sos olhos as chagas infectas dos noss__os problemas sociais, cujo principal sin­
toma é a viofência. Violência com a qual estamos preocupados, na medida em 
que e/a nos_ ·atinge e muíto menos preocupados na medida em que nós a exer~ 
cem os. 

Isso valeu, porque nos chama a -atenção, nos acorda para o fato de quão 
violentos nós somos também em relação àquele estrato menos privilegiado da 
sociedade. 

Basta lembrar um dado que foi citado aqui, o da superlotação das peni­
tênciárias, o que represénta, realmente, um aten-tado à dignidade e as con­
dições humanas da pessoa. 

E poderemos citar indefinidamente a maneira como podemos ser agressi-
vos e como geramo; esta violência contra nós ffiesmos. · 

Mas o tem_po_é pequeno e alguns fatOs outros me chamaram a atenção. O 
primeiro, a maneira como o Dr. Renato chama a atenção para o problema da 
carência de Deus nas nossas vidas. É um fato pouco lembrado na mataria das 
exposições. 

De fato, sentimos que à medida que nos afastamos de Deus e nos afasta­
mQs dos princípios morais que OtTfróra-estávamos preocupados em cumpri­
los e atendê-los, a coisa vai ficando muito mais difícil pela inversão dos valo­
res, ao ponto de se dizer que ser honesto é burrice. Aliás, é um conceito que 
vem sempre presente na juventude, e quando procuramos transmitir aos nos­
sos filhos o conceito d~ honestídade, ouvimos .. isto já era, todo mundo faz". 
Mesmo porque existem dois pesos e duas medidas. 

A desonestidade não é castigada naquele que sabe praticá-la, ele é um vi­
vo, é inteligente, ele é premiado. E: castigado apenas naquele menores, naque­
les que não têm colarinhO engomado. 

Outro fato que me chamou a atenção e este, realmente, me estarreceu. 
Foi um dado citado aqui na página 11 que diz o seguinte: 

"'Do número de crianças que pela primeira vez são recolhidas 
pela FEBEM, pouquíssimos ou pouco mais de uma centena real­
mente, apresentam problemas de conduta." 

Me_u Deus do Céu, então, está tudo errado. Porque vejam o que foi cita­
do aqui pelo Ministro da Previdência Social. que nós_ainda gastamos 12 mil 
cruzeiros mensais, para manter uma criança lá dentro, um verdadeiro caldo 
de cultura para a violência. 

Se os que chegam ali, realmente, não têm problemas de conduta, e saem 
com terríveis problemas de conduta, então, estamos pagando para criar uma 
violência. E parece-me que não há como _fugir a esse dado. Se são apenas pou­
co maís de urõa centena de menores, quando chegam na FEBEM, por proble­
ma de conduta, outros são apenas crianças que por um motivo ou outro che­
garam àquela situação. E nós os internamos, pagamos muito caro, muito al­
to, para torná-lo um marginal. 

Parece-me que, realmente, estamos errando tremendamente e gastando 
dinheiro para errar. 

Um outro fato que me pareceu muito promissor, uma idéia que poderia 
ser levada a uma feliz execução é a do Ministério do Menor, ou Ministério da 
Famíl_ia, ou Ministério dO Bem-estar Social. - -

Nós, leigos no assunto, sentimos uma tremenda inquieta-ção pelo que es­
tá aí, embor.a, tecnicamente não pudéssemos dizer o que se deveria fazer­
daí a razão dessa Comissão de Inquérito - mas um profundo desejo de que 
possamos contribuir de uma maneira ou de outra, para sofucionar este tipo 
de problema. -

Então, vi com muita ale"gria o testemunho dos prisioneiros qUe, via reli­
gião, estão alcançando alguma coisa. 

Parece-me que aí está, talVez, a grande chance de, através da religião, sal­
var aqueles que já chegaram ao estágio citado. 

De maneira que quero parabenizar esta Comissão. Realmente, foi um 
alerta- a cada momento a gente enriquece, não diria os conhecimentos, mas 
acorda-se para uma realidade que é muito gritante, e que, às vezes, pela conti­
nuidade da presença dessa sítuação, a gente se .acomoda. 

Muito obrigada. 

O SR. PRESIDENTE (Orestes Quércia)- Concedo a palavra ao nobre 
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O SR. JUTHA Y MAGALHÃES (PDS - BA) - Sr. Presidente, o 
adiantado da hora obriga-me a ser mafs suscinto do que normalmente sou. 

Vamos direto ao assunto. Pedra Preta, realmente, é um exemplo de vio­
lência, mas vamos fazer justiça a quem procurou inventar Pedi-a Preta, que já 
está falecido há muitõS --anos. 

Lá na Bahia ainda existe o que nós ·chamamos depósito de presos;_ são 
aqueles presos colhidos pelas malhas policiais que são colocados em uma de­
pendência com área muito reduzida, e a superpopulação, então, provoca to­
dos esses atos de violência naquele local. 

V. S• sabe perfeitamente que muitas vezes, ocorre não apenas sUicídios 
nesses depósitos mas, como foi dito por V. S•, crimes, para que se possa sair 
rapidamente de Já e ir para a penitenciária. Isso ocorreriã em uma escala mui­
to maior se não houvesse até Pedra Preta. Com isso não estou defendendo Pe­
dra Preta, pelo contrário, ela é o cancro que tem que ser eliminado da Bahia. 

Mas, Srs. Expositores, já ouvi aqui, várias vezes, declarações de que a 
preocupação com o consurnisrno seria não uma das razões da violência, mas a 
razão. Então, teríamos dados estatísticos de sociedades corno a Rússia, como 
a Suécia, sobre o índice de criminalidade nessas sociedades e, no pensamento 
de V. s~s. qual o modelo econômico menos vulnerável à criminalidade, e por 
que? 

O SR. PERCIVAL DE SOUZA- Acho que se tivéssemos uma resposta 
para esta pergunta, até comentaria ""heureca!" 

A criminalidade existe em toda a parte. Acredito pessoalmente que ela é 
mais violenta em determinados lugares, corno conseqüência de determinadas 
distorções, mas existe- também nos Países ricos. E fiz qUestão de repetir um 
dado citado aqui pelo Psicólogo Goldenberg, para nos alertar exatamente 
neste sentido; se esse fosse o único e exclusivo mo.tivo, disse ele, certamente o 
interior da Bolívia seria mais- violento que Nova Yorque, e não o é. 

Então, nós temos sociedades mais violentas ou menos _violentas. _ 
Para responder suscintamente a sua pergunta, diria apenas que. se em 

uma sociedade _o crime cresce mais depressa do que ele, a falha só pode estar 
na sociedade. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS- BA)= Já foi dito aqui que 
uma das causas da violência, ou da falta de repressão, talvez, seja o Código de 
Processo Penal. 

Eu goStaria de saber a opinião do Dr. Juiz e a sua sugestão, se for o caso, 
para o aperfeiçoamento do Código de Processo Penal, para agilizar a ação da 
Justiça. 

O SR. RENATO LAÊRCIO TALLI - Em relação à cririlinalidade, 
acredito que não precisa mexer na Lei, apenas que se dê condições para o 
cumprimento da Lei. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES(PDS- BA)-OCódigode Processo 
Penal, para V. Ex•, está perfeito? --

0 SR. RENATO LÃERCIO TALLI- Perfeito. Se o de 1940 ainda não 
fui cOlocado em prática, vamos experimentâ-lo, pelo menos. 

Agora, é interessante casar-se esta indagação com a cons!deração nobre, 
digna, da Senadora. A Vara de Execuções Criminais possibilita ao Juiz, dia­
riamente, entrar em contacto coin os problemas da capital, e da Grande São 
Paulo.Diariamente noS é possivd observar quanta gente sem amor, sem ale­
gria~ quanta miséria -sem ffiãe, quantos pobres sem pão e sem teto, mas, o 
mais grave de tudo isso, quantos ricos sem paz. _ 

Esta colocação é-para ser medi(a.da. Acredito que o-S homens que detêm 
o poder econômiCo, intetiorniente, estão tão pobres ou mais pobres dO: que 
aqueles sem os privilégios dos bens materiais. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS - BA)- Uma última inda­
gação, Sr. Presidente. 

Foi dito pelo Presidente da Ordem dos Advogados que a estatística da 
crimina.lidade entre as classes pobres e as favorecidas, nos chamados crimes 
dos colarinhos brancos - a estatística da criminalidade é bem diferente da-
quela que mostra a prisão desses criminosos. Disse que-para os criminosos do 
colarinho branco, o percentual é mínimo em relação aos pobres que estão nas 
cadeias. 

Daí, talvez, a razão de eu considerar uiri -pouco que o Código de Proces­
so Penal seja o responsável, em parte, por isto. Perguntaria, eiltão, quais as 
razões que levam a essa diferencíação no tratamento? É apenas a ação eficien­
te dos profissionais liberais e dos advogados, ou a lei tein alguma razão, ou 
até a polícia é responsável por isso? 

exemplo; a concorrência desleal, as falsificações, dependem de urna técnica 
mais apurada para chegarmos a reunir elementos para gerar uma conde­
nação. 

Por isso, fiz questão de colocar no trabalho que, de início, a polícia tem 
de possuir mais recursos para ser, obviamente, mais eficiente, e chegar a ter 
elementos par~' enquadrar em inquérito os ditos crimes de delinqílentes de 
colarinho branco. 

O SR. PERCIVAL DE SOUZA - Diria que nesse ponto V. Ex• tem 
uma considerável dose de razão, porque a nossa chamada políciajudiciãriajá 
deixa a desejar, incfusive nos grandes centros urbanos. 

Evidentemente, o Juiz decide com base no que se prova, e não no que se 
ouve dizer, e essa verdade provada, dificilmente, Chega com força dentro do 
enquadramento de determinados crimes ao Judiciãrio. Então, o que vemos 
hoje é algo que deve ser sanado. 

Vemos como compartimentos estanques, que trabalham com a mesma 
matéria-príma, criminosos, como se fossem em alguns casos, até inimigos: 
polícia, ministério público e judiciário. Esta é realmente urna distorção, e 
concordo com o Dr. Talli, porque se a lei que aí está fosse cumprida, muita 
coisa seria evitada. Há um professor de Direito em São Paulo que ironiza 
diante dessa situação: "O que vamos fazer, baixar uma lei determinando: 
cumpra-se a lei?" A lei está aí. Nós precisamos realmente ter condições de 
usar esse instrumental à nossa disposição de maneira adequada, para que 
realmente não se concretize aquele provérbio dos presídios: que rico só vai 
para a cadeia em dia de visita. (Risos.) 

O SR. PRESIDENTE (Orestes Quércla)- Concedo a palavra ao nobre 
Deputado Jairo Maltoni. 

O SR. JAIRO MALTONI - Ilustres convidados, Srs. Senadores, Sr. 
Presidente, faço minhas as palavras dos ilustres Senadores que nos antecede­
ram. 

Gostaria de formular três perguntas ao Dr. Talli. 
V. S• se refere ao manicômio judiciário. Tive o prazer, embora não com 

muita euforia, de presidir uma comissão de inquérito, durante 18 meses, num 
hospital de doentes mentais do Estado de SãO Paulo e, por que não dizer? Mais 
especialmente, num manicômio judiciário. Nós ouvimos e são muitas as críticas 
ao comportamento policial. Todavia, o que sentimos no manicômio judi­
ciári_o era o medo, o pavor aos funcionârios e não propriamente aos policiais 
que ali permaneciam para a guarda do presídio. Tenho acompanhado os pro~ 
nunciamentos de V. S•, através da imprensa, a respeito do manicômio judi· 
ciário. Ali existe a violência e V. S• sabe perfeitamente disso. O que ocorreu 
após as manifestações de V. S• é o que gostaria de ouvir, para depois formular 
mais perguntas. 

O SR. RENATO LÃERCIO TALLI - Conciso, mas conciso na 
acepção lata do termo, graCã.s ao movimento do trabalho da Câmara de São 
Paulo, graças ao movimento da Vara de Execuções Criminais, isto tudo uniu 
força para iluminar uma inteligêilcia, a do jornalista Percival de Souza. E nes­
ta obra "A Revolução dos Loucos", o nobre Deputado vai encontrar tudo o 
que aconteceu, inclusive, o trabalho da comissão de V. Ex• O livro será lança­
do, acredito , no fim do mês. 

Nada foi tão benéfico como aquelas providências que aqui se encontram 
registradas. Como bem diz o ilustre advogado José Fernando Rocha, trata-se 
de um documento para a História. -

O SICJAIRO MAL TONI- O Governo adotou algumas providências? 
O preso do manicôrriio judiciário naturalmente deSconhece que terminou o 
meu mandato como Presidente da Comissão, C constantemente recebemos 
cartas, reclamações daqueles infelizes. Alguns até com a condenação vencida 

_há dois, três, quatro ou mais anos, sem que providência algllma tenha sido to­
mada. 

O SR. RENA TO LAÉRCIO TALLI- V. Ex• vai ter oportunidade de 
encontrar um capítulo sobre isso". 

O SR. JAIRO MALTONI- Dr. Talli,jornalista Percival de Souza, nós 
assisttmos manifestações constantes a respeito do problema do menor, e a 
preocupação maior tem sido no combate e na recuperação. Ainda não existe 
uma política de prevenção, porque enquanto recuperamos um menor, fabri­
camos dez marginais, porque, diariamente, aumenta o -número de marginais, 
de menores até com um índice de alta periculosidade. Por que não se proceder 
a estudos, V. S' e o jornalista Percival, colaborando com essa Comissão de 
Inquérito proposta pelo ilustre Senador Orestes Quércia, par;1 medidas de 

O SR. RENATO LÁERCIO TALLI- Não hâ dúvida, como tivemos prevenção? S-e nós evitarmos que o meTior se transforme num marginal, esta­
oportunidade de afirmar, que a polícia, assim como outrOs setores, também, remos nos poupando o tra-balho num futuro talvez não lnuito-distante, de nos 
encontra-se despreparada, porque determinados tipos de delito como, por preocupar com a sua recuperação. 
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O que o nobre juiz e o ilustre jornalista entendem a respeito destapo~ 
sição? ---~---- _ _ 

O SR. PERCIVAL DE SOUZA- Eu endosso in totum as palavras de 
V. ExJ que mereceu uma atenção especial nossa em relação aos trabalhos nos 
manicômios judiciãrios. Queria, antes, responder a sua pergunta. Conside~ 
rando que S. Ex' o Juiz de Execuções Ci!minãis é muito modesto, e 
informando-o com relação ao manicômiojudiciârio, devo dizer que a Vara de 
Execuções Criminais se envolveu, durante o ano de 1979, especialmente, 
numa ofensiva no sentido de sanar exatamente as irregularidades tão bem de­
nunciadas por V. Ex• naquela Comissão Parlamentar de Inquérito. V. Ex' se 
lembra bem que naquela época o manicômio tinha uma população que girava 
em torno de 1.200 pacientes e apenas 4 médicos, o que transformava os filmes 
.. Um estranho no ninho" e o .. Expresso da Meia Noite'' numa limonada bem 
açucarada diante do que acontecia em Franco da Rocha. Mesmo porque 
1.200 pacientes c 4 médicos significa que cada um deles via um psiquiatra 
uma vez por ano e no máximo por 15 minutos. 

O SR. JAIRO MALTONI- Na maioria das vezes pela ficha. 

O SR. PERCIVAL DE SOUZA- Exatamente. Então, S. E.'' iniciou 
uma ofensiva nesse sentido_ contra a psi(ruiatria repressiva, propriamente dita, 
já que haviam pareceres nosocomiú1do os pacientes simplesmente porque­
não é uma piada, é uma verdade- o paciente exalava, ipsis verbis, odor nau­
seabundo ou, então, porque comparecia ao exame com duas bananas c um 
pão no bolso. Sabe V. Ex~ que, durante o ano de 1979, o Juiz das Exe~uções 
Criminais liberou, contra parecer psiquiátricO, cerca de 600 pacientes do ma­
nicômio judiciârio e saiba também V. Ex• que desses 600 ape·naS um retornou. 
Evidentemente, algo estava errado. 

Com relação à prevenção, V. Ex• tem toda razão. Nós fazemos muito 
pouco ou quase nada. Nesse sentido, aceitando a responsabilidade que nos 
cabe, só podemos nos colocar à disposição de qualquer grupo de trabalho. 
qualquer comissão, qualquer setor, enfim, que se dlsponha a sair da teoria e 
partir para a ação. V. Ex• nos considere desde já, engajados nesta luta. 

O SR. JAIRO MALTONI- Sr. Presidente, >assei ãs mãos de V. Ex• 
um projeto a respeito de prevenção. -GOStariã-de receber, até com prazer e ale­
gria_, o seu aprimoramento. Caso o prc:ij'eto interesse, gostaria que o mesmo 
fosse apresentado em nome da Corníssão.-_Proponho-me até a retirá-lo para 
que possamos, através da Comissão, sensibjJjzar o Governo no objetlvÕ de 
um trabalho preventivo para o menor abandonado, o futuro delinqüente. 

O SR. PRESIDENTE (Orestes Quércia)- Nós faremos constar da do· 
cumentação da Comissão o projeto de V. Ex' 

O SR. JAIRO MALTONI- Muito obrigado. 
V. S•s não entendem que essas instituições que exiStem por todo o País, e 

que albergam ?~ menores carentes, representam, embora com todo o apoio, 
com todo o menta dos abnegados diretores, uma escola para o menor delin­
qüente, porque a maior parte delas não poSsui sequer uma ãiea de quinhen­
tos metros quadrados. Então, estes jovens que são internados com jdade de 
dois anos, e lá permanecem até a idade de quinze anos, estão totalmente di­
vorciados da so~ie~ade, e quando saem recebem a liberdade. porque jâ com~ 
pletara~, na maw:1a dos casos, os quinze anos. São as presas mais fáceis para 
o margmal pr_ofisswnal e adulto, porque estes, na maioria das vezes, segundo_ 
temos. conhectmento, pagam para estes menores executarem os furtos. Então, 
podena haver, no nosso entender, e gostaria de saber a opinião de V. S•s, um 
trabalho de centralização de todos esses organismos sustentados mantidos e 
fina~clado~_ pelo Govern~, e com isso uma _grande economia ~ara a pro­
moçao soctal, porque esta e a encarregada de convênios e de manutenção. Por 
que o Governo não toma essas medidas? No entendimento de v. S's, de v. 
Ex. f Meretlssimo Juiz, não seria este o caminho cert.o? Nós conhecemos c~nte­
n~s de casos de n:enores que, deixando o seu internato, no dia seguinte já inl­
cmm para o cammho do assalto, do roubo, e também da maconha e de outros 
artigos nocivos à sociedade. 

O SR. PERCIVAL DE SOUZA- Eu confesso a V. Ex• que realmente 
não sei dizer se {l soluçào seria a centralização ou a region-alização. Entretan._ 
to, V. Ex• tem toda a razão ao estabeiC~~ ~m viOculo entre a marginalidade 
do menor carente, e aquele que é doutrinado, escolado pelo adulto. Jsso é 
uma realidade incontestável em todos os grandes centros urbanos. Bilsta dizer 
que há registros de casos, e não são poucos, por exempio, de escolas de trom­
badinhas. Isso pode nos parecer um absurdo, m·as houve um caso recente em 
São Paulo, de menores que são instruídos exatamente nesse sentido, evidente­
mente, no iinguajar apropriado. Então, a trombada tem uma outra classifi­
cação, eles chamam cavalo; ou então, são verdadeiras operações relâmpagos 
em que três ou até quatro trombam com a vítima, como eles dizem, e com 

uma técnica aperfeiçoada. Eles têm uma destreza em tirar ó dinheiro ou a car­
teira hoJe em desuso do bolso; ou no caso das mulheres, cortar com lâminas a 
sua bolsa, inclusive a tiracolo. Há um esclarecimento com relação a esses me~ 
nores por parte de seus doutrínadores, inclusive de ordem jurídica. Eles são 
inimputáveis. Então, a oríentaç:ão que se f3.z é que, no momento do encontro 
da Polícia, que se grite, sou de menbr, que é a frase clãssica que todo policial 
ouve numa cidade como São Paulo. Eu, particularmente, jã ouvi um depoi­
mento ao vivo, depoimento de menores atê no momento da sua autuação. e 
que ele dentro do seu universo limitado se vê dentro de urna opção que é, ou 
ganhar um salário-mínimo de menor, ou então ganhar, corno muitos deles ga­
nham, até mais de cem mü cruzeiros por mês, desde que saibam atuar bem em 
lugares como a rua Xavier de-Toledo, rua José Paulíno, como a rua Augusta. 
Evidentemente, a opção dele é_ a segunda, pelas poucas oportunidades que jã 
teve, pelo mundo em que vive, É realmente o que ele faz. Nesse sentído real­
mente não se faz absolutamente nada, jã que a preocupação de todos é o es~ 
cfarecimento da a"utoria. Esta é a ú-nica preocupação que existe; esclarecer 
quem é o autor e, de preferência, que a vítima tenha devolvídos os seus obje­
tos roubados ou furtados. Há um vácuo realmente terrível nesse sentido de 
prevenção. 

O SR. JAIRO MALTONI- Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Orestes Quércia)- Concedo a palavra ao Depu­
tado Audálio Dantas. 

O SR. AUDÃLIO DANTAS- Procurarei ser o mais breve possível, de­
vido ao adiantado da hora, dizendo que é desnecessário dizer da importância 
desses depoimentos, para que se jogue mais luz nesse problema da violência 
que, ao meu ver, vem sendo tratado com extremo farisãismo, na medi.da em 
que se procura dar a entender que a solução estaria apenas na repressão. Da 
mesma maneira que é ocioso dizer da importância desse depoimento aqui 
prestado, é importante verificarmos também aquilo que é dito pelo jófhillista 
Percival de Sousa, meu companheiro de profissão, que não se pode também 
jogar tudo dentro do carimbo, como ele diz;-do problema sociaL No entanto, 
ao mesmo tempo, nós não podemos nos esquecer de dados como aqueies cita~ 
dos pelo ilustre jornalísta, em relação aos índíces de mortalidade infantil. 

Apenas este dado é suficiente para que nós deixemos de díscutir o problema 
da violência sob o ângulo de reformulação da lei, ou da repressão. Os índices 
de mortalidade infantil registrados pela UNESCO, entre 1971 e 1976. na Bai­
xada Fluminense, chega ao absurdo de 30%. Agora, diante disso, eu pergun­
taria ao meu companheiro jornalista Percival de Sousa e, por extensão, ao 
Meritíssimo Juiz Renato Laércio Tallé, como vêem, em que se baseiam, que 
fatores levam à distorção de se ter maior preocupação com o patrimônio, 
hoje nà País, do que com a vida? Não seria ·a verdadeira adoração ao bezerro 
de ouro, que nos foi trazido nesses últimos anos peta valorização das esperte­
zas da bolsa, a quito que está dito pelo ilustre Juiz Laércio Tallé. E eu gostaria 
de deixar para discussão, Para não me estender maís, um fenômeno que é ob­
servado hoje a olhos vistos nas grandes cidades, principalmente em São Pau­
lo, e que eu classifico do_fen6meno das ilhas, ou seja, naqueles bairros tipica­
mente classe média alta, a cada dia o número é maior dos edifícios que se cer­
cam de alta~ grades, e constróem-se guaritas como se fossem quartéis. Não se­
ria isto o medo do cerco daqueles que foram deixados à margem? Eu creió 
que a[ está o centro do problema. Todos esses- anos em que se acentuou a con­
centração de renda, e ao mesmo tempo se diminuiu a margem de liberdade de 
expressão individual, levaram a esta verdadeira distorção, ou seja, aqueles 
que concentram alguns bens, parte dos bens que foram negados à maioria, 
chegaram a esta distorÇão, aõ fenômeno de se cercarem como única defesa 
contra aqueles que eles sabem, no fundo, ser a maioria marginalizada. 

O SR. PERCIVAL DE. SOUSA - Nobre Deputado e amigo Audãlio 
Dantas, saudoso ex-Presidente dos Jornalistas Profissionais d~o Estado de São 
Paulo: 

De fato, A událío, permita-me a intimidade, tem toda a razão ao obser­
var o Cj_ue você chama de ilhas. Eu diria até que hoje, nas grandes cidades, to­
dos nós da classe média nos fortificando no sentido de vivermos em fortins. 

De fato, hoje é indispensável que, nas grandes cidades, os moradores te~ 
nham portões altos, com lanças cromadas para ficarem mais bonitos, na fren~ 
te, que tenham grades nas janelas, travas de segurança e vjsores nas portas, 
que tenham cã.es policiais, que tenham pastores no quintal, muito embora ter 
nha havido, recentemente, um grande furto na Zona Sul de São Paulo e leva­
ram todos os bens çlos morado~es, inclusive o cachorro policial. 

Então, veja, Audálio, que hoje a segurança é realmente uma verdadeira 
indústria, a tal ponto que, se somarmos, e disto o ex-Secretário da Segurança 
de São Paulo, Deputado Erasmo Dias, sabe tão bem quanto nós, o efetivo 
desses organismos particulares de segLitança são, hoje, meu caro Ai.ldâlio, su-
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periores ao efetivo da Polícia Militar do Estado de São Paulo. Vivemos, real­
mente, a indústria da segurança, vivemos, de fato, em fortins. 

O SR. RELATOR (Murilo Badaró.)- Esse dado é preciso? 

O SR. PERCIVAL DE SOUZA- Absolutamente preciso. Aliás, se V. 
Ex• se interessar, eu poderia até remeter-lhe, posteriormente, o número exato, 

Estamos, de fato, como bem disse o Dr. Renato Talli, numa sociedade 
violenta, que construímos, c com_o_já se·disse em São Paulo, pelo mesmo juris­
ta que fez aquelas afirmações citadas por S. Ex~', que já estamos com os col­
dres andando pelas ruas, arrastando os coldres no chão. Há pessoas que con­
tratam guarda-costas para andar nas ruas. Conforme o poder aquisitivo, 
maior oti menor é a preocupação com a segurança. 

Com relação aos 30% de mortalidade infantil, meu caro Audálio, na Bai­
xada Fluminense, queria detalhar, perante os nobres Senadores e ilustres De­
putados, que este dado foi coligido pela UNESCO, a Organização da ONU 
para a Educação CientífiCa ·e Cultural, dentro de uma pesquisa realizada en­
tre 96 países, dentre os quais o Brasil, e Belford Roxo, Município de Nova 
Iguaçu, pelas suas características, área geográfica e densidade populacional, é 
apontado como o lugar mais violento do mundo. 

Eu diria, para encurtar, meu caro Audálio, que na Baixada Fluminense 
falta tudo: falta transporte, falta educação, falta esgoto, falta tudo. E é por 
isto que acho que essa omissão chega a ser, realmente, criminosa, lã. Chego, 
quase que em desespero, a ser favorável a uma intervenção federal na Baixada 
Fluminense, intervenção no bom sentido da expressão~ Não sei como pode 
haver tanta indiferença por aquela região que, na -década de 1940, foi a maior 
produtora de laranjas do Brasil e que começou a ser vítima disto tudo em 
conseqüência do famigerado loteamento clandestino, que é um drama lá e 
também .em outras grandes cidades. 

Então, estamos diante desta situação, em que é difundida, até, uma so­
lução à base do .. Mão Branca", que, a meu modo de ver, não passa de um ce­
lofane para disfarçar -a- mão que me parece extremamente podre. 

Assim, estou inte-iramente solidário com a sua manifestação. 
De fato, considerando-se estes dados e outros é que nós nos preocupa­

mos e que comparecemos a esta Comissão, para manejarmos- com Tatos reais, 
para que não nos enganemos uns aos outros, poiS isto não leva a resultado al­
gum. Vamos ver como as coisas realmente são para nos aproximarmos o mais 
possível da melhor solução para todos nós. 

O SR. PRESIDENTE (Orestes Quércia)- Tem a palavra o nobre De· 
putado Erasmo Dias. 

O SR. ERASMO DIAS- Sr. Pie8íâerite, Srs. Congressistas, não vamos 
fazer exatamente urna pergunta. vamos fazer uma sugestão, ratificando al­
guns pontos de vista aqui emitidos. Queríamos neste momento avocar o teste­
munho do nosso nobre Juiz, do nosso nobre jornalista que comigo, como po­
licial, durante cerca de cinco anos, à custa de muito sangue, suor e lágrimas, 
viveu e conviveu com o·crime em São Paulo. 

Independente de qualquer outra anâlise, de qualquer outro posiciona­
mento que já foi cantado em prosa e verso, nós temos uma sugestão a fazer, 
urna sugestão dentro dos objetivo_s a serem alcançados, das alternativas possí­
veis, das prioridades estabelecidas, das urgências requeridas e dentro doS re­
cursos disponíveis. 

Nós, realmente, dentro deste quadro, escolheríamos uma opção - o 
problema do menor, que é, realmente, um problema crucial de toda a violên­
cia. E mesmo dentro do problema do menor, nós tentaremos propor uma So­
lução. De certa feita, por tentarmos essa solução, fomos tachados de nazistas, 
e nos acusaram de querer criar campos de concentração. 

Mas, como bem disse agora o nosso amigo, jornalista Percival de Souza, 
nós estamos numa guerra e é precisd que haja-S01uções um tanto quanto drás­
ticas. E eu entendo que o problema capital, no momento, é o atendimento aos 
menores na faixa de 10 a 12 anos. :t: preciso que se.retià!'essa rriãSSa de ciicu­
lação, carente, abandonada, delinqüente ou não, durante cerca de cinco a seis 
anos, numa iilfra-estrutura patrocinada pelo Estado, num regime até quase 
que paramilitar, dando~lhe casa; educação e profissão. 

Imaginamos, inclusive, durante longo tempo, como Secretário da Segu­
rança Pública, a criação, no meio onde eles vivem, porque o menor tem que 
ser tratado no meio onde ele vive, nas cinco zonas de São Paulo, de extensas 

casas, ou cidades da criança, com capacidade de três, quatro, cinco mil 
crianças, na faj_xa de 10 a 12 anos, em grande alojamento, com famílias já 
apose:~tadas servindo de pai e de mãe, com escolas do SENAI a lhes dar pro­
fissionalízaçãci;-com cursos de J9 e 29 graus a lhes dar educação, para que, du­
rante seis anos no mínimo, esse potencial tenha um retorno que justifica qual­
quer tipo de recursos. 

De certa feita, aventei que se buscasse no vício da sociedade, no famige· 
rado jogo, inclusive, já que não se dispõe de recursos, para desalirnentar essa 
massa que vai, amanhã, tornar-se marginal. Muito mais importante, ou tal­
vez tão importante quanto o egresso, quanto o menor já delinqOente ou o ci· 
da dão marginal, é salvar essa faixa que está prestes a cair no precipício. Este é 
um problema que exige urna política nacional nas mãos do Governo, em regi­
me quase que paramilitar, para que tenhamos essa potencialidade enorme, 
que em São Paulo ultrapassa a casa dos 50 mil, na faixa de 10 a I 2 anos, em 
estado carente e prestes a se tornar abandonados e marginalizados. Então, 
numa estrutura desse tipo, esta seria a única viabilidade. E dou, aqui, um tes· 
tem unho final: já vimos alguma coisa deste tipo em pleno funcionamento em 
São Paulo. Em São José do Rio Preto, um padre tem, Já, uma cidade com 800 
~enores. Essa cidade é um modelo. é um exemplo que devia ser conhecido 
por todos nós. Em Sarnaritâ, no litoral santista, há a Cidade da Criança. E 
mesmo em São Paulo, na Vila Maria, existe a Vila Macaro, que tem esse ger­
me dentro de si. Seria um problema de política nacional, a fim de salvar essa 
massa enorme que amanhã vai engrossar o caudal da criminalidade. E, em úl· 
ti ma análise. dando inclusive uma tecnificação média, que é um dos lados ca­
rentes da nossa estrutura econômica, alguém com estrutura de família, de 
educação e de profissão. 

Eram estas as nossas observações. 

O SR. RELATOR (Murilo Badaró)- Deputado Erasmo Dias, apenas 
uma pergunta: qual é o nome dessa instituição na cidade de São José do Rio 
Preto? 

O SR. ERASMO DIAS- Em Samaritá, chama·se Cidade da Criança; 
em São José do Rio Preto, é a Cidade do Padre Gregório. E, em São Paulo, é 
mantida por uma indústria de São Paulo, a Vila Macaro, que é uma beleza. 
Lá, eles chegam ao ponto até de terem Prefeito, vereadores, alguém que faça a 
comida, há horta, há de tudo. Durante cinco anos, a criança fica lá. Sai com 
profissão, com educação_ e com lar, porque aqueles pavilhões todos têm dois 
ou três casais idosos que dão às crianças, em que pese serem alojamentos com 
I 00 a 150 menores, aquele carinho, aquele lado paternal. 1: uma pena que o 
Brasil não conheça essa cidade lá de Sarnaritá, em São Vicente, e não conheça 
essa cidade em Sàti José do Rio Preto, porque são iniciativas particulares, 
mas, era preciso que o Estado interviesse nisso, porque, inclusive, uma 
criança, durante cinco ou seis anos, num regime de internato ou semi­
internato, com a preocupação de ser formada podia levar aquelas favelas da 
periferia de São Paulo, até para o pai e para a mãe uma educação e um com­
portamento que eles não têm. Agora, o impOrtante é- criar essa criança no 
meio em que ela vive; tirar urna criança dessa e internar fora do meio em que 
vive será realmente, empanar a realidade, e com um retorno possível ao meio 
de onde surgiu, com todas as mazelas que uma cidade conhece. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Orestes Quércia) - V. Ex• tem algum 
comentário? 

O SR. RENATO TAL L!- Quero só complementar as palavras do De· 
putado Erasmo Dias, a quem eu tenho o privilégio de privar de sua amizade. 
As colocações do Deputado vêm de encontro com o que aconteceu em Turim, 
na Itália, hâ muito tempo, quando da conturbação do fascismo, nazismo, na· 
quela evolução que existia, numa verdadeira desorganização. Havia urna 
preocupação do número de menores, por todos os setores. Então, surgiu uma 
pessoa com as i"àéias-~ em Brasília ontem. ao chegarmos, nós tivemos -a 
oportunidade de recordar do Padre Dom Bosco- que não fez mais, em ou­
tras palavras, em outras dimensões, o que o Deputado acaba de propor. 

O SR.' PRESIDENTE (Orestes Quércia)- Nós agradecemos ao Dr. Re· 
nato Laércio Talli, ao Dr. Percival de Souza e também aos Parlamentares, 
aqui presentes. 

(Está encerrada a reunião.) 
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2. Hetlvídio Nunes 2. João Calmon 
3. Josil Sarney 3. Almir Pinto 
4. Aloysio Chaves 4. Milton Cabral 

5. Aderbal Jurema 5. Bernardino Via-na 

6. Murilo 8adaró 6. Arnon de Mello 

7. MoacyrOolla 
8. Amaral furlan 
9. Raimundo Parente 

1. Hugo Ramos 1. Cunho Lima 

2. lfJite Chaves 2. Tancredo Neves 

3. lázaro Barboza 3. Oir<:eu Cardoso 

4. Nelson Carneiro 
S. Paulo Srossard 

6. Franco Montara 

Assistente: Daniel Reis de Souza - Ramal 305 
Reuniões: Quartas--feiras, às 10:00 horas 
local: Sola "Clóvis Sevilàcqua" - Anexa 11 - Ramal 62:3 

Agosto de 1980 

LIDERANÇA DO BLOCO PARlAMENTAR DO 
PARTIDO DEMOCRÁTICO SOCIAL - PDS 

Lide r 

Jarbas Passarinho 

Vlce-Lidor•s 

Aderbof Jurema 
Aloysio Chaves 

Bernardino Viana 
José üns 

lamento Júnior 
Moocyr Oalla 
Murilo Badoró 
Sc:ddanha Derzi 

COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL - (CDf) 
{11 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jessó Freire 
Vice:-Presidente:: lózaro Barboza 

Titulares Suple:ntes 

1. Jessô Frei ro 1, José Guiomard 
2. José Sarney 2. T arso Outra 
3. Panos Pórto 3. Benedito Canelas 
4. Saldanha Derzi 4. Moocyr Oalla 
5. Affonso Caniargo 
6. Murilo Badaró 
7. Jose Caixeta 

1. Itamar Franco 1. Henrique S<lntillo 
2. lózaro Barboza 2. Roberfe: Saturnino 
3. Adalberta Seno 3. Gilvan Rocha 

4. Mauro Benevides 

Assistente: le::la Ferreira da Rocha - Ramal 312 
Reuniões: Quintos-feiras, às 10:00 horas 
lo· ob Sola "Ruy Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE ECONOMIA - (CE) 
{11 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Teot6nio Vilela 
Vice-Presidente: Roberto Saturnino 

Titulares Suplentes 

1. Arnon de Mello 
2. Bernardino Viana 
3. Josê Lins 

•• Jessé Freire 

S. Milton Cabral 

6. Benedito Canelas 

7. Luiz Cavalcante 

1. Roberto Saturnino 

2. Teotônio Vilela 

3. Marcos Freire 

4. Pedro Simon 

1. Helvidio Nunes 
2. Alberto Silva 
3. Benedito Ferreira 
~. Vicente Vuolo 

1. José Richa 
2. Orestes Quêrcit~ 
3. Tancredo Neves 
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Assistente: Francisco Guilhormc Thce~ Ribeiro - Ramal 306 
Reu~iõe!ô: Quartas-feiras, às l 0:30 horas 
Local: Sala da Anexo B - Ramal 442 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA - (CEC) 

(9 membros) 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

1. Franco Montara 1. Nelson Carneiro 
2. Humberto Lucena 2. Marcos Freira 
3. Jaison Barreto 

Assistente: Leila Leivas Ferro Costa - Ramal 497 

Sâbado 16 3753 

l. Paulo Brossord 1. Marcos Freire 
2. Nelson Carneiro 2. Mauro Benevid•s 
3. Itamar Franco 3. IAM Chave~ 
4. José Richa 
S. Amaral Peixoto 

Reuniões: Quintas-feiras, às 11 :00 horas 6. T ancredo Neves 
COMPOSIÇÃO 

Presidente: João Calmon 
Vice-Presidente: JtJtahy Magalhães 

Titulares Suplantes 

1. João Calmon 1. Jolé Lins 
2. T arso Dutra 2. Arnon de Mello 
3. Jutahy Magalhães 3. Jorga Kolume 
4. Aloysio Chaves 4, Pedro Pedrossian 
5. Aderbal Jurema 
6. Eunice Michiles 

1. Adalberto Seno 1. Marcos Freire 
2. Evelá!ôio Vieira 2. Gilvan Rocha 
3. Franco Montoro 

Assistente: Sêrgio da Fonseca Braga - Ramal 307 

Local: Sola "Clóvis Bevilácqua" - Anexo 11 - Ramal 623 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA - (CME) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Arnon de Mello 
Vice-Pre!ôidente: Alberto Silva 

Titulares Suplentes 

1. Luiz Cavalcante 1. Affonso Camargo 
2. Milton Cabral 2. João Calmon 
3. Alberto Silva 3. Jutahy Magalhães 
4. Arnon de Mello 

Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas 1. Dirceu Cardoso 1. GilYan Rocha 

Local: Sala "Clóvis Bevilácqua" - Anexo 11 - Ramal 623 2. Itamar Franco 2. Roberto Saturnino 

COMISSÃO DE FINANÇAS - (CF) 

(17 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Cunha Lima 
Vice·Prssidente: T ancredo Noves 

Titulares 

1. Raimundo Parente 
2. Arnon de Mello 
3. Lamento JUnior 
4. Affonso Camargo 
S. Vicente Vuolo 
6. Alberto Silva 

7. Amoral Furlan 
8. Jorge Kalume 
9. Jutahy Magalhães 

10. Mendes Canale 

1. Cunha Lima 
2. T ancredo Neves 
3. Roberto Saturnino 
4. Amaral Peixoto 
S. Pedro Simon 
6. Mauro Benevides 
7. Teotônio Vilela 

Suplentes 

1. Saldanha Derzi 
2. Henrique de La Rocque 
3. Jessé Freire 
4. José Sarney 
5. Milton Cabral 
6. José Guiomard 

1. Paulo Brossard 
2. Marcos Freire 
3. Lázaro Barboza 
4. José Richa 

Assistente: Carlos Guilherme Fonseca - Ramal 676 
Reuniões: Quintas-feiras, às 9:30 horas 
local: Sala "CióYis Bevilácqua" - Anexo li - Ramal 623 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL - (CLS) 

(9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Holvídio Nunes 
Vice-Presidente: lenoir Vargas 

Titulares Suplantes 

1. Lenoir Vargas 1. Jutahy Magalhóes 
2. Helvidio Nunes 2. Raimundo Parente 
3. Je.ssé Freire 3. Eunice Michiles 
4. Moacyr Dalla 4. Benedito Canelas 
5. Henrique de la Rocque 
6. Aloysio Chaves 

3. Henrique Santillo 

Assistente: Carlos da Fonseca Braga - Ramal 675 
Reuniões: Quartas-feiras, às 11 :00 horas 
Local: Anexo "B" -Sala ao lado do Gab. da Sra. Sennrlora 
Eunice Michiles - Ramal 484 

COMISSÃO DE REDAÇÃO - (CR) 
(5 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Dirceu Cardoso 
Vice-Presidente: .Adalberto Seno 

Titulares Suplentes 

1. Tarso Outra 1. João Calmon 
2. Saldanha Derzi 2. Murilo Badaró 
3. Mendes Canale 3. José Sarney 

1. Dirceu Cardoso 1. Hugo Ramos 
2. Adalberto Seno 

Assistente: Maria TherezC Magalhlles Motta - Ramal 134 
Reuniões: Quintas-feiras, às 12:00 horas 
Local: Sala "dóvis Bevilácqua" - Anexo 11 - Ramal 623 

COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES - (CRE) 
( 15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Tarso Dutra 
1?-Vice-Prasidente: Saldanha Derzi 
29-Vice-Presidente: Lamento Júnior 

Titulares 

1. Tarso Dutra 
2. Bernardino Viana 
3. Saldanha Der:zi 
4. lomanto Júnior 
S. Mendes Canale 
6. Aderbal Jursma 
7. Almir Pinto 
8. Lenoir Vargas 
9. José Sarney 

Suplentes 

1. Aloysio Chaves 
2. Pedro Pedrossian 
3. Henrique de La Rocuque 
4. José Guiomard 
5. Luiz Cavalcante 
6. 

Assistent&: Cândido Hippertt- Ramais 301 e 313 
Reuniões: Quartas-feiras, às 11 :00 horas 
local: Sola "Ruy BorboKJ"- Anexo li -Ramais 621• 716 

COMISSÃO DE SAÚDE 

(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Gilvan Rocha 
Vice-Presidente: Henrique Santillo 

Titulares Suplentes 

1. Lamento Júnior 1 • Saldanha O.rzi 
2. Almir Pinto 2. Jorge Kalumo 
3. Alberto Silva 3. Benedito Canelas 
4. José Guiomard 

1. Gilvan Rocha 1. José Richa 
2. Henrique Santillo 2. Adalberta Sono 
3. Jaison Barreto 

Assistente: Lêda Ferraira da Rocha - Ramal 312 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:30 horas 
Local: Sala "Ruy Barbosa'' - Anexo 11 -Ramais 621 a 716 

COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL - (CSN) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jorge Kalume 
Vice-Presidente: Mauro· Benevides 

Titulares Suplentes 

1. Jorge Kalume 1. Raimundo Parente 
2. Luiz Cavalcante 2. Amaral furlon 
3. Murilo Badaró 3. José Guiomard 
4. Benedito Ferrsira 

1. Mauro Benevides 1. Cunha lima 
2. Agenor Maria 2. Jai50n Barreto 
3 . .Orestes Quêrcio 

Assistente: Carlos da Fonst~ca Braga - Ramal 675 
Reuniões: Quartas-feiras, às 9:30 horas 
Local: Sola "Ruy Barbosa"- Anexo ll - Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL - (CSPC) 
[l membros) 

COMPOSIÇÃO 

President&: Evandro Carreira 
Vice-Presidente: Humberto Lucena 

Titulares Suplentes 

l. Raimundo Parente 1. Affonso Camargo 
2. Henrique de La Rocquo 2. Pedro Pedronian 
3. Bernardino Viana 3. Aderbal Jurema 
4. Alberto Silva 
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1. Evandro Carreira 1. Orostos Quércia 
2. Humberto Lucena 2. Evelósio Vieira 
3. lózoro Barbozo 

Assistente: loila leivas Forro Costa - Ramal .(97 
P,euni6os: Quintas-feiras, Cs 9:30 horas 

local: Sala "Ruy Barbosa''- Anexo 11 -Ramais 621o 716 

COMISSÀO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 

E OBRAS PÚBLICAS - (C1) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Btlnedito Ferre~ira 

Vice-Presidente: Vicente Vuolo 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

Titulares 

1. Benedito Ferreira 
2. Vicente Vuolo 
3. Pedro Pedrossian 
-4. Affonso Camargo 

1. Evandro Carreira 
2. lázaro Borbozo 
3. Orestes Quércia 

Suplttnles 

1. Passos Pôrto 
2. lomanto Júnior 
3. Alberto Silva 

1. leite Chaves 
2. Agenor Mario 

Assistente: leilo Leivos Forro Costa - Ramal .497 
Reuni*: Torças-feiras, às 10:00 horas 
local: Solo "Ruy Barbosa"- Anexo li-

Ramais 621 e 716 

SERVIÇO DE COMISS0ES PERMANENTES 

Agosto de l9SU 

B) SERVIÇO DE COMISSOES MISTAS, ESPECIAIS E DE 

INQUÉRITO 

Comissões Temporários 

Chefe: Alfeu de Oliveira 
Local: Anexo 11 - Térreo 

Telefone: 225-8503 - Ramal 303 
1) Comissões Temporários para Projetos do Congresso Nacio· 
no I 
2} Comissões Temporárias paro Aprecioçllo de Vetos 
3) Comissões Especiais e de Inquérito, e 
4) Comissão Mista do Proieto de lei Orçamentória (art. 90 do 
Regimento Comum) 

Assistentes de Comissões, Haroldo Pereira Fernandes -
Ramal 674; Cleide Maria B. f. Cruz- Ramal598; Mauro Lo­
pes de Só - Ramal 31 O. 

HORÁRIO DAS REUNIOES DAS COMISS0ES PERMANENTES DO SENADO FEDERAL 
PARA O ANO DE 1980 

HORAS TERÇA SALAS ASSISTENTE HORAS QUINTA SALAS ASSISTENTE 

C.T. 
RUY BARBOSA 

LEI LA C. F. 
CLÓVIS BEVILÁCQUA 

GUILHERME 
Ramal- 621 Ramal- 623 

10,00 
CLÓVIS BEVILÁCQUA 

09o30 
RUY BARBOSA 

C.A.R. 
Ramal- 623 

GUILHERME C.S.P.C. 
Ramal- 621 

LEOA 

HORAS QUARTA SALAS ASSISTENTE c. E. c. ANEXO "B" 
SÉRGIO - --- Ramal- 484 RUY BARBOSA 

09,30 C.S.N. CARLOS 10o00 
Ramal- 621 RUY BARBOSA LEOA C.D.F. 

CLÓVIS BEVILÁCQUA Ramal- 621 

C.C.J. DANIEL 
Ramal- 623 RUY BARBOSA 

10,00 10,30 c.s. L~DA 
ANEXO "B" 

Ramal -'- 621 

C. A. 
Ramal 484 

SÉRGIO CLÓVIS BEVILÁCQUA 
11,00 C.L.S. LEI LA 

ANEXO "B" 
Ramal- 623 

10,30 C. E. FRANCISCO 
CLÓVIS BEVILÁCQUA Ramal 442 

12o00 C.R. 
MARIA 

RUY BARBOSA 
Ramal- 623 THEREZA 

C. R. E. 
Ramal- 621 

CÂNDIDO 

lloOO 
ANEXO "B" 

C.M.E. 
Ramal- 484 

CARLOS 


